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PREGÃO PRESENCIAL N° 60/2018-PMB

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS CAMINHÃO CAÇAMBA
BASCULANTE, PICK-UP ZERO KM E MAQUINÁRIO ROLO
COMPACTADOR VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO
MINISTÉRIO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, PARA AUXILIO NAS
ATIVIDADES LOCAIS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

•ITH^ESSADO: SECRETARIA: ADMINISTRAÇÃO

AUTUAÇÃO

data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação,

de novembro de 2018.

/ Mard

Presidente da são de Licitação
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de convênio assinado entre o

Municipio de Bandeirantes, Estado do Paraná e o Ministério da

Integração Nacional, sob ns 848761/2017, para aquisição de 01

caminhão basculante com capacidade de 10 metros cúbico, 01

rolo compactador vibratório com motor diesel e 01 pick-up total

flex.

Com essa aquisição destes equipamentos

pleiteados, o Município pretende auxiliar pequenos agricultores,

com construção de estradas e drenagem na zona rural e também

será utilizados na zona urbana do Municipio para desenvolver a

infraestrutura Municipal tais como recape asfalto, permitindo o

atendimento de demandas da nossa comunidade

Bandeirantes-Pr 20 de novembro de 2018
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ECKhtÁmO DA AD RAÇÃO
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Gmail Carlos eiias tostes <eliastostes@gmail.com>

ENC. TERMO DE REFERÊNCIA APROVADO PELO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REF. 848761-2017 - MUN. BANDEIRANTES-PR
1 mensagem

Regimar Medeiros de Araújo Marques <re9imar.marques@camara.leg.br> 14 de setembro de 2018 10:48
Para: "eliastostes@gmail.com" <eliastostes@gmail.com>
Cc: "Dep. João Arruda" <dep,joaoarnjda@camara.leg.bn>, "jacque_sarmento@hotmail.com" ^ p, À
<jacque_sarmento@hotmail.com> ^ ||T, \ } /l ]

Prezados: Prefeito e Elias,

De ordem do deputado João Arruda/MDB/PR, encaminho cópia do Termo de Referência
aprovado pelo Ministério da integração referente ao Convênio n° 848761/2017, aquisição de
veículos e máquinas, informamos que o Convênio já apto para faz licitação.

Atenciosamente,

Regimar Marques

Gabinete do deputado João Arruda

Fone:3215-5633/3633

Cel:99902-6086

De: Bárbara Catharine de Souza [maiitQ:barbara,souza@integracao.gov.br]
Enviada em: quinta-feira, 13 de setembro de 2018 17:22
Para: Regimar Medeiros de Araújo Marques
Assunto:

Prenda,

Segue termos de referências aprovados.

hUpsy/mall.google.com/mall/u/0?lk=d67bd62bí1&vlew=pt&search=all&pefmlhtci=thread-f%3A161l590982398372212&simpl=msg-I%3A16115909... 1/Z
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Bárbara Catharíne de Souza

Coordenação-Geral de Gestão de Convênios e Contratos - CGCC

Telefone: (61)2034-4104

Termo_de_Referencia Bandeirantes.pdf
246K

hHps://(nall^oogIe.com/malI/u/0?ik=d87bd62bf1&view=pt&seBrch=all&pennthíd=threacJ-i%3A1611590982398372212&slmpl-msg-r%3A16115809... 212
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M Gmail carios eiias tostes <elíastostes@gniail.com>

ENCAMINHO COPIAS DO CONVÊNIO ASSINADO E NOTA TÉCNICA 1531-2017
DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO PARA O MUN. DE BANDEIRANTES - PR
2 mensagens

Regfmar Medeiros de Araújo Marques <regimar.marques@camara.leg.br> 17 de setemi
Para; "eliastostes@gmail.com" <eliastostes@gmail.com>
Cc: "Dep. João Arruda" <dep.joaoarruda@camara.Ieg.br>. "jacque_sanTiento@liotmail.com" ^
<jacque_sarmento@hotmail.com>

17 de setembro de,2018 11:21

Prezado Prefeito e Elias.

De ordem do deputado João Arruda/MDB/PR, encaminho cópias do Convênio assinado e Nota
Técnica n° 1531/2017, sobre o Termo de Referência do Ministério da integração para que o
Município posso licitar.

Atenciosamente,

Reglmar Marques

Gabinete do deputado João Arruda

Fone:3215-5633/3633

Gel:99902-6086

De: Bárbara Catharine de Souza [mailto:barbara.souza@integracao.gov.br3
Enviada em: sexta-feira, 14 de setembro de 2018 17:46
Para: Regimar Medeiros de Araújo Marques
Cc: Rafael Rodrigues dos Santos; jacque_sarmento@hotmail.com
Assunto: Bandeirantes

Segue o restante dos arquivos.

Bárbara Catharine de Souza

Coordenação-Gerai de Gestão de Convênios e Contratos - CGCC

http8://mall.google.coni/mall/u/07ik=d67bd62bf1Svlew=pt&searcti=all&perfnmicí=thfead-f%3A1611864984141659393Ssimpl=tnsg-f%3A16118649... 1/2
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Telefone; (61)2034-4104

2 anexos

^ Bandeirantes.pdf
" 17664K

^ Bandeirantes_AprovaçâodoTR.pdf
^ 3723K

Carlos elias tostes <eliastostes@gmaiI.corn> 17 de setembro de 201813:10
Para: Regimar Medeiros de Araújo Marques <regimar.marques@camara.íeg.br>
Cc: "Dep. João Arruda" <dep.joaoarruda@camara.leg.br>, Jacque Sarmento <jacque_8arTnento@hotmail.com>

Boa tarde!

Ok. recebido.

Na ultima sexta feira, já encaminhei a Secretaria de Administração o pedido de abertura de dotação orçamentária,
para posterior abertura do certame licitatório.
Muito obrigado!
Carlos Elias Tostes

Arquiteto e Urbanista
CAÜ A112119-7

^ tostes
[Texlo cSas mensagens anteriores oculto]

hnpsV/maiLgoogle.com/mall/u/0?ik=d67bd52bf1&víew=plSsearch=all&permthid=thresd-l%3A1611864984141659393&simpl-msg-r7c3A16118649,.- 2/2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Memorando n" 027/2018

]lmo. Sr.

ANTONIO CARLOS ZANARDO

M.D. Secretário de Administração

Prefeitura Municipal

Em 14 de setembro de 2018

Prezado Senhor,

ASSVNTO: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CONVÊNIO 84876I/2017/MINISTPERIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

Cumpre-nos através do presente, solicitar a Vossa Senhoria

que seja realizado o processo para abertura de dotação orçamentária reíerenle ao
convênio supracitado.

O valor para abertura de dotação orçamentária é de

R$522.094.0ü (qumhenlos e vinte e dois mil e noventa e quatro reais), sendo
R$500.0ü.00 (Quinhentos mil reais) de recursos da OGU e R$22.094.00 (vinte e dois

mil e noventa e quatro reais) de contrapartida financeira do Município.
Após realizado o processo, solicito que informe a essa

coordenadoria para que possamos dar continuidade no processo para aquisição dos
equipamentos.

Segue em anexo. Termo de Referencia Aprovado, Email de

liberação e Extrato do Convênio.

Atenciosamente:

Carlos Elias Tostes

Coordenador de Projetos

Diretor SAAE

Rui Frd Rlifael Pranci ii*l457-CidnP<uii!!RI - ('I:PS6j604(n-c.nnll.piivcimíf.baiidc'rema.p>.gu>'bi
rei- («l3H2-«525- Fk.4í42-351: e tSPJ 76.I35.75.V«»1JB



MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

COORDENAÇÂO-GERAL DE GESTÃO DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

Nota Técnica n" 153 l/CGCC/SDR/Ml

Brasília, 27 de dezembro de 2017.

Referência:

Assunto:

Pré-Convênio:

Objeto:

Convencnle:

59553.000284/2017-87

Análise do termo de referência.

848761/2017

"Atjiiisiçào de veículos e muqumáríos de apoio à atividade local do
município de Bandeirantes
Município de Bandeirantes - PR

SUMARIO EXECUTIVO

1. Trata-se de análise do termo de referência apresentado no âmbito do Pré-convênio
848761/2017. processo 59553.000284/2017-87, celebrado entre a União, por intermédio do
Ministério da Integração Nacional - Secretaria de Desenvolvimento Regional, e o Município
de Bandcoramtes (PR), cujo objeto é a "Ac/uisiçâo de veículos e maqitinários de apoio à
atividade locai do município de Bandeirantes

2. Tendo em vista os orçamentos apresentados e os custos analisados, opina-se pela
aprovação do termo de referência.

.ANÁLISE

3. Esta Nota Fundamentou-se, essencialmente, mas não exclusivamente, no inciso
XXXIV do § r do art. 1° da Portaria Lnterminisierial n" 424, de 30 de dezembro de 2016 e
art. 66, Inciso 11, alínea "d" do mesmo dispositivo, e demais legislações correlatas.

4. A proposta foi cadastrada no programa SDR/MI - 2029 - Programa de
Desenvolvimento Regional e Territorial/PAC - 7K66 - Apoio a Projetos de
Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - Sistema de Gestão de Convênios e
Contratos de Repasse do Governo Federal,

5. Em análise aos autos, conforme justificativa apresentada no SICONV, a aquisição
do equipamento pretende à "... inserção de novas tecnologias visando o aumento da
produtividade e da produção na região vem melhorando a renda e a qididade de vida dos
pequenos e médios produtores. A partir demanda iti loco, nas regiões do Lago Grande, Eixo
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(■orle ti Planalto Suniareno/ÍHKini íjue contemplam «vfie.y f/c melhoria na infraestrniura.
Destacasse os arranjos produtivas Locais/Regionais das culturas de arroz, feijão, milho,
mandioca, pimenia-do-reino. frutas entre outros produtos, lendo no ano de 2015. 150
toneladas de Pimenia-du-reino. 53.352 toneladas de Arroz (em casco). 605 toneladas de
Feijão (em grão). 20.100 tonelada de Milho (em grão) 6.196 toneladas de frutas(Luranja.
tangerina, maracujá, coco e banana) Fonte: IBGE. Produção Agrícola Municipal 2015. Da
mandioca fazem a farinha, cujo excedente é comercializado na cidade para aumentar a
renda familiar. Ocorre, que em virtude das fortes chuvas, os moradores estão enjrentando
sérios problemas, pois as estradas que dão ace.sso às localidades encontram-se em
precárias condições, dificultando e. em alguns caso.s. até inviabilizando o acesso à cidade,
trazendo com isso. prejuízos econômicos para os agricultores locais, que tem a sua
principalfonte de renda advinda da comercialização de seus produtos.... "

6. Diaiue da jiislillcaiivas apresenladas. veriUca-se A R.ELAÇÀO ENTRE A
PROPOSTA, üs objetivos e as divelrizes do PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E TERRITORIAL do Governo Federal é direta, lendo em vista que suas ações
estão voltadas para Estruturação e Dinamizaçào de Atividades Produtivas e de Promoção do
Desenvolvimento Regional.

7. Em relação aos recursos orçamentários para a execução do objeto, segundo
informações extraídas da Nota de Empenho 2017NE800015, verifica-se de que se trata de
recurso oriundo de Transferência Obrigatória.

Natureza de Despeza
Plano Intento (PI):
Fonte de Recusos:
Ação Orçamentária:
Valo do Empenho:

44.40.42
MI 01221
100
7K66

RS 500.000.00 (quinhetos mil reais)

8. Em análise ao objetivo da proposta. obser\'ou-se que no crono tísico, este possui
uma meta e três etapas:

I) Aquisição dc veículos c maquinário
a. Etapa n° 01
Aquisição de um Caminhão Caçamba Basculame com capacidade
para 10 nv: Caminhão truck. 6 cilindros com potência 240 CV. Turbo
intercooler. Gerenciamento eletrônico da injeção, com 6 marchas
sincronizadas á Frente e 1 à Ré. sistema de direção hidráulico, sistema
de freios: De Serviço - Pneumático de duplo circuito, tipo S-Cam a
tambor nas rodas dianteiras e traseiras; Freio motor tipo borboleta: De
estacionamento - Pneumático com springbrake atuando no eixo
traseiro, cabine Curta, com construção estrutural com perfis e painéis
de chapa dc aço com suspensão mecânica em 4 pontos. Portas
dianteiras com abertura de 90°. Rodas di.sco de aço 8.25 x 22.5".
Pneus sem câmara 275/80R 22.5", peso bruto total 24.600k. com
capacidade máxima de tração de 33.000. equiça5fcKCom caçamba
basculante de lOmL \ 3 •
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b. Etapa n® 02
Aquisição de um rolo compaciador vibratório de asfalto. Novo, com
mínimo 12 meses de garantia através de revendedor autorizado da marca
ofertada; equipado cora motor diesel do mesmo fabricante do equipamento
com no mínimo 33 HP de potência bruta, aspiração natural; tipo duplo
tandem, composto de 2 cilindros vibratórios: cilindros com largura de
compactação de no mínimo 1.000 mm; controle de vibração padrão;
protetor do operador ROPS; luzes de trabalho; assento com interruptor de
segurança: tanque de água de no mínimo 230 litros: transmissão
hidrostática; freios de serviço e estacionamento; silencioso padrão: peso
operacional mínimo de 2.500.

c. Etapa n® 03
Aquisição de Veículo versão pick-up, automotor zero quilômetro com as
seguintes especificações: motor mínimo 1.4 mínimo, total flex. 04
cilindros em linha, protetor de cárter, 02 (duas) portas, travamento
automático das portas, cinto de segurança retrátil. aquecedor, cintos de
segurança dianteiro com ajuste de altura e traseiro retrateis de 3 pontos,
câmbio manual. 05 velocidades a frente e 01 a ré, Embreagem monodisco.
comando mecânico. Rodas em aço e pneus aro 14". pneus 175/60R
(mínimos), ar condicionado e direção hidráulica ANO DE
FABRICAÇÃO: 2017/2017. COR: Branca. GARANTIA: 12 (doze) meses
de garantia total sem limites de quilometragem.

As metas apresentadas, possuem relação com o cumprimento do objeto.

10. A Portaria Interministerial conceitua Termo de Referência como um documento

apresentado quando o objeto do instrumento envolver aquisição de bens ou prestação de
serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela
Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no
mercado da região onde será executado o objeto, a definição dos métodos e o prazo de
execução do objeto.

11 i Logo. avaliou-se o Termo de Referência e os custos dos equipamentos, e como e
em quanto tempo se dará a execução do projeto.

12. Com relação à análise dos custos do convênio por intermédio das informações e
orçamentos apresentados, observou-se que as cotações refletem os preços praticados no
mercado, com os orçamentos das empresas da região. Os custos unitários do objeto do
convênio estão condizentes com os praticados na região e com os de outros convênios com
objetos similares, estando de acordo com o § 1® do art. 35 da Lei n" 10.180/2001, com a Lei
n" 8.666/1993. com o Decreto n° 5.504/2005 e com os Acórdãos do TCU n® 1.745/2003 -

Plenário n® 46/2006 - 2" Câmara. Segue tabela com a demonstração da pesquisa de preços
realizada:
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Tabela I - Cotações üa Aquisição de veículos e maqulnário de
apoio à atividade produtiva local - Meta I do Cronofísico
SICONV

Descrição Detalhada do

Equipamento a ser
Adquirido

Custo do Equipamento

Valor Valor

Unitário Total

(Vü)
(VT)

Empresas Participantes da Cotação de
Preços no Mercado Regional - valores em

RS

Servopa Scania i Iguaçu Trucks

a) Aquisição de um

Caminhão Caçamba

Basculante com capacidade

para 10 m': Caminhão truck,

6 cilindros com potência 240
CV, Turbo intercooler.

Gerenciamento eletrônico

da injeção, com 6 marchas

sincronizadas a Frente e 1 á

Ré, sistema de direção

hidráulico, sistema de freios:

De Serviço - Pneumátíco de

duplo circuito, tipo S-Cam a
tambor nas rodas dianteiras

e traseiras; Freio motor tipo

borboleta; De

estacionamento

Pneumático com

springbrake atuando no eixo

traseiro, cabine Curta, com

construção estrutural com

perfis e painéis de chapa de

aço com. suspensão

mecânica em 4 pontos.

Portas dianteiras com

abertura de 90^, Rodas disco

de aço 8.25 'x 22,5", Pneus
sem câmara 275/80R 22.5",

peso bruto total 24.600k,

com capacidade máxima de

tração de 33.000, equipado

com caçamba basculante de

lOm'.

275.667,00 275.667,00 322.000,00 258.000,00
RS 247.000,00
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EMPRESAS

Paraná

Linck Equipame Vianmaq
ntos

b) Aquisição de um rolo
compactador vibratório de

asfalto, Novo, com mínimo

12 meses de garantia

através de revendedor

autorizado da marca

ofertada; equipado com

motor diesel do mesmo

fabricante do equipamento

com no mínimo 33 HP de

potência bruta, aspiração

natural; tipo duplo tandem,

composto de 2 cilindros

vibratórios; cilindros com

largura de compactação de

no mínimo 1.000 mm;

controle de vibração padrão;

protetor do operador ROPS;

luzes de trabalho; assento

com interruptor de

segurança; tanque de água

de no mínimo 230 litros;

transmissão hidrostática;

freios de serviço e

estacionamento; silencioso

padrão; peso operacional
mínimo de 2.500.

R$ RS R$ RS

194.000.00 194.000,00 187.000,00 195,000,00
RS 200.000,00

EMPRESAS
Ourícar Automar

c) Aquisição de Veículo
versão pick-up, automotor

zero quilômetro com as

seguintes especificações:

motor mínimo 1.4 mínimo,

total flex, 04 cilindros em

linha, protetor de cárter, 02

(duas) portas, travamento

automático das portas, cinto

de segurança retrátil,
aquecedor, cintos de

RS

52.427.00

RS

52.427,00

RS

49.900,00

RS

53.890,00
RS 53.490,00



Noin Tâénica n" ISO/aSCC/SDR/MI AihIIísic TR - Bandcíranics/PK 6

segurança dianteiro com

ajuste de altura e traseiro

retráteis de 3 pontos,
câmbio manual, 05

velocidades a frente e 01 a

ré, Embreagem ijionodlsco,
comando mecânico. Rodas

em aço e pneus aro 14",

pneus 175/60R (mínimos),
ar condicionado e direção

hidráulica ANO DE

FABRICAÇÃO: 2017/2017.
COR: Branca. GARANTIA: 12

(doze) meses de garantia
total sem limites de

quilometragem

13. Ao analisar as colações de preços ofertados na região, constata-se que ao menos
uma ou mais empresas, apresentaram preços menores ou igual ao proposto, porém, de acordo
com a Lei 8.666/93. somente ao final do certame licitatórío será conhecida a empresa
adjudicada e homologada a licitação.

14. Aliado a estes fatos, ressalla-se que o acompanhamento do convênio será
realizado por no mínimo 01 (uma) visita "in loco". As atividades administrativas e o controle
do projeto, bem como. a permanência das máquinas a serem adquiridas deverá ser de
respon-sabilidade direta do Ente. sendo vedada a formalização de qualquer tipo de
instrumento que vise ceder, cotitralar ou emprestar os bens constantes do objeto conveniado.
Enirelanlo, tais máquinas e equipamentos poderão ser reaiocados para atender in loco as
necessidades dos beneficiários diretos apontados no projeto, durante o tempo destinado à
e.\ecuçào ITsica do ajuste.

15. Cabe esclarecer, que os bens adquiridos serão de responsabilidade do Convenente.
por intermédio da Prefeitura Municipal de Bandeirantes (PR). Salienia-se que. tanto os
recursos do Tesouro Nacional .sob responsabilidade do Ministério da Integração Nacional -
Secretaria de Desenvolvimento Regional quanto aqueles aportados como contrapartida para o
projeto, não serão diretamente utilizados para reforma, ampliação ou construção de qualquer
tipo de obra civil,

16. Esclarecemos ainda, que tendo cm vista os arts. 95 e 96 da Lei 4.320/64. as
Normas Brasileiras de Contablidade Piibüca (NBCASP) e visando ao efetivo controle
patrimonial e averiguação futura pelo proponente, por este Ministério, órgãos de controle
interno e externos. Ministério Público, etc., é obrigatório o eme realizar QÕawntário dos bens.
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CONCLUSÃO

17. Tendo em vista as Jusiificativa.s apresentadas pelo proponente, dc maior
desenvolvimento da agricultura familiar, in-serçao de novas tecnologia para aumento da
produtividade, melhorar as estradas vicinais e aumentar a renda do trabalhador rural. Neste
contexto, o projeto demonstra a relevância para a promoção do desenvolvimento regional,
estando cm consonância com as Políticas Públicas adotadas por este Ministério.

18. Ante o exposto, sugere-se pela aprovação do Termo dc Referência e posterior
inserção no SICONV.

À consideração superior.

Mareio .Icsuú^ da Costa
Analista Técnpco-Adininistraiivo CGCC/SDR

De acordo.

Felipe .MikacI Vdsques Monteiro
Coordenador-Geral de Gestão de Convênios e Contratos

Recomendo a aprovação da presente Nota Técnica e posterior inserção no SICONV.

Marlòn CtUl^UUtl CSifi braia
Secretário de Desenvolvimento Regional
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4

^ C^ir^CiWW / -ô-S 9 SiijiüoS \$j emti.
^ Págicii Friiicinnl

'Prograjnns;
-Propostos-
.Excõiiçãô:
,Iíi£ Gctcitciah
.Çnüçtsirps:
Acomp-.e FiScüIiàíçSo
Prcsláçaò dc GonLos-.
AduiírtústraçSó
tçe'
\5íri iiça.ção-de.-.RcBuI.aViclacIe

'PjÍTieinalCbnsullur'Pré?Cgiivònio/C»iiveiijd.

GX)nSuI.tar Pi-é-G(>ir. Onío/ConvOniõ

.•S3000:-^-WINlSTEiy'Ô DA INTESHACAONACIONAL
xÇojmm 84S?d !/2jD:i"7
Dados da Pjonesta
BlfiiiS dg'TfntÍRlliò
J?;cndisitds.nái'OCclébrocão
Bodòm •áÃsico/lemlb dc Rcterôíícia

M«(rlld09B. -Çcnyêrio SlIuaíad.unS.WJ

SSS&:,.m, ãjrêÜB seíspiHsisa
.  „ 'Ern-éxs^üc' • _siiuajae.- simf.hitoí"" Publifcado

iHü.marg'cHij;p»v.arii.i< " •8487'St/201T -fiumcfo .I.-. picpo-.ç._ QS.e55S/20iy
Tjflnwio iniom.o;o,n 0QQ25'2Cl7

-.OtflgB- _ r-
.  ■;595.53.0g0284/2Q17^87

Enviado pára o SlAFIi-
2DiaNS.Qai"2S9

■iL-ista de Documentos Diciltallj^ados _ _ _ _ _ .
Neoliúni feoistroTòi cncoiiiiado. _ ^
■Pfor.ont.nia " """ ''GNPJ75.235.753^1.00^-40 "'ivIUNIClPIQ-DE BANDEIRANTES
.Executo i^s
KlMtliüm-rêglslVGrfQi cncoiilnido;
FundamõnW.LÒo»' 'Decrgto5.1i70/20Q7 ePodarla 424/2016 _

^  ̂OQO"- ^nl^^^^TER10 DA l^JT"EGRACÃÜ_L^^j^l0^1AL.5.3000"- r.4|NlrrEW0_DA* IHLEGRACAÜK^IOrl^

iSètáiüanU

-■hialiifcsttva.

: .lor^cM^onnn-o.-
"OMunir-PÍõ f-Ç^-a-nde&ailss eslá localizado no nortedo Parana. segundo IBGE de 2000^-8.

eopulBC." - - ■ 'ilmedrf oni 3:?.-.;33 iii.blifiníí;", acndo que 5,012 raDidcm na zonq.rurat
'desles'-""!'' -'.. c-''" e -. jr-n- m n -.^riculi^in ínmiiiar. SuaA'3Gaçãb;BeDnòmjra^^lp
csncen' nj i...-':--'• :-'xAol - ;:!!im'os anos a diversificado agdcola tomou-
seuma rtí^!i.j!-^dn^ no • >). - i -spc- • - . .. j.prassniou pduoiS a!lernaliváS;de;.cultur,a,,

■oom.pre.;!-.:-mÍnãncia ds lüvau;=i U2 Cc.na-d-3-açúcar, grsos s OLitras.atividsdes^em menor
escala. .Muain ■2;-.i2 o Murilcípio de Bandsiraníes (Jeslaca-se-co.mo produtor da.uyaiinide •
mesa iS" maior prodvilor do EirSndo.do ParariÃ). alfofa. horinÜç.as (atravGS do.-Torto.ÍÀipleincníaç.fo de estufas), criação de-frangos para oorte, iararfja e ou,tfas-çuJtúras__qua aos
•iL. A»Hiv;orcfrr--T.r/ií^ nBrmllIu CIUS OUlfO DrOCSSSPSUrQISSe^

'BandQirsnles onde alravès cia união" dc;s;puq..enüs e médios aançúitores erri >^sDGigçpas•rütàis,'bd'ésenv0Mmánlo.agricolà;cQnslÍtoiu-sscomp;umá.da

•24/4'0/20'IS-14;'S5



^«{al.liár Pr^osta ii:ii:,.'.'\vv.-.w.c6iivctiios.iJOV,!jr/siconv/prap6slai'E<iílnrl3aJosProi>|>Sj|

^  1 cíestacaivio n '• •r.idsds^ainogfânça72,29 PlB^
capilaá-k: r • "/••:- .: i.t "";;7 (IB.GE2pi,0). Gom a-aquísição;,dps
équipáii;••ni-r "'jt.- Ic^ . iü .vu 'íy - --r ^iMuriicípioprsIericIsauxiliarospeqyenosej,
médios .5fv:s.T'>!" • r- ,. =-üc ü .. ?íoraaicola, lalseomoa manuIsn^Oe
c^slrução daseslradas ví..;.ii -':~ . ourâs.i,íe-.;i;-:íi !-:,gstn na zona rural, íambêm-seiád ufflizados
pára rerar-nj r,. y.-áõ urfc?' -': -i .Munipipif*. p •'t^itíiancio a melhoria.da Infraestridura^íjó.
Municipb, pefrnilí,ndóo s'ür,tiiiMiínl0-;dB'íijrri,, njiiis de amplo;eiBÍlo séqiq;pcópèpjieq;.iO
veículo.:'^r.k-:L r_.jwá_g^ . . -ào das obras.

Caleooriaj; - ~

ÁaüiGícâo do smIcuIôr g mv i .linírio do.Gnoib ô yilvidadé produllva íocardó m"unIcJpipTdé,,••ObjBlaJo.Convínlo. k-" T . , . .. . r . -s. • _ Bandetrsnles/PR.

-.cop:acidad6T>ohiniB Q,profís;:ionnl li ,-:Mgnado.p3ra operarinir-íniRr^lo técnico saráp^Sr. Aritônip Caíilòs Zpnárdpy d
.qual exr^rcg o • -•■•••arla_^R3fí-'.â'-:r ris/ -in - -i-nção dó munisfpió; ✓"7

Arqülv.ps Anexos - Ca;;-!cic!--de Tccnic? C--; rc-ncra' ^ VV
Nfáfiuri rcgiitò foicnco!'.'

OBTV

QperaiiordBTV

IDadosBancáPÍoS'
•àár.ai ÓAIXA i-no;' WnCA F-Tt-.
Ai&ieífl .■0382-1" " ^ ' _
siriBç5b~ 'QbnlaFçndei -4^. ; oc-:G3;QO

de Reçjulari:- o _
O-Sicb;."./ i ■ ■BUonMftrern risron!a-c;rtffer!te<-Joçohvõn1o.''Para resdlarízareslaconta, p;,

.tosí^gas: ..Conveh.-írttr: . ■ " 1 " .-i : sfaEntregarpsdo.(^mPÓ,fíiS:n.eeess.Í^^^^^^^
-cíonforin-í oií" _ ; -i--'

1" m 0C-:G3;Q0

•Datas'
Dala ba Prc^esja'
■Cia.ÍaÁs's|?iifiJrã
:Ccfr(v.i:ãiIò'|)Ub[|es2róino-
:OGU.Btn' " '
Ósb-isrels.dài^incla
eàtn-T£nMno.tla
Vtft&ieTájifliBÍ
Oátcr llinllb pl Brás.láblB

'lítfiCorilaí'

míosfirr

,2^/01/2:'õ
2i3yoi/2':"' -.'
23/01/2"-"-ií)

;2í4/b3/2 i^ :

Valores
Í?S'522X94;00; valor Glolial

RS-SpD.OUO.iXI
.R5 S.OUrt,rn

R$" 0.00 Va) . .íii ;•
•Anexos de:'çpmpi:ovaç?.o ci.! <romr. pá; -í

N<pi»è
I DECURApAO..05-eOhfrnAt-" • tL
.Grpnograma ofçamonu'ri n.v *' úv
,Arn " ' .

BriiSaLÇorilraiJej^í:

a^/lQiííQ'!® Wjã^



MtNlSTÉRiÕ DA fNTEGRAÇÃO NÀGiíQNAL
SE^CIÜETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
iHAGAÓ-GERALDEGÉS-rÃO DE.CÕNVÍlNIÓS E CONTRATOSCOORDENAÇAOrGERAl, Dl:

Teenica il" 153 l/GGe£VSD,R;/.Ml.

Bi',a,siU.ai 27 cie dczçinbro.de 2012.

ReTcrênçia:
Assunto:

PrB-Gonyeiiio:

Coíivcnenít::

:a9553;'0Ü'O2S4/2qí7-8,?
Análise do Icnno .du rtIVrrnci:!,
•li4S7;6.1/20)7
''■Aí/uixiçao da vaícuhs. a /HCff/w/ufíiíW.v, da (ipoip •« atividade
iiiíiniaipiv da Dciiuleiruiiles .
ivluniclpiü de BandciraniGS - PR

SilMÁRÍO EXECUTIVO

T  -Tçáta-rs.e do^-únálise üó' íennd: ciè-relêtêtiçia apres'çhlad.ü' itó ân'iWIO'do:Pfç/cSnv-^
■4ÍS7.6'l/20.].'H pr,ocesso,'59a52.0002,84/2Ül 7-S7, celebrado' cniTc .«'-'União, p.or;.in,Verméí!io.. do
Minís.térib da liUccnição Nacional - Sacrelarir. do Dc5envolvii'npn!p,.Regiònni; e-o Mupjcljlip
réSand-eoraMcslPR).:cujo objeto c a iu^ção-Me vekul&s e miqidnúríòs de. apoia -. a
fldvdinds locçil do inindcipip. de. Bivi(iairiuUí:.'i .

2's Tendo oni v;.s:a i orçaniciiU'::; «i^tcscnlados c o.s custos, analisados,- opInaTse^p;Ê,tP
■.aprovação cio lermo. cio relbiciicia.

AN.-S Li SE

•3''. E.8la Nota Fiindiiincnioii-.sc, cssoncialnicnie. mas iiil.b ex.chisivamcntp,, no-inc^o
kixXIX^ dó § 1" do nrl. 1® da Portaria InicnniniÃicrial n'' ^124. dé 30 de dézcmbró^dc.ZOlGje
art. "6.6,vlndso ll,..annca ".d" do mesmo dl r '-iiiv-o, e dcmai.s lsgislaç.õcs'cprrGlatas.
4. A proposta fô l cadastrada-- -no ra.yrama SDR/Wl - 2029 - Programando.
PéSenvólvimcnto Reaional c. TciTÍlürial;i'AC - 7K66 - Apoio- n ProjeCOs de
Desenvolvimento Sii.sTcnlâvcl LócuI Inicurado - Sistema de Gestão de Convemos c
Contrátos .de Repasse do G''\-cmo Fct!'.'ni!.
3:. Ep-i"anál;-õc uo;s. coniprnie j;usiíncalivii aprç»CiUadano-.S.lÇ.0"NV,.-a aqulsíça»
tíó etiuipamcnio prclqnde « wsàrçào. da novas leciialósias visaiido 'o «''".'Mío.-rfff
prochfiii^idade.e da produção n'a reputo ae/n midliOrando a renda e a qtdidadc de vim dos
dWmos e mèdios.proáuores. A pqriir damamhi Ui lòcu. ms res'õès dó IpSO Omnde. Eixp



Niiurrrêiiwi ii" IjrWCUCCJJlIJiyMl AiiíIijiiv Tlt-UiiniJtfiwriicsífl^R

:Porl^ .L'■ Pkinallo Saniaix'no''lituiiii ijua ccuucirpiiini açtKw ih mtíUwhi mi iiifvac.siriiliim.
P.tí.^mcasxn os ummjos jmuhiiiws Locais/Jiegiünais das adiwas du curoz^ Jíryâo, lijiJho,
máijcluicçi;. }dmfima-do-ix'lno, -(riilas cním oiilrns pívdidos. lerdo iw óno de' íü'/-5-. ,150
/mrdkidcls \de: PiüieMi-do-^^^^ -53.352 -luiialadcts de Atroz (uni -casca), ã()5 i.onelade.s, í/cí'
d"cd)dp' -(èni gnd.d),: 20- )k() íiinefadn de Miího (cm. yj-ão) 6. !'M. loneladcis da jh(las('Lçn:aiAjc{,

' dmgmna,\müracujâ.-coc<i e hanana} Faitic: /■' JF. Prndiição Agrícolii iWunicipal 2ü/õ. 'Dá
iitatn!iocii.\/'azeni a/ariitlht. ciijo cxcedenie è cn'--<r(;nd\zaá{y na chUtife para íniiuetnar a.-
IMklfl-Jbiji((:iíii\ Oàairç. i/iw cm .vinmle ■ckisjhi-ies chuvas, .«.v nwnidores. (oncjo ü^fhiuandò
sérios- jm^lüçlmis;, -p.ai.x as ■asíradü.s c/m dão acex.xo iis' hktilidmles aiicoíUradi^sè. «/);•
pyccánias toridiçtses. diftviillnudo e. :nii alpn'--'- ca.ws. aiè inviiibilizando o-acesso, çr.videide,
trazendo ç.oin (sso, pr-cfuisos ccrrôutictis p.ira <i.i agriciillarus locais. (/íié íêni á stia
pru7cí'lkd fnnla.dc renda oilvinda da umierdalização de .seus. pr(}dii/.a.\'....

(5> IDiünte- da jusiificaiiviis aprcscniaJas. varillcu-se A KELAÇ.AQ CNTRíÉ A
P^RiSPÓSÍTÍA, :üís- olàjcltvQs- e"- as clirelfizcs'- db PRO.CIlAMiA DE ■DlíSÉN)i'OIJ-'':IMJs^

E:TE.rdtlTORIAL .cl'-t Gtivemo !•-.• !uni é dirciay tendo ent visUi qüé.SuasíáçQes
eslãô vólladas-Fiara Esinmr v-ric c íbif.arniy.açâ' -'c A-hndndes Prodiiimis e de pVom.Qvriü.^do.
l3fissovphíimçi)V0 Regiopôil.

1
7^; Em" relação at>^' recars-n; prçitiin-niãrios insni a execuvão do objeto,; segundo^
ip.foro.iaçõés'exiru)'d,a's da de Fimpenho !;•: I7-'.'HíjOOOI 5.'vcrinca-se de quê se traiávde.
ràdufBó dnVbdòí^déTaHntrndivuia C)iv-''uiiõriiJ.

^.atureza de Dcspeza
Plano [rtterni> (PI);
Ftínfe cie. Rceiisbs;
lÁÇão Orçaineiilárin:
felocló-Ebipenhis;

.MKJiri
1(){)
7ICA6
RIí: 500;í!()b. :b (qninlifurs íbiV

S. Ém aiiâlise ao objetivo ±'. proposta. ól:;:-.;rvt>ti.se qúe no crono: [Tsíè'trv.e"&l.e.peitó^^^
u.in.a. pieia è ivss.',Elapás;

Í.)| :.Aq'utsii;ão P-- nuicit' • Irlo

AMui;;l-,-âo de iiin- Cuittinlião Ctiçuinba Baseiilanie com capacidade-
|?ar;T 1 o' nr"^; Cáminlião irnek. 6 çiíiiulros-coi.n poiíi-vejci 240 CV. Turbo.,
ifit!,-:-;. oier. t lnx-iKÍ,ame!-.!o elclrõnico da injeçãü.- -com 6 riinrclias
sinciuttizitçlas à i-remu e i à Ré. sistema cíc direção h.iclrátitico. sis.te.ina-
<Vc* iVeios: De Serviço-^- i'nciniuuico de .duplo,-circuito, tipo S.-Cain-a-
luntb nas n-;!-.-: diunic'" •• c iraseiras: Trcio in.oio.r tipo borboleta: De
esta-.:., :.!!inerUi. — PncL '..cu cojn spríiiubrakc tuuonçio no cixp-
iraKciro. cabiive Curia C' t ccr..s!i'i!çã0; csiwiural com perfis e-pãiiiéis
.íiç- cltapti de ít§o üórti suspensão niecânic.ti -Em 4 l>bn,Íos,, ;P.C)i-.tas^
tliant-,..;;:; c 'm abCi-tiirit -.le ' ' Rodas: disco -de-aço 8,25 x 22;5"i
Pncu.s sem rimtara'275.- TR "2.5". peso bruto :Loi.al 24;'6P0k,- coln
an- .• •• ...••••na ' .de 33.000, cqui^p, com ;caçt|jnba

•' ; - i ' .iP. ^ \



Mmu "Ir.- IHMII" 13(i?(:'nCf.VSi5!l.'NI,l A,»!l,l,lsi,e Ttl - Oanaiiipiuián'!!.

l>. F'!r;';í n'02
A  um c-u-piictador .vibratório:'dé'asfeito; TSlõvOi ••fitím

ineseK li.: alravés do revendedor amorlzadp da. niarca
», • . "ir-, •■'pridi: . i ;;,,riorci,Íesel do mesmo'FabricaíUe dd eqiiipameiVlõ
e  li iiO imnim.o ?.> u)' dc pnlònela bruta, aspiração,. naiucaH ilpo: .dliplQ
ifiivJom. coni.poaio tio 2 cilindros vibraLúiios; cilindros coin largui'fií 'ds
c -iisiHtciuçno dc no mínimo l.OOO mm: controle de vibração padrãol
pro::tor do '.'perador limes dc trabalho; asscnlo com iniemipior dç-
s;.-:uivmiç::: laniiue i'o água de no mínimo 230 lilrps; Iransmissãp-
.hidrosi.iiilcM: iVofOS d'' e csliicionnmcnto; .silencioso- {jüdràõ; .peso
,íw:.--r:icionuI mínimo c 2..~-.K5.

l impti n' 03
■  : c; Vdciilo •••cr. üu p.ick-iip. automotor zei-Q quilòrnçLrp. :cQm-as-

--pecír.;": ' ■ "or mínimo 1:.4 imnimp;. -tplàl Elex-í 04-
ü  jipt. de càncr. 02 (duas) .poriiÉ,- trávàníènt&

• • '! .s p: • . ;o d-.' semirança rotrà.tif, nqueeedpr, iCÍntgs-dé
•  !„ •• m dc iiluir:i e irasciro reirSlcis dê 3 pontós.

; .-io n:.:nual.fi5 •. .'cld.rücs is frcnic c 01 a ré, Bmbreagom monpdisçoi
■.r.-:canic'.». ' 'i.'« cm aço e pneus aro 14". pnèüs 17oM0_fl

ar .c-" i'.*> míd.-. c direção liidráuíica AM© .Dê
;• '::i!Cv"iC.'.0;2ür C:OR: Branca, GA1?;AMTIA;.1|.(doze)'meses.

?cu.l ,scm "ie qullumclrimcm.

As ineta- ap- na. :u:. pi'.s:;'.:om ivi: .:'i» com o,cumprimeiita:dô.Qbjéíò..

"•l-O; Aportas ' ' ..'cri:'.' ■ " ua Tcrnu"! dc lielcrêiicia coniQ Mtó'doEumenlp
i;apreseiilado quaridc i : .» i»'-"' envolver aqu-isiçãO de bens ou pfcslaçãò.-dei
■senií$'o.Sj que.': dsvc;». c Tiicr c!cme!'i.n.v m( :dc propiçi.ar a. .avaliação db :eust0-p.e.lâ-

din''!- uc., orc-uncniii < ao» . c.OiisUleranclo ós preços-. ,práÜG'ad.bs 'np
JiVêtéado da têgiSo.. i i ser'- .-xcóni:: ' alie a definição dos métpdtís .e lO" -praZo. dèi
çxe,ç,uçap-çlp: objeto,.

Lpgp, av;sll0H-.w o 'íerm-o tU licicrcncía c os ciislp.s-dps'equipamentos, ejç.oipo.fi.
iéíTi-q.úaolo tempo sc dari a fx.:.ciiç:i0 do [icijelo.

1'2. rc l- : ..ri;
idrçamenlósi-aprésctv, i' tU ,
mercado, -goin os -' ... '
donvêrifo. estão conr -ctU---*: i*-;
tobjevos similares, c;- .. ' u.: .a-
#"8-666y.l9-93, com •» ijecréi <
Plenário o-^.óiCO.Üó - . ' Cfii. ;
Tíálízadá:

"jic cirU"r c i"i.inv,ciiio por ihterinedio das-; informaçiõesre;
-VOU :;.- V' .; coi.-iç5c.s rcíleiem os pré.ços praticados tío

•s rr ciir Os custos unitários dor •.p.bjeCo dp
, ,0.1 j .,)• -a região e com. os dc outros •conVaritQS GõYh

■ rúo: 1." I II. íçi m. yS dii Lei 'n" 1.0.!'8Gy2Ó'01.,-çõní,,a,.Lei;
:r '' ..• '••mi iis Acórdãos dó TCU n"' 1.-.245/20O3:
-i;i Sc" ia ■••'m a dcmoii-stração da pe.squisa;dç Bi?5PS-



;Dcs.críç>io p.ctQlhndii üu.
'Èquijwnnenio n ser

Adquirido-,

CiiMü dii-EquIíJiimontó

Vjtlfii* V;;i 1'

I Ti». .1

Emprcsiis P;ircieíp«nics,dsi Gotnçuü-:d.e
Preços no 'Mcrc:ídaRcgiònrt) -.v«Í'ò»'osCiu

líS"

Sei-vopa Kctiiiin. IguuçaTriieló

çfp- de ura >
'earnintílG Caçamba
•.Ba.sçqlante •com";- çapaciciade ,
,p;ai3UD.'ni?i éâmíbljlQ truclc,
;6:,clIi,'nGÍ'ros' cp|n:i RPíênela 2'10
ÁCÍj Tui-bd -Intercooler.
='Geren,cÍ|mEnÇO' eletrônico '
dá injaÇãò,, corh 6 marchas
sínçrpnitadas a.Trente e 1 ã ^
Ré, -sistemà ide! direção
:hidrá.u,Íic.o, sl5íerTia de freios:
Dè-.'SBiviço -|pneUmátlço de
-duplo •e|i:Güitb,.'tip,oi,STGam. a
-tambor nas rodas-.dianteirss

q> tpaser.ras; •Frelo-.itipto.r tipo

.bdrboretá; ' De

.estacionameníp'- -

Prieurtiâticò- toni

^spcingbr^ake atugndp no eixo
•^traSelrO; vcâblnè -Gürta, com
'.cdnsTrú.çãQ- ;Ktrutural com
'perfis é:-pálriéÍ3-.-BB.''t:hapa cie
aço e0(n suspensão
meGàrtiea éri d pontos.

•'Portas dianteiras cum
-.aberturade 90s,;R.Pd.a&dlsco
dè: aço: 8,25 !x 22,5". Pneus
•sarn xarriara I275/8QR 22.5",
vpesó brútõ.- jtòtál 24.500k,
c.pm .çapaeidadé máxiijui de
-tfaÇã;© de ;3^-.0.0í),' .equipado-
ÇqrPrça.çarnbaibqseulantü du

!

27.Tf-iS7.hn 7'5.Cfi-,üO 322,ÜÜl),üO 258..a():ü,gü
R$ 247.000,00.
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KWinüM-AS

Parsifin '
üiÍHçk Eqüipurac , -Vianinaq

ntos

^ b} Aqúlsiçãp de uni rcln
compattacidr lírlbrôtórib de
asfajto,,. .Wpvp,, •çpm. nTÍniiito

■ 11 imeses "dè- Earaniiü
através, de íevendedor

j autbriãdo. da marca
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CONVÊNIO SICONV M 848761/2017,
QüE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO
DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, E 0(A)
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES,
ESTADO DO PARANÁ

A UNIÃO, por intenoédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, inscrito no
CNPJ/MF sob o n® 03.353.338/0001-96, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 8" Andar,
Brasilia/DF CEP 70.067-901. doravante denominado CONCEDENTE. neste ato representado pelo
SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, M.ARLON CARVALHO
CAMBRAIA, brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, portador do CPF/MF n® 300.013.663-
00, nomeado pela Portaria n° 1.257, de 27 de junho de 2016, publicada no D.O.U. de 28 de Junho de
2016, Seção 2, consoante delegação de competência conferida pela Portaria n" 195, de 14 de agosto de
2015. publicada no D.O.U. de 17 de agosto de 2015, e o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, inscrito
no CNPJ/MF sob o n® 76235753000148, com sede na Rua Frei Rafael Proner, 1457, Edif- Centro.
Bandeirantes - Pr. Cep: 86360-000. doravante denominado CONVENENTE. representado pelo
PREFEITO(A), LINO MARTINS, brasileiro, portador do CPF n® 107.504.529-00, residente e
domiciliado no referido Municipio, RESOLVEM celebrar o presente Convênio, registrado no SICONV
- Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse, sob o n® 848761/2017, regendo-se pelo
disposto na Lei Complementar n® 101. de 4 de maio de 2000, na Lei n® 8.666, de 21 de Junho de 1993,
no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal n® 93.872.
de 23 de dezembro de 1986. no Decreto Federal n® 6.170. de 25 dejiilho de 2007, regulamentado pela
Portaria Interministeria! MP/MF/CGU n® 424, de 30 de dezembro de 2016. consoante o processo
administrativo n® 59553.000284/2017-87, e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PIUMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto "Aquisição de veículos e niaquinário de apoio à atividade
produtiva local do municipio de Bandeirantes/PR. " conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o
Projeto Básico e/ou Termo de Referência propostos pelo CONVENENTE e aprovados pelo
CONCEDENTE no SICONV, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos
termos os participes acatam integralmente.

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o
Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados
previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE.

CLÁUSULA TERCEIRA-DA CONDIÇÃOSUSPENSIVA

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à apresentação tempestiva dos seguintes
documentos peto CONVENENTE e à respectiva aprovação pelarGQNCEDENTE:

X-J . y7. I



Projeto Básico, nos termos do arl. XXÍ^H. da Portaria Inlerminisferiai n"424. de 2016;^
ou

l - Licença Ambiental Prévia, ou respectiva dispensa, emitida pelo órgão ambienwl
competente, nos termos da Lei n" 6.938, de 1981, da Lei Complementar n° 140, de 2011, e
Resolução Conama n°237, de 1997;

I  - Comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, nos
termos do art. 23 da Portaria Inlerministeriol n° 424, de 2016;

II ■ Declaração de Conformidade em Acessibilidade e da Listo de Verificação de
Acessibilidade, devendo ambos os documentos serem assinados pelo Responsável Técnico do
projeto epreenchidos nos moldes do Anexo I e 11 da Ibl-MPDG n" 02, de 09 de outubro de 2017.
III ■ ouíra(s) condiçõo(ções) porventura indicada(s) no parecer técnico de aprovação do
Plano de Trabalho).

Subcláiisula Primeira. O CONVENENTE deverá apresentar o{s) documento(s) referido(s) no
capiil desta cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos recursos, no prazo de 270
(duzentos e setenta.) dias. contados da data da assinatura do presente Termo, prorrogável,
uma única vez, por igual período, até o limite de 18 (dezoito) meses, incluindo-se eventual
prorrogação.

Subdáusula Segunda. 0(s) doctimenlu(s) referido(s) no caput será(ão) apreciado(s) pelo
CONCEDENTE e, se aprovado (s), ensejará(ão) a adequação do Plano de Trabalho, se
necessário.

Subclàusula Terceira. Constatados vidos sanâveis no(s) docwnentü(s) apresentado(s). o
CONCEDENTE comunicará o CONVENENTE, estabelecendo prazo para saneamento.

Subclàusula Quarta. Caso o(s) documenfo(s) indicado(s) no caput desta cláusula nãoseja(in)
entregue(s) ou receba(m) parecer contrário à sua aceitação, proceder-se-á à extinção do
convênio, nos termos dos arís. 21, § 7", 24, § 1". e 27, XVlll. da Portaria Interminislerial n"
424. de 2016.

Subcláustda Quinta. Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de transferência de
recursos para a elaboração do projeto básico e/ou termo de referência, limitada a 5% (cinco
por cento) do valor total do instrumento, a liberação do montante correspondente ao custo do
serviço se dará após a celebração do instrumento, conforme cronograma de liberação
pactuado entre as partes.

Subclàusula Sexta. A rejeição pelo CONCEDENTE do projeto básico e/ou termo de
referência, custeado com recursos da União, enseja a imediata devolução dos recursos aos
cofres da União, sob pena de instauração de tomada de contas especial.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo das demais cláusulas deste Convênio, sào obrigações dos participes:

I  - DO CONCEDENTE:

a) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração,
execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca
de Tomada de Contas Especial;

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste
Convênio, de acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o
estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; ^ jj



c) acompanhar, avaliar e aferir, sistemaiicamenle, a execução do objeto oBste-^rovênio,
comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos
públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, bem como suspender a liberação de
recursos, fixando o prazo estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou
apresentação de informações e esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de
Trabalho;

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do
objeto e o cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas; e

O divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos
e atividades.

II - DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, Projeto Básico
e/ou Termo de Referência aprovados pelo CONCEDENTE. adotando todas as medidas
necessárias à correta execução deste Convênio;

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do
presente Convênio;

c) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Convênio,
observando a qualidade, quantidade, prazos e custos definidos no Plano de Trabalho e no
Projeto Básico e/ou Termo de Referência, designando profissional habilitado no local da
intervenção, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

d) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação
jurídica e institucional necessária à celebração deste Convênio, de acordo com os normativos
do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção,
licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade
da esfera municipal, estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos,
conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável;
e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos
e serviços conveniados. em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos
programas, ações e atividades, detemtinando a correção de vícios que possam comprometer a
fruição do beneficio pela população beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou
pelos órgãos de controle;

O  submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de
Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas á
execução das despesas;

g) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta
específica, aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes
de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida,
aplicando- os. na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do
seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas à execução das
despesas;

h) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária
especifica vinculada ao presente Convênio, em conformidade coiajis prazos estabelecidos no
cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; \ ̂ /U



i) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução,
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do
Convênio, quando couber, incluindo regularmente as informações e os documentos exi&dos pela
Portaria Intemtinisterial n° 424. de 2016, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza,
não possam ser realizados;

j) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes
estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações
de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver
alterações;

k) estimular a participação dos beneftctários finais na implementação do objeto do Convênio,
bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

1) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da
data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação
da prestação de contas;

m) manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução
deste Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;

n) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar
visitas in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos
relacionados com a execução do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao
exame da documentação relativa à licitação realizada e aos contratos celebrados;

o) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e
externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este
Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;

p) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo
e forma estabelecidos neste instrumento;

q) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada ã conta dos
recursos deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no
caso da não apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento
dispensado às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos
estipulados neste Termo de Convênio;

r) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer
ação, promocional ou não. relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de
Convênio e. obedecido o modelo-padrâo estabelecido pelo CONCEDENTE. apor a marca do
Governo Federal nas placas, painéis e outdoors de identificação das obras e projetos custeados,
no todo ou em pane, com os recursos deste Convênio, consoante o disposto na Instrução
NomiaiivaSECOM-PR no 7. de 19 de dezembro de 2014, da Secretaria de Comunicação Social
da Presidência da República, ou outra norma que venha a substituí-la;

s) incluir nas placas e adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o
registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca
doGovemo Federal - Obras' da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República;

t) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do convênio, após sua execução, de modo a assegurar a
susteniabilidade do projeto e atender as finalidades sociais às quais se



u) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar ou
interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer tempo,
sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo ou, ainda,
na hipótese prevista no an. 6", § 1®, da Portaria Interministerial n®424, de 2016, no que for aplicável;
v) pemiitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à
movimentação financeira da conta especifica vinculada ao presente Convênio;

w) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar o
Ministério Públicos Federal, o respectivo Ministério Público Estadual e a Advocacia-Geral da
União;

x) instaurar processo administrativo apuralório, inclusive processo administrativo disciplinar,
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do
contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

y) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o
recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o
registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

z) disponibilizar, em seu sitio oficial na internei ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil
visibilidade, consulta ao extmto do instaimento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo
menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos
recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado;

aa) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução
ou fornecimento - CTEF;

bb) observar o disposto na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais, distritais
ou municipais vigentes, nós casos em que a execução do objeto, conforme prevista no plano de
trabalho, envolver parcerias com organizações da sociedade civil;

cc) realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e
serviços de engenharia, o processo iicitatório nos termos da Lei n® 8.666, dc 1993, e demais normas
pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto
básico e/ou termo de referência, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos
Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o respectivo
detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, além da
disponibilização da contrapartida, quando for o caso;

dd) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente,
ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao
procedimento Iicitatório, observado o disposto no an. 49 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016;
ee) apresentar, por ocasião do último boletim de medição, o Laudo de Conformidade em
Acessibilidade e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de
Responsabilidade Técnica — RRT, observadas a Lista de Verificação de Acessibilidade e as soluções
propostas no Projeto Executivo de Acessibilidade.

fl) prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais
e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta Finalidade, inclusive a
promoção de readequações. sempre que detectadas impropriedades qnp-pqssam comprometer a
consecução do objeto ajustado; \3. /,



gg) registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração
Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante cora
a sua respectiva inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo de
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os
boletins de medições; e

hh) cumprir as normas do Decreto n" 7.983. de 2013, e da IN-MPDG N" 02, de 09 de outubro
de 2017, nas licitações que realizar para a contratação de obras ou serviços de engenharia com
os recursos transferidos.

m.DA UNIDADE EXECUTORA:

a) executarfielmente o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho. Projeto Básico
e/ou Termo de Referência aprovado pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas
necessárias à correta execução deste Convênio:

b) responder, por intermédio de seus titulares, em solidariedade com os titulares do
CONVENENTE, caso constatado desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade
na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, na medida de seus atos,
competências e atribuições: e

c) realizar no SICONV os atos e procedimentos relativos à execução do convênio, conforme
definição constante no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 540 (quinhentos e quarenta) dias, cujo prazo inicial
será contado a partir da assinatura do instrumento ou publicação do respectivo extrato
no Diário Oficial da União ou outro termo inicial especialmente indicado, podendo ser
prorrogada, mediante termo aditivo, por solicitação do CONVENENTE devidamente
fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término.

Subcláusuia Única. O CONCEDENTE prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo de
Convênio, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao
exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Cs recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em RS
522.094,00 (quinhentos e vinte e dois mil e noventa e quatro reais), serão alocados de acordo
0 cronogramade desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação
orçamentária:

1  RS 500.000,00 (quinhentos mil reais), relativos ao presente exercício, correrão à conta da
dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei n" 13.414, de 10 de
janeiro de 2017, publicada no DOU de 11 de janeiro de 2017. UG 530023, dos quais RS
500.000,00 (quinhentos mil reais) estão assegurados pela Nota de Empenho n"
2017NE800015, vinculada ao Programa de Trabalho n® 15.244.2029.7K66.0001, PTRES
135240, á conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recoreqs 0100000000,
Natureza da Despesa 44.40.42. V ///



n RS 22.094,00 (vinte e dois mil e noventa e quatro reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE,
consignados na lei n® 3.364 de 20 de setembro de 2016 do Município De Bandeirantes - Pr.
Subcláustila Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar quantitativo das metas
constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a fiincionalidade
do objeto pactuado, mediante aprovação do CONCEDENTE.

Subcláüsula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os
subprojetos/subatividades contemplados pelas transferências dos recursos para a execução deste
Convênio.

Subcláusula Terceira. A indicação dos créditos e empenhas referentes aos recursos a serem
frans/eridos pelo CONCEDENTE (e/ou do CONVENENTE) nos exercidos subsequentes, no valor
total de RS 500.000,00 (quinhentos mil reais), será realizada mediante registro contábil e poderá
ser formalizada por meio de apostila.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE iniegralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho,
mediante depósito(s) na conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de
parcelas, inteiras ou parte, a critério do Convenente.

Subcláusula Primeira. O aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal anual de
diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação específica
aplicável.

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida.

CLÁUSULA OITAVA- DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE
serão depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do
CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial, federal ou estadual.

Subcláusula Primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento
de celebração do instrumento e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE.

Subcláusula Segunda. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a(o);
a) cumprimento pelo CONVENENTE da condição suspensiva constante neste instrumento;
b) conclusão da análise técnica e aprovação do processo licitatório pelo CONCEDENTE.

Sucláusula Terceira. A liberação das demais parcelas ficará condicionada a(o):
a) execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriprm



b) apresentação pelo CONVENENTE dos boletins de medição com valor superior a lOH
(dez por cento) do piso mínimo dos níveis previstos nos incisos 1,11 e ill do art. 3" da PortarÍ|
Interministeriai n° 424, de 2016.

Subcláusula Quarta. Na hipótese prevista m art. 54. inciso III. da Portaria Interministeriai n"
424, de 2016. é vedada a liberação de duas parcelas consecutivas sem (pie o acompanhamento
tenha sido realizado por meio de visitas in loco.

Subcláusula Quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, o valor do desembolso a ser
realizado pelo CONCEDENTE referente à primeira parcela não poderá exceder a 20% (vinte por
cento) do valor global deste instrumento.

Sucláusula Sexta. Após a comprovação da homologação do processo liciiatório pelo
CONVENENTE, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de
execução estabelecido no referido processo licitatório.

Subcláusula Sétima. A execução financeira será comprovada pela verificação da realização
parcial com a medição correspondente atestada e aferida.

Subcláusula Oitava. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e
oitenta) dias da liberação da primeira parcela, o instrumento deverá ser rescindido.

Subcláusula Nona. É vedada a liberação de recursos para o CONVENENTE que tiver
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira por prazo
superior a 180 (cento e oitenta) dias.

Subcláusula Décima. Os recursos de receita serão depositados e geridos na Conta Única do
Tesouro Nacional, e enquanto não empregados na sua finalidade, serão remunerados pela taxa
aplicável a essa conta, exceto nos casos em que características operacionais especificas não
permitam a movimentação financeira pelo sistema de caixa único, em que poder-se-á utilizar a
regra excepcional de depósito fora dessa conta, nos termos da Medida Provisória n® 2.170- 36,
de 23 de agosto de 2001.

Subcláusula Décima Primeira. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade
orçamentária e financeira do Governo Federai, em conformidade com o número de parcelas e
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado no
SICONV, que guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do
Convênio.

Subcláusula Décima Segunda. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o
CONVENENTE:

I  - comprovar o aporte da contrapanida pactuada, que deverá ser depositada na conta
bancária específica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma desembolso
do Plano de Trabalho, ou depositada na Conta Única do Tesouro Nacional, na hipótese de o
Convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI; e

II - estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho, com execução de, no
mínimo, 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente.

Subcláusula Décima Terceira. Nos termos do § 3° do art. 116 da Lei n" 8.666, de 1993, a
liberação das parcelas do Convênio ficará retida até o $aneameino>-.4as impropriedades
constatadas, quando; \



J- não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida,
constatada pelo CONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno da
Administração Pública Federal;

II - for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas e fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais
de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do Convênio,
ou o inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas; e

III - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE
ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno.

Subcláusula Décima Quarta. Os recursos deste Convênio, enquairto não empregados na sua
finalidade, serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de poupança
de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto
lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização desses recursos verificar-se em
prazos menores que um mês.

Subcláusula Décima Quinta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do
instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao
CONCEDENTE, observada a proporcionalidade, sendo vedado o aproveitamento de
rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao piano de trabalho pactuado.

Subcláusula Décima Sexta. A conta referida no capui desta cláusula será preferencialmente
isenta da cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula Décima Sétima. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que
solicite junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica:

l  - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus
rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da
transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias;

ÍI - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a de\'olução dos
recursos, no prazo previsto no art. 60 da Portaria Intemiinisterial n"* 424, de 2016; e

ni - o bloqueio da conta no caso de paralisação da execução pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias

Subcláusula Décima Oitava. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula

Décima Sétima, junto à instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a
transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para
a conta única da União.

Subcláusula Décima Nona. No caso de paralisação da execução pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, o CONCEDENTE deverá solicitar o bloqueio da conta corrente especifica
vinculada a este Convênio pelo mesmo prazo.

Subcláusula Vigésima. Após o fim do prazo do bloqueio da conta, mencionado na Subcláusula
Décima Nona. não havendo comprovação da retomada da execução, o instrumento deverá ser
rescindido, cabendo ao CONCEDENTE:

I  - solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a
transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem c»bío os seus rendimentos.para
a conta única da União; e \, ̂  i /f /
II - analisar a prestação de contas. r^-^Çh\



Subcláusula Vigésima Primeira É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos
três meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art. 73 da
Lei n® 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei.

Subcláusula Vigésima Segunda. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste
Convênio não será oponível ao CONCEDENTE e aos órgãos de controle.

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as
cláusulas pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:
1 ■ utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida
neste instrumento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;
III - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da
despesa tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;
IV - pagar, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal
de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou
assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

V  - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às multas e
aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde
que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado:

VI - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
Vn - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho;

VIII- transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outrascntídades
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;
IX ■ transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE. no todo ou em parte, ou a conta que
não a vinculada ao presente Convênio;

XIII- - celebrar contrato ou convênio com entidades impedidas de receber recursos federais;
XIV- pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor púbfico da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia
mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou
assemelhados;

XV-subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo se permitido
nwte instrumento e em norma correlata, bem como se houver anuência expressa por parte do

i fc,i

XVI- realizar reformulações do projeto básico ou termo de referência das (Afate serviços,de
engenharia aprovados pelo CONCEDENTE, sem prévia autorização; \ _S /) i



XVn- efetuar reprogramações, decorrentes de ajustes ou adequações, nos projetos básicos dos
instrumentos enquadrados no inciso I do an. 3° da Portaria Interministerial n° 424, de 2016,
aprovados pelo CONCEDENTE; e

XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano
de trabalho pactuado.

Subcláusula Segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta
específica deste Convênio serão realizados ou registrados no SICONV e os respectivos
pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento
nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do
próprio CONVENENTE, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa;

I - por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE;

II — na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

111- no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da
contrapartida pactuada.

Subcláusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE inciuiráno
SICONV, no mínimo, as seguintes informações:

IV - a destinaçào do recurso;

V - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

VI- o contrato a que se refere o pagamento realizado;- informações das notas fiscais ou
documentos contábeis; e

VII - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento.

Subcláusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação
pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado, no decorrer da vigência do
instrumento, um único pagamento por pessoa fisica que não possua conta bancária, até o limite
de RS 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

Subcláusula Quinta. Para obras de engenharia com valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais) poderá haver liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais
ou equipamentos postos em canteiro, que tenham peso significativo no orçamento da obra
conforme disciplinado pelo CONCEDENTE, desde que:

I  - seja apresentado pelo conveneme Termo de Fiel Depositário;

II - a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa específica do piano de trabalho;

III - a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório distinto da contratação de
serviços de engenharia ou, no caso de única licitação:

a) haja previsão no ato convocatório;
b) o percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipameníps teniu sido
menor que o praticado sobre os serviços de engenharia; \ ^



cj o percentual de BDl aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que
0 praticado sobre os serviços de engenharia;

d) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento;

e) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere,
no valor do pagamento pretendido; e

IV - haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos
postos em canteiro.

Subcláusula Sexta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de
fabricação específica, bem como de equipamentos ou materiais que tenham peso significativo
no orçamento das obras, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-
se-á na forma do arl. 38 do Decreto n® 93.872, de 1986, observadas as seguintes condições:

1 - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a
produção de material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com
especificação singular destinada a empreendimento específico;

II - os equipamentos ou materiais que tenham peso significativo no orçamento das obras
estejam posicionados nos canteiros;

III - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF
dos materiais ou equipamentos; e

IV - o fornecedor ou o convenente apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento
congênere no valor do adiantamento pretendido.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de obras,
serviços ou aquisição de bens com recursos da União vinculados à execução do objeto deste
Convênio, as disposições contidas na Lei n®8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002, e demais
normas federais, estaduais e municipais pertinentes às licitações e contratos administrativos,
inclusive os procedimentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexlgibilidade de
licitação.

Subcláusula Primeira, Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado somente
poderão ser publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio e
aprovação do projeto básico ou do termo de referência pelo CONCEDENTE. devendo a
publicação do e.xtrato dos editais ser feita no Diário Oficial da União, sem prejuízo ao uso de
outros veículos de publicidade usualmente utilizados pelo CONVENENTE.

Subcláusula Segunda, Para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia,
será obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da Lei n® ! 0.5-20, de 2002, e do
regulamento previsto no Decreto n® 5,450^e 2005, preferencialmente na forma eletrônica, cuja
inviabilidade de utilização deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente do
CONVENENTE.

Subcláusula Terceira. Na contratação de bens. serviços e obras com recursos do presente
convênio, o CONVENENTE deverá obser\'ar os critérios de sustemabilidade antbiema!
dispostos nos ans. 2® a 6® da Instrução Nonnativa SLTI/MP n® 01, de 19 drtaqeírode2010, no
que couber. /' J



Subcláusula Quarta. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas
decorrentes das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades,
deverão ser registradas no SICONV.

Subcláusula Quinta. O CONCEDENTE deverá verificar o procedimento licitatório realizado
pelo CONVENENTE, no que tange aos seguintes aspectos:

I - contemporaneidade do certame;

II - compatibilidade dos preços do liciiante vencedor com os preços de referência;

ni enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado, e

IV fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do
CONVENENTE ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório.

Subcláusula Sexta. Compete ao CONVENENTE:

I  - realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de
obras e serviços, o processo licitatório nos termos da Lei n® 8.666, de 1993, e demais normas
pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto
básico e/ou tenno de referência, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de
Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual com o
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, além da
disponibilização da contrapartida, quando for o caso;
II - registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada

licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do
Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento - CTEF e seus respectivos aditivos, a
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos projetos, dos executores e da fiscalização
de obras, e os boletins de medições;

III - prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou
Fornecimento

- CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou
fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações,
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto
conveniado;

IV - abster-se de incluir, no contrato celebrado para a execução do objeto deste Convênio,
obras, serviços, aquisições, locações ou quaisquer outros itens estranhos aos definidos no Plano
de Trabalho, sob pena de adoção das medidas cabíveis por parte do CONCEDENTE;

V  - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo
de Execução ou Fornecimento - CTEF. nos termos do art. 7°, inciso IX e §§ 4® e 5®, da Portaria
Interministerial n° 424, de 2016;

VI - inserir cláusula, nos contratos celebrados para execução deste Convênio, que permita
o livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle interno e
externo, aos processos, documentos, informações, locais de execução.referentes ao objeto
contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial nãÇcbHíroladapela União
faça a gestão da conta bancária especifica do Convênio; \ ̂ .



VII- cumprir as normas do Decreto n° 7.983, de 2013, nas licitações que realizar para a
contratação de obras ou serviços de engenharia com os recursos transferidos, por meio de
declaração do representante legal do órgão ou entidade pública responsável pela licitação, a
qual deverá ser inserida no SICONV ou encaminhada ao CONCEDENTE após a homologação
da licitação;

VIU - em caso de celebração de termo aditivo, o serviço adicionado ao contrato ou que sofra
alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de
referência, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência,
ressalvada a exceção prevista no parágrafo único do art. 14 do Decreto n® 7.983, de 2013, e
respeitados os limites do § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993;

IX - para a execução do objeto deste Convênio, caso o regime de execução adotado seja o de
empreitada por preço global, deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de
concordância do contratado com a adequação do projeto básico e/ou termo de referência que
integrar o edital de licitação, sendo que as alterações contratuais sob alegação de falhas ou
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos
técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento)
do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite do art. 65,
§r, da Lei n° 8.666, de 1993;

X - registrar as informações referentes às licitações realizadas e aos contratos administrativos
celebrados, para aquisição de bens e serviços necessários a fim de executar o objeto do
convênio, no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, no prazo de
20 (vinte) dias após a realização dos referidos procedimentos. (Diretriz 004/2010 da Comissão
Gestora do SICONV).

Subcláusula Sétima. E vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais a serem
repassados mediante instrumentos regulados pela Portaria Imerministeriai n" 424, de 2016, a
participação em iicitaçâo ou a contratação de empresas que constem:

I  - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;

U - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou
suspensas; ou

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e
Ineiegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Subcláusula Oitava. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal
da Transparência na iniernet, antes de solicitar a execução da obra, a prestação do serviço ou a
entrega do bem.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

Este Convênio poderá ser alterado por meio de termo aditivo, mediante proposta do
CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE
para análise e decisão, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da.yigência. vedada
a alteração do objeto aprovado.
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Subcláusula Primeira. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá
o CONVENENTE demonstrara respectiva necessidade e os benefícios que se pretende agregar
ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do
CONCEDENTE, integrará o Plano de Trabalho.

Subcláusula Segunda. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada
dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que
demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da
conformidade física e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da
execução física e dos resultados, na forma dos arts. 53 a 58 da Portaria Interministerial n° 424,
de 2016, de fonna a garantir regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto,
podendo assumir ou transferir a responsabilidade pela sua execução, no caso de paralisação ou
ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o
CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo
na e.xecuçào do instrumento.

Subcláusula Primeira. O CONCEDENTE designará e registrará no SICONV representante
para o acompanliamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprioiodas
as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à
regularização das falhas observadas, verificando:
I  - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;
II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho
e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
III - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no
SICONV; e IV - o cumprimento das metas do Piano de Trabalho nas
condições estabelecidas.

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente
instrumento, o CONCEDENTE deverá designar fbrmalraente o servidor ou empregado
responsável pelo seu acompanhamento.

Subcláusula Terceira. A conformidade financeira deverá ser aferída durante toda a execução
do objeto, devendo ser complementada pelo acompanhamento e avaliação do cumprimento da
execução física do cumprimento do objeto, quando da análise da prestação de contas fínal.

Subcláusula Quarta. O CONCEDENTE deverá prover as condições necessárias à realização
das atividades de acompanhamento do objeto pactuado, conforme o plano de trabalho e a
metodologia estabelecida no instrumento, bem como visitas inloco considerando os marcos de
execução do cronograma físico, podendo ainda ocorrer outras visitas quando identificada a
necessidade pelo órgão CONCEDENTE.

Subcláusula Quinta. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o
CONCEDENTE poderá:

I  - valer-se do apoio técnico de terceiros;

II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade;

^  f

m- reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades



identificadas na execução do instrumento;

IV - solicitar diretamente á instituição financeira comprovantes de movimentação da conta
bancária específica do Convênio;
V  - programar visitas ao local da execução, quando couber, observado o disposto no art. 54,
capuí, incisos I a 111, da Portaria Inierministerial n® 424, de 2016;

VI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as
redes sociais na internei, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e
VII- valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.

Subcláusula Sexta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras
pendências de ordem técnica, apuradas durante a execução deste Convênio, o CONCEDENTE
suspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e comunicará o CONVENENTE para
sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no prazo máximo de 45 (quarenta
e cinco) dias, prorrogável por igual período.

Subcláusula Sétima. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o
CONCEDENTE, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará
quanto à aceitação, ou não, das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a apuração
do dano ao erário,

Subcláusula Oitava. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar
nos autos do processo as justificativas prestadas e dará ciência ao Ministério daTransparência,
Fiscalização e Controladoria-Geral da União, nos termos do art. T, § T, da Portaria
Intemiinisterial n® 424, de 2016.

Subcláusula Nona. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano
ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento.

Subcláusula Décima. A utilização dos recursos em desconlbmiidade com o pactuado no
instrumento ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados,
conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na
variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos,
acrescido esse montante de I % (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos
à conta única do Tesouro.

Subcláusula Décima Primeira. Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a
parcela de atualização referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente' à
quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da parcela para o conveneme e a
data de efetivo crédito, na conta única do Tesouro, do montante devido pelo CONVENENTE.
Subcláusula Décima Segunda. A permanência da irregularidade após o prazo eslabelecidona
Subcláusula Nona ensejará o registro de inadimplência no SICONV e, no caso de dano ao
er^io, a imediata instauração de tomada de contas especial ou, na hipótese de aplicação do
artigo 6® da Instrução Normativa TCU 71, de 2012, a adoção de outras medidas administrativas
ao alcance da autoridade administrativa ou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito
apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no
Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades ffidsrais (CADIN) nos
termos da Lei n® 10.522, de 2002. \ J , /'Ti



Subcláusufa Décima Terceira. As comunicações eiencadas nas Subcláusulas Sexia, Sétima e
Nona serão realizadas por melo de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo
a notificação ser registrada no SICONV, e em ambos os casos com cópia para a respectiva
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e para o Poder Legislativo do órgão responsável
pelo instrumento.

Subcláusula Décima Quarta. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço,
constrangimento ou obstáculo á atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e
externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao
acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito á
responsabilização administrativa, civil e penal.

Subcláusula Décima Quinta. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de
recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento
e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do
CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONVENENTE,
salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída ao
CONCEDENTE.

Subcláusula Décima Sexta. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer
irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática de
crime ou de ato de improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Públicos Federal,
Estadual e a Advocacia-Geral da União, nos termos dos arts. T, §§ 2° e 3°, e 58 da Portaria
Interministeriai n° 424, de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade
administrativa realizada de modo sistemático, prevista na Lei n" 8.666, de 1993, com a
finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas
em todos os seus aspectos.

Subcláusula Única. A fiscalização pelo CONVENENTE deverá:

I. manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados e
com experiência necessária ao acompanliamento e controle das obras e serviços;

n. apresentar ao CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados; e

111. verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos de
qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar
contas da sua boa e regular aplicação, na forma estabelecida pelo art>49 a 64 da Portaria
Interministeriai n" 424, de 2016. X_S



Subcláusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no procedimento de
acompanhamento sistemático da conformidade financeira, considerando o início e o fim da
vigência do presente instrumento, devendo o registro e a verificação da conformidade financeira
ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art.
56 da Portaria Interministerial n' 424, de 2016.

Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise dos
elementos que comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integra! do objeto e oalcance
dos resultados previstos nos instrumentos.

Subcláusula Terceira. A prestação de contas deverá ser realizada pelo SICONV, iniciando- se
concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do Convênio,
a qual deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no aludido Sistema.

Subcláusula Quarta. A prestação de contas fina! deverá ser apresentada no prazo de até 60
(sessenta) dias, contados do término de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, o
que ocorrer primeiro, e será composta, além dos documentos e informações registrados pelo
CONVENENTE no SICONV, pelo seguinte:

í - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a
avaliação e manifestação do gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado;

II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio;

ill - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os
documentos relacionados ao Convênio, nos termos do § 3° do art. 4° da Portaria Interministerial
n" 424, de 2016.

Subcláusula Quinta. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido
neste instrumento, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco)
dias para sua apresentação.

Subcláusula Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o
CONVENENTE não apresentar a prestação de contas no SICONV nem devolver os recursos,
0 CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar
contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas
paia reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária.

Subcláusula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução física nem utilização dos
recursos do presente Convênio, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a
incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações
financeiras realizadas.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da
prestação de contas, cuja análise:

1  - para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrumento,
com base nas informações contidas nos documentos relacionados nos irrriMS da Subcláusula
Quarta desta Cláusula; \ \

/I .



II - para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o período de vigência do
instrumento, devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente
impropriedades ou irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo.

Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução
fisica do objeto, conterá os apontamentos relativos à execução financeira não sanados durante
0 período de vigência do Convênio.

Subcláusula Décima. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da
prestação de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo
CONCEDENTE os relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo
Ministério Público ou pelo Tribunal de Contas, durante as atividades regulares de suas funções.

Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subcláusula
Décima Quinta, caso constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de
resultados, o CONCEDENTE notificará o CONVENENTE para sanar a irregularidade no prazo
de até 45 (quarenta e cinco) dias (art. 10, §9®, do Decreto n° 6.170, de 2007, c/c art. 59,
§9®. da Portaria Interministerial n® 424, de 2016).

Subcláusula Décima Segunda. A notificação prévia, prevista na Subcláusula Décima
Primeira, será feita por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia
para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao
CONVENENTE, devendo a notificação ser registrada no SICONV.

Subcláusula Décima Terceira. O registro da inadimplência no SICONV só será efetivado após
a concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o
saneamento das irregularidades apontadas.

Subcláusula Décima Quarta. O CONCEDENTE ou, se extinto, o seu sucessor, terá o prazo
de um ano, prorrogável por igual período mediante justificativa, contado da data do
recebimento, para analisar conclusivamenie a prestação de contas, com fundamento nos
pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes. O eventual ato de aprovação
da prestação de contas deverá ser registr^o no SICONV, cabendo ao CONCEDENTE prestar
declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram
boa e regular aplicação.

Subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá
resultar em:

1  -aprovação;

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de
natureza formal de que não resulte dano ao Erário; ou

III ■ rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial,
caso sejam exauridas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do
dano, nos termos da Subcláusula Décima Sétima.

Subcláusula Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o
valor do dano ao erário seja inferior a RS 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá,
mediante justificativa e registro do inadimplemento no CADIN, aprofãr* prestação de contas
com ressalva. \ , 1



Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de comas não seja aprovada, exauridas todas
as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade
competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no
SICONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas Especial,
observando os arts, 70 a 72 da Portaria Interministerial n' 424, de 2016, com posterior
encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado
para os devidos registros de sua competência.

Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas
as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade
competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no
SICONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas Especial,
observando os arts. 70 a 72 da Portaria Interministerial n" 424, de 2016, com posterior
encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado
para os devidos registros de sua competência.

Subcláusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do artigo 6° da Instrução Normativa
TCU 71, de 2012, a autoridade administrativa deverá adotar outras medidas administrativas ao
seu alcance ou requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, com vistas á obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for
o caso.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA-DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste
Convênio, o CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata
instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente do órgão ou entidade concedenie, obriga-se a recolher à Conta Única do Tesouro
Nacional, em favor da União, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, disponível
no site w\vw.lesouro.fazenda.gov.br, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UO) 530023
e Gestão 00001 Tesouro.

I  - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das
receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado, ainda
que não tenha havido aplicação, informando o número e a data do Convênio;

II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido
de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a
partir da data de recebimento, nos seguintes casos;

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prevista no ari. 59,
§ 2®, da Portaria Interministerial n® 424, de 2016, em que não haverá incidência dejuros de mora,
sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações fmanceiras realizadas;

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste
Convênio.

III - o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inid6ne«-«DU
impugnados, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais. / / \.



Subcláusula Primeira. A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com observância da
proporcionalidade dos recursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da contrapartida do
CONVENENTE, independentemente da época em que foram aportados pelos participes.

Subcláusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de
Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 6° da Instrução Normativa
TCU 71, de 2012. a adoção de outras medidas administrativas ao alcance da autoridade
administrativa ou ainda requerer ao órgão Jurídico pertinente as medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o
protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro Informativo
dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos termos da Lei n® 10.522,
de 2002.

Subcláusula Terceira. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput desta
Cláusula, o CONCEDENTE deverá solicitar á instituição financeira albergante da conta
corrente específica da transferência a devolução imediata, para a conta única do Tesouro
Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente especifica do instrumento.

Subcláusula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não
execução do objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrtunento, é obrigatória a
divulgação em sitio eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das
informações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa à referida
devolução.

CLÁUSULA DÉCINLA SEXTA - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de
propriedade do CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto n® 6.! 70, de 2007, e da
Portaria Inierminisieriai n® 424, de 2016.

Subcláusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais
permanentes adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto,
mas que não se incorporam a este.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens
remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso
de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo nesse
documento estar claras as regras e diretrizes de utilização dos bens.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DENUNCIA E RESCISÃO

0 presente Convênio poderá ser:

1  - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou inproelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses: V ' /
a) utilização dos recursos em desacordo como Piano de Trabalho; / / ?

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; CÍ _



c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado; e j
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada
de Contas Especial;

I

e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira
parcela, comprovada nos termos do § 9® do art. 41 da Portaria Inierministerial n® 424, de 2016.

Subclâusula Única. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração
de Tomada de Contas Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Divida Ativa da União,
exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso,
da continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas outras
irregularidades decorrentes do ato praticado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário
Oficia! da União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte)
dias a contar da respectiva assinatura.

Subcláusula Primeira. Serádada publicidade em sítio eletrônico especifico denominado Portal
dos Convênios aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e
fiscalização da execução e a prestação de contas; do presente instrumento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à Câmara
Municipal, Assembléia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10
(dez) dias, bem como da liberação dos recursos financeiros correspondentes, no prazo de 2
(dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a comunicação por meio
eletrônico.

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obriga-se a;

i  - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos
de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de
recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. T
da Lei n® 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle
social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos,
quando houver; e
III - disponibilizar por meio da internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil
visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade,
os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as
contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página
eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios. r-N.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: ,/i



I  - todas as comunicações relativas a este Convênio serSo consideradas como
regularmente efetuadas, quando realizadas por intermédio do SICONV, exceto quando a
legislação regente tiver estabelecido forma especial;

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão constituir-se
em peças de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05
(cinco) dias;

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer
ocorrências que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas
em ata ou relatórios circunstanciados; e

IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do SICONV deverão ser supridas
através da regular instrução processual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Os participes compromeíem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente
ajuste, à tentativa de conciliação perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da
Administração Federal (CCAF). da Advocacia-Gerol da União, nos termos do art. 37 da Lei
n" 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n" 2.180-35. de 24 de agosto de 2001, e
do art. 18. inciso III. do Anexai ao Decreto n" 7.392. de 13 de dezembro de 2010. Não logrando
ê.xito a conciliação, será competente paru dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o
foro da Justiça Federal. Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109
da Constituição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado
em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que prodxiza
seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. ,

Brasília-DF, de 2017

Pelo CONCEDENTE:

MARLON CARVALHO CAMBRAIA
Secretário de Desenvolvimento Regional

Pelo CONVENENTE:

LINOmuflNS
Prefeito do Município de Bandeirantes - Pr

TESTEMUNHAS:

Carlos Elias Tostes
OIREIOR 00 SAAt

OECRUO N* 2974/2016



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ^<7"

TERMO DE REFERENCIA

1. CONVENENTE:

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

2. PROPOSTA:

N" 058559/2017

3. VALOR TOTAL DO CONVÊNIO:

3.1 Valor da CONCEDENTE (REPASSE): R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais)

3.2 Valor do CONVENENTE (CONTRAPARTIDA): R$ 22.094,00 (Vinte e dois Mil e Noventa e

quatro Reais)

4 OBJETO:

4.1 Aquisição de veículos e maquináríos de apoio á atividade produtiva local do municipio de

Bandeirantes - PR.

5  JUSTIFICATIVA:

O Município de Bandeirantes está localizado no norte do Paraná, segundo IBGE de 2000, a população

está estimada em 32.486 habitantes, sendo que 6.012 residem na zona rural, destes 100% vivem e

praticam a agricultura familiar. Sua vocação econômica está concentrada na atividade agrícola. Ao longo

dos últimos anos a diversificação agrícola tornou-se uma realidade no Municipio que por décadas

apresentou poucas alternativas de cultura, com predominância da lavoura de cana-de-açúcar, grãos e

outras atividades em menor escala. Atualmente o Município de Bandeirantes destaca-se como produtor

de uva fina de mesa (2° maior produtor do Estado do Paraná), alfafa, hortaliças (através de forte

implementação de estufas), criação de frangos para corte, laranja e outras culturas que aos poucos estão

sendo implantadas. A diversificação permitiu que outro processo surgisse paralelamente, o

Associativísmo desenvolveu-se de forma acentuada no Município de Bandeirantes onde através da união

dos pequenos e médios agricultores em Associações rurais, o desenvolvimento agrícola constituiu-se

como uma das atividades que mais vem se destacando no Municipio. O município possui densidade

demográfica 72,29 hab/km=; PIB per capita é de RS 15.448,89 (IBGE 2014); IDH de 0,727 (IBGE 2010).

6 OBJETIVOS:

Com a aquisição dos equipamentos pleiteados na presente proposta, o Município pretende auxiliar os

pequenos e médios agricultores e também realizar obras no setor agrícola, tais como a manutenção e

construção das estradas vícinais e obras de drenagem na zona rural, também serão utilizados para reparos

na área urbana do Município, possibilitando a melhoria da ínfraestrutura do Município, permitindo o

Kw» Pfw KDlapi'f'njnvz ir 1457- Cjixh Pasbii 281 - CEP nroívicnaib
Td: Í43) 3542-4525 - Fm 5542-3322 -CNPJ 7fi.235.753/0«n-í8
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE;

ESTADO DO PAR ANA Ííu.tp>-

atendimento de demandas de amplo efeito sócio econômico. O veiculo pick-up servirá para vistoria e

monitoramento das obras.

7  PljBLiCOALVO:

Todo o município de Bandeirantes, incluindo a área rural.

8  RELAÇÃO DE ITENS:

8.1 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo,

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, consultas a sítios da rede

mundial de computadores e/ou e mediante consulta ao Sistema de Preços Praticados - SiSPP do

Sistema integrado de Administração de Serviços Gerais - SiASG, conforme o caso e disponibilidade.

Segue relação:

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO

Camintião Caçamba Basculante com
capacidade para 10 m'; Caminhão Imck. 6
cilindros com poténoa 240 CV, Turbo
iritercooler, Gerenciamento eletrãnico da
injeção, com 6 marchas sincronizadas à
Frente e 1 à Ré. sistema de direção
hidráulico, sistema de freios; De Serviço -
Pneumático de duplo circuito, tipo S-Cam a
tambor nas rodas dianteiras e traseiras; Freio

motor tipo borboleta: De estacionamento -
Pneumátioi com springbrake aluando no
eixo traseiro, cabine Curta, com construção
estrutural com perfis e painéis de chapa de
aço com suspensão mecânica em 4 pontos.
Portas dianteiras com abertura de 90", Rodas
disco de aço 8.25 x 22,5*. Pneus sem
câmara 275/80R 22.5", peso bruto total
24.500k. com capacidade máxima de tração
de 33.000. equipado com caçamba
basculante delOm" •
Rolo compactador vibratório de asfalto. Novo,
com mínimo 12 meses de garantia através de
revendedor autorizado da marca ofertada;

equipado com motor diesel do mesmo
fabricante do equipamento com no mínimo
33 HP de potência bruta, aspiração natural;
tipo duplo tandem, composto de 2 cilindros
vibratórios: cilindros com largura de
compactação de no mínimo 1.000 mm:
controle de vibração padrão: protetor do
operador ROPS: luzes de trabalho: assento
com interruptor de segurança: Ianque de
água de no mínimo 230 litros; transmissão
hidrostátlca: freios de serviço e
estacionamento; silencioso padrão: peso
operacional mínimo de 2.500.

Veículo versão pick-up. automotor zero
quilômetro com as seguintes especificações:

UNIDADE DE

MEDIDA
QTDE

I !_f r_
VALOR UNITÃRIO

Unidade RS 275.667,00 RS 275.667.0

Unidade RS 194.000.00 RS 194.000.00

Unidade RS 52.427.00 R$52.427,00

Riui l''ivi Roliisl PtuiKr n" 14Í7 Vaixn l'c»tal 2lfl - Clil'Xfi..iíil).W10 -i-innil: amletot-iuh
Tcl: W-ll JWJ-IKÍ 1-ji* .«IÍ2-332: • CVPJ 70.235.7J3/0WM-W



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-i^—^
ESTADO DO PARANÁ /Crf- )

motor mínimo 1.4 mínimo, total fíex, 04

cilindros em linha, protetor de cárter, 02
(duas) portas, travamento automático das
podas, cinto de segurança relrálil,
aquecedor, cintos de segurança dianteiro
com ajuste de altura e traseiro retráleis de 3
pontos, câmbio manual, 05 velocidades a
frente e 01 a ré. Embreagem monodisco.
comando mecânico. Rodas em aço e pneus
aro 14", pneus 175/60R (mínimos), ar
condicionado e direção hidráulica ANO OE
FABRICAÇÃO: 2017/2017, COR: Branca.
GARANTIA: 12 (doze) meses de garantia
total sem limites de quHomeiraaem.

Valor Total de Referência: R$ 522.084,00

9  FORMA DE AQUISICAO/LICITACAQ:

Pregão Eletrônico, na forma do art. 62, da Portaria Inlerministerial MPOG/MF/CGU n" 507, de 24 de

novembro de 2011.

10 PRAZO DE EXECUÇÃO:

12 (Doze) meses.

Bandelrantes-PR, 26 de dezembro de 2017.

D^lVlALINOIVIARTINS

Prefeito Municipal

RtLi Hfci Riifucl Pamcr n* M57 Pi/sut 2KI - tí6.560«n00 • prulciwglb
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iMKi Al. mis i:oNS'fsKis

■.laiNA • MSTl-MA l>l:r.fc.AlAOUF.CONVt.Mas

N° I ANO DA PROPOSTA:
IJ58559/2017
OBJETO:

Aquisição de veículos e ttiaquinário de apoio á atividade produtiva local do município dc Bandeirames/PR.

JUSTIFICATIVA:

O Município de Bandeirantes está localizado no norte do Paraná, segundo IBüE de 2ÜU0. a população está estimada em 32.4146
habitantes, sendo que 6.012 residem na zona rural, destes 100% vivem c praticam a agricultura familiar. Sua vocação
econômica está concentrada na atividade agrícola. Ao longo dos últimos anos u diversillcaçào agrícola tomou-sc uma realidade
no Município que por décadas aprc.sentou poucas alternativas de cultura, com predominância da lavoura de can:t-de-açúcar.
grào.s c outras atividades cm menor escala. Atualmente o Município dc Bandeirantes destaca-sc como produtor de uva Una de
mc.sa (2° maior produtor du Estado do Paraná), ailaíá. hortaliças (através de lòrtc implementação dc estufas), criação de frangos
para corte, laranja e outras culturas que aos poucos csi.io sendo implantadas. A divcrsiilcaçào permitiu que outro processo
surgisse paniiciamentc. o .Associaiivismo descnvolveu-se de forma acentuada no Município dc Bandeirantes onde através da
união dos pequenos c médios agricultores em Associações rurais, o desenvolvimento agrícola conslituiu-sc como uma das
atividades que mais vem se destacando no Município. O niunicipio possui densidade demográfica 72,29 hab/km-; PIB per
capita é de RS 15.448.89 (IBGE 2014); IDH de 0.727 (IBGE 2010). Com a aquisição dos equipamentos pleiteados na presente
proposta, o Municipto pretende auxiliar os pequenos c médios agricultores c também realizar obras no setor agrícola, tais como
□ manutenção c construção das estradas viciiiais c obras de drenagem nu zona rural, também serão utilizados para reparos na
área urbana do Município, possibilitando a melhoria da infracslrutura du Município, permitindo o atendimento de demandas üc
amplo efeito sócio econômico. O veiculo pick-up servirá para vistoria e monitoramento das obras.

CONCEDF.NTE:

53(H)(1

\ - DADOS DO CONCEDENTE

NOME DO ÓRGÂO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
MINISTÉRIO DA JNTECiRACAO NACIONAL

CPF DO RESPONSÁVEL:

625,943.702-15

NOME DO RESPONSÁVEL:

HELDER ZAHLUTIl BARBALMO

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
Esplanada dos Ministérios Bloco H

CEP DO RESPON.SAvEL:
70062-900
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2- DADOS DO PROPONENTE

PRüPOjNEME:

76.235.753.0001-48

RAZ,\0 SOCIAL DO PROPONENTE:

MUNICÍPIO DH BANDEIRANTES

ENDEREÇO .lURÍDICO DO PROPONENTE:
RUA FREI RAFAEL PRONER. 1457, EDIF

CIDADE: UF:

BANDEIRANTES PR

CÓDIGO
MUNICÍPIO:
7445

CEP:

8636Ü0ÜÜ

E.A.:

Admiaistravào

Pública Municipal

DDD/TELEFONE:

4335424525

BANCO:

104 - CAIXA iiCQNÜMICA

CPE DO RESPONSÁVEL:

107,504,529-00

AGENCIA:

()3«2-4

NOME DO RESPONSÁVEL:

LINÜ MARTINS

CONTA CORRENTE:

00607I033I

ENDEREÇO DO RESPONSAN EL:

RUA EURIPLDES RODRIGUES. 812. CAIXA POSTAL 85- CENTRO

CEP DO RESPONSÁVEL:

86361)000
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4 - DADOS Dü EXECDTÜR/VAl.ORES

VALOR GLOBAL:

VALOR DA C0i\TRAI'ART1DA:

N AI-OR DOS REPASSES:

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA:

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS:

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇAO:

RS 522,094.00

R$ 22,094,00

RS SOO.OOO.OO

RS 22.094.00

RS 0.00

RS O.OÜ

INÍCIO DE VIGÊNCIA

FIM DE VIGÊNCIA;

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO:

23-Ü1/2ÜI8

25/01/2019
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Meta n":

5 - PLANO DE TRABALHO

Kspecincação: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E MAOUINÂRIO
Valor: RS 522.094.00

liiíciu Previsto: 23/01/2018 Término Previsto: 23/01/2019 Valor Global: RS 522.094.(10

UF: PR Município: 7445 - BANDEIRANTES CEP:

Enüvrcçu:

Elapa/Kasi' n°:

Espi-cificHção: Aqiiisivrio clc um Caminhão Cuv«"nba Basculantecom capacidade para 10 m': Caminhão inick. 6 cilindros
com potência 240 CV, Turbo iniercooler. Gerenciamento eletrônico da injeção, com (> marchas sincronizadas á l"rente e I ã Rê.
.sistema de direção hidráulico, sistema de freios; De Serviço - Pneumático de duplo circuito, tipo S-Cam a tambor nas rodas
dianteiras e traseiras; Freio motor tipo borboleta: De estacionamento - Pneumático com springbrake atuando no eixo traseiro,
cabine Curta, com construção estruturai com perfis c painéis de chapa de aço com suspensão mecânica em 4 pontos. Portas
dianteiras com abertura de W. Rodas disco de aço 8,25 x 22,5". Pneus sem câmara 275/8()R 22.5". peso bruto total 24.fjüük, com
capacidade máxima de tração dc 33.00(J. equipado com caçamba basculantc de lOm'.

Vplor:

RS 275.667.00

Início Previsto:

23/01/2018

Término Previsto;

23/01/2019

Quantidade:

1.0 UN

inKB
Especirieação: Aquisição de um roiocompaciador vibratório de asfalto. Novo. com initiimo 12 mc.scs dc garatitia através de
revendedor autorizado da marca ofertada; equipado com motor dicsel do mesmo rabricnnic do equipamento eom no mínimo 33 HP
de pulcncia bruta, aspiração natural: tipo duplo tandem. et)mpuslo de 2 eiütidms vibratórios; eiilndros com largura dc compactação
de no mínimo 1.000 mm; controle dc vibração padrão: protetor do operador ROPS. iu/es dc trabalho: assento eom inicrruptor de
segurança: tanque de água de tio minimo 230 litros: transmissão hidro.slálica: freios de serviço c estacionamento: silencioso padrão:
peso operacional mínimo dc 2.500.

Valor:

RS 194.000.00

Início Previsto:

2.3/ÜI/20I8

Término Pri vislu:

23/01/2019

Quantidade:

1,0 UN

nma

Especificação: Aquisição de Veiculo versão pick-up, automotor zero quilômetro eom as seguintes especificações: motor
mínimo 1.4 minimo. total llex, 04 cilindros em linha, protetor de eártcr. 02 (duas) purtas, travamenio automático da.s portas, cinto
dc segurança relráli). aquecedor, cintos dc segurança dianteiro eom aju.ste dc altura e traseiro rctráteis dc 3 pontos, câmbio manual.
05 velocidades a frente c Dl a ré. Embrcagem monodisco. comando mecânico. Rodas em aço e pneus aro 14". pneus 175/60R
(mínimos), ar condicionado c direção hidráulica ANO DE FABRICAÇÃO: 2017/2017. COR; Branca. GARANTIA; 12 (doze)
meses de garantia total sem limites dc quilometragem.

Quantidade:

1.0 UN

Valor:

RS 52.427.ÜÜ

Início Previsto:

23/01/2018

Término Previsto:

2.3/01/2019

6 - CRONOGILVMA DE DESEMBOLSO

.MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

•MES DF.SE.MBOLSO: Julho ANO: 2018

VALOR DA META; RS 500.000,00

DESCRIÇ.ÀO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E MAQUINÂRIO

VALOR DO REPASSE: RS 500,000.00 PARCELA N":

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MUNICÍPIO DE BANDEIRAN TES

MÊS DESEMBOLSO; Julho ANO: 2018

METAN": 1 VALOR DA META: RS 22.094.00

DESCRIÇÃO; AQUISIÇÃO DE NTiíCULOS E MAQUINÂRIO

VALOR DO REPASSE: RS 22,094,00 PARCELA N ": 1
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DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO:

8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

Aquisiçiio de um rolo compaulador vibraiório de asialUt. Novo. com mínimo 12 meses df
garaiiiia através de revendedor autorizado da inarea ofcrlada; ciiuipado com motor dicsci
do mesmo fabricante do equipamento com no miniino 33 HP de potência hnita. uspirdi;ào
naturii: tipo duplo tandem, composto de 2 cilindros vibratórios; cilindros com largura de
compactarão de no mínimo I.OOO mm; controle de vibrarão padrão; protetor du operador
ROPS; )uz.es do trabalho; assento com interruptor de segurança; tanque de água dc no
minimo 230 litros; transmissão hidrostáiiea; freios de serviço e cslaeionamento; silencioso
padrio; peso opcmcional minimo de 2.500.

NATUREZA DA AQUI.SIÇAO: Recursos do ConvênitD NATUREZA DA DESPESA: 449052

ENDEREÇO DE t.OCALIZAÇÀO: Rua Frei Rafael Proner. 1457
CEP: 86360-001) UF: PR MUNICÍPIO: 7445 - BANDEIRANTE:S

UNIDADE: UN QUANTIDADE: i.OO V. UNITÁRIO: RS 194.1)00.00 V.TOTAL: R$ 194.000.00

OBSF.RNAÇAO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SER\'lÇO: Aquisição dc Veiculo versão pick-up. automotor zero quilômetro com as seguintes
cspecincaçõcs; motor mínimo 1.4 minimo, total tlc.x. 04 cilindros em linha, protetor de
cárter. 02 (duas) portas, iravamenlo automático das portas, cinto de segurança retrátii.
aquecedor, cintos de segurança dianteiro com ajuste dc altura e traseiro retrateis dc 3
pomos, câmbio manual. 05 velocidades a frente e 01 a ré. Embreagcm monodiseo.
comando mecânico, ilodas em aço e pneus aro 14", pneus 175/60R (mínimos), ar
condicionado e direção hidráulica ANO DE FABRICAÇÃO; 2017/2017. COR: Branca.
GARANTIA: 12 (doze) meses dc garantia ttilal sem limites de quilometragem.

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449052

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Rua Frei Rafael Proner. 1457

CEP: X636(M)()Ü UF: PR MUNICÍPIO: 7445 •BANDEIRANTES

UNIDADE: UN QUAN I IDADE: 1.00 V. UN ITÁRIO: RS 52.427.00 V.TOTAL: RS 52.427.00

OB.SERVAÇAO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Aquisição de um Caminhão Caçamba Basculanle com capacidade para IO Caminhão
inick. (i cilindros com potência 24(1 CV. Turbo intercoolcr, Gerenciamento eletrônico da
injeção, com 6 marchas sincronizadas ã Frente e I á Ré. sistema de direção hidráulico,
sistetna dc freios: De Serviço - Pncumático de duplo circuito, tipo S-Cam a tambor nas
rodas dianteiras e traseira.s; Freio motor tipo borboleta; Du estacionamento - Pncmnálico
com springbrake atitando no eixo traseiro, cabinc Curta, com construção cstmturai com
perfis c painéis dc chapa de aço com suspensão mecânica cm 4 pontos. Portas dianteiras
com abertura de 90". Rodas disco de aço V,2f> x 22.5". Pneus scin câmara 275.'80R 22.5".

peso bruto total 24.f>0()k. com capacidade máxima de tração dc 33,000. equipado eont
caçamba basculanle dc lOm'

NA I UREZA DA AQULSIÇAO: Recursos do Convênio

ENDEREÇO DE I.OCALIZAÇAO: RUA l-RFI RAFAEL 1'RONHR. 1457

CEP: S63M1-UÜI.I UF: PR LmUMCIPIO: 7445 • BAN]7EIRANT1:S

UNIDADE: UN QUANTIDADE: 1.00 V. UMT.ARIO:

OBSERVAÇÃO:

NATUREZA DA DESPESA: 449052

RS 275.6(i7.00U'.TüTAL: RS 275.667.00

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CüN.SOLlDADO

NATUREZA DA DESPESA

Còdigu Total Recursos Contrapartida Ben.s e
Serviços

Rendimento de

Aplicação

449052 RS 522.094.00 RS 522,094.00 RS O.üü RS O.ÜÜ

TOTAL GERAL: RS 522.094,00

Relatório emitido em 14/09/2018 14:03:50 Página 5 de6



Na qiialitiacle de rcprescnianio legal do proponente, ikeiaro. para Uns de prova junlo ao
para efeitos e snt> as penas da Lei, qitc incxistc qualquer dóbitu em mora ou siluaeàu de inadiinplência com o Tesotini
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Ptibliea Federai, qite impeça a lrarv.sretêttciji de reciirsusm
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano ile Iraballio.

Pede Deferimento. /o.

Local e Data Proponente

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLA.NO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Cüticedenie

(Representante legal do Órgão ou Entidade

12-.ANEXOS

Comprttvação da Contrapartida

Niimu do Arquivo:

DECLARAÇÃO DL CONTRAPARTIDA.pdf



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIR

Estado do Paraná

Bandeirantes, 22 de novembro de 2018

limo. Sr.

ANTONIO CARLOS ZANARDO

Secretário da Administração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente,

documentação necessária para formalizar processo para: aquisição de veículos e

MAQUINÃRIOS DE APOIO ÀS ATIVIDADES LOCAIS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, SENDO:

um caminhão caçamba basculante com capacidade para 10 um rolo compactador vibratório de

asfalto novo e um veiculo versão pick-up, automotor zero quilômetro, conforme lermo de referência e

descrições em anexo.

üdrvL'. ^ Atencíosariente,

^ntonil btti de Soüzí

Diretor Mpivi^o de Compras
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAOT

Estado do Paraná / . ̂

Bandeirantes, 22 de novembro de 2018.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Exceiência a autorização para a instauração de

procedimento iicitatório para: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS DE APOIO ÀS ATIVIDADES

LOCAIS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, SENDO: um caminhão caçamba bascuiante com

capacidade para 10 m^ um rolo compactador vibratório de asfalto novo e um veículo versão pick-up,

automotor zero quilômetro), conforme termo de referência e descrições em anexo.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de estima e

r  -

Ífcí

consideração.

Atenciosamente,

NARDO

dminístraçãoMurilc

Exmo. Sr.

Lino Martins

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANJES-,^^^
Estado do Paraná / .

Bandeirantes, 22 de novembro de 2018.

■ • ,T(.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os trâmites exigidos
por lei.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E MAQUINÃRIOS DE APOIO ÀS ATIVIDADES LOCAIS DO

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, SENDO: um caminhão caçamba basculante com capacidade para

10 m', um rolo compactador vibratório de asfalto novo e um veículo versão pick-up, automotor zero

quilômetro, conforme termo de referência e descrições em anexo.

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes:

2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao caso:

3: Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do processo.

UNOÍfiAf^íNS
Prefeito Municipal



Município de Bandeirantes

Solicitação 535/2018

Termo de Referência

Indicação de Recursos Orçamentários

Soliciuçâo

NCmnç

535

Solicitants.

CWbo

SOOO-8

Aquisição de Material

ANTOND CARLOS ZANAROO

ViOiOlatO EnrftCDem

30/11/2013

Procsste Oerido.

iVtfTDro

685/2018

Cóóço fJaro

20005 Divisão de Transporte

Pagomonto
«iws ,

r^rro

02 SECREfARíA DeADMNlSTRAÇa,0 BilATÉSOOlAS
Entrega ̂
Ural T

Ciiao

NO PATIO da TOEFErrURA MUNICIPAL DEBANDHRAMrES 60 Dias
Descrição:

AQUISIÇÃO DE veículos CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE, P3CK-UP ZERO KM E HAOUIWARIO ROLO COMPACTADOR
VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO MINISTÉRIO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, PARA AUXILIO NAS ATIVIDADES LOCAIS 00
município de bandeirantes-pr

Trata-se Oe convênio assinado entre o Município de Bandeirantes, Estado do Paraná e o Ministério da
integração Nacional, sob n» 848761/2017, para aquisição de 01 oaminhác basculante com capacidade de
-O metros cubioo, 01 rolo compactador vibratório com motor diesel e 01 pick-up cocai flex.
Com essa aquisição desces equipamentos pleiteados, o Município pretende auxiliar pequenos
agricultores, com construção de estradas e drenagem na zona rural e também serão uc/usados na 'ona
urbana do Hunicipio para desenvolver a infráescrutura Municipal tais como recape asfalto, permitindo
o atendimento de demandas da nossa comunidade.

LUe

001 Lote 001

Código Nome
Unidade Quantidade Unitário

02 SECRETARIA Oe ADMINISTRAtJÃO
005 DIVISAO DE TRANSPORTES

04 122.C404.1022 APOIO A ATíVIDADE PRODUTIVA LOCAU-SICONV N' 848761/2017
4 4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Unidade
4.4 90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
06804 00812 Apoio a aiWIOade produlli/a local - SICONV n» 848761/2017- veículos e máquinas

019837 Aquisição do um eaminnâo caçamba basculante com capacidade para 10m^ UN
Caminháo truek, 6 cilindros com polénela 240cv: Turbo Iniorculer Garenciamerto eletrônico da
Miteçâo: Com 6 marcbas ameronliadas á Ironio e 1 à ré; Sislema d® direção hídrâulteo: Sistema
deireios; Da Serviço - Pnoumálico do duplo circuito, tipo S-Cam.a tambor nas rodas dianteiras
e traseiras: Freio motor llpo borboleia: Do oaiadonamonto - Pneurnáltao com spnngbrako
aluando no eiso traseiro; Cablne curta, Com construção estrutural oom .perfis e pamels da ePapa
de aço com suspensão mecânica om 4 pontos. Portas dianteiras oom abenura de 9CP; Radas
disco do aço 8,25 * 22,5-: Pnous som câmara 275/aOR 22,5-; peso bruto total 24.600k; com
capacidade máxima de tração de 33,000. equipadp com caçamba basculanieoe lOm'

0t9838 Aqulsiçàodo um rolo compactador vibratório do asfalto; Novo: Com UM
minimo de 12 meses da garantia através de revendedor aulonzado da marce of enada.
Equipamento com motor diesol do mesmo fahncante do equipamento eom no mínimo MHP de
potência bruta; Aspiração natural. Tipo duplo tandem. Composto de 2 cilindros vibtaigrioi.
Cilindros com largura de compactação de no mínimo i OOOmm, controla de vibreçáo padrão;
Protetor do opemMr ROPS, Luzos de Irebaino, Assento com interruptor da segurança. Tanque
de água de no mínimo 230 litros. Transmissão tiiOraslàtica, Freios de Serviço e estacionamento.
Silenciosa padrão: Poso operacional mínimo de 2.500

019839 Aqualçáo de veiculo versão pick-up. Automotor zero quiomelro Cttn as yN
seguintes especificações motor mínimo 1.4. lotai rie>; 04 cilindros om lintia protetor de cértac
02 (duas) portas. Ttavamenio automático dos penas. Cinto de segurança rEtrátil, aeueeedor.
Cintos de segurança dianteiro eom ajuste de altura a traseiro retrátels de 3 pontos, càmb-o
manual. 05 velocidailes a Ironia a 01 a te; Embreagem monodisco; comando mecânico, Rodas
em aço a pneus aro 14*; pneus 175/80 (mínimos), ar ccndicxjnadoe diraçãp hidráulica. Ano de
fabricação 2018/2018 ou 2018/2019; Cor branca. Garantia 12 (doze; meses total sem limite de
quSomelragqm

4.4,90.52.00,00EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
05906 OOOOORecursos Ordinários (Livres)

019837 Aquisiçío do um caminhão caçamba basculerfle com capacidade para lOm': UN

Emlidepor: MARCOS DE MORAES, rvncrsãa ôEOQv

Quantidade Unliárto

194,OaOiOO 97.000.00

52 427.00 26.213.S0

275,657,00

Do Exercício

137.833.60

30/11/2018105518



,i«i|iiiirí,

Município de Bandeirantes
Solicitação 535/2018

Termo de Referência

Indicação de Recursos Orçamentários

Caminhão iruck: 6 cilindros com polância 240cv. Turbo Intotculer; Gerenciamema BlBlránlco .da
injeção; Com 6 marchas sincronizadas à frente e 1 á fé. Sistema do direção hidráulico: Sistema
de Irelos. Do Sarviço - Pneumòlico do duplo circuito, tipo S-Cam a lamoor ne» rodas dianteiras
o traseiras. Preio motor llpo borbolota; De eslacionomento - Pneumállcocom spnngbralie
atuando no eixo traseiro: Cablne curta; Com construção esliviural com perfis e psinéis do ohopa
de aço Com suspensão mesànlca em á pontos: Portas dianteiros com abertura de 90°; Rodas
disco de aço 8,25 x 22,5'; Pneus sem câmara 275/80R 22,5", peso bruto total 24.60Dls; eom
capacidade máxima de tração de 33.000: e<iulpado com caçamba bascuiarte do 10m>

019836 Apuisição de um rolo compactsdcr vibralório de asfalto; Novo. Com

mínimo de 12 meses de garantia atreves de revendedor autorizado da marca ofertada.
Epuipamento com motor díesei do mesmo fabricante do equipamento com no minimo 33HP de
potência bruta; Aspiração natural. Tipo duplo tendam. Composto de 2 cilindros vibratórios:
Cilindros com largura de compactação de no minimo 1 OOOmm; controlo de vibração padrão;
Protetor do operador ROPS; Luzes de trabalho. Assento com Interruptor de segurança, Tanque
da água de no mínimo 230 litros. Transmissão hrdrostétlce; Freios de Serviço o eslacionemento;
Silencioso padrão. Peso operacional mínimo da 2.500.

019839 Aquisição de veiculo versão pick-up: Automotor zero quilômetro com as

seguintes especificações: motor minimo 1.4, lotai flex, 04 cilindros em linha protetor de cérter.
02 (duas) portas; Travamenlo automático das portas. Cinto de s^orenço rolrâiil, aquecedor.
Cintos de segurança dianteiro com ajuste de altum e traseiro rolrátels de 3 pontes câmbio
manual; 05 velocidades a frente e 01 a ré, Embreagem monodisco, comando mecãnco, Rodas
em aço e pneus a/o 14"; pneus 175f60 (mínimos), et condicioneOo e direção hiOraulica. Ano de
(abrtcaçào 201812018 ou 2018/2019. Cor branca; Garantia 12 (doze) meses total som Irmite de
quilornelragem.

0;50 194.000,00

52,427.00

Total da dotação

TOTAL GERAL

Sublotal por fonte de raeurao e conta do despesa

02.ROb.f4.;::.049<.:3j:

Ccxi rftJCij fonte 00812 G.fcnce E

Ccd 05505 Fonto BtíCCa 3.Fonte F.
u6:.0-i7,B0

2«l.0<7,00

At^TONlo CSStOS 2MIASOO

EmUids 03- MARCOS DE MORAES, re MTskt SBZOy
3i>1tr301Bt05£ 18



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ \

TERMO DE RKFERFNCIA

1. DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP ZERO
KM E MAQUINÂRIO ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO. COM RECURSOS DO MINISTÉRIO
DE INTEGRAÇÃO NACIONAL. PARA AUXILIO NAS ATIVIDAS LOCAIS DO MUNICÍPIO DF
BANDEIRANTES-PR

2. SECRETARIA A SER ATENDIDA; ADMINISTRAÇÃO

3. DESCRIÇÃO DE EMPRESAS, ORÇAMENTOS VÁLIDOS E MÉDIA DE PREÇOS:
^ SERVOPA

b) SCANIA

c) IGUAÇU TRUCKS

d) LINCK

e) PARANÁ EQUIPAMENTOS
f) VIANMAQ

g) OURiCAR; AUTOMAR

h) FIAT

ITEM QTD UND PRODUTO
I SERVOPA SCANIA

IGUAÇU
TRUCKS

Aquisiçüü cie um caminhilo
caçiimfafl basculanie com

capacidade para lOtnL
CaminhÜo iruck; 6 cilindros com
potência 24ücv: Turbo
Interculcr; Gerenciamento

eletrônico da injeção; Com 6
marchas sincronizadas ã treme e
I á ré; Sistema de dircçitu
hidráulico; Sistema de freios: De
Serviço - Pneumálico de duplo
circuito, tipo S-Cam a tambor
nas rodas dianteiras e traseiras;

UND Freio motor tipo borboleta; De
estacionamemo - Pneumático

com sprmgbrake atuando no
eixo traseiro; Cabine curta; Com
construção esiruiural com perfis
e painéis de chapa de aço eotn
suspensão mecânica em 4
pontos; Portas dianteiras com
abertura de 90"; Rodas disco de
aço 8.25 X 22.5"; Pneus sem

câmara 275/8ÜR 22.5"; peso
bruto total 24.6ÜOk; com
capacidade máxima de tração de

I 33,Q00; equipado com caçamba

VLR

MÉDIO
UNITÁRIO

VLR

MÉDIO
TOTAL

322.000.00 258.000.00 247.000.00 275.fi67.00

Rua Frei Rafael Proner. 1'157-Cx. Postal 281 CliP 8636001)0 ■rel.3542-4525 - li-mail; iieitaciioSíhandeirantes.pr.gov.br-CNPJ 7fi,235.75.3rti[)|)l.48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ N

I ITEM QTD UNO

IITEM

basculamecle lOnP.

í  PRODUTO

Aquisição dc um rolo
compaciador vibratório dc
asfalto; Novo; Com mínimo de

12 meses dc garantia através de
revendedor autorizado da níarca

ofenada; Equipiimcnto com
motor diesei do mesmo

fabricante do equipamento com
no minimo 33MP de potência
bruta; Aspiração miiural; Tipo
duplo tandem; Composto de 2
cilindros vibratórios; Cilindros

com largura de compactação de
no mínimo l.OOOmm; controle

de vibração padrão: Protetor do
operador ROPS; Luzes de
trabalho; Assento com
interruptor de segurança;
Tanque de água de no mínimo
230 litros; Transmissão
hidrostálica; Freios de Serviço e
estacionamento; Silencioso

padrão: Peso operacional
minimo de 2.5ütl.

PRODUTO

Aquisição de veiculo versão
pick-up; Auioinolor zero
quilômetro com as seguintes
especificações: motor mínimo
1 .4; total lle-s; 04 cilindros em

linha protetor de cárler; 02
(duas) portas; Travamenlo
automático das portas; Cinto dc
segurança reirátii; aquecedor;
Cintos de segurança dianteiro
com ajuste dc altura e traseiro
retrateis dc 3 pontos: câmbio
manual; 05 velocidades a frente

e 01 a ré: Embreagcm
monodisco; comando mecânico;
Rocias cm aço e pneus aro 14";
pneus 175/60 (mínimos): ar
condicionado e direção
hidráulica; Ano cie lábricaçao
2018/2018 ou 2018/2019; Cor
branca; Garantia 12 (doze)
meses total sem limite de

quilometrascm.

PAUANA

LINCK EQUIPAM VIANMAQ
ENTOS

VLR

MÉDIO
UNITÁRIO

VLR

MÉDIO
TOTAL

187.000,00 195.000.00 200.000,00 194.000.00
194.000,00

OURICAR
AUTOMA

R

VLR

MÉDIO
UNITÁRIO

VLR

MÉDIO
TOTAL

49.900.00 53.890.00 53,490,00 52.427,00 ,52.427.00

Rua FfelRarod Proner, I457-C.\. Posml 281 LTP 86360000 icl..l542-452S - B-mail: liciliiCiio.fí baiuleiruntes.pr.gov.br-CNPJ 76,235.753,•0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ^

TOTAL 558.QOQ.OO
506.890

500.490,00 522.094,00 .^2.094,00

4. DOT.AÇÃQ ORÇAMENTARIA:
DESPESA DOTAÇAO FUNCIONALSECRETARIA PROGUAMATICA

ADMINISTRAÇÃO 05504/812

ADMINISTRAÇÃO 05505/000

2000504!220404I0224490520000

2000504I220404I02244905200ÜO

DESCRIÇÃO

EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE

EQUIPAMENTO E M.ATERIAL

PERMANENTE

5. DESCRIÇÃO PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA;
IT^I QTD IuNDI produto

Aquisiçilo dc um ciimínhüu caçamba busculamc cum
capacidade para IfliiP; Caminhão truck: 6 cilindros
com potência 24flcv; Turbo Interculcr;
Gerenciamento eletrônico da injeção; Com 6 marchas
sincronizadas ã frente e I á ré; Sistema de direção
hidráulico; Sistema de freios: De Serviço -
Pneumálico dc duplo circuito, tipo S-Cam a tambor
nas rodas dianteiras c traseiras; Freio motor tipo

1  I UND borboleta; De estacionamento - Pneumático com

springbrakc atuando no eixo traseiro: Cabine curta;
Com construção estrutural com perfis e painéis de
chapa de aço com suspensão mecânica em 4 pontos;
Portas dianteiras com abertura de 90°; Rodas disco de
aço 8.25 X 22.5"; Pneus sem câmara 275/8()R 22,5";
peso bruto total 24.6ÜÜk; com capacidade máxima de
tração de 33.000: equipado com caçamba basculiinie
de lOnP.

Aquisição de um rolo compactador vibriiiório de
asfalto; Novo; Cum mínimo de 12 meses de garantia
através dc revendedor autorizado da marca ofertada;
Equipamento com motor dicsel do mesmo fabricante
do equipamento cotn nu mínimo 33HP de potèiiciu
bruta: Aspiração natural; Tipo duplo tandem;

[  yj,jQ Composto de 2 cilindros vibratórios; Cilindros com
largura de compactação de no mínimo l.OOOmm:
controle de vibração padrão; Protetor do operador
ROPS; Luzes de trabalho; Assento com iniernipior de
segurança: Tanque dc água de no mínimo 230 litros:
Transtnissão Itidrosiáiica: Freios de Serviço e
estacionamento; Silencioso padrão; Peso operacional
mínimo de 2.500.

MARCA I Vl.RUNT | VLRTOTAI-

I 275.667.00 | 275.667.ÜÜ

194.000.00 I I94.Ü()(MH)

Run Frei Rafael Proncr, I457-Cx. Postal 281 CEP 863600ÜOTel.3542-4525 ■ E-niaii; lieitaL-avi^bandviranles,pr.gov.br-CNPJ 76.235.753i'{)l)01-48
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Aqiiisiçüü de veículo versilo pick-up; Automotor zero
quilômetro curn as seguintes especificações: motor
mínimo 1.4; total fiex: 04 cilindros em linlta protetor
de cárter; 02 (duas) portas; 7"raviinteiitü automático
das portas; Cinto de segurança reirátil; aquecedor:
Cintos de segurança dianteiro com ajuste de altura e

UND traseiro retráteis de 3 ponto.s; câmbio manual; 05
velocidades a frente e 01 a rti; Cmbrcagem
monodisco; comando mecânico; Rodas cm aço c
pneus aro 14"; pneus 175/60 (minimos), ar
condicionado c direção hidráulica: Ano de fabricação
20I8''20I8 ou 20I8''20|0; Cor branca: Garantia 12

(doze) meses total sem limite de quilometragem.

TOTAL

52.427,00 I 52.427,00

522.U94,Ü0

6. PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (sessenta) dias.

7. PRAZO DE VlGÊNCl.A DO CONTRATO: 01 (hiim) mês após o termino do prazo de e.xeciwjão.

Bandeirantes, 22 de novembro de 2018

NARD

SecrcláfioVie

Rua Frei Rafael Proncr. 1457-Çx. Postal 281 CKP 86360000 Tei.3542-452S- fi-mail: lieilueaovj;h.imleirdnies.pr.gnv.br-C"NPJ 76.235.753-(i0ni-4S
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ÚSX—H

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMEN IÁRIA

Em aiendimentü u solicilação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade
orçamentária para abertura de processo licitalório no Município de Bandeirantes, Estado do Paraná.
- Processo de abertura de licitação, que tem como objeto: .AQüiSIÇÀO DE VEÍCULOS CAMINHÃO
CAÇAMBA BASCULANTE. PICK-UP ZERO KM E MAQUINÁRIO ROLO COMPACTADOR
VI''^VrÓRIO. COM RECURSOS DO MINISTÉRIO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, PARA AUXILIO
NAS ATIVIDAS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. com valor e.stimado de RS 522.094.00

(quinhentos c vinte e dois mil c noventa e quatro reais).
1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio llnanceiro igualando-se suas despesas com suas
receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que
disponibilizará recursos para a licitação.
2 - Mas. no entanto, alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do
saldo orçamentário c a real disponibilidade financeira, ou seja. só será (cito o empenho após a devida
verificação.
3 - Para tanto, a dotação para o Processo Llcilatório é a seguinte:

CFrijrx,i>iA I UESI»KSA I DOTAÇÃO FUNCIONAL 1SECRL1AR1A PUQGRAMATICA OV.^UIKAO

ADMINISTRAÇÃO 05504/812 20ü()504l2204n4]0224490520UÜ()

ADMINISTRAÇÃO 05505/000 2000504122040410224490520000
Pf-RMANENTE

4 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo
esí^^melodologia. o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei dc Responsabilidade
Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.
5 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela cautela
dc manter as despesas deniro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser lomaila pelo Executivo, será
do sua inteira responsabilidade.
Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licilatòrio. por estar em consonância com os princípios
básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos
orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

i)i:scuiçÃo

ADMINISTRAÇÃO 05504/812

ADMINISTRAÇÃO 05505/000

2000504I22040410224490520000

20005041220404I0224490520000

Bandeirantes-PR. 28 de novembro de 2018.

Jaciani Cat^nn Milani Delia Mura
'Contadora

CRC-PR-061Ü45/O-4

llua Frei Rafael Proncr. H57-C.\. Postal 281 ClíP Hfi.tftdOOÜ rol.5542-4525 - li-mai|: |lciUita<)a:haiuiclriiiilcs.|ir.gov,br-CNl'J 7/),2.t5753/ÍJ()lM-48
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PARECER FINANCEIRO

Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emito o presente parecer, sobre a
Uisponlbilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes.
Estado do Paraná.

■ Processo de abertura de licitação, que tem como objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS CAMlNHAO
CAÇAMBA BASCULANTE, P1CK.-UP ZERO KM E MAQUINÁRIO ROLO COMPACTADOR
VIBRATÓRIO COM RECURSOS DO MINISTÉRIO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL. PARA
AUXILIO NAS ATIVIDAS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. com valor
estimado de RS 522,094,00 (quinhentos e vinte e dois mil e noventa e quatro reais).

RECURSO FINANCEIRO

1. informo que:

( y-) há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado, no rigor e nós parágrafos da
Lei. 8,666/93 e 10,520/02, para o exercício dc 2018, no montante de RS 522.094,00 (quinhentos e
vinte c dois mil c noventa c quatro reais), conforme dotações especilleadas no parecer contábil de 28
de novembro de 2018.

(  ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações,

2. Para fazer face a despesa acima solicitada utiliza-se a seguinte forma de pagamento fonte
de recursos:

(  ) à vista.
( y ) à prazo.

3. Origem de Recursos:
(  ) Próprios.
(  Vinculados à convênios.

Bandeirantes, 28 de novembrcJde 2018

Eustáquio Magalhães Trindade
Secretário da Fazenda

Rual'rci Ruruul froner, l-tSV-C.x, Postal 281 CF.P 86360000 TcI,3542-4525-F.-mMl: licIíawi,o^bundclrantta.pr.í50v,br-CNPJ 76,23S.753/00ül-i18
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PROTOCOLO NUMERO; 195/2018 Bandeirantes, 28 de novembro de 2018.

DE: PREGOEIRO

PARA: DEPARTAMENTO JURÍDICO

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria minuta do Edital de Licitação
lendo como objeto AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS CAMINMÀO CAÇAMBA BASCULANTH. PICK-UP
ZERO KM E MAQUINÁRIO ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO. COM RECURSOS DO
MINISTÉRIO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL. PARA AUXILIO NAS ATIVIDAS LOCAIS DO
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR e respectiva minuta de Contrato, para os fins previstos no parágrafo
único do arl. 38 da Lei n° 8.666/93.

Esclarecemos que realizaremos este certame SEM cota c.xclusiva para
empresas de porte Microemprcsa-ME. Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microcmpreendedor Individual-
MEl, tendo em vista, as empresas do segiiúnento do objeto, a grande maioria não são MEs. EPPs e MEls. e
portanto o item destinado a elas. terá grande possibilidade de ser deserto.

Cordialmeiiie,

Rub l-rci Ralhd Pronor. 1457-Cx. Posiat 28t CEP 86360000'ltfl.35't24525 - l>mall; licitacaoíír;bnnddrunies.pr.g6v.br-CKPJ 76,235.753/()l)0NI8
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MINUTA DO EDITAL

PREGÃO N° 60/2018-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 195/2018- PMB

PREÂMBULO

O MUMCÍPIO DE líANDEIRAN I ES, ES I ADO PAIÍANA torna público, para conhecimento
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade l^REGÃO PRESE.NCíAL. do tipo menor
preço POR ITEM, regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariantente pelo Lei
Federal n" 8.666, de 21 de Junho dc 1993 e Lei complementar ]f 123 dc 14 dezembro dc 2006, .suas
aUeraçôe.s, cujas propostas deverão ser entregues nos lermos estipulados neste Edital e seus Anexos.

A ENTREG.A DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO, devidamente lacrados
e protocolados, poderá ser feita até o dia 17/12/2018 até às OOhOUmín (horário de Brasília), junto à
Seção de Protocolo do município de Bandeirantes, situada na Rua Frei Rafael Proncr, n" 1.457- Centro -
CEP 86.360-000 - Bandeirantes - PR. e após data c horário estipulados não serão mais recebidos.

A -ABERl URA DA PRESENTE LJCITAÇ.ÂO dar-sc-á cm sessão pública, a .ser realizada no
dia 17/12/2018, às Ü9til0min (horário de Brasília), dc acordo com a legislação vigente mencionada no
preâmbulo deste Edital.

Este pregão .será conduzido pelo Pregoeiro o Sr. .l.osé Carlos Sitta e equipe dc apoio Marcos de
Moraes e Cibele Gusmão Fonlolan da Silva, designados através da Portaria n" 1.425/2018 de 08/01/2018.

Este edital e seus anexos encontram-se á dispo.sição dos interessados junto à Seção cie Licitação
do Municipio de Bandeirantes, em horário comercial ou pelo sitio eletrônico da mesma
www.biindeirantes.nr.tjo b r

l.DO OBJETO

1.1 AQU1SIÇ.\0 DE veículos CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP ZERO
KM E MAQUINÃRIO ROLÇ COMPACIADOR VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO
.MINISTÉRIO DE INTEGILAÇ.ÂO NACION AL, P.AR.A AUXILIO NAS ATIVIDAS LOCAIS DO
-MUNICÍPIO DE B.ANDEHL\.NTES-PR, com prazo de execução de 12 (doze) meses a contar da data
da assinatura do Contrato Administrativo, nos lermos da Lei Federal n" 8.666/93, podendo ser prorrogado
por iguais períodos.
1.2 O limite máximo de preço global para este pregão é o RS 522.094,00 (quinlicntos c vinte e dois mil c
noventa c quatro reais).

Riu Fici Rufiiul Pruacr ii" UJ' - CliP Mi WRi-OOO -t-iiiail licilaMoa h.iiiüfiríiiili'».pr.eQi.bT td i4.1l .'.«13.4 3543..'333 cCNPJ '6 3.1? T5.'mVil-l.il
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2. CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE

2.1. Modelo declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes no presente
edital, (Anexo I);

2.2. Modelo declaração de Idoneidade que a empresa não está impedida de licitar ou contratar corn a
Administração Pública e .que não possui empregados menores de 18 anos nas condições vedadas pela
legislação (Anexo II);

2.3. Modelo carta credenciamento (Anexo 111);
2.4. Modelo padrão de Proposta de Preços (Anexo IV);
2.5. Declaração de expressa referência de submissão da proposta (Anexo V);

^ 2.5. Atestado de Capacidade Técnica. (Anexo VI);
2.6. Modelo declaração de Banco (Anexo VII);
2.7. Modelo Minuta de Contrato (Anexo Vlll);
2.8. Modelo Extrato de Contrato (Anexo IX);
2.9. Manual de Procedimento de Proposta Eletrônica (Anexo X);

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1 , Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital e
seus anexos;

3.2, Não será admitida nesta licitação a participação de:
a) empresas que não atenderem às condições deste Edital;
b) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou tenham sido

declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da União, Estados. Distrito Federal e
municípios e nas respectivas entidades da .Administração Indireta, ou tenham sido suspensas de
panicipar de licitação e impedidas de contratar com os municípios consorciados;

c) empresas reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
d) pessoas jurídicas das quais participem, seja a que título for dirigente ou servidores pertencentes à

Administração Pública de Bandeirantes -PR,

4. DA IMPUGNAÇÀO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos através do fone (43) 3542-4525-Rainal 224 ou
pelo c-mail ]icitacaQ@,bandeirantes.pr,uov.br,

4.2. Para impugnaçõcs do ato convocatório do Pregão Presencial, esta deverá ser feita em até 2 (dois) dias
úteis antes da data fixada para recebimento da proposta, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre o
requerimenio no praxo de 24 horas.

4.2.1. Caso seja acolhida a impugnaçào contra o ato convocatório, será designada nova data pai-a a
realização do certame.
4.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que

não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4. A impugnaçào feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
liciiatório.

llua Frei Rafas! Ptonot n'145* CliP c-mail liclwcau'n liaiiileiranl»,|ir,eo«.hr Tel (4,li JJ,t2.,|525 Fax 4S42-.1.422 c CNRJ t6 1'5153tl001-4g
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5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.L O interessado ou seu procurador deverá apresentar-se, perante o Pregoeiro. para proceder ao
respectivo credenciamento, munido dos documentos que o credenciem a participar do procedimento
ücitatório, inclusive com poderespara formulação de ofertas c lances verbais.

5.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o linico admitido a intervir nas fases do
procedimento licitalório c a responder, por iodo.s o.s atos c efeitos previstos neste Editai, por sua
representada.

5.3. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sesscão. importará na impossibilidade
interveniência nas fases do procedimento licitalório, inclusive formulação de lances.

5.4. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) iralando-se de representante legal da empresa, o eslnlulo social, contrato social ou outro instrumento de

registro comercial, registrado na Junta Comercial ou órgão competente, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inveslidura (com cópias
autenticadas ou apresentação dos originais para conferência):

b) tratando-se de simples procurador (outro representante que não seja o representante legal da empresa),
deve .ser apresentado CREDENCIAMENTO, com reconhecimento de firma por parte da empresa que
o está firmando. NO QUAL CONSTEM PODERES ESPECÍFICOS PARA FORMULAR l.ANCES.
NEGOCIAR PREÇO. INTERPOR RECURSOS E DESISTIR DE SUA INTERPOSIÇÂO E
PRATICAR TODOS OS DE.MAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, acompanhado do estatuto
social, contrato social ou outro insttaimenio de registro comerciai, registrado na Junta Comercial ou
órgão competente, que comprove os poderes do mandante para a outorga (com cópias autenticadas ou
apresentação dos originais para conferência).

5.5 O representante legal e/ou o simples representante deverão idcnlillcar-sc exibindo documento oficial
de identificação que contenha foto.

5.6. Estes documentos (originais ou cópias) deverão .ser apresentados no início da sessão do Pregão; no
caso dc cópias, estas devem estar autenticadas por tabelião ou serem autenticadas pelo Pregoeiro
ou membro da sua Equipe de Apoio.

5.7. O representante poderá ser stibstituido a qualquer momento por outro devidamente credenciado.
5.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.
Ob.s. Sc a nrononcnte não upresentar renrcscntantc Icaal devidamente credenciado, deverá mesmo

assim enviar documentação da pessoa jurídica íE.x, ato constitiitiAo. estatuto ou contrato social em
vlííor e última alteração contratual e no caso de sociedades por acõcs. acompanhado de documentos

de eleição de seus administradores para ercdeneiamento. (Fora dos envelopes 1)1 Proposta dc
Preços o 02 Documentos dc Halnlitaçâo). em envelope destinado para <loeumentos de
crcdcneianienlo, também inclusos documentos c.xiuídos no item 6.1 c 6.2.

6. DA APRESENTAÇÃO DECLAIUVÇÂO E DOS DOCUMEN TOS DE PROPOSTA DE PREÇO
E HABILITAÇÃO

6.1. No dia. hora (hora de Brasilia/DF) no local designado no preâmbulo deste edital, na presença dos
interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, em sessão pública, o Pregoeiro. que
dirigirá os trabalhos, após abertura da reunião, receberá os documentos abaixo relacionados, sendo
registrados em ata os nomes dos licitanlcs:

Rua Frei Ra£Kl Fiunn rt I4}7 - CES* S& .UO-OOO -e-mail licitBraurirbaniluinnics-iir.tDt.tir Fui |4.F| }$42-in5 cCNPJ 7& 2.1} 75.V(KH)l-tK



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRMIXES

ESTADO DO PARANÁ

6.1.1. Declaração dando ciência de que CUMPUF. OS REQUISITOS DE HABILIT.AC.ÃO para o presente
ccrtarne licitatório, conforme Modelo declaraçilü constante no .A.NEXO II próprio deste Edital,
diretamente ao Preuoeiro (apresentação obrigatória junto aos documentos de credenciamento):

6.1.1.1 A íNÃO .APRESENTAC.ÃO Dr..SrA Dr.CI.AR.ACÀO IMPLICARÁ NO IMPEDIMENTO
DO INTERESSADO EM PARTICIPAR DnSMC PROCESSO LICITATÓRIO:

6.1.2. CERTIDÃO c.xpedida pela .TUN I .V COMERCIAL do Estado da sede da empresa e
CONSULTA DE OPTANTE PELO SIMPLES N.\CION.AL no caso de empresa enquadrada no
si.stcma de microcmprcsa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou mieroemprcendedor individual
(MEI). apresentar diretamente ao Pregoeiro (apresentação obrigatória junto aos documenlo.s dc
credenciamento);

6.1.2.1.A N.\0 APRESENTAÇÃO DESTA CERI H)ÃO IMPLICARÁ NO I.MPEDLMENTO DO
INTERESSADO EM OBTER OS BE.NEEICIOS DA LEI COMFLE.MENTAR 123 DE 14
DEZE.MBRO DE 2006;

6.1.3. em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para Proposta de Preço (Envelope n°
1) e Habilitação (Envelope n° 2);

6.2. Aberta a sessão não mais serão admitidos novos Ucitantes.
6.2.1 Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço c Habilitação deverão ser entregues

separadamente, cm envelopes fechados, rubricados no fecho c iderniílcados com o nome do lieiiante. o
número e objeto da licitação e. respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preço" e
"Documentos de Habilitação"), na forma das íilincus "a" e "b'' a seguir;

a) envelope contendo os documentos relativos à Proposta dc Preço:

Edital n." 60/2018 -PM13

PREGÃO PRESENCIAL
município de bandeiran tes-pr
Envelope 01 - l>ROJ'OSTA DE PREÇO
Proponente:
Endereço;
Fone/Fax:

CNPJ:

b) envelope contendo os Documentos de Habilitação:

Edital n.° 60/2018-PMB

PREGÃO PRESENCIAL
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
Envelope 02 - HABILITAÇÃO
Proponente: .......
Endereço:
Fone/Fax: ....

CNPJ:

6.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em
originai, ou por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão
da imprensa oílcial; no caso de cópias, devem estar acompanhadas dos originais para confercncia. na
sessão, pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio.
6.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de filas, discos magnéticos, filmes ou cópias
em fax-símile, mesmo autenticadas, adrailindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas
como forma de ilustração das Propostas de Preço.

Run l-rei Kafticl 1'fpnet irl4}7- Cin^aft.lüU-DüO- c-niail Ucll»i'a&íííbnmlcironlo.|ir.8u».ljr Tcl (Jl) ̂542-4525 !-a»;.íi42-3522 oCNPJ 7h.2M'JJ/onni-ií
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6.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
rderentes à Proposta de Preço c à llabililação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial
do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas dc uso coirente.
6.6. Quaisquer documentos necessários à paiiicipação no presente certame lieitatório, apresentados em
língua estrangeira, deverão ser traduitidos para o idioma oficial do Brasil.
6.7. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - indicado nos documentos da Proposta
dc Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente furnccer o
objeto da presente licitação.
6.8. Aptís a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7. DA APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DA PROPOSTA COMERCIAL-ENVELOPE «l"

7.1. Os interessados deverão apresentar as suas propostas em envelope fechado, identificado como
Envelope "1".
7.2. A proposta deverá conter:
a) A proposta para o item/lote licitado deverá ser apresentada impressa por meio de sistema eletrônico de

proposta de preços ou datilografada/digitada conformo modelo apresentado no ANEXO IV:
b) Indicação da marca, preço unitário e total do item/lote devidamente datada, nibricada as suas folhas c

assinada por representante legal, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas;
c) Conter: MARCA, PREÇO UNITÁRIO, TOTAL de cada ITEM e o PREÇO TOTAL da soma GERAL

do{s) lten(s)/Lote(s). (N.ÁO PODENDO ULTRAPASSAR O VALOR MÁXIMO ESTIPULADO
PARA O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM/LOTE),

Obs: A não citação das informações: MARCA e V./\LOR UNITÁRIO de cada ITEM/LOTE. na
PROPOSTA DE PREÇOS implicará na imediata DKSCLASSIPICAÇÀO do proponente do referido
ITEM/LOTE. como também, a falta da soma do total de cada Item c total dos itens na PROPOSTA DE

PREÇOS, poderá implicar na desclassificação da proponente, a critério do Pregoeiro e Equipe de
.Apoio.

d) a) designação do número desta licitação:
e) Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias. contado da data dc abertura, sendo que. na

falta de tal informação, será considerado proposto o prazo citado nesta alínea;
O Declaração, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, ou com expressa referência de submissão da

proposta ao edital, que nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser
ofertados através de lances verbais, estão incluídos todo.s os encargos trabalhistas, previdenciários.
fiscais, comerciais e outros de quaisquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação
do objeto da licitação; o Município de Bandeirantes-PR não admitirá qualquer alegação posterior que
vise ao ressarcirnento de custos não considerados na proposta feita pelo licitante sobre os preços
cotados;

7.3. Fica vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos
custos.

7.4. A participação na licitação imporia cm total, irrestrita c irretratável submissão das licitantcs
proponentes às condições deste edital.
7.5. Nos preços cotados, já deverão estar inclusa.s todas as despesas com locomoção, alimentação,
estadia, seguros c todos os demais encargos necessários à execução dos serviços ofertados
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7.6. As proposias devem ser apresentadas em moeda corrente nacional, limitada a 02 (duas) casas após a
vírgula, sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e a Equipe de .Apoio, sem
arredondamento.

7.7. Ficam vedadas:

a) A subconlratação total do objeto pela licitante vencedora a outra empresa:
b) A cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato.
7.8. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atendam tis exigências c requisitos estabelecidos neste edital ou imporümm condições;
b) .Apresentem valores manifestamente excessivos superior(es) ao(s) valor(es) máximo(s) para o(s) lole(s)

e total(is) do edital ou manifestamente inexcquiveis;
c) Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o julgamento.

8: DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "2"

8.1. As licilanlcs deverão apresentar no envelope "2" - "Documentos de Habilitação", documentos que
demonstram atendimento às exigências indicadas neste item,

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em sc tratando de

sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição
de seus atuais administradores: quanto a esta exigência, observa-se que:

1) a apresentação de alteração contratual vigente, na qual esteja consolidado todo o contraio social,
substitui o contrato originário e todas as demais alterações;

2) é necessária, caso não seja a via original, a autenticação, por cartório ou servidor, em todas as folhas do
contraio social e alterações (ou consolidação) apresentados;

b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País. e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

OBS: Nuo havcrsj necessidade da aprc.scntação da documentação acima no envelope 02
HABILITAÇ.ÃO, ea.so tenha sido apresentada no início do certame (credenciamento).
d) Declaração emitida pelo próprio proponente, de acordo com o modelo constante no ANEXO II,
contendo as seguintes informações:
1) que não foi declarada inidônca para licitar ou contratar com a Administração Piiblica, Direta ou

Indireta. Federal, Estadual ou Municipal, na fonna do inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;
2) de que a empresa não possui empregados menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem emprega menores dc 16 ano.s confomie inciso XXXIII do .Art. 7° da Constituição
Federativa do Brasil;

8.3. REGULARIDADE FISCAL:
a) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF, expedido pela Caixa
Econômica Federal;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
c) Prova de regularidade com as fazendas;
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1) Municipal, mediante a apresentação de certidílo negativa de débitos emitida pela Secretaria Municipal
de Fazenda da sede da empresa;

2) Estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal expedida pela Secretaria Estadual
de Fazenda da sede da empresa;

3) Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Divida Ativa da União, abrangendo as contribuições.sociais - INSS, expedida pela Receita
Federal do Brasil;

d) Comprovação de autorização de funcionamento da empresa através de alvará municipal, expedido pela
Prefeitura Municipal da sede da empresa;

e) Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,
expedido pela Receita Federal do Brasil;

f) Comprovante de Inscrição Cadastral no Cadastro de Contribuintes da Secretaria de Estado da Fazenda
da sede da empresa (Ex, Paraná - CICAD, São Paulo - CADESP. etc.);

8.4. REGULARIDADE ECONÔMICA E FINANCEIRA:
a) Certidão de falência e concordata;

8.5. CAPACIDADE TÉCNICA:
a) Apresentar no mínimo um Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica pública ou
privada conforme ANEXO V

8.6. DEMAIS DOCUMENTOS:

a) Declaração informando a instituição financeira (Banco), onde a empresa mantém conta
(corrente/poupança), com os seguintes dados: nome e número do Banco, número da agência, número e
dígito da conta, data de abertura da conta, nome do correntista e cidade.

8.7. Serão aceitas as Cenidôes, em original, obtidas pela internei, dentro do prazo de validade, sujeitando-
as a verificações, caso necessário.
8.8. Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original ou por

qualquer processo de cópia, desde que autenticada por cartório competente, e não serão devolvidos,
bem como cópia simples dos documentos, desde que o original seja apresentado para autenticação ao
Pregoeiro e Equipe de Apoio, no momento da abertura do mesmo.

8.9. Em ncnlnim caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de habilitação que não
tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falia de quaisquer documentos implicará na
inabilitaçào do licitante.

8.10 Considcrar-se-ão como não apresentados, aqueles constantes no envelope "iiabiliiação" obtidos por
cópia simples, quando não oferecidos os originais para a devida autenticação pelo Pregoeiro e Equipe
de Apoio.

8.11. As CERTIDÕES que NÃO contiverem prazos de validade serão aceitas até 90 (noventa) dias após a
sua emissão

8.12. Assegura-se às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito desta licitação:
1) a apresentação de documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal mesmo que

esta apresente alguma restrição;
2) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por Igual período desde que apresentado justificativa

plausível c aceita pela administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante
for declarada a vencedora do certante (momento imediatamente posterior à fase de habilitação), para a

Rua Pici RafDCl IVüiicr n"145'- CKf 86.3604300 - c-mail líclturoul? üiini)uifan(«.pr.soi.br Td. (4? I 3M2-J525 Fa* 3543.3322 « C.SIV'6 23Ç ?«.'IJIJDI ..IK



«JlH0EIR4#rcs

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

regularização da documenlaçüo, pagamcruo ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais
cenidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, caso a documentação de
regularidade fiscal exigida nos editais contenha alguma rc.sirÍçâo;

8.13. A não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea no item 7.10. número "2"
implicará decadência do direito à contratação conforme arl. 43 § 2" da Lei Complementar n" 123 de 14
dezembro de 2006, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n" 8.666. de 21 de
junho de 1993, sendo facultado à Prefeitura Municipal convocar os licilantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

9.1. No dia, hora c local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das
propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legai ou seu procurador proceder
ao respectivo crcdenciantento. COMPROVANDO possuir os necessários poderes para formulação de
propostas verbais (lance) e para a pnática de todos os demais atos inerentes ao certame.

9.2. Aberta a sessão, os representantes legais entregarão ao Prcgociro declaração dando cicncia de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme estabelece o inciso VII do art. 4° da Lei n°
10.520. de 17 de Julho de 2002, conforme modelo (ANfiXO I). c. cm envelopes .separados, a proposta
comercial e a documentação de habilitação c. se for o caso. a Certidão Simplificada da Junta
Comercial da unidade federada da sede do proponente.

9.3. O pregoeiro procederá com a abertura dos envelopes "i" contendo as propostas comerciais, que
deverão ser rubricadas por ele c membros da equipe de apoio, confcrindo-as quanto à validade c
cumprimento das exigências contidas no edital, classificando as propostas dos licilantes de menor
preço e aquelas que teitJiam apresentado propostas cm valores sucessivos e superiores em até de/, por
cento, relativamente à de menor preço para o objeto licitado de acordo com ANEXO IV.

9.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas
no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três. para
que os representantes das licitantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas suas propostas escritas.

9.5. Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes das
licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e
decrescentes, Os lances verbais serão feitos para o total do lote até o encerramento do julgamento
deste,

9.6. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, dc forma seqüencial, a apresentar
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada dc maior preço e as demais, em ordem
decrescente de valor.

9.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão
da licitante da etapa de lances verbais c na manutenção do último preço apresentado peta licitante. para
efeito de ordenação das propostas.

9.8. Os lances deverão ser formulados cm valores distintos e decrescentes, do valor total do lote.
inferiores à proposta de menor preço.

9.9. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de
menor preço e o valor estimado para a contratação.

9.10. As microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito desta licitação será ob.scrvado:
1) como critério desempate, preferência de contratação, entendendo-se por empate aquelas situações cm

que as propostas aprc.scntadas pelas microempresas e cmpresa.s de pequeno porte sejam dc até 5%
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(cinco por cenio) superiores à proposia mais bem classiílcada. Ocorrendo o empate, proccder-se-á da
seguinte forma:

a) a niicroempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor
o objeto licitado: nesse caso, após o enccn-amento dos lances, a niicroempresa ou empresa de pequeno
porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco
minutos POR ITEM em situação de empate, sob pena de preclusão;

b) não ocorrendo à contratação da niicroempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea "a'
deste item, será(ão) coiivocada(s) a(s) remanescente(s) na ordem classificalória. para o exercício do
mesmo direito, desde que também atendam as exigências solicitadas no item "8".

9.11. No caso de equivalência do valor apresentado pela empresa, microempresa e empresa de pequeno
porte, classificada, no lote apresentado na proposta de preços, será seguida a ordem apresentada pelo
sistema eletrônico para apresentação do primeiro lance.

9.12. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

9.13. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentttção de
habilitação do licitante que a tiver formulado, para cada item. para confirmação das suas condições
habilitalórias.

9.14. Sc a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habiütatórias. o Pregoeiro
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã habilitação do
proponente, na ordem de classificação, c assim sucessivamente, ate a apuração de uma proposta que
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.

9.15. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou vantagem não
prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas nas propostas das
demais licitantes. obrigando-se. no entanto, a prestar toda e qualquer atividade oferecida em sua
proposta.

9.16. Constatado o atendintcnto das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

9.17. 0(s) licitanle(s) dcclarado(s) vcncedor(es) deverá(ão) ser convocados para assinatura do contrato
administrativo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o cncen-amenlo deste Pregão.

9.18. Da reunião lavrar-sc-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que,
ao finai, deverá ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes que desejem assiná-la.

9.19. Não será motivo dcscla.ssificação simples omissões irrelevantes para o entendimento da proposta, ou
sanáveis. que não causem prejuízo à Administração ou lesem direitos dos demais licitantes.

10. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

10.1. O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para homologação.
10.2. Após a adjudicação c homologação do resultado do certame licitatório. a Prefeitura Municipal

convocará o vencedor para assinar, na sede da Prefeitura, o Contrato Administrativo, no prazo de cinco
dias contados do comunicado oficial, sendo que os preços ficarão mantidos pelo prazo da validade do
contrato.

10.3. É facultado ao Município de Bandeirantes-PR. quando o convocado não comparecer no prazo
estipulado no subitem anterior, ou, ainda, recusar-se, injusliflcadamente. a entregar e cumprir com sua
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proposta vencedora, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação.

10.4, A contratação pretendida deverá ser executada em estrita confonnidade com as
prescrições deste edital e seus anexos, que são dele partes integrantes e inseparáveis.

10.5, Os preços contratados poderão ser revisados/alterados, era caso de oscilação do custo,
comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os
preços cotados se for o caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei Federal n° 8.66Ó, de 21
de junho de 1993,

10.6, Quaisquer tribiJtos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridos após a adjudicação da presente licitação, de comprovada
repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, confonne o
caso.

10.7, Constatada a necessidade do objeto, o Município de Bandeiranies-PR procederá á emi.ssào de
autorização de compra ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-se as
condições estabelecidas neste edital, seus anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante
vencedor, relacionando-se o serviço pretendido e suas quantidades, bem como os respectivos preços
propostos, devendo a entrega ser efetuada nas condições previstas; quando da execução do objeto por
parte da empresa CONTRATADA, bem como a emissão da nota fiscal em favor do CONTRATANTE.

10.8, O não fornecimento do item no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do contratado
a receber os pagamentos, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n" 8.666. de 21 de
junho de 199T

11. DAS SANÇÕES

11.1. A licitante convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar
injustifjcadamenle a proceder à .entrega, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração
Pública, deixar de entregar ou apresentai' documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a entrega,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito
prévio da citação c da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar cora a Administração
Pública, pelo prazo de até 05 cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, ficando
ainda sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizado,
sem prejuízo das demais cpminações legais.

11.2. Fica facultado à Prefeitura Municipal, na hipótese descumprimento por parte da adjudicatária das
obrigações assumidas, tal como. o não cumprimento do prazo de entrega e/ou ficar evidenciado e
comprovada sua ineficácia após a sua utilização, ou descumprir com as especificações técnicas do
edital será imediatamente convocado o vencedor do objeto para sua imediata regularização, sob pena
de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta do licitante. sendo que a multa
poderá ser aplicada a cada novo período de 30 dias de atraso e sob pena de ser declara inidônca.

11.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração da Prefeitura Municipal
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

11.3.1. Advertência:

11.3.2. Multa de 0,5% (cinco décimo.s por cento) por dia de atraso c por ocorrência de fato cm dc.sacordo
com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) .sobre o valor total da
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nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (cjuinze) dias corridos, uma vez comunicada
oficialmente;

11.3.3, A multa a que alude este item não impede que a Adntinistração rescinda unilatcralmentc o
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

11.3.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, diretamente recolhidos pela Contratada ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.

11.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licilanle ressarcir a
Administração da Prefeitura pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no subitcm anterior.

11.3.6. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

11.4. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitantc vencedora estará sujeita ás penalidades
tratadas na condição anterior:

11.4.1. Pelo Fomecimento dos veiculo/maquinário cm desconfomiidade com o especificado neste edital.
11.4.2. Pelo descumprimenio dos prazos e condições previstos neste Pregão.
11.4.3. Além das penalidades citadas, a licitantc vencedora ficará sujeita, no que couber, às demais

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93.
11.4.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela

Administração da Prefeitura, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a licitantc
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

11.4.5. As sanções de advertência e impedimento de contratar com a Administração do Município de
Bandcirantes-PR. e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
poderão ser aplicadas à licitantc vencedora juntamente com as de multa, dcscontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

11.4-6, A recusa sem motivo justificado do.(s) convocado(s) em aceitar ou retirar a Nota de Empenho
dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimenio total da obrigação assumida, sujeitando-a
as penalidades aludidas no Item 11.1 deste Edital.

11.4.7. As penalidades aqui descritas serão aplicadas concomiiantemente às penalidades previstas no
Capítulo IV da Lei 8666/1993. no Código Penal Brasileiro e cm qualquer outra lei que defina crime
aplicável na situação fática ocorrida.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO

12.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá por conta das seguintes
dotações orçamentárias:

çp-rncTAiíiA DESPESA DOTAÇAO FUNCIO.NAL^t.c.KblAKlA fonte PROGRAMATICA

ADMINISTRAÇÃO Ü5304'812 200Ü5041220404102244905200ÜO
PERMANENTE

ADMINISTRAÇÃO Ü5304'812 2000504I22040410224490520000

EQUIPAMENTO E MATERIAL
l'ERMANENTE

ADMINISTRAÇÃO 05505/000 2000504I220404IO22449O52ÜO0O

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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13.1. o valor devido ao Coniralado em relação aos valores imiuírios serão pagos cm até 3Ü dias somente
com apresentação da respectiva Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada pelo(s) fiscal(is) do
Contrato, caso não haja irregularidades pendentes de saneamento por parte da contratada, Sc houver, o
prazo acima mencionado somente começará a correr após a devida regularização.
13.2. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa aquela será
devolvida c o pagamento ficará pendente até que a liciiantc providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reaprcsentaçào do
documento fiscal, não acarretando qualquer penalidade, ônus ou correção para a Município de
Bandeirantes-PR.

13.3. Nenhum pagamento será dcluado à licitante, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude penalidade ou inadimplência contratual.

^ 13.4. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato a licitante poderá requerer reajuste
contratual, e na hipótese de subsequentes prorrogações, os reajustes serão permitidos somente após um
ano da data do último reajuste concedido.
13.5. üs reajustes serão precedidos de solicitação da licitante, acompanhada demonstração analítica, da
alteração dos custos, por meio de apresentação de justificativa que fundamente a solicitação do referido
reajuste.
13.6. Os pagamentos serão realizados através de meios eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na
forma de avisos de crédito, ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou por outros serviços da
mesma natureza disponibilizados pelas Instituições Financeiras, diretamente na conta bancária (corrente
ou poupança) do licitante, vedada a emissão de boleto bancário.

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

14.1. Constatada a necessidade do vciculo/maquinário. o Departamento de Compras do Município de
Bandeirantes-PR, relacionará o vciculo/maquinário em sua quantidade, bem como o respectivo preço
registrado, e fará a solicitação do mesmo ao licitante vencedor;
14.2. O veículo/maquinário deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias após solicitação do
departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Bancleiraines-PR.
14.3. Os veiculos/maquinário deverão ser entregues no pátio da Prefeitura, sem ônus ou qualquer despesa
de locomoção para o Município;
14.4. Na entrega do veículo/maquinário, o mesmo será vistoriado pelo Sr. Antônio .lo.sc Tomé -
Presidente da Comissão de Recebimento de Bens Adquiridos e, se atende às especificações solicitadas no
ANEXO I do Edital 60/2018 - PMB, mais equipamento obrigatórios exigidos por lei c seu estado de
conservação, caso estiver em desacordo com as especificações, será rejeitado;
14.5. No caso de rejeição, o licitante deverá substituir o(s) vciculo(s)/maquinário(s). em até 48 (quarenta e
oito) horas, sob pena de ser aplicada a muita estabelecida item 1 1 deste edital, ficando sob sua
responsabilidade todos os custos de deslocamento: neste caso o Município de Bandeirantes-PR não se
responsabilizará pelo pagamento dos custos adicionais.
14.6. A não entrega do veículo/maquinário no prazo previsto no item 11.4, implicará na aplicação das
penas previstas no Item 10 deste Edital;

35. Í)A REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME
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15.1. O Município de Bandeirantes-PR, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente
juslincadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nuíidadc por
motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado.
15.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual.
15.3. Os liciiantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do
procedimento licitatório.

16. DOS RECURSOS

16.1. Em qualquer fase do processo licitatório (credenciamento, abertura c julgamento dos envelopes de
proposta de preços; abertura e julgamento dos envelopes de documentação de habilitação), qualquer
licitante poderá manifestar imediatamente e motivadamente a intenção de recorrer e se for acatado pelo
pregoeiro e equipe de apoio o processo licitatório será interrompido na fase que estiver e será concedido o
prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, devendo este ser protocolado no setor de
protocolo da Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR. Nào serão aceitos recursos enviados por e-mail,
correio, fax. transportadora. Ficando os demais liciiantes desde logo intimados para apresentar
contrarrazões cm igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sondo-
lhes assegurada vista imediata dos autos.
16.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
16.3. A petição poderá ser feita na sessão, c. se oral, será reduzida a termo cm ata.
16.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de
recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.
16.5. Decidido.s os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante
\'encedor.

16.6. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será notificado para
fornecimento definido neste edital.

17. DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade compclente.
observados os preceitos de direito público e as disposições das Leis Federais n°s 10.520/07 e 8.666/93,
além da Lei Complementar 123/06.

18 - DA EXECUÇÃO, ENTREGA E VIGÊNCIA

18.1. O período de execução do objeto será de até 60 (sessenta) dias.
18.2. O período de vigência do contrato será de até 01 (hum) mês após o término do prazo de e.xecução:

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1. Comunicar à licitanie qualquer falha c/ou irregularidade na execução do objeto.
19.2. Atestar a(s) Noia(s) Fiscal(is) correspündente(s), por intermédio da comissão dc recebimento para
esse fim,

19.3. Cumprir as exigências legais a esta pertinentes, relativas ao objeto contratado, oriundo desta
licitação.
19.4. Prestar os esclarecimentos necessários à contratada, visando o bom desempenho das atividades
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oriundas do fornecimenlo do objeto.
19.5. Efetuar o pagamento devido à licitante. pela e.xecuçâo do objeto, conforme prazo c condição
descrito no presente edital. No caso de inadimplência o pagamento será corrigido pelo índice Geral de
preços do Mercado (IGP-M),
19.6 O Município de Bandeiranles-PR, pode solicitar, a seu critério, esclarecimentos c informações
compiementares.
19.7. Requisitar o fornecimento previsto no contrato e em sua proposta, exigindo da contratada o fiel
cumprimento dos deveres e obrigações assumidos.
19.8. Aplicar penalidades, quando verificado o inadimplemento de qualquer obrigação contratual.
19.9. Rejeitar no todo. o item que a lieitante vencedora executar fora das especificações do edital pregão
presenciai n° 60/2018 - PMB,

20 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.1. Executar o objeto contratual em estrita conformidade com as especificações exigidas sob pena de
não receberem os pagamentos,
20.2. Responder por quaisquer danos causados diretamente ao item licitado ou a outros bens de
propriedade do Contratante.
20.3. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada pelo licitante vencedor na
execução/entrega do item licitado;
20.4. Apurada em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-llxadas e o ser\'iço efetuado,
serão aplicados ao fornecedor sanções previstas neste edital e na legislação vigente;
20.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do
contrato firmado;

20.6 A contratada deverá manter as mesmas condições habilitaiórias. cm especial, no que se refere à
regularidade junto à Secretaria da Receita Federal, Caixa Econômica Federal e Tribunal Superior do
Trabalho mediante apresentação das respectivas certidões negativas, durante toda a execução do objeto,
para a emissão de pagamento e aditivos de quaisquer naturezas:
20.7 A contratada obriga-se a manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.8 A licitante deverá ser responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes
relativos ao objeto propo.sto.
20.9 Ainda quando do fornecimento do objeto. a{s) Nota(s) FiscaUIs) da(s) empresa(s) contralada(s).
deverá(ào) estar com o CNIM e Razão Social rigorosamente iguais aos apresentados nos documentos de
Habilitação.
20.10. Não será aceito, sob nenliuma hipótese, mudança de CNPJ nas notas fiscais entregues referentes ao
objeto, sob pena desclassificação da empresa vencedora.
20.1). Corrigir quaisquer falhas apontadas pela fiscalização do contrato.

21 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

21.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar por seus fornecedores e
subconlraiados. se admitida subconlratação, o mais alto padrão de ética durante iodo o processo de
licitação, de contratação e execução do objeto contratual.
21.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
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a) Prática corrupta : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indireiaincule, qualquer vaiuagcm
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão do,s fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) "Prática colusivus": csquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais liciiantes. com ou sem
o conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitado, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não competitivos;

d) Prática coercitiva : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo liciiatório ou afetar a execução do
contrato;

e) Prática obstrutiva": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilaleral. com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital: (11) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro rnultilateral prontover
inspeção.

2I J Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro rnultilateral. mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica. inclu-sive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qual([iier momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas. coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da e.xecução de um contrato financiado pelo organismo.
21.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o liciiaiite vencedor concorda c autoriza que. nas
hipóteses de o contrato ser financiado, cm parte ou integralmente, por organi.smo llnanceiro multilaleral.
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro c/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o locai de execução do conü'ato c todos os docurnemos, contas
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

i,22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. O licilante c responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
22.1. Reserva-se ao Pregoeiro a aos membros da Equipe de Apoio o direito de solicitar, em qualquer
época ou oporiLinidade, informações complemcniares.
22.3. No interesse do Município de Bandeiranles-PR sem que caiba aos participantes qualquer reclamação
ou indenização, poderá ser:
a) adiada a data da abertura desta licitação:
b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.
22.4. Não se penniiirá a qualquer dos lícitantes solicitar a retirada de envelopes ou cancelamento de
propostas após a sua entrega.
22.5. O desatendimenio de exigências formais não essenciais não imponará no afastamento do licilante,
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a
realização da sessão pública de Pregão.
22.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas cm favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a
segurança da contratação.
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22.7. Quanto aos textos, as declarações anexas a este edital são modelos cxcmpliilcativos, exigindo-se
expressamente, todavia, que o licitante se laça identiílcar corretamente nelas com sua razão social, CNPJ
e nome do representante lega! quando proceder com a assinatura de cada uma delas, sob pena de
inabililação expressa.

23 - ARBITRAMENTO E FORO

23.1. As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da
Comarca de Bandeirantes-PR.

Bandeirantes-PR, de de 2018.

Secretário de Administração
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ANEXO l

DECLARAÇÃO

Pregão Presencial n" 60/2018-PMB

(Razão Social do LICITANTE) , inscriia no CNPJ sob o rí°

, sediada na (endereço compleio), declara, sob as

penas da Lei, para os fins requeridos no inciso Vil, do artigo 4° da Lei n® 10.520 de 17

de julho de 2002, que cumpre plenaiiiente os requisitos de habilitação constantes no

presente edital.

de 2018.

(assinamrci do responsável legal, Razào social. Nome. Cargo, n" RG e CPP')
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ANEXO II

DECLARAÇÃO

Pregão Presencial n" 60/2018

(Razão Social do LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o n®

, sediada na (endereço completo), declara, sob as penas da Lei,

para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitalório, sob a

modalidade Pregão Presencial EDITAL N." 60/2018, instaurado pelo MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR - PR;

• Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a

Administração Pública, Direta ou indireta. Federal, Estadual ou Municipal;

• Que a empresa não possui empregados menores de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 anos.

de 2018.

{assinatura do responsável legal, Razão social. Nome, Cargo, n" RG e CPF)
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ANEXO III

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

A (nome da empresa)_ , CNPJ n® , com sede à

, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios,

com qualificação completa — nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e

endereço) pelo presente instrumento de mandato, credencia o Sr(a) (nome), RG, CPF,

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere poderes junto ao

Município de Bandeirantes-PR, para praticar os atos necessários para representar a

outorgante na licitação na modalidade n° usando dos recursos

legais e acompanhando-os, conferindo-lhes ainda poderes especiais para desistir dos

recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições,

confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação.

de 2018.

(assinaliira do responsável legal, Razão social. Nome. Cifvgo, n° RG e CPF)
(l\fi iinlii wr l'iriiiii)
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ANEXO IV

FORMULÁRIO PADRÃO - PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL N" 60/2018

PROPONENTE;

ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX:(Oxx).
E-MAIL:

Ao Sr.

Pregoeiro

Ref.: Edital do Pregão Presenciai n° 60/2018- PMB
Processo administrativo n° 195/2018- PMB

Prezado Senhor

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. nossa proposta de preços relativa ã AQUISIÇÃO
DE veículos CAMINHÃO CAÇAMBA B.ASCULANTE, PICK-UP ZERO KM E
MAQUINÁRIO ROLO COMPACTADOR VIBIUTÓRIO, COM RECURSOS DO MINISTÉRIO
DE INTEGRAÇ.ÃO NACIONAL, PARA AUXILIO NAS ATIVIDAS LOCAIS DO MUNICÍPIO
DE BANDEIIU\NTES-FR, pelo menor preço POR ITEM da licitação cm cpigiafe:

item QTD IUNDI PRODUTO | MARCA 1 i .UND PRODUTO
TOTAL

Aquisição de um caminhão caçamba basculanic com
capacidade para lüm'; Caminhão iruck; 6 cilindros
com potência 24t)cv: Turbo Imerculer;
Gerenciamento eletrônico da injeção; Com 6 marchas
sincronizadas à frente e 1 ã rê: Sistema de direção
hidráulico; Sistema de Freios: De Seiviço -
Pneumático de duplo circuito, tipo S-Cam a tambor
nas rodas dianteiras e traseiras; Freio motor tipo

UND borboleta; De estacionamento - Pneumático com
springbrake atuando no eixo traseiro; Cabitic curta;
Com construção estruturai com perfis e paittêis de
chapa de aço com suspensão mecânica cm 4 pontos;
Portas dianteiras com abertura de 90°; Rodas disco de

aço 8.25 X 22.5"; Pneus sem câmara 275 '8üR 22.5";
peso bruto total 24.600k; com capacidade máxima de
tração de 33.000; equipado com caçamba basculamc
de lüm'.

275.667.00 I 275.667,00 |

Rua Frei Rartó P(ono n" 1^57 - CEPSO MO-OOO • c-inaiMiclWirauTibnnüciranlrHif-SOv-til- F»! l-iri .t}í2-«25 Fa\«42-JJ22 u CNPJ 76.>*J ?5.VH)ül-SÍ



aRHOMAWo

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ^

Aquisição de um rolo compactador vibratório dc
asfalta; Novo; Com miniiiio de 12 meses de garantiu
através de revendedor aiiiorizado dn marca ofertada;
Equipamento com motor dieseí do mesmo fabricante
do equipamento com no mínimo 33HP de potência
bruta; Aspiração natural; Tipo. duplo tandem;

UND - cilindros vibratórios; Cilindros com
largura de compactaçilo de no mínimo I .OOGmm;
controle de vibração padrüo; Protetor do operador
ROPS; Luzes de trabalho; Assento com interruptor dc
segurança; Tanque de água de nu niinimo 230 litros;
Transmissão hidrosiática; Freios de Serviço e
estacionamento;.Silencioso padrão; Peso operacional
mínimo de 2.500.

Aquisição de veiculo versão pick-up; Automotor zero
quilômetro com as segiiiiilcs especillcações: motor
mínimo 1.4; total flex; 0'l cilindros em linha protetor
de cárter; 02 (duas) portas; Travamcnto automático
díts portas; Cinto de segurança retràiil: aquecedor;
Cintos dc segurança dianteiro com ajuste dc altura e

UND traseiro rctráleis de 3 pomos; câmbio manual; 05 |
velocidades a frente e 01 a ré; Embreagcm
monodísco; comando mecânico; Rodas cm aço e
pneus aro 14"; pneus l75/60(míntmos);ar
condicionado e direção hidráulica; Ano de fabricação
2018/2018 ou 2018/2010; Cur branca; Garantia i2

(doze) meses total sem limite de quilometragem.

TOTAL

194.00(3.00 194,000,00

52.427.00 52.427,001

522.094,00

O preço toial do ITEM, fixo e sem reajuste, proposto para Fornecimento do objeto é de RS {inserir o
valor total da nronosta') ( (inserir o valor nor extenso) ).
O prazo de validade da proposta é de (mínimo 60(sessenta) dias).
O prazo de execução do objeto dos referido.s itens serão de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
assinatura do contrato.

Declaro que em e.xprcssa referência de submissão da proposta ao edital, que nos preços mantidos na
proposta escrita e naqueles que por\'entura vierem a ser ofertado.s a(fa\'és de lances verbais, estão
incluídos todos os eitcargos e custos adicionais, trabalhistas, previdenciários. fiscais, comerciais, despesas
pessoais, insumos. seguros, transportes, danos a terceiros e outros de quaisquer natureza que se fizerem
indispensáveis à perfeita contratação do objeto da licitação na modalidade Pregão Presencial 60/2018-
PMB. correrão pelas expeças do proponente licilante vencedor, ficando o Município isento de quaisquer
responsabilidade decorrente da entrega do objeto, bem como de possíveis laio.s supervcnicmes ou de força
maior:.

Oh.s; (Ca.so a nrnnosta for efetuada a ía si.stcnia eletrônico .será exiuidü esta declaraeã<i em nanei a
arte, dentro do envelope 01 - Prono.sta de ]'reco.s, conlorine .ANK.XO V

de de 2018.

{Razão social, nome responsável legal, n" RCJ e CPF e ussinauini do responsável legal)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO V

(MODELO)

PROPONENTE: ....

ENDEREÇO
CNPJ; FONE/FAX:(0?

DECLARAÇÃO

Declaro que em expressa referência de submissão da proposta ao edital, que
nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de
lances verbais, estão incluídos todos os encargos e cu.stos adicionais, trabalhistas, previdenciários. ílscais,
comerciais, despesas pessoais, insumos, seguros, transportes, danos a terceiros e outros de quaisquer
natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação do objeto da licitação na modalidade Pregão
Presencial 60/2018-PiVIB. correrão pelas expeças do proponente licitanle vencedor, ficando o Município
isento de quaisquer responsabilidade decorrente da entrega do objeto, bem como de possíveis fatos
supervenientes ou de força maior:

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

(carimbo, nome. n"RG e CPF. e axainaiura do rexponxúvel legal)

(Apresentar esta declaração somente a empresa que fizer a Proposta de
Preços através do sistema eletrônico de proposta. Anexar a proposta

dentro do envelope 01)

Riu Frei RafMt l>>oil« CHPSb W4)0(l-v.innil ]lcii»»<i'2i'-|.jnUi:iranU'>.|ir.t!iiv.br T.-! .i542->S>5 c CNRJ 7b
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PAEANA

ANEXO VI

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(Modelo)

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa —
Estabelecida na n® bairro

^  CEP na cidade de
estado do inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ n" é nosso fornecedor de (descrever os objetos
fornecidos), que declaram estar apta a cumprir com o objeto licitado, nada tendo que a desabone.

Por ser verdade, firmamos a presente.

de de 2018

(Assinatura do Servidor do órgão da Administração Pública ou responsável pela empresa)
Nome legível

OBSERVAÇ.ÀO: Este modelo serve apenas como referência, não sendo obrigatória a apresentação de
atestado de capacidade técnica idêntico, desde que o atestado apresentado possua todas as inlbrmaçóes
constantes deste modelo.

Ria Frei RaKwI PiotKt «'MS'- CEP86.36(MH10-e-matl Ileilaf«»®hflnilíiraiiie».pr.|ÈUv.br TrI 3M2.4535 Ka\ eCSPJ 7S.VnOOI-«
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

ANEXO VI

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

i'ROPONENTE: ..

ENDEREÇO
CNPJ: .PONE/FAX;(Oxx)

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponenle do
procedimento licitaiório, sob a modalidade Pregão Pre.sencial n." 60/2Üiy-i^MB, instaurado pelo
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR que possuímos Conta Corrente/Poupança em instituição
financeira conforme descrição abaixo:

Banco:

Agência n°:
Nome da agência:
Cidade da agência;
Endereço da agência;
Conta n":

Titular:

Data de abeilura:

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

(carimbo, nome, n" RG e CPF, e assinudini do respotináve! le^al)

l{iinriüi«afl>cill'rwici n'l«7- fliPSÍi M.ÜUll o-iimil llciliiciiuíí.ljanüciranlvi.iir.EO^.lif Icl Fai-'5-I2.JW? cCNPJ 76 2.15 7S,''l)0ül-4K-



ím| prefeitura municipal de bandeirantes
ESTADO DO PARANÁ

ANEXO VIU

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO DOS

VEICULO/MAQUINÁRIO

CONTRATO N" _/2Ü18 - PMB
PROCESSO LICITATÓRIO N" 60/2018 - PMB.

Peio presente instrumento, o Município de Bandeirantes^PR, pessoa jurídica de direito público, com sede
S na Rua Frei Rafael Proner, n° 1.457 Centro, nesta cidade de BANDÊIRANTES-PR. inscrito no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n" 76.235.753/0001-48. neste ato
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. . . . e ' nesta
cidade de Bandeirantes PR. na ri" . portador da Cédula de Identidade RG
expedida pela Secretaria de Estado de Segunmça Píiblica do Paraná c inscrito no Cadastro de Pessoa
Física do Ministério da Fazenda sob o n" abaixo assinado, doravante designado
CONTRATANTE de um lado e. de outro a empresa estabelecida na cidade de

, Estado dc(o) , inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda sob n" neste ato representada por seu . o Sr

, portador da Cédula de Identidade RG n" , expedida pela Secretaria
de Estado de Segurança Pública do e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda sob o n" . dora\ante designada CONTRA*I'AI)A. estando as partes sujeitas as
normas da Lei 10.520/02 e subsidiariamenie a Lei 8.666/93 e suas alterações subscciucntcs. ajustam o
presente Contrato de Fornecimento de veículo/maquinário, decorrência do PREGÃO PRESENCIAL -
Edital n" 60/2018. mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos
direitos, obrigações e responsabilidades das partes

' CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO;

§r o presente instrumento tem como por objeto a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS CAMINHÃO
CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP ZERO K.M E MAQUINÃRIO ROLO COMPACTADOR
VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO MINISTÉRIO DE IN IEGRAÇÃO N.ACIONAL, PARA
AUXILIO NAS ATIVIDAS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. com prazo de
execução de 60 (sessenta) dias. conforme ANEXO IV - Proposta de Preço.s do Edital de Pregão
Presencial n" 60/2018, devidamente homologado pelo CONTRATANTE em / /2ü 18.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATU.AL;

§1" Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTR.^TANTE pagará à CONTRATADA o valor
total de RS ( ). mediante apresentação de nota fiscal, após a cntreea do(s)
veículo(s)/maquinário(s).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO:

Riiafrei Rafael IVuncr ii' UÍ7 - 3MIJ300 -«.iniiil llcltni:nn®hiimlcira.nl«.pr.jiuv.br - fcl. (-«.lí.líiJI.OJS Nu cCNP.I ?6.2JS751íiiürj|-IS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIR.

ESTADO DO PARANÁ

DESCRIÇÃO

§1 O pagamento será realizado em até 30 dias após a entrega da nota fiscal, mediante deposito bancário
ou transferência online entre contas.

§2" Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será de 5
(cinco) dias a partir da sua reaprcsentaçâo.
§3 A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá por conta das seguintes dotações
orçamentárias:

SECRETARIA DOTAÇÃO FUNCIONAL | nFSrííirÃn
FONTE PR0GIC\MAT1CA DESCRIÇÃO

ADMINISTItAÇÂO 05504/812 2Ü00504l2204041O-'^449057G00O EQUIPAMENTO E MATERIAL
I  Pl-RMANENTH

ADMINISTRAÇÃO 05505/000 2000504122040410224490520000 EQUIPAMEN'í'0 E MATERIAL
1  1 ^ I PERMANENTE

CLÁUSULA QUARTA^ DOS REAJUSTES;

§1" Os valores estabelecidos na licitação são lisos e irreajustáveis, com exceção de supcrvcnicncia de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculadas - capazes de retardar ou impedir a
execução do ajuste - ou ainda de casos de força maior, caso ibriuito ou falo do príncipe, cora a
configuração de álea econômica extraordinária c exiraconiratual. hipóteses nas quais será mantido o
equilíbrio econômico-financeiro inicial contratado.

CLÁUSULA QUINTA-DA EXECUÇÃO, ENTREGA E VIGÊNCIA:

§r. o período de execução do objeto será de até 60 (sessenta) dias.
§2 . O período de vigência do contraio será de até 01 (hum) mês após o término do prazo de execução;

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ENTREGA DO OBJETO:

§l" Constatada a necessidade do veicuio/niaquinário. o Departamento dc Compi'as do CONTRATANTE.
* rel.icionaiá o veiculo/maquinário em sua quantidade, bem como o respectivo preço registrado, e fará a
solicitação do mesmo a CONTRATADA;
§2° O veiculo/maquinário deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias após solicitação do
departamento de Compras do CONTRATANTE;
§3° Os vcicuios/maqiiinário deverão ser entregues no pátio da Prefeitura, sem ônus ou qualquer despesa
dc locomoção para o CONTRATANTE;
§4° Na entrega do veiculo/maquinário, o mesmo será vistoriado pelo Sr. Antônio José Tomé - Presidente
da Comissão de Recebimento de Bens Adquiridos e. se atende às especificações solicitadas no ANEXO I
do Edital 60/2018 - PMB. mais equipamento obrigatórios exigidos por lei e seu estado de conservação,
caso estiver em desacordo com as especificações, será rejeitado;
§6° No caso dc rejeição, a CONTRATADA deverá substituir o(s). veiculo.(s)/maquinário(s).. em até 48
(quarenta e oito) horas, sob pena de ser aplicada a multa estabelecida na Cláusula Oitava do deste
contrato, ficando sob sua responsabilidade todos os custos de deslocamento; neste caso o
CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento dos custos adicionais.,
§7» A não entrega no veiculo/maquinário no prazo previsto na cláusula quinta, implicará na aplicação das
penas previstas na ciàu.sula oitava deste contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:

Kia l ici lí.irnci rtoner ii* 145? - Cl;l'8() J6U4)üO - e.iii:iil liduicao tfljunilrlninlri.pr.BOv.lir Tcl (431 3542-1525 Kni 3542.3322 c CM1'J ?(iÍ3«7J.1.0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

§r A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral c escrito do CONTRATANTE nos
seguintes casos:
a) não cumprimento das cláusulas contratuais nas condições c prazos especificados;
b) cumprimento irregular de cláusulas contratuais diante das condições c prazos especificados"
c) subconuataçào total do objeto deste contrato, associação da CONTRATADA com outrem', cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisfio ou incorporação;
d) comctimento reiterado dc faltas na execução do contrato;
e) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
O dissoluçíão da sociedade da CONTRATADA;
g) alteração social ou modificação da linalidade ou da estrutura da empresa que prejudiquem a execução
do contrato;

^ h) ocorrência da caso fortuito ou força maior, regularmente comprovadas, desde que impeditivas á
execução do contrato;
1) amigável, por acordo entre as partes, diante da conveniência do contratante.

§2" Pela CONTIUTADA:

a) Executar o objeto contratual cm estrita conformidade com as especificações exigidas sob pena de não
receberem os pagamentos.

b) Responder por quai.squer danos causados diretamente ao item licitado ou a outros bens de
propriedade do CONTRATANTE.

c) Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada pela CONTRATADA na
execução/ entrega do item licitado;

d) Apurada em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o serviço elêlundo.
serão aplicados a CONTRATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente;

e) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais c comerciais resultantes da adjudicação do
contrato firmado;

^ Vi A CONTRATADA deverá manter as mesmas condições habilitatórias, em especial, no que se refere
á regularidade junto à Secretaria da Receita Federal, Caixa Econômica Federal e Tribunal Superior
do Trabalho mediante apresentação das respectivas certidões negativas, durante toda a execução do
objeto, para a emissão dc pagamento e aditivos de quaisquer naturezas;

g) A CONDCATADA obriga-se a manter, durante toda execução do contraio, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) A CONTRATADFA deverá ser responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e
patentes relativos ao objeto proposto.

i) Ainda quando do fornecimento do objeto. a(s) Nota(s) Fiscal(is) da(s) cmpresa(s) contralada(s).
deverá(ãü) estar com o CNP.Í e Razão Social rigorosamente iguais aos apresentados nos documentos
de Habilitação.

j) Não será aceito, sob nenhuma hipótese, mudança de CNPJ nas notas fiscais entregues referentes ao
objeto, sob pena desclassificação da CONTRATADA,

k) Corrigir quaisquer falhas apontadas pela fiscalização do contrato.

§3° Pela CONTRATANTE;

Comunicar o CONTRATANTE qualquer falha e/ou irregularidade na execução do objeto.

Rua Ftci Rafael Piiinií n" N}7 - Ci;P Sü .ViO^Jlm - c.imil IiritacaoTi.baniJrininlo.pr.cm.br Icl IJ.') .1512-J$3S B CNPJ 76 2.'} 753 OüOMK
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PREFEITURA MUNICIPAL DE. BANDEIRANTES

ESTADO DO PAEANÁ N

a) Comunicar à licitante qualquer falha e/ou iiTegularidade na cxecuçào do objcio.
b) Aicslar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondenle(s), por intennédio da comissão de recebimento para

esse fim,

c) Cumprir as exigências legais a esta pertinentes, relativas ao objeto contratado, oriundo desta
licitação.

d) Prestar os esclarecimentos necessários à contratada, visando o bom desempenho das atividades
oriundas do fornecimento do objeto.

e) lifctuar o pagamento devido à CONTR.A 1ADA. pela execução do objeto, conforme praxo e condição
descrito no presente edital. No caso de inadimplência o pagamento será corrigido pelo índice Geral
de preços do Mercado (IGP-M).

f) O CONTRATANTE, pode solicitar, a seu critério, esclarecimentos e informações complcmcntares.
^ g) Requisitar o fornecimento previsto no contrato e em sua proposta, exigindo da contratada o fiel

cumprimento dos deveres e obrigações assumidos.
h) Aplicar penalidades, quando vcrillcado o inadimplemento de qualquer obrigação contratual.

i) Rejeitar no lodo. o item que a CONTRATADA executar fora das especificações do edital pregão
presencial n° 60/2018 - PMB.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:

§1° A CONllLATADA convocada, dentro do praxo de validade da sua proposta, que se recusar
injustificadamente a proceder à entrega, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração
Pública, dci.xar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a entrega,
comportar-se de modo inidôiieo, fizer declaração lalsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a .Administração
Pública, pelo prazo de até 05 cinco anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, ficando
ainda sujeita à muita de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizado.

^  sem prejuízo das demais cominaçôes legais.
§2° Fica facuilado ao CONTRATANTE, na hipótese descumprimcnto por parle da acijudicaiária das

obrigações assumidas, tal como, o não cumprimento do prazo de entrega e/ou ficar evidenciado e
comprovada sua ineficácia após a sua utilização, ou cieseumprir com as espeeineações técnicas do
edital será imediatamente convocado a CONTRATADA para sua imediata regularização, sob pena de
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta do licitante. sendo que a multa poderá
ser aplicada a cada novo período de 30 dias de atra.so c sob pena de ser declara inidonea.

§3° Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com

o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota
de empenho, recolhida no prazo máximo de |5 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada
oficialmente:

c) A multa a que alude este item não impede que o CONTRATANTE rescinda unilaleralmentc o contraio
e aplique as outras sanções previstas nesin Lei,
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MUmCIPA L DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

d) A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRy\TANTE, diretamente recolhidos pela CONTIlA'I"ADA ou
ainda, quando foro caso, cobrada judicialmente.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir o CONTI^TANIE petos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no subilem anterior.

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

§4® Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades
tratadas na condição anterior:

a) Pelo Fornecimento dos veiculo(s)/maquináno em desconíbrmidade com o cspecillcado neste edital.
b) Pelo desciimprimenlü dos prazos e condições previstos neste Pregão.
c) Além das penalidades citadas, a CONTRATAD.A ficará sujeita, no que couber, às demais penalidades

referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93.
§5° Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado c aceito pelo
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a CONTR.ATADA ficará
isenta das penalidades mencionadas.

§6° As sanções de advertência e impedimento de contratar com o CONTIOVrAN rii. e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas a
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

§7° A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) cm aceitar ou retirar a Nota ile Empenho dentro
do prazo estabelecido caracteriza o descumprimcnto total da obrigação assumida, sujeitando-a as
penalidades aludidas no Item 11.1 deste Edital.

§8° As penalidades aqui descritas serão aplicadas concomitaniemcnte às penalidades previsltis no
Capítulo IV da Lei 8656/1993. no Código Penal Bra.silciru c em qualquer outra lei que defina crime
aplicável na situação íática ocorrida.

CLÁUSULA NONA - DOS CASOS OMISSOS:

§1° Fazem parte integrante deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas no
Edital de Pregão Presencial n° 60/2018 - PMI3 e as normas contÍda.s na Lei n® 8.666/93 a qual será
aplicada aos casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

§1° Os licitantes devem observar c o contratado deve observar c fazer observar por seus fornecedores c
siibcontraiados, se admitida subconlratação. o mais alto padrão de ética durante lodo o processo de
licitação, de contratação e execução do objeto coiUratuai,
§2® Para os propósitos desta cláusula, defínem-sc as seguintes práticas:
a) "Prática corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de iiinucnciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de inlluenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) "1'nUlcsí Cülusiva": csquemalizar ou estabel«ccr um acordo entre dois ou mais licitantes. com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitado, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contraio;

e) "Prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou lazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro muliilaicral. com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital: (ii) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
§3° Na hipótese de financiamento, parcial o integra, por organismo financeiro multilateral. mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisicn. inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusiva.s. coercitivas ou obstriitivas ao
participar da licitação ou da execução dc tim contrato financiado pelo organismo.
§4° Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que. na hipóteses de o contrato vier a ser financiado, cm parte
ou integralmente, por organismo finaiieciro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados á licitação e à e.xccução do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

§1® Fica eleito o foro da Comarca do Município dc Dandeirantes-FR. para dirimir quaisquer dúvidas e/ou
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

§1® Fazem parte integrante deste contrato, independente dc transcrição, as condições estabelecidas na
licitação respectiva e as normas contidas na Lei n" 8.666/93. a qual será aplicada aos casos omissos. E por
estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato eni 02 (duas) vias dc igual
teor e valor, na presença de duas testemunhas.

de 2018.

CONTRATANTE CONTRATADO

['estemunhas;

Testemunha 01 Testemunha 02

RiaFieiRífaclProixT n"1457- CEP .Vin^K» - e-tiuil licílaM«íi himiltirJiiiln.i>i-gav.hr Tel cCNPJ 235 ?íÍD0(H.J8
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ANEXO IX

EXTRATO DO CONTRATO

(Publicação)

CONTKATO N" ^/2018 PMB

PREGÃO PRESENCIAL N" 6Ü/2018-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 195/2018- PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEÍIUNTES-PR

CONTRATADA:

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP
ZERO KM E MAQUINÃRIO ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, COM RECUlíSOS DO
MINISTÉRIO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, PAILA AUXILIO NAS ATIVIDAS LOCAIS DO
município de BANDEIRANTES-PR

VALOR: RS

DOTAÇÃO;

SFXRETARIA
DESPESA

FONTE

ADMINISTRAÇÃO 05504/812

ADMINISTRAÇÃO 05505/000

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROCRAMATICA

2000504I22040410224490520000

2000504I22040410224490520000

DESCRIÇÃO

EQUIPAMENTO E MATERIAL

PERMANENTE
EQUIPAMENTO E MATERIAL

PERMANENTE

PRAZO DE EXECUÇÃO; O período de execução do objeto será de 60 (sessenta) dias. contados da data
de sua assinatura.

PRAZO DE VIGÊNCIA O período de vigência do contraio será de até U1 (hiim) mês após o término do
prazo de execução.

Bandeirantes. de de 2018

CONTRATANTE CONTRATADO

Rua Frei Raíicl Pionct ii'14S7- CEPSU.JW-OOO - e-mail lidlacaiioihamJeiramt».pr,isuv.hr iel Ijv c CNHJ 76 J55'íí IKlllMJI
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ANEXO X

PROCEDIMENTO PARA PROPOSTA DE PREÇOS

- Para efetuar o Download do programa" PROPOSTA DE PREÇOS'

Criar uma PASTA DE TRABALMO" a qual sugerimos que formate com o
nome:

Exemplo: PROPOSTA DE PREÇOS

Entre no site vvww.bandeiranlcs.pr.uov.br do MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR.

;-L:.. 'Èii .i ̂  -E
i .'V'' 'r'WI«»wy. f ACIMJM L MUUftl- , *

t t4T Tt At ,h>M

•Vaut >«M

•  mil

>Ui «iMiM I ..1 r <

ú^m4i

m  li I.» I atM* I . 1 (

•»89 SJ • íJ-í'Stf*5 S OtiífS
j  ctmüica^Bd» p.

SMieic DuUira
a flMMcaspflpiiiEnis

Clique em "Downloads" o qual arreineierá o usuário a página DOWNLOADS
MAIS PROCURADOS, clicar no ícone (ES PROPOSTA - Programa para Liciiações) e
efetuar o download automaticamente:

- Aberta a janela, clique em Salvar, e salve esse aplicativo "EsProposia exe" dentro da
pasta PROPOSTA DE PREÇOS que foi criada.

- Após o arquivo salvo Descompactar dentro da pasta criada.
Obs. Para descompactar clique com o botão direito do mouse em cima do aplicativo e
depois em Sxtract Herc, c aparecera o aplicativo EsProposta.exe, conforme desenho
abaixo.

Riu hci kjlàcirfoiwf n'MS7- CEI* S6 JfiO.OUO c-iiuil licilacaoS lunilrirjnii-i-pr.ijoi.hr líl II') .'JJl-Jf 25 hu'$42..',UI c C"M'J "li 21? "5'rllici|-lN
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Es Proposta

- RETIRADA E OU SOLICITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Entrar no
ícone "Licitações" na página inicia! do sitio eletrônico Município de Bandeirantes-
PR, aparecerá os processos licitatórios a serem realizados e os já realizados. Clicar
no processo licitatório de interesse, e abrira o aviso, o edital e a proposta eletrônica

^ ou solicitar através do c-mail licitacaoí??ibandeirantes.Dr.t!ov.br. Após retirada
proposta, deverá ser copiada e salva na pasta onde foi salvo o programa
EsProposta.exe baixado.
- Para preencher a PROPOSTA DE PREÇOS, Clique cm cima do ESprop.exe

ü qual abrirá o programa/aplicativo, clique em Arquivo Proposta Q em cima
dos 3 pontinhos, abrira aplicativo com o nome do pregão, logo cm seguida clique 2
vezes em cima do nome do pregão e aparecera os ITEMs e serviços com uma faixa
azul, clique em cima dela e abrira a proposta ( OBS. Sc for POR ITEMS e tiver mais
de um clicar em cima do respectivo ITEM e ele abrira também), após aberto, deverá
ser preenchido com valor unitário e marca do veículo/maquinário, após clique em
dados do fornecedor preencher os dados solicitados referente a empresa (nome razão
social da empresa), depois clique em representante também preencha os dados
referente ao representante legal da empresa c por último quadro societário da
empresa (cadastrar todos os sócios)

Em seguida grava a proposta e imprime a mesma, assine e aplique o carimbo
padronizado do CNPJ da empresa (Deverá ser inserido no envelope 01 proposta de
preço).

- Depois feche o programa, entre novamente na pasta Proposta de Preços, clique com
o lado direito do mouse em cima da pasta de proposta enviada por e-mail c já
lançada os valores COPIE e salve essa proposta de preferência cm PEN-DRIVE ou
também pode ser em CD, para nos remeter no dia do abertura e julgamento da
licitação através do representante legal da empresa ou junto com os envelopes para
lançarmos a proposta de preços no sistema da Prefeitura.

OBS. Qualquer dúvida, favor entrar em contato pelo fone (43) 3542-4525 - ramal 224 -
setor de Licitações.

Rua t-rei Rniiiel froiiifr n'l4S7- CEPSt.3ôO-ÜOU - c.riinil llcilnciiuffflliarJcIrumo-iir.UKv.lír - líl (43)3542-1525 Kiu3J42-3JJ2 « CNI'J 76.235 7J3.nUlll-4S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA n** I^'í/20l8

LINO MARTINS, PreFeito Municipal de Bandeirantes,

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

ArL 1° - Ficam nomeados para fazerem partè da

COMISSÃO PARA RECEBIMENTO DE BENS ADQUIRIDOS, a partir desta data, os

funcionários ANTONIO JOSÉ TOMÉ — PRESIDENTE, portador do CPF n° 005.607-519-74;

WANDERLEY APAREODO FABRIN - MEMBRO, portador do CPF n° 590.496.939-20; e

JOICE APARECIDA DE SOUZA DA SILVA - MEMBRO, portadora do CPF n"»

007.009.889-12; JOSÉ CARLOS VENTURINO ~ MEMBRO, portador do CPF n"

331.667.069-68; ANDRÉA REGINA DOS SANTOS SILVA - MEMBRO, portadora do CPF

n'' 148.317.988-51; ANDRÉA APARECIDA TAVARES DE ANDRADE - MEMBRO, portadora

do CPF n® 007.279.919-65; e RENATO REIS DUARTE - MEMBRO, portador do CPF n®

004.834.429-09.

Art. 2® - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes,

Estado do Paraná, em 15 de agosto de 2018.

Prefeito Municipal

Kl» Kni Ru&el Proncr iri457 Caixal\i9tal2HI Tcl: (43).1M2-I52j - ;w.4S42-3322 eCNt'J7(i.335 7S3't)0ÜI-)8
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O presente ato foi publicado na edição
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do Jornal FOLHA DO NORTE.

Ass. João Roberto Cosmo

Escriturário

Portaria n° 5.249/95



prefeitura municipal de bandeirantes
ESTADO DO PARANÁ

Súmula: Designa Pregoeiros e compõe
Equipe de Apoio para atuarem em
licitações na modalidade de pregão no
âmbito da Prefeitura do Município de
Bandeirantes (PR),

UNO MARTINS. Prefeito Municipal de
Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, e nos termos da
Lei Federal 10.520/2002. e Decretos
Municipais n"s 2.488/2007 e 2.489/2007,

RES O 1. V w

Prefeitura do Município da Baudairantas, ca aaguintca acrvidorca:

de Identidade RG n"1.090.113/SSP/PR, inscnto no CPFsob n® 205.604.869-87'

SILVA, portadora da Carteira

m st sttae^ " - CPF .„b „=

>  rnNF<í fíncA "duoeirantes os seguintes servidores:
9 260 955 fsSP/?R ^ Identidade RG n®y.^ou.yss 3/SSP/PR, mscnto no CPF sob n° 056.641.229-27;
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PUBUCAÇÃO

O presente ato foi publicado na edição
n° 867 do dia 10/01/2018

do Jornal FOLHA DO NORTE.

Ass. João Roberto Cosmo
Escriturário

Portaria n° 5.249/95
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>  A^TOma.WmZETK da silva, portador da Carteira de
Identidade RG 1.713.550.3/SSP/PR, inseritu no CPF eob n»
367.651.559-53;

^  GILMARA CRISTINA NERI, portadora da Carteira de
Identidade RG n® 4.932.053-1/SSP/PR, inscrita no CPF sob n"
878.926.509-20; e

>  FERNANDA DO CARMO DA SILVEIRA, portadora da
Carteira de Identidade RG n° 9.785.22S.1/SSP/PR, inscrita no CPF sob

006.228.379.83;

.  Parágrafo Único - Os pregoeiroa e Equipede Apoio atuarào na modalidade de Pregão Presenciai e Eletrônico.

.  Art. 3° - O Edital indicará os membros daEquipe de Apoio para atuarem no certame, com um mínimo de três
integrantes.

contrário.
Art. 4® • Revogam-se as disposições em

Edifício da Prefeitura Municipal de
^  • É « ^ _ ♦Bandeirantes, Estado do Paraná, em 08 de janeiro de 2018.

Prefeito Mumcípal
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ESTADO DO PARANÁ

PARECER JURÍDICO N". 183/2018.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n". 195/2018. Pregão n''. 60/2018.
INTERESSADO: Pregoeiro e Equipe de Apoio.
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP
ZERO KM E MAQUINÁRIO ROLO COMPACFADOR VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO
MINISTÉRIO DE INTEGRAÇÃO NAQONAL, PARA AUXILIO NAS ATíVIDADFS LOCAIS
DO MUNICÍPIO DE BANDEIRAN"1"ES-PR.

I - RELATÓRIO.

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao procedimento
licitatório na modalidade Pregão Presencial registrado sob o n". 60/2018, para a aquisição de
veículos caminhão caçamba basculante, pick-up zero km e maquinário rolo compactador
v^ratório, com recursos do Ministério de Integração Nacional, para auxilio nas atividades locais
üu Município de Bandeirantes-Pr.

Consta no presente certame: Solicitação do Diretor SAAE; justificativa
do Secretário da Administração; termo de referência e sua aprovação junto ao Ministério da
integração Nacional; despacho do prefeito autorizando o pleito; Convênio SICONV n'\
848761/2017; Plano de Trabalho; Parecer Contábil de Disponibilidade Orçamentária; despacho
de encaminhamento dos autos à assessoria jurídica para análise e parecer; minuta do edital e
anexos.

Consta no processo minuta do instnunento convocatório, instruído de
edital de licitação, modelo de propostas de preços, modelo de credenciamento para a prática de
atos concernentes ao certame e demais modelos de declarações, conforme legislação pertinente.

Aquiesceu a autoridade do Poder Executivo Municipal acerca da
deflagração do procedimento licitatório. /

Rua Frei Rarui:ll>n>iKrl4S7-iailr»-CEP86.}6Ü^K)Ü- Tul.: (43)542-452$ •[:.fiuillicitUMiràbBndciianus.giiv.pr.hr-CÜC76.2$$.7$a/CMX)l^



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ^

Ficou estabelecido no edital o menor preço por lote como critério de
julgamento, atendendo ao que dispõe o art. 45 da Lei 8.666/93.

O presente processo consta o edital indicando as exigências constantes
do art. 40 da Lei 8.666/93 c/c art. 4" da Lei 10.520/2002, bem como a documentação que os
interessados deverão apresentar para serem considerados habilitados.

Relatado o pleito passamos ao Parecer,

n - OBJETO DE ANÁLISE.

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação
d-^ requisitos formais para deflagração do processo administrativo Jicitatório bem como da
apreciação da minuta de edital e seus anexos. Destaca-se que a análise será restrita aos pontos
jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários.

III - FUNDAMENTAÇÃO.

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as
obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de lidtação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos
especificados na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato
administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita
conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal na legislação
iw^aconstitucional.

No que se refere a modalidade licitatória ora em análise, vale
esclarecer que a Lei 10.520/2002 dispõe que pregão é a modalidade de licitação destinada à
aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes considerados, para os fins e efeitos desta I..ei,
como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetívameníe definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais (art. L', parágrafo único).

Verificando que o edital seguiu todas as cautelas recomendadas pela
Lei 10.520/2002, com aplicação subsidiária da l.ei 8.666/93, além de seguir estritamente a
determinação do Contrato de Fomento Paraná, como:

I - Definição do objeto de forma clara e sucinta;

II - Local a ser retirado o edital;

ni - Local, data e horário para abertura da sessão; ^

Ruu Frei Raliicl Piuwr 1457-oeasio- CE1> it6.3C(M)ÜO -TcL; (43) 542-4S2S - E-maU licitB<ao:c^twidcbB*s^g0v.prir-C<X:76.Z35.753/UOO14^^-^
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IV - Condições para participação;

V - Critérios para julgamento;

VI - Condições de pagamento;

VII - Prazo e condições para assinatiua do contrato;

Vni - Sanções para o caso de inadimplemento;

IX - Especificações e peculiaridades da licitação.

Considerando que até então o procedimento não apresenta
irregularidades que possam macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais
que regem a matéria, opino pelo prossegtiimento do processo licitatório em seus ulteriores atos.

É o parecer, salvo melhor juízo. Ressalta-se que o presente Parecer
Jurídico foi elaborado tão somente sob o ângulo jurídico expressando a opinião de seu signatário
e, oportunidade administrativa, escoimando ainda, qualquer responsabilidade de seu signatário
conforme o art. 2", §3*^ da Lei n*'. 8.906/94 e ̂ lendimento do SI] no RHC 39644 RJ
2013/0238250-5. //

Bandeirantes, 29 de^vembro de 2018.

Leorm! L ourenço Carrasco
OAB/PR n". 47.683.

Rua Fiei Ka&el Rmcr 1457 - coiDo. CKP 86.360000 - Td..' (43) 542-4525 - U-ouil lidtacatf^teideinnlei-ixn.pr.br • CUC 76.235.753AK» I -18



PÍÍEFEimRA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL

PREGÃO N" 60/2018-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 195/2018- PMB

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE BANDEIR-ANTES, ESTADO PARANÁ torna público, para conhecimento
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor
preço POR ITEM, regido pela Lei Federal n" 10.520, dc 17 de julho de 2002, subsidiariamenie pelo Lei
Federal n" 8.666, de 21 de juirho de 1993 e Lei complementar n° 123 de 14 dezembro dc 2006, suas
alterações, cujas propostas deverão ser entregues nos termos estipulados neste Edital e seus Anexos.

A ENTREGA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO, devidamente lacrados
e protocolados, poderá ser feita até o dia 17/12/2018 até às OOIiOOmin (horário de Brasília), junto á
Seção de Protocolo do município de Bandeirantes, situada na Rua Frei Rafael Proner. n° 1.457- Centro -
CEP 86.360-000 - Bandeirantes - PR. e após data e liorário estipulados mão serão mais recebidos,

A ABERTURA D.A PRESE.NTE LICITAÇÃO dar-sc-á em sessão pública, a ser realizada no
dia 17/12/2018, às 09hl0min (horário de Brasília), de acordo com a legislação vigente mencionada no
preâmbulo deste Edital.

Este pregão será conduzido pelo Pregoeiro o Sr. .losc Carlos Siita e equipe de apoio Marco.s de
Moraes e Cibele Gusmão Fontolan da Silva, designados através da Portaria n° 1.425/2018 dc 08/01/2018.

Este edital c seus anexos encontram-se à di.sposÍção dirs interessados Junto à Seção dc Licitação
do Município de Bandeirantes, em horário comercial ou pelo sitio eletrônico da mesma
>v>vw.handc'irante.s. nr.gov. br

1. DO OBJETO

1.1 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS CAMINH.ÃO CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP ZERO
KM E MAQUINÃRIO ROLO CO.MPACTADOR VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO
MINISTÉRIO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, PARA AUXILIO NAS ATIVIDADES LOCAIS
DO MUNICÍPIO DE BA.NDEI1L\NTES-PR, com prazo de execução de 12 (doze) meses a contar da
data da assinatura do Contrato Administrativo, nos lermos da Lei Federal n" 8.666/93. podendo ser
prorrogado por Iguais períodos.
1.2 O limite máximo de preço global para este pregão é o RS 522.094,01) (quinhentos c vinte e i!«i.s mil e
noventa e quatro reais).

Rual-Vci Rafael Pioner li" UJ' CHRSS.JWJ.CKIU c-mall (lci1qrao'iíl)anüeirantc.|ir.Ku».lir kl i'n) l i'eXI'.l T5? <r<nii-lK
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2. CONSTITtJEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE

2.1. Modelo declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes no presente
edital, (Anexo I);

2.2. Modelo declaração de Idoneidade que a empresa não está impedida de licitar ou contratar com a
Administração Pública e que não possui empregados menores de 18 anos nas condições vedadas pela
legislação (Anexo 11);

2.3. Modelo carta credenciamento (Anexo 111);
2.4. Modelo padrão de Proposta de Preços (Ane.xo IV);
2.5. Declaração de expressa referência de submissão da proposta (Anexo V);
2.5. Atestado de Capacidade Técnica. (Anexo VI);
2.6. Modelo declaração de Banco (Anexo Vll);
2.7. Modelo Minuta de Contrato (Anexo Vlll);
2.8. Modelo Extraio de Contrato (Anexo IX);
2.9. Manual de Procedimento de Proposta Eletrônica (Anexo X);

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital e
seus anexos;

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de;
a) empresas que não atenderem às condições deste Edital;
b) empresas que estejam sob falência. concur.sü do credores, dissolução, liquidação ou tenham sido

declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da União, Estados. Distrito Federal e
municípios e nas respectivas entidades da Administração Indireta, ou tenham sido suspensas de
participar de licitação e impedidas de contratar com os municípios consorciados;

c) empresas reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
d) pessoas jurídicas das quais participem, seja a que titulo for dirigente ou servidores pertencentes à

Administração Pública de Bandeirantes -PR.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos através do fone (43) 3542-4525-Ramal 224 ou
pelo e-mail licitacao@bandeirantes,or.tiov,br,

4.2. Para impugnações do ato convocatório do Pregão Presencial, esta deverá ser feita em até 2 (dois) dias
úteis antes da data fixada para recebimento da proposta, cabendo ao Pregociro decidir sobre o
requerimento no prazo de 24 horas.

4.2.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame.
4.3. Decairá do direito de impugnar os lermos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que

não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão,
hipótese em que tal comunicação não terá eleito de recurso.

4.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatòrio,
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5. DA llEPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAiMENTO

5.1. O interessado ou seu procurador deverá aprcseniar-.se, peranic o Pregoeiro. para proceder ao
respectivo credenciamento, munido dos documemos que o credenciem a participar do procedimento
licilalono. inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.

5.2. Cada iicitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas láses do
procedimento licitatório e a responder, por todos os atos c efeitos previstos neste Edital, por sua
representada.

5.3. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, imponará na impossibilidade
mtervenicncia nas fases do procedimento licitatório, inclusive formulação de lances.

5.4. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) tratando-se de reprcsenianle legai da empresa, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de

registro comercial, registrado na Junta Comerciai ou órgão competente, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura {com cópias
autenticadas ou apresentação dos originais para conferência):

b) tratando-se de simples procurador (outro representante que não seja o representante legal da empresa)
deve ser apresentado CREDENCIAMENTO, com reconhecimento de firma por parte da empresa que
o está firmando. NO QUAL CONSTEM PODERES ESPECÍl-ICOS PARA FORMULAR I ANCES
NEGOCIAR PREÇO, INTERPOR RECURSOS E DESISTIR DE SUA INTERPOSICÀO' E
PRATICAinODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, acompanhado do estatuto
social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou
orgào competente, que comprove os poderes do mandante para a outorga (com cópias autenticadas ou
apresentação dos originais para conferência).

3.5 0_t-cprcsenlanie legal e/ou o simples representante deverão identificar-se exibindo documento oficial
dc identificação que contenha foto.

5.6. Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados no inicio da sessão do Pregão: no
caso dc cópias, estas devem estar autenticadas por tabelião ou serem autenticadas pelo Pregoeiro
ou membro da sua Equipe de Apoio. ®

5.7. O reprcseniaiitc poderá .ser substituído a qualquer momento por outro devidamente credenciado
3.8. Não será admitida a participação de um mesmo reprcseiuantc para mais de uma empresa Jiciiantc.
Obx. Se a proponente não aprc.scntar represenlantc legal devidamente credenciad». deverá mcsni»
а.ssiin enviar documemaçiH) üa pessoa jurídica (Ex. ato con.stitutivo, y.stütuto mi contrato sociid fm
yigor e ultima aHcr;H"»o cmitratual c no caso de sociedades niir acues, aconinuiiliado de documctilos
dc eleição de seus administradores pura crcücncianienlo. irora dos cnvelone.s 01 Pronnstii di.
Preços e ()2 Documentos de [labilimeãoK em envelone destinado mira docmrntn. ri^
credencinnicnto, também inclusos üocumento.s exitiidos nu item 6.1 e 6.2.

E Il^lLH-AÇÂO^ DECL.AJÍAÇÃO E DOS DOCUMEN I OS DE PROPOSTA DE PREÇO
б.1. No dia. hora (hora de Brasiii:i/DE) no local de.signado no preâmbulo dcsic edital, na presença dos

interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, em sessão pública, o Pregoeiro. que
dirigiia os trabalhos, após abertura da reunião, receberá os documentos abaixo relacionados sendo
registrados era ala os nomes dos liciiantes:
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6.1.1. Declaração dando ciência de que CUMPRE OS REQUISITOS DK IIABILiTACÂQ para o presente
certame licitatório, conrormc Modelo declaração constante no ANEXO II próprio deste Editai,
diretamente ao Pregoeiro (apresentação obrigatória junto aos dociinicnto-s de credenciamento);

6.1.1 ! A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DtXl.ARACÃO IMPLICARÁ NO IMPEDIMENTO
DO INTERESSADO EM PARTICIPAR DES TE PROCESSO LICITATÓRIO:

6.1.2. CERTIDÃO expedida pela JUNTA COMERCIAL do Estado da sede da empresa e
CONSULTA DE OPTANTE PELO SI.MPLES N.ACIO.NAL no caso de empresa enquadrada no
sistema de microemprcsa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou microemprccndcdor Individual
(MEI), apresentar diretamente ao Pregoeiro (apresentação obrigatória junto ao.s documentos de
credenciamento);

6.1.2.1.A NÃO APRESENTAC.ÃO DESTA CERT[])7\0 IMPLICARÁ NO I.MPEDIMENTO DO
INTERESSADO EM OBTER OS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLE.MKNTAR 123 DE 14
DEZEMBRO DE 2006:

6.1.3. em envelopes devidamente íechados, a documentação exigida para Proposta dc Preço (Envelope n"
1) c Habilitação (Envelope n° 2);

6.2. Aberta a sessão não mais serão admitidos novos licitantcs.

6.2.1 Os conjuntos de docutnentos relativos à Proposta de Preço c Habilitação deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitantc. o
número e abjeto da licitação e. respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preço" e
"Documentos de Habilitação"), na forma das alíneas "a" e "b" a seguir:

a) envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço:

Edital n.° 60/2018-PMB

PREGÃO PRESENCIAL
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR
Envelope 01 - PROPOSTA DE PREÇO
Proponente:
Endereço:
Fone/Fax:

CNPJ:

b) envelope contendo os Documentos dc Habilitação:
Edital n.® 60/20I8-PMB

PREGÃO PRESENCIAL
MUNICÍPIO DE BANDEIR.ANTES-PR
Envelope 02 - HABILITAÇÃO
Proponente:
Endereço:
Fone/Tax:

CNPJ;

6.3. Os documenlos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados cm
original, ou por qualquer processo dc cópia, autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão
da imprensa oficial; no caso de cópias, devem estar acompanhadas dos originais para conferência, na
sessão, pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio.
6.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias
em fax-simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas
como forma de ilustração das Propostas de Preço.
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6.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à Proposta de Preço e à Habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma otlcial
do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente.
6.6. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licilaiório, apresentados em
língua estrangeira, deverão ser traduzidos para o idioma oficial do Brasil.
6.7. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - indicado nos documentos da Proposta
de Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente fornecer o
objeto da presente licitação.
6.8. Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7. DA APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE "1"

7.1. Os interessados deverão apresentar as suas. propostas em envelope fechado, identificado como
Envelope "1".
7.2. A proposta devera conter;
a) A proposta para o item/lote licitado deverá ser apresentada impressa por meio de sistema eletrônico de

proposta de preços ou datilografada/digitada conforme modelo apresentado no ANEXO IV;
b) Indicação da marca, preço unitário e total do item/lote devidamente datada, rubricada as suas folhas e

assinada por representante legal, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas;
c) Conter: MARCA, PREÇO UNITÁRIO, TOTAL de cada ITEM e o PREÇO TOTAL da soma GERAL

do(s) Iten(s)/Lote(s). fNÃO PODENDO ULTRAPASSAR O VALOR MÁXIMO ESTIPULADO
PARA O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM/LOTE).

Obs: A não citação das informações: MARC.A e VALOR UNITÁRIO de cada ITEM/LOTE, na
PROPOSTA DE PREÇOS implicará nu imediata DESCLASSIFICAÇÃO do proponente do referido
ITEM/LOTE. como também, a falta da soma do total de cada Item e total dos itens na PROPOSTA DE

PREÇOS, poderá implicar na desclassificação da proponente, a critério do Pregoeiro e Equipe de
Apoio.

d) a) designação do número desta licitação;
e) Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias. contado da data de abertura, sendo que. na

falta de tal informação, será considerado proposto o prazo citado nesta alínea:
f) Declaração, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, ou com expressa referência de submissão da

proposta ao edital, que nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser
ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais e outros de quaisquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação
do objeto da licitação; o Município de Bandeirantes-PR não admitirá qualquer alegação posterior que
vise ao ressarcimento de custos não considerados na proposta feita pelo licitante sobre os preços
cotados:

7.3. Fica vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos
custos.

7.4. A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão das licitantes
proponentes às condições deste edital,
7.5. Nos preços cotados, já deverão estar inclusas todas as despesas com locomoção, alimentação,
estadia, seguros c todos os demais encargos necessários à execução dos serviços ofertados

Run ftei Ra&ül ffOHsr ii"!-!!:- fHPSC.JúO-OOO-c-iiiml liUlncituWbiintIulniiilcs.pr.sov.br lul. <'13)?542-152S l-3V.VJ4M"22 cCMW ">2X<



ttWBüiiwrfs

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

7.6. As propostas devem ser apresentadas em moeda corrente nacional, limitada a 02 (duas) casas após a
vírgula, sendo que os dígitos excedentes scrao excluídos pelo Pregoeiro e a Equipe de Apoio, sem
arredondamento.

7.7. Ficam vedadas:

a) A subcontralação total do objeto pela licitante vencedora a outra empresa;
b) A cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato,
7.8. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atendam às exigências e requisitos estabelecido.s neste edital ou imponham condivôes:
b) Apresentem valores manifestamente excessivos superior(es) ao(s) valor(es) máximo(s) para ü(s) lote(s)

e tolal(is) do edital ou manifestamente inexequíveis;
c) Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o julgamento.

8; DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "2"

8.1. -As licitantes deverão apresentar no envelope •'2" - "Documentos de Habilitação", documentos que
demonstram atendimento às exigências indicadas neste item.

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos docuinentos de eleição
de seus aluais administradores; quanto a esta exigência. obser\'a-se que:

1) a apresentação de alteração contratual vigente, na qual esteja consolidado todo o contraio social,
substitui o contrato originário e todas as demais alterações;

2) é necessária, caso não seja a via original, a autenticação, por cartório ou servidor, era todas as folhas do
contraio social c alterações (ou consolidação) apresentados;

b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País. e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir:

OBS: Nãu haverá necessidade da apresentaçâü da documentação acima no envelope 02
HAÜILITAÇ.ÂO, caso tenha sido apresentada no início do certame (credenciamento).
d) Declaração emitida pelo próprio proponente, de acordo cora o modelo constante no ANEXO II.
contendo as seguintes informações;
1) que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. Direta ou

indireta. Federal, Estadual ou Municipal, na forma do Inciso IV do an. 87 da Lei 8.666793;
2) de que a empresa não possui empregados menores de 18 anos. em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem emprega menores de 16 ano.s conforme inciso XXXIII do An. 1° da Constituição
Federativa do Brasil:

8.3. REGULARIDADE FISCAL:

a) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF, expedido pela Caixa
Econômica Federal;
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
c) Prova de regularidade com as fazendas:
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1) Municipal, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos emitida pela Secretariti Munimpal
de Fazenda da sede da empresa;

2) Estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal expedida pela Secretaria Estadual
de Fazenda da sede da empresa;

3) Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais - INSS. expedida pela Receita
Federai do Brasil;

d) Comprovação de autorização de funcionamento da empresa através de alvará municipal, expedido pela
Prefeitura Municipal da sede da empresa;

e) Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,
expedido pela Receita Federal do Brasil;

í) Comprovante de Inscrição Cadastral no Cadastro de Contribuintes da Secretaria de Estado da Fazenda
da sede da empresa (Ex. Paraná - CICAD, São Paulo - CADESP, etc.);

8.4. REGULARIDADE ECONÔMICA E FINANCEIRA:
a) Certidão de falência e concordata;

8.5. CAPACIDADE TÉCNICA:
a) Apresentar no mínimo um Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica piiblica ou
privada conforme ANEXO V

8.6. DEMAIS DOCUMENTOS:

a) Declaração informando a instituição financeira (Banco), onde a empresa mantém conta
(corrente/poupança), com os seguintes dados; nome e número do Banco, número da agência, número e
digito da conta, data de abertura da conta, nome do correnlista e cidade.

8.7. Serão aceitas as Certidões, cm original, obtidas pela internet, dentro do prazo de validade, sujeitando-
as a verificações, caso necessário.
8.8. Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados cm original ou por

qualquer processo de cópia, desde que autenticada por cartório competente, c não serão devolvidos,
bem como cópia simples dos documentos, desde que o original seja apresentado para autenticação ao
Pregoeiro c Equipe de Apoio, no momento da abertura do mesmo.

8.9. Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de habilitação que não
tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta de quaisquer documentos implicará na
inabilitação do licitante.

8.10 Considerar-sc-ão como não apresentados, aqueles constantes no envelope •1-íabilitação" obtidos por
cópia simples, quando não oferecidos os originais para a devida autenticação pelo Pregoeiro c Equipe
de Apoio.

8.11. As CERTIDÕES que NÃO contiverem prazos de validade serão aceitas até 90 (noventa) dias após a
sua emissão

8.12. Assegura-se ás microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito desta licitação:
1) a apresentação de documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal mesmo que

esta apresente alguma restrição;
2) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período desde que apresentado justificativa

plausível e aceita pela administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante
for declarada a vencedora do certame (momento imediatamente posterior à fase de habilitação), para a
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regularização da dociimemação. pugameiito ou parceiainento do débito, e emissão do eventuais
certidões negativas ou positivas, com eleito, de certidão negativa, caso a documentação de
regularidade fiscal exigida nos editais contenha alguma restrição:

8,13. A nào-regularizaçâo da documentação no prazo previsto na alínea no item 7.10, número "2"
implicará decadência do direito à contratação conforme art. 43 § 2" da Lei Complementar n° 123 de 14
dezembro de 2006, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n" 8.666. de 21 de
junho de 1993. sendo facultado à Prefeitura Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

9.1. No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão piiblica para recebimento das
propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador proceder
ao respectivo credenciamento, CO.MPROVANDO possuir os necessários poderes para formulação de
propostas verbais (lance) e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

9.2. Aberta a sessão, os representantes legais entregarão ao Pregoeiro declaração dando ciência dc que
cumprem plenamente os requisitos dc habilitação, conforme estabelece o inciso Vil do art. 4° da Lei n"
10.520, de 17 de julho de 2002, conforme modelo (.^NEXO 1), e. em envelopes separados, a proposta
comercial e a documentação dc habilitação e, se for o caso, a Certidão Simplificada da Junta
Comercial da unidade federada da sede do proponente.

9.3. O pregoeiro procederá com a abertura dos envelopes "1" contendo as propostas comerciais, que
deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto à validade c
ciunprimento das exigências contidas no edital, classificando as propostas dos licitantes dc menor
preço c aquelas que tenham apresentado propostas cm valores sucessivos e superiores cm ale dez por
cento, relativamente à de menor preço para o objeto licitado de acordo com ANEXO IV.

9.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas
no subiiem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três. para
que os representantes das licitantes participem dos lances verbais, quaisquer que .sejam os preços
oferecidos nas suas propostas escritas.

9.5. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes das
licitantes classificadas, que deverão ser formulados dc forma sucessiva, cm valores distintos e
decrescentes. Os lances verbais serão feitos para o total do lote até o encerramento do julgamcnio
deste.

9.6. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a aprc.scntar
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e as demais, em ordem
decrescente de valor.

9.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro. implicará na exclusão
da licilante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela liciiante. para
efeito de ordenação das propostas.

9.8. Os lances deverão ser formulados em valores disilnios e decrescentes, do valor lota! do lote.

Inferiores à proposta de menor preço.
9.9. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de

menor preço e o valor estimado para a contratação.
9.10. Ás microempresas e empresas dc pequeno porte no âmbito desta licitação será observado:
1) como critério desempate, preferência de contratação, entendendo-se por empate aquelas situações em

que as propostas apresentadas pelas microempresas c empresas de pequeno porte sejam dc até 5%
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(cinco por cento) superiores il proposta mais bem classificada. Ocorrendo o empate, proccder-se-á da
seguinte fonna:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor
o objeto licitado; nesse caso, após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno
porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco
minutos POR ITEM em situação dc empate, sob pena de preclusão;

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea "a"
deste item, será(ão) convocada(s) a(s) remanescente(s) na ordem classifícalória. para o exercício do
mesmo direito, desde que também atendam as exigências solicitadas no item "8".

9.11. No caso de equivalência do valor apresentado pela empresa, microempresa e empresa dc pequeno
porte, classificada, no lote apresentado na proposta de preços, será seguida a ordem apresentada pelo
sistema eletrônico para apresentação do primeiro lance.

9.12. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo ntotivadamenie a respeito.

9.13. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de
habilitação do licitante que a tiver formulado, para cada item, para confirmação das suas condições
habilitatórias.

9.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias. o Pregoeiro
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração dc uma proposta que
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor c a cie adjudicado o objeto do
certame.

9.15. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer olerta ou vantagem não
prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas nas propostas das
demais licitantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e qualquer atividade oferecida em sua
proposta.

9.16. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

9.17. 0(s) licitantc(s) declarado(s) vcncedor(cs) deverá(âo) ser convocados para assinatura do contrato
administrativo, no prazo máximo dc 05 (cinco) dias após o encerramento deste Pregão.

9.18. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que,
ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes que desejem assiná-la.

9.19. Não será motivo dcsclassineaçào simples omissões irrelevantes para o entendimento da proposta, ou
sanávcis. que não causem iDrejuízo à Administração ou lesem direitos dos demais licitantes.

10. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

lO.I . O resultado do julgamento será submetido à autoridade compeicmc, para humulogaçüo.
10.2. Após a adjudicação e homologação do resultado do certame liciiaiório. a Prclcilura Municipal

convocará o vencedor para assinar, na sede da Prefeiaira, o Contrato Administrativo, no prazo de cinco
dias contados do comunicado oficial, sendo que os preços ficarão mantidos pelo prazo da validade do
contrato.

10.3. É facultado ao Município de Bandeiranies-PR, quando o convocado não comparecer no prazo
estipulado no subiiem anterior, ou, ainda, recusar-se. Injustiflcadamcnte, a entregar c cumprir cora sua

HuD FreiRit/íclPruncf n' |4í7 CPI'86 360.000 e-ninil litilnrano liiiniluiranlei.pr.go\',l)r - Tíl t4.3) .ÍM2-IS3Í Ka< .1J42.JJ2J c CNW 76 23S TJliOOOl-JS



ftMQEIR/ÜVrEf

ESTADO DO PAEANÁ

proposta vencedora, convocar os licitanies remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação.

10.4. A contratação pretendida deverá ser executada em estrita conformidade com as
prescrições deste edital e seus anexos, qué são dele partes integrantes e inseparáveis,

10.5. Os preços contratados poderão ser revisados/alterados, em caso de oscilação do custo,
comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os
preços cotados se for o caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei Federal n" 8.666. de 21
de juníio de 1993.

10.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a stiperveniência de
disposições legais, quando ocorridos após a adjudicação da presente licitação, de comprovada
repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o
caso.

10.7. Constatada a necessidade do objeto, o Município de Bandeiranies-PR procederá à emissão de
autorização de compra ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-se as
condições estabelecidas neste edital, seus anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante
vencedor, relacionando-se o serviço pretendido e suas quantidades, bem como os respectivos preços
propostos, devendo a enfiega ser efetuada nas condições previstas: quando da execução do objeto por
parle da empresa CONTRATADA, bem como a emissão da nota fiscal cm favor do CONTRATANTE.

10.8. O não fornecimento do item no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do contratado
a receber os pagamentos, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, dc 21 de
junho de 1993.

11. DAS SANÇÕES

11.1. A licitante convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar
injusiificadamente a proceder à entrega, apresentar pendência-s junto aos cadastros da Administração
Piiblica, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a entrega,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração
Pública, pelo prazo de até 05 cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, ficando
ainda sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizado,
sem prejuízo das demais cominações legaiS;

11.2. Fica facultado à Prefeitura Municipal, na hipótese descumprimenio por parle da adjudicatária das
obrigações assumidas, tal como. o não cumprimento do prazo de entrega e/ou ficar evidenciado e
comprovada sua ineficácia após a sua utilização, ou descumprir com as especificações técnicas do
edital será imediatamente convocado o vencedor do objeto para sua imediata regularização, sob pena
de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta do licitante, sendo que a multa
poderá ser aplicada a cada novo período de 30 dias de atraso e sob pena de ser declara inidônea.

11.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a .'Kdministraçâo da Prefeitura Municipal
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

11.3.1. Advertência;
n.3.2. Multa de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de falo em desacordo
com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo dc 10% (dez por ccnlo) sobre o valor total da
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nota de empenho, recolhida no prazo míiximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada
oficialmente;

11.3.3. A multa a que alude este item não impede que a Administração rescinda unilateralmenie o
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

11.3.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, diretamente recolhidos pela Contratada ou ainda, quando
forocaso, cobrada judicialmente.

11.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratai- com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a
Administração da Prefeitura pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no subitcm anterior.

11.3.6, Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

11.4. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às penalidades
tratadas na condição anterior:

11.4.1. Pelo Fornecimento dos veiculo/maquinário em desconformidade com o especificada neste edital.
11.4.2. Pelo dcscumprimenlo dos prazos e condições previstos neste Pregão.
11.4.3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no que couber, às demais

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n." 8.666/93.
11.4.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela

Administração da Prefeitura, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a licitante
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

11.4.5. As sanções de advertência e impedimento de contratar com a Administração do Município de
Bandeirantes-PR, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

11.4.6. A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) cm aceitar ou retirar a Nota de Empenho
dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimenio total da obrigação assumida, sujeitando-a
as penalidades aludidas no Item 11.1 deste Edital.

11.4.7. As penalidades aqui descritas serão aplicadas concomitaniemente às penalidades previ.sias no
Capítulo iV da Lei 8666/1993, no Código Penal Brasileiro e em qualquer outra lei que defina crime
aplicável na situação fática ocorrida.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá por coma das seguintes
dotações orçamentárias:

crriín-AiíiA DESPESA I DOTAÇÃO FUNCIONAL ^ I 1SECHOAHIA PHOCRAMATICA DESCRIÇÃO
ADMINISTRAÇÃO 05504/812 20005041220404102244905^0000 EQUIPAMENTO t: MATERIAL

PERMANENTE

ADMINISTRAÇÃO 05505/000 20005041220404I02244905''0000 EQUIPAMENTO E MATERIAL
I  PERMANENTE

13. DAS CONDIÇÕES DEPAGAMEPÍTO
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13.1. O valor devido ao Coniratado em relação aos valores uniiários serão pagos em alé 30 dias somenie
com apresentação da respectiva Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada pclo(s) fiscal(is) do
Contrato, caso não haja irregularidades pendentes de saneamento por parte da contratada. Se houver, o
prazo acima mencionado somente começará a correr após a devida regularização.
13.2. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa aquela será
devolvida e o pagamento ficará pendente alé que a licitanie providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-sc-á após a regularização da situação c/ou reaprcsentação do
documento fiscal, não acarretando qualquer penalidade, ônus ou correção para a Município de
Bandeirantcs-PR.

13.3. Nenhum pagamento scrcá cletuado à liciiantc. enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude penalidade ou inadimplência contratual.
13.4. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato a licitanie poderá requerer reajuste
contratual, e na hipótese de subsequentes prorrogações, os reajustes serão permitidos somente após um
ano da data do último reajuste concedido.
13.5. Os reajustes serão precedidos de solicitação da licitanie, acompanhada demonstração analítica, da
alteração dos custos, por meio de apresentação de justificativa que fundamente a solicitação do referido
reajuste.
13.6. Os pagamentos serão realizados através de meios eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na
forma de avisos de crédito, ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou por outros serviços da
mesma natureza disponibilizados pelas Instituições Financeiras, diretamente na conta bancária (corrente
ou poupança) do licitanie, vedada a emissão de boleto bancário.

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

14.1. Constatada a necessidade do veículo/maquinário. o Depanamento de Compras do Município do
Bandeirantes-PR, relacionará o veiculo/maquinário em sua quantidade, bem como o respectivo preço
registrado, e fará a solicitação do mesmo ao licitanie vencedor:
14.2. O veículo/maquinário deverão ser entregues cm alé 60 (sessenta) dias após solicitação do
departamento de Compras da Prefeitura Municipal do Bandeiranles-PR.
14.3. Os veículos/maquinário deverão ser entregues no pátio da Prefeitura, sem ônus ou qualquer despesa
de locomoção para o Município:
14.4. Na entrega do veiculo/maquinário. o me.smo será vistoriado pelo Sr. Antônio José Tome -
Presidente da Comissão de Recebimento de Bens Adquiridos e, se atende às especificações solicitadas no
ANEXO I do Edital 60/2018 - PMB, mais equipamento obrigatórios exigidos por lei e seu estado de
conservação, caso estiver cm desacordo com as especificações, será rejeitado;
14.5. No caso de rejeição, o Hcilantc deverá substituir o(s) vciculo(s)/maqLiinário(s). em alé 48 (quarenta c
oito) horas, sob pena dc ser aplicada a multa estabelecida item 11 deste edital, ficando sob sua
responsabilidade todos os custos de deslocamento: nc,ste caso o Município dc Bandciranics-PR não se
responsabilizará pelo pagamento dos custos adicionais.
14.6. A não entrega do veículo/maquinário no prazo prcvi.sio no item 1 1.4. implicará na aplicação das
penas previstas no liem 10 deste Edital;

15. DA REVOGAÇÃO E ANÜLAÇAO DO CERTAME
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15.1. O Município de Bandcirantcs-PR, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamcnle
jusiificadas, poderá revogar a qualquer momenlo o presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por
motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado.
15.2. A anulação do procedimeirto licitatório induz à do instrumento contratual.
15.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do
procedimento licitatório.

16. DOS RECURSOS

16.1. Em qualquer fase do processo licitatório (credenciamento, abertura c julgamento dos envelopes de
proposta de preços; abertura e julgamento dos envelopes de documentação de habilitação), qualquer
licitame poderá manifestar imediatamente e motivadamenie a intenção de reeorrer e se for acatado pelo
pregoeiro e equipe de apoio o proces-so licitatório será interrompido na fase que estiver e será concedido o
prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, devendo este ser protocolado no setor de
protocolo da Prefeitura Municipal de Bandcirantcs-PR. Não serão aceitos recursos enviados por e-maií.
correio, fax, transportadora. Ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contrarrazões em igual número de dias. que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-
Ihes assegurada vista imediata dos autos,
16.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
16.3. A petição poderá ser feita na sessão, e, se oral, será reduzida a termo em ala.
16.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de
recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.
16.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante
vencedor.

16.6. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será notificado para
fornecimento definido neste edital.

17. DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente,
observados os preceitos dc direito público c as disposições das Leis Federais n°s 10.520/07 e 8.666/93.
além da Lei Complementar 123/06.

18 - DA EXECUÇÃO, ENTREGA E VIGÊNCIA

18.1. O período de execução do objeto será de até 60 (sessenta) dias.
18.2. O período de vigência do contraio será dc até 01 (hum) mês após o término do prazo de execução;

19 - DAS OBIUGAÇÔES DA CONTRVTANTE

19.1. Comunicará licitante qualquer falha e/ou irregularidade na execução do objeto.
19.2. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondcnte(s), por intermédio da comissão de recebimento para
esse fim.

19.3. Cumprir as exigências legais a esta pertinentes, relativas ao objeto contratado, oriundo desta
licitação.
19.4. Prestar os esclarecimentos necessários à contratada, visando o bom desempenho das atividades
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oriundas do forncclmcnlo do objeto.
19.5. Efetuar o pagamento devido à licilante. pela execução do objeto, conforme prazo c condição
descrito no presente edital. No caso de inadimplência o pagamento será corrigido pelo Índice Geral de
preços do Mercado (IGP-M).
19.6 O Município de Bandcirantes-PR, pode solicitar, a seu critério, esclarecimentos e informações
complementares.
19.7. Requisitar o fornecimento previsto no contrato e em sua proposta, exigindo da contratada o fiel
cumprimento dos dcveres e obrigações assumidos.
19.8. Aplicar penalidades, quando verificado o inadimplemento de qualquer obrigação contratual.
19.9. Rejeitar no lodo, o item que a licitantc vencedora executar fora das especificações do edital pregão
presencial n® 60/2018 - PMB.

20 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.1. Executar o objeto contratual em estrita coitformidade com as especificações exigidas sob pena de
não receberem os pagamentos.
20.2. Responder por quaisquer danos causados diretamente ao item licitado ou a outros bens de
propriedade do Contratante.
20.3. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada pelo licitante vencedor na
execução/ entrega do item licitado;
20.4. Apurada em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas c o serviço efetuado,
serão aplicados ao fornecedor sanções previstas neste edital e na legislação vigente;
20.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do
contrato firmado;

20.6 A contratada deverá manter as mesmas condições habilitatórias. em especial, no que .sc refere à
regularidade junto à Secretaria da Receita Federal, Caixa Econômica Federal e Tribunal Superior do
Trabalho mediante apresentação das respectivas certidões negativas, durante toda a execução do objeto,
para a emissão de pagamento e aditivos de quaisquer naturezas;
20.7 A contratada obriga-se a manter, durante toda execução do contraio, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, Iodas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.8 A licitante deverá ser responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes
relativos ao objeto proposto.
20.9 Ainda quando do fornecimento do objeto, a(s) Noia(s) Fiscal(is) da(s) cmprcsa(s) contnilada(s).
deverá(ão) estar com o CNP.I e Razão Social rigorosamente iguais aos apresentados nos documentos de
Habilitação.
20.10. Não será aceito, sob nenhuma hipótese, mudança de CNPJ nas notas fiscais entregues referentes ao
objeto, sob pena desclassificação da empresa vencedora.
20.11. Corrigir quaisquer falhas apontadas pela fiscalizaçeão do contrato.

21 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

21.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar por seus fornecedores e
subcontraiados, se admitida subcontratação. o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e execução do objeto contratual.
21.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
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a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indircUimente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato:

b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) "Prática colusivas"; esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantcs. com ou sem
o conhecimento dc representantes ou propostos do órgão licitado, visando estabelecer preços cm níveis
artificiais e não competitivos;

d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitalório ou afetar a execução do
contrato;

^ e) "Prática obstrutiva": {I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou lazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro mtiliilatcral. com o objetivo dc impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (II) atos ctija Intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro mullilaleral promover
inspeção.

21.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organisnto financeiro multilatcral. mediajite
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica. inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas. coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo.
21.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor concorda c autoriza que. nas
hipóteses dc o contraio ser financiado, em pane ou integralmente, por organismo financeiro multilatcral.
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contraio c todos os documentos, contas
e registros relacionados à licitação c á e.xccuçâo do contrato.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados cm qualquer fase da licitação.
22.2. Reserva-se ao Pregoeiro a aos membros da Equipe de Apoio o direito de solicitar, cm qualquer
época ou oportunidade, informações compiementares.
22.3. No interesse do Município dc Bandeiranies-PR sem que caiba aos participantes qualquer reclamação
ou indenização, poderá ser:
a) adiada a data da abertura desta licitação;
b) alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.
22.4. Não se permitirá a qualquer dos licitanies solicitar a retirada de envelopes ou cancclamenio de
propostas após a sua entrega.
22.5. O desaiendimemo de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante.
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a
realização da sessão pública de Pregão.
22.6. As nomias que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessadas, desde que não comprometam o interesse da AdmiiiLsiraçâo, a finalidade e a
segurança da contratação.
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22.7. Quanto aos textos, as declarações anexas a este edital sõo modelos exemplificatlvos. exigindo-se
expressamente, todavia, que o licitante se faça identificar corretamente nelas com sua razão social. CNP.I
e nome do representante legal quando proceder cora a assinatura dc cada uma delas, sob pena de
inabiliiaçâo expressa.

23,7 E FQR]3 "

23.1. As panes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da
Comarca dc Bandcirantes-PR,

Bandeirantes-PR, 30 de novembro de 2018.

Rua Frei Rafaul hunct ii* 1457 - CEP8(i.3604W0 -e-moil: licüataoifflhanilciraiitw.jir.íuv.tir TcT (il3|3}J2-t}J5 FuvJ5J2-,W22 u CNPJ 76 23J 75Í Ü0ÜMS



t&HOEIÜAMrcs

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO I

DECLARAÇÃO

Pregão Presencial n" 60/2018-PMB

(Razão Social do LICITANTE) , inscrita no CNPJ sob o n""

sediada na (endereço completo), declara, sob as

penas da Lei, para os fins requeridos no inciso VI!, do artigo 4° da Lei n® 10.520 de 17

de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes no

presente edital.

de 2018.

{as.sinaliira do responsável legal. Razão social. Nome, Cargo, n" RG e CPF)

Rua Ffei Rafiie! Pioner lílW- CTSPM.SéO.OOO-c-tnnil ticilacaoffibindeiranlu.pr.íoi.br • 7cl (JJ) 35424525 l"a\ 3542-3322 eCNPJ 74.2.15 7}3'IX»1-1I(
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ANEXO II

DECLARAÇÃO

Pregão Presencial n° 60/2018

(Razão Social do LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o n°

, sediada na (endereço completo), declara, sob as penas da Lei,

para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licilalório, sob a

modalidade Pregão Presencial EDITAL N.° 60/2018, instaurado pelo MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR - PR:

• Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

• Que a empresa não possui empregados menores de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 anos.

de 2018.

(assinadíra cio responsável legal. Razão .social. Nome. Cargo, n" RG e CPF)
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ANEXO III

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

A (nome da empresa) , CNPJ n° com sede á

1 neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios,

com qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e

endereço) pelo presente instiumenlo de mandato, credencia o Sr(a) (nome), RG, CPF,

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere poderes junto ao

Município de Bandeirantes-PR, para praticar os atos necessários para representar a

outorgante na licitação na modalidade n° , usando dos recursos

legais e acompanhando-os, conferindo-lhes ainda poderes especiais para desistir dos

recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições,

confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação.

de 2018.

{assinatura do responsável legal. Razão social. Nome, Cargo, n" RG e CPF)
(Rfi ii/iluxi'!- Tinun)
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ANEXO IV

FORMULÁRIO PADRÃO - PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL N" 60/2018

PROPONENTE;
ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX;
E-MAIL:

Ao Sr.

Pregoeiro

Ref.; Edital do Pregão Presencial n" 60/2018- PMB
Processo administrativo n° 195/2018- PMB

Prezado Senhor

Apresentamos c submetemos ã apreciação de V, S". nossa proposta de preços relativa à AQUISIÇÃO
DE veículos caminhão CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP ZERO KM E
MAQUINARIO ROLO COMP.ACTADOU VIBIL'\TÓRIO, COM RECURSOS DO Ml.MSTÉRIO
DE INTEGRAÇÃO N.ACIONAL, PARA AUXILIO NAS ATIVIDADES LOCAIS DO
iVíiiiVTr^inin nir ij A Ntr«T7iiw vi-nff. I»!-. i ^MUNICÍPIO DE B IM d.ANDEIRANTES-PR. pelo menor preço POR
ITEM QTD UND PRODUTO

Aquisição de um caminhão caçamba basculante com
capacidade pura lOm'; Caminhíto inick; 6 cilindros
com poiliicia 240cv; Turbo inlercuicr;
Gerenciamento eletrônico da injeção; Com 6 marchas
sincronizadas n Irente c I á rí: Sistema de direção
hidráulico; Sistema de freios: De Serviço -
Pneumáiico de duplo drciiiio. tipo S-Cam a tambor
nas rodas dianiciras e traseiras: ITeio motor tipo

I  1 UND borboleiu; De estacionamento - Pneumático com
springbrakc atuando no eixo traseiro; Cabine curta;
Com construção estrutural com perfis c painéis de
chapa de aço com suspensão mecânica em 4 pontos:
Portas dianteiras com abeniira de 90"; Rodos disco de
aço 8,25 X 22.5"; Pneus sem câmara 275/80R22,5";
peso bruto total 24.600k; com capacidade máxima de
tração de 33.000; equipado com caçamba basculante |
de lOnP. I

a licitação em epígrafe:

275.667.00 275.667,00

RiD Frei RafK! Proncr n'14$7 - CEPtó..V.a4JOO - í-inait licila«iK6-t.JnJ.riraiiItí.pr.a«.v.t.r - T«1 Fax eCNPJ
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Aquisiçilo de um rolo compactado: vibratório de
asfalto; Novo; Com mínimo dc 12 meses de garantia
através de revendedor uiiloriaido da marca ofertada:

Equipamento com tnotor diesel do mesmo fabricante
do equipamento com no mininio 33HP de potência
bruta; AspiraçSo natural; Tipo duplo tandem;
Composto de 2 cilindros vibratórios; Cilindros com
largura de compaciai;íto de no mínimo I .OOOmm;
controle de vibrnçtto padrflo; Protetor do operador
ROPS; Luzes dc traballio; Assento com interruptor de
segurança; Tanque de água de no mínimo 230 litros;
Transmissão hidrosiàtica; Freios de Serviço e
estacionamento; Silencioso padrão; Peso operacional
mínimo de 2.500.

Aquisição de veiculo versão pick-up; Automotor zero
quilômetro com as seguintes especificações: motor
mínimo 1.4; total flex; 04 cilindros em linlin protetor
de ciirter; 02 (duas) poilas; Truvamenio automático
das portas; Cinto de segurança retrátil; aquecedor;
Cintos dc segurança dianteiro com ajuste dc altura e
traseiro rctrátcis de 3 pontos; câmbio manual; 05
velocidades a frente e OI a rc; Embreagem
monodisco; comando mecânico; Rodas em aço e
pneus aro 14"; pneus 175/60 (minimos); ar
condicionado e direção hidráulica; Ano de fabricação
2018/2018 ou 2018/2019; Cor branca; Garantia 12

(doze) meses total sem limite de quilometragem.

TOTAL

194.000.00 194.000,001

-52.427.00 52.427,00 I

522.094,00

O preço total do ITEM, fixo e setn reajitsle, proposto para Fornecimento do objeto é de R$ {inserir o
vaior lota! da oropostiú ( (inserir o valor por extenso) 1.

O prazo de validade da proposta é dc (niinimo 60(sessenfa) dias).
O prazo de execução do objeto dos referidos itens scrào de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
assinatura do contrato.

Declaro que em expressa referência de submissão da proposta ao edital, que no.s preços mantidos na
proposta escrita e naqueles que por\'entura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão
incluídos todos os encargos e custos adicionais, trabalhistas, previdcnciários, fiscais, comerciais, despesas
pe.ssoais, insumos, seguros, transportes, danos a terceiros e outros de quaisquer natureza que se fizerem
indispensáveis à perfeita contratação do objeto da licitação na modalidade Pregão Presencial 60/2018-
PMB, correrão pelas expeças do proponente licitante vencedor, ficando o Município isento de quaisquer
responsabilidade decorrente da enlrega do objeto, bctn como de possíveis fatos supervenientes ou de força
maior:.

Ohs; (Ca.so a proposta for efctiiixlti via sistema eletrônico será exiüidn esta (lechiraçãü cm nsiDcl a

arte, dentro do cnvclonc 01 - l'rono.sta dc Prcço.s, conforme ANEXO V

de de 2018.

{licizàu social nome responsável legal, n" RG e CPF e assinalura üo respomável legal]
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ANEXO V

(MODELO)

PROPONENTE:
ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX:(Oxx)

DECLARAÇÃO

Declaro que em expressa referência de submissão da proposia ao editai, que
nos preços manildos na proposia escriia e naqueles que porveniura vierem a ser ofertados através de
lances verbais, estão incluídos iodos os encargos e custos adicionais, trabalhisias. previdcncitu ios. fiscais,
comerciais, despesas pessoais, insumos, seguros, transportes, danos a terceiros c outros de quaisquer
natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação do objeto da licitação na modalidade Pregão
Presencial 60/2018-PMB, coiTcrâo pelas expeças do proponente Ucitante vencedor, ficando o Município
isento de quaisquer responsabilidade decorrente da entrega do objeto, bem como de possíveis fatos
supervenientes ou dc força ntaior:

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

{carimbo, nome. n" RG e CPF. e assinatura do responsável legal)

(Apresentar esta declaração somente a empresa que fizer a Proposta de
Preços através do sistema eletrônico de proposta. Anexar a proposta

dentro do envelope 01)
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ANEXO VI

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(Modelo)

Aleslamos, para Iodos os fins de direito, que a empresa
Estabelecida na n® bairro

CEP na cidade dc

estado do , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica - CNPJ n" é nosso fornecedor de (descrever os objetos
fornecidos), que declaram estar apta a cumprir com o objeto licitado, nada lendo que a desabone.

Por ser verdade, firmamos a presente.

de dc 2018

(Assinatura do Servidor do órg^o da Administração Pública ou responsável pela empresa)
Nome legível

Cargo

OBSERVAÇÃO: Este modelo serve apenas como referência, não sendo obrigatória a apresentação de
atestado de capacidade técnica Idêntico, desde que o atestado apresentado po.ssua todas as Informações
constantes deste modelo.
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ANEXO VI

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

PROPONENTE:
ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX:(0xx)

DFXLARAÇÀO

.  Declaramos, para os fins dc direito, na qualidade de proponcme do
sob a modalidade Pregão Presencial n." 60/2018-PMB, instaurado pelo

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR que possuímos Conta Corrente/Poupança cm instituição
financeira conforme descrição abaixo: n<àmuiv«iu

Banco:

Agência n":
Nome da agência:
Cidade da agência:
Endereço da agência:
Conta n®:

Titular:

Data de abertura:

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

(carimbo, nome. n° RG e CPF, c assinaiura do responsável legal)

FUiaF«iRBf«llW n*WST- CfiP86.360-000 TíI t«)3J«-í535 r«J542..WJ ctWJ762.
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ANEXO VIII

MINUTA DO CONTIIATO DE FORNECIMENTO DOS

VEICULO/MAQUINÁRIO

CONTR/\TO N''_/2018 - PMB
PROCESSO LICITATÓRIO N" 60/2018 - PMB.

Pelo presenie instrumento, o Município de Bundeirantcs-PR, pessoa jurídica de direito público, com sede
na Rua Frei Rafael Proner, n" 1.457 Centro, nesta cidade de BANDEIRANTES-PR. inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n" 76.235.753/0001-48. neste ato
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. . . . e nesta
cidade de Bandeirantes PR, na n" , portador da Cédula de identidade RG
expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná c inscrito no Cadastro de Pessoa
Física do Ministério da Fazenda sob o n" . abaixo assinado, doravante designado
CONTRATANTE de um lado e, de outro a empresa estabelecida na cidade de

' Estado dc(o) . inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda sob n° , neste ato representada por seu . o Sr

, portador da Cédula de Identidade RG n" . expedida pela Secretaria
de Estado de Segurança Pública do c inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda sob o n" doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as
normas da Lei 10.520/02 e subsidiariamcnte a Lei 8.666/93 e suas alterações subsequenlcs. ajustam o
presente Contrato de Fornecimento de vciculo/inaquinário, decorrência do PREGÃO PRESENCI.AL -
Edital n" 60/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos
direitos, obrigações e responsabilidades das panes

CLÁUSULA PRIMEIRA -1)0 OBJETO:

§1° O presente instrumento tem como por objeto a .AQUISIÇ.ÃO DE VEICliLOS CAMINHÃO
CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP ZERO KM E MAQUINÁRIO líOLO COMPACI ADOR
VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO MINISTÉRIO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, P.AKA
AUXILIO NAS ATIVIDADES LOCAIS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. com prazo de
execução de 60 (sessenta) dias, conforme ANEXO IV - Proposta de Preços do Edital de Pregão
Presencial n" 60/2018, devidamente homologado pelo CONTRATANTE em / 12018.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTR/\TUAL:

§1° Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará à C0NT1U\TADA o valor
total de R$ ( ), mediante apresentação de nota fiscal, após a entrega do(s)
veículo(s)/matiuinário(s).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAME.NTO:

RnaFeei Rafaul ii" 1J57 - CHF gft .UiD-dUO c-ni;iil lidiiicao'ii'liaiiilriniiiii'j,pr,gD>,br Icl - Fiix 3)42.3.n3 cCNPJTc JJ5
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§1° O pagamenlo sera realizado em aié 30 dias após a entrega da nota fiscal, mediante depósito bancário
ou transferencia online entre contas,
§2° IZm caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será de 5
(cinco) dias a partir da sua reapresentação.
§2" A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá por conta das seguintes dotações
orçamentarias: ^

SECRETARIA DESPESA | DOTAÇÃO FUNCIONAL F T 1
FONTE PROGRAMATICA DESCRIÇÃO

ADMINISTRAÇÃO 05504/812 2000504122040410224490520000 EQUIPAMENTO E MATERIAI.EQUIPAMENTO E MATERIAI.
PERMANENTE

ADMINISTRAÇÃO 05505/000 2000504122040410224490520000

CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES;

EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE

§1 Os valores estabelecidos na licitação são fi.vtos e irrcajustáveis. com exceção de supcrveniêiicia de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculadas - capazes de retardar ou impedir a
execução do ajuste - ou ainda de casos dc força maior, caso forluilo ou fato do príncipe, com a
configuração de alea econômica extraordinária e extracontratual. hipóteses nas quais será mantido o
equilíbrio ecoiiomico-financciro inicial contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO, ENTREGA E VIGÊNCIA:

§1°. O período dc execução do objeto será de até 60 (sessenta) dias.
§2^ O período de vigência do contraio será de até 01 (hiim) mês após o lêrmino do prazo de execução;

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ENTREGA DO OBJETO:

§1 Constatada a necessidade do veículo/maquinário. o Deparlaraento de Compras do CONTRATANTE,
relacionará o vciculo/maquinário em sua quantidade, bem como o respectivo preço registrado e fará a
solicitação do mesmo a CONTRATADA:
p" O veículo/maquinário deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias após solicitação do
departamento de Compras do CONTRATANTE;
p° Os veículos/maquinário deverão ser entregues no pátio da Prefeitura, sem ônus ou qualquer desocsa
de locomoção para o CONTR.ATANTÍ::
p" Na entrega do veículo/maquinário. o mesmo será vistoriado pelo Sr. Antônio José Tome - Presidente
da unmssao de Recebimento de Bens Adquiridos e, se atende às especificações solicitadas no ANEXO I
do Edital 60/2018 - PMB. mais equipamento obrigatórios exigidos por lei c seu estado de conservação
caso estiver em desacordo com as especificações, será rejeitado;
p No caso dc rejeição, a CONTRATADA deverá substituir o(s) veículo(s)/maquinário(s). cm ate 48
(quarenta e oito) horas, sob pena de ser aplicada a multa estabelecida na Cláusula Oitava do deste

responsabilidade todos os custos de deslocamento; neste caso o
CUN 1KA I.ANl E nao se responsabilizará pelo pagamento dos custos adicionais
§7° A não entrega no veículo/maquinário no prazo previsto na cláusula quinta, implicará na aplicação das
penas previstas na clausula oitava deste contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:

«u.rmIlnrocll>roiiBi ,ri4S7 ChP SS ít^-mo - IWl«c;io®L;.nJcir«ntcs.|.r.eüv.b, Ivl. M.1UÍ43:45J} .-1542.3.122 «CN.
CN1'J 7<|2.ÍS 'J.H)OOI-IS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PABANÁ

§1® A rescisão coniratiial poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTÍIATAN'!"!"-. nos
seguintes casos:
a) não cumprimento das cláusulas contratuais nas condições e prazos especificados;
b) cumprimento irregular de cláusulas contratuais diante das condições e prazos especificados;
c) subcomrataçào total do objeto deste contrato, associação da CONTRATADA com outrem'. cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação;
d) comelimento reiterado de faltas na execução do contrato:
e) decretação de falência ou instauração de insolvência civil:
O dissolução da sociedade da CONTRATADA;
g) alteiaçâo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudiquem a execução
do contrato;
h) ocorrência da caso fortuito ou força maior, regularmente comprovadas, desde que impeditivas à
execução do contrato;
I) amigável, por acordo entre as partes, diante da conveniência do contratante.

§2® Pela CONTRATADA:

a) Executar o objeto contratual em estrita conformidade com as especificações exigidas sob pena de não
receberem os pagamentos.

b) Responder por quaisquer danos causados diretamente ao item licitado ou a outros bens de
propriedade do CONTRATANTE.

c) Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada pela CONTRATADA na
execução/ entrega do item licitado;

d) Apurada em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o serviço efetuado,
serão aplicados a CONl RATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente;

e) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do
contrato firmado;

f) A CONTRATADA deverá manter as mesmas condições habilitaiórias. cm especial, no que sc refere
à regularidade junto á Secretaria da Receita Federal, Caixa Econômica Federai e Tribunal Superior
do Trabalho mediante apresentação das respectivas cenidões negativas, durante toda a execução do
objeto, para a emissão de pagamento e aditivos dc quaisquer naturezas;

g) A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com
as obíigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) A CONTI^TADFA deverá ser responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e
patentes relativos ao objeto proposto.

i) Ainda quando do fornecimento do objeto, a(s) Nola(s) Fiscal(is) üa(s) empresa(s) cüntralada(s).
devetá(ão) estar com o CNPJ e Razão Social rigorosamente iguais aos apresentados nos documentos
de Habilitação.

j). Não será aceito, sob nenhuma hipótese, mudança cie CNPJ nas notas fiscais entregues referentes ao
objeto, sob pena desclassificação da CONTRATADA,

k) Corrigir quaisquer falhas apontadas pela fiscalização do contrato.

§3® Pela CONTRATANTE:

Comunicar o CONTRATANTE qualquer falha e/ou irregularidade na execução do objeto.

Rwi Hid Rnfoal 1'fDiiír ii* I4Í7 - - u-mail; ticilarafl.'niliiinili-iniiitc».|ir.8úv.hr Tcl [0.1 j 3$.1J-132S H,i« 3Í42032: i;C"NP3 KyZfS
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PfíEFEjrmA MUNICIPAL DE BANDEIPANTES

ESTADO DO PAHANÁ ^

a) Comunicar à iicilanle quaiquer falha e/ou irregularidade nu execução do objeto.
b) Atestar a(s) Nota(s) Fiscalfis) correspondente(s), por intermédio da comissão de recebimento para

esse fim.

0) Cumprir as exigências legais a esta pertinentes, relativas ao objeto contratado, oriundo desta
licitação.

d) Prestar os esclarecimentos necessários à contratada, visando o bom desempenlio das atividades
oriundas do fornecimento do objeto.

e) Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA, pela execução do objeto, conforme prazo c condição
descrito no presente edital. No caso de inadimplência o pagamento será corrigido pelo Índice Geral
de preços do Mercado (IGF-M).

f) O CONTRATANTE, pode solicitar, a seu critério, esclarecimentos e informações complementares.
g) Requisitar o fornecimento previsto no contrato c em sua proposta, exigindo da contratada o liei

cumprimento dos deveres e obrigações assumidos.
h) .Aplicar penalidades, quando verificado o inadimplemcnto de qualquer obrigação contratual.

1) Rejeitar no todo. o ilcin que a CONTRATADA executar fora das especificações do edital pregão
presencial n° 60/2018 - PMB.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENAIJDADES;

§r A CONTRATADA convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar
injuslificadamente a proceder à entrega, apresentar pendências junto aos cadastros da .Administração
Pública, dci.xar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a entrega,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito
prévio da citação c da ampla dclesa, ficará impedida dc licitar e contratar com a Administração
Pública, pelo prazo dc até 05 cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, ficando
ainda sujeita à muita de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizado,
sem prejiiizo das dentais cominações legais.

§2® Fica facultado ao CONTRA'i'ANTE, na hipótese dcscumprimento por parte da adjiidicaiária das
obrigações assumidas, tal como. o não cumprimento do prazo de entrega e/ou ficar evidenciado e
comprovada sua ineficácia após a sua utilização, ou descumprir com tis especificações técnicas do
edital será imediatamente convocado a CONTRATADA pura sua imediata regularização, sob pena de
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta do licitanie. sendo que a multa poderá
ser aplicada a cada novo período dc 3Ü dias de atraso e sob pena de ser declara inidônca.

§3° Pela incxecuçâo total ou parcial do objeto deste Pregão, o CONTRy\r.ANTF. poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar ã CONTR.ATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso c por ocorrência dc fato em de.sacordo com

o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota
de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) diits corridos, uma vez comunicada
oficialmente;

c) A muita a que alude este item não impede que o CONTRATANTE rescinda uniiaieralmente o contrato
e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

Rua Fjti Rafael Pumcf ii*14S7- Clil'8ti J6Ü4X)I) - «-niail lieilncflifWlainlclraiilcj.iir.guir.lir - Tcl Ha»'512.3Í2J cCNPJ "ft
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PREFEITURA MUNICIPAL DE. BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

i) A mulla, aplicada após regular processo admiiiislralivo, será descontada dos pagainentos
e eniLialmentc devidos pelo CONIllATANTE, dirclamenic recolhidos pela CONTRATADA ou
amda. quando for o caso. cobrada judicialmenie.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autondade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressercr o CONTRATANTE pebs prejuízos resultumes e ttpós decotrido o pLo da sanção
com base no subitem anterior.

rnwTOATAÍSTr''"''' = impedimento de contratar com oCUN1 KA1 ANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
§4° Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA e.stará suieila às penalidades

tratadas na condição anterior: '
a) Pelo Fornecimento dos veicula(s)/maqiiinárÍQ em desconformidade com o especificado ne.sie edital.
D) Peio dcscumprimenlo dos prazos e condições pre\'istos neste Pregão
o Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, no t|ue couber, ás demais penalidades

refenda.s no Capítulo IV da Lei n.® 8.666/93, pciicmuiues

^^mrRATfxtTP '''"•Ç" ■"'■'i"'-, devidamente justificado e aceito peio.  AN TE, cm relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a CONTRATADA fi caráisenta das penalidades mencionadas.
§6° As sanções de advertência e impedimento de contratar com o CONTR/VTANTE. e declaração de

CoX^ArlriT'- Administração Pública poderão ser aplicadas aCONTRA lADAjLintainente com as de muita, deseonuindo-a dos pagamentos a serem cCeiuados.í?7 A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro
do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as
penalidades aludidas no Item 11.1 deste Edital.§8 As penalidades aqui descritas serão aplicadas concomiiantemente às penalidades previstas no
capnuip iV dã Le. 8ÓC6/Í99.T no Código Pcnui Dn,.,iiei.-o e em qualquer omrá lei que
aplicável na situação íàtica ocorrida.

CLÁUSULA NONA - DOS CASOS OMISSOS:

§1" Fazem paiie integrante deste comraio, independente de transcrição, as condiçõe.s cstaheiecidàs no
Edital de Piegao Presencial n 60/2018 - PMB e as normas contidas na Lei n'' 8.666/93 a qual será
aplicada aos casos omisso.s. ^ '

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
Os licitanles devem observar e o contratado deve observar e fazer ob.servar por seus fornecedores e

subcoitlraiadüs. se admitida subcontratação, o mais alto padrão dc ética durante todo o processo dc
licilaçao. de contratação e e.xecução do objeto contratual,
§2° Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas-
U) "Pr.iticu corrupta": ofcreccr, dar. receber ou soiieitar, direta ou indirelumeme. qualquer
™cuçaL™ o.dralm''''™ <19 servidor público no processo de iiciluçao ou na
b) fraudulenta": a faisinc:içao ou omissão dos fatos, eom o objetivo de infiueneiar o
processo de licitaçao ou dc execução de contrato;

RuaFixtiRarsUiW n'ld57- a-:P Sü JfiO-OÜU-ç.mpil: Jirii,,a,u-íítapiícin.i.lcs.pr.EOv.ltr Ta (.13) 3.«2-452í • l-n> .ÍMJ-.UÍJ sCNI-J 7p 7j,l.«r|..iK
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ESTADO DO PARANÁ

2m n colusiva"; esquemíUizíir ou esEabclecer um acordo enlrc dois ou mais líciiantcs. com ourepreseniautes ou propostos do órgão licitado, visando estabelecer preços cm
níveis artificiais e nao competitivos;
d) "Pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou

SSr" participação em um processo iieitatório ou afetar a execução do
fflsilicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazerdeclarações falsas aos representantes do organismo financeiro inultilaieral, com o obiciivo de impedir

maienaimente a apuração de alegações de prática prevista. de.ste Edital; (il) atos cuja intenção seja
1 npedii malerialmenlc o exercício do direito de o organismo financeiro multilaleral promover inspeção
adi.mnn!>r financiamento, parcial o integra, por organismo financeiro multilaleral. medianteadiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa ITsica inclusive
declarando-a melegívei, mdennidamente ou por prazo determinado, para a outorga de iomri;
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente

ZcTnaTdalici,^"a"^'T' ^'''^rcitivas ou obstru.ivas aopanicipar da Itcitaçao ou da execução de um contrato financiado pelo organismo
Vencedor, como condição para a

o,nmPc,Sl concordar e autorizar que, na hipóteses de o contrato vier a ser financiado, em parteou miegraimenle, por organismo linanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá

'á formalmente indicadas possam inspecionar o local de
cíSo ^ documentos, contas e registros relacionados ã licitação e à execução do

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

tll ° Comarca do Município de Bandeiranies-PR, para dirimir quaisquer dúvidas e/ouprocedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

§!• Fazem parle integrante deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas ira
Itcitaçao respectiva e as normas contidas na Lei n" 8,666/93, a t|tial será aplieadt, ao,s casos omissos. F por
estarem de acordo com a.s condlçõe,s estabelecidas, as.sinam o presente contraio em 02 (duas) vias de igual
teor e valor, na presença de duas testemunhas.

de 2018.

CONTRATANTE CONTRy\'t ADO

Testemunhas:

Testemunha 01 Testemunha 02

Rli» Ftíi R.f«l Proncr n' 1«7 - CHI' 3bO.Oü[l - cnn.l - Tol: ,J.U .í.1«-.525 !•« < CXW T6 215 *53,
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MUNICIPAL DE BANDEIEANTES
ESTADO DO PARANÁ

ANEXO IX

EXTRATO DO CONTRATO
(Publicação)

CONTRATO N" /2018 PMB

PREGÃO PRESENCIAL N" 60/2018-PMB

^ PROCESSO ADMINISTIUTIVO N" 195/2018- PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

CONTRATADA:

ÍÍSSSSSSSSS SSKSffSSSaSS

VALOR; RS

DOTAÇÃO:

SECRETARIA
DESPESA I DOTAÇÃO FUNCIONAL
PQNTE PROGRAMATiCA

ADMINISTRAÇÃO 05504/812 20005041220404 i 0224490520000

ADMINISTRAÇÃO 05505/000 2000504122040410224490520000

DESCRIÇÃO

EQUIPAMENTO E MATERIAL
PCRMANENTE

equipamento E MATERIAL
PERMANENTE

d?suf°stoaiurf ° "" -J" «'«d

Bandeirantes. de de 2018

CONTRATANTE
CONTRATADO

Hu»l.rcilUf«IPn«,a CEP86J60«K. • c.,.»,I.Iicil,«>,Wl,.mWr.«tcvpr.E<,v.6r . Tcl. MJ
) 35J2-J525 - 1-a^ »42..1.'23 « CNW 76115 7^(0111-18
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

'At

estado DO PARANÁ

ANEXO X

PROCEDIMENTO PARA PROPOSTA DE PREÇOS

- Para efetuar o Download do programa" PROPOSTA DE PREÇOS'

Criar uma PASTA DE IRABALEIO" a qual sugerimos que formate com o
nome:

Exemplo: PROPOSTA DE PREÇOS

Entre no site www.bandeirnntcs.pr.iiov.br do MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR.

1  e> i-r-c-íi-í

•  f'4»' •.! -1 t

Um I r.i.. i rnr* M.ííIÍii». vím <>ii| l.i . mmi ii.m.i .11 m .I.í
In* «II ito ri<«i (*<!%

'• .—íi r.-iT"'» «r

Mê 3^ . ;j«TSfg'«8

EBWcgT.te=_

Gb»sHlc«ç3g8s iT»
19 SSlICtiO DUtiliCO
■9 iKtcgMjepapiiienic Si]

Clique em "Downloads" o qual arremeiera o usuário a página DOWNLOADS
MAIS PROCURADOS, clicar no ícone (ES PROPOSTA - Programa para Licitações) e
efetuar o download automaticamente:

- Aberta a janela, clique em Salvar, c salve esse aplicativo "EsProposta.exe" dentro da
pasta PROPOSTA DE PREÇOS que foi criada.

- Após o arquivo salvo Descompactar dentro da pasta criada.
Obs. Para descompactar clique com o botão direito do mouse em cima do aplicativo c
depois em Sxtract Hcre, e aparecera o aplicativo EsProposta.exe, conforme desenho
abaixo.

Rua Frei Rnrgiílfroiiia n'ia57- CIvPS6.JGO.000 c.iBail llcilai-Bu'ú'liaii.Wrjnlo.rir.gDi,6r IVl (4.*i ,»S.I3-4325 F.ix.}S«.332> u C.SIV 76 2.55 TJ.t l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Es Proposta

- RETIRADA E OU SOLICITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Entrar no
ícone "Licitações" na página inicial do sitio eletrônico Município de Bandelrantcs-
PR, aparecerá os processos licitatórios a serem realizados e os já realizados. Clicar
no processo licitatório de interesse, e abrira o aviso, o edital e a proposta eletrônica
ou solicitar através do e-mail licitacao@bandcirantcs.nr.?jov.hf. Após retirada
proposta, deverá ser copiada c salva na pasta onde foi salvo o programa
EsProposta.exe baixado.
-J'^a preencher a PROPOSTA DE PREÇOS, Clique em cima do ESprop.exe
(  o qual abrirá o programa/aplicativo, clique em Arquivo Proposta em cima
dos 3 pontinhos, abrira aplicativo com o nome do pregão, logo em seguida clique 2
vezes em cima do nome do pregão e aparecera os ITEMs e serviços com uma faixa
azul, clique em cima dela e abrira a proposta ( OBS. Se for POR ITEMS e tiver mais
de um clicar em cima do respectivo ITEM e ele abrira também), após aberto, deverá
ser preenchido com valor unitário e marca do vcículo/maquinário, após clique em
dados do fornecedor preencher os dados solicitados referente a empresa (nome razão
social da empresa), depois clique em representante também preencha os dados
referente ao representante legal da empresa e por último quadro societário da
empresa (cadastrar todos os sócios)
- Em seguida grava a proposta e imprime a mesma, assine e aplique o carimbo
padronizado do CNPJ da empresa (Deverá ser inserido no envelope 01 proposta de
preço).

- Depois feche o programa, entre novamente na pasta Proposta de Preços, clique com
o lado direito do mouse em cima da pasta de proposta enviada por e-niail e Já
lançada os valores COPIE e salve essa proposta de preferc-ncia em PEN-DRIVE ou
também pode ser em CD, para nos remeter no dia do abertura e julgamento da
licitação através do representante legal da empresa ou junto com os envelopes para
lançarmos a proposta de preços no sistema da Prefeitura.

OBS. Qualquer dúvida, favor entrar era contato pelo fone
setor de Licitações.

3542-4525 - ramal 224 -

RuaFtei ÍUfai-l Pigna n* Ni? - Ci:P«i.360.000 - e-nwil. iictisiMirti:baBiíMrani»vpr.ttU».lir leJ cfNPJ 'h UJ TJJuflOI-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 60/2018 - PMB

O Município de Bandeirantes, Estado do Paraná avisa os interessados que realizará no dia
17/12/2018 ás 09hl0min, a licitação ein referência, que tem por objeto AQUISIÇÃO üE
veículos caminhão caçamba BASCULANTE, PICK-U1> zero ICM E MAQUINÃRIO
ROLO COMFACTADOR VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO MINISTÉRIO DE
INTEfílUÇÃO NACIONAL, PARA AUXILIO NAS ATIVIDADES LOCAIS DO MUNICÍPIO DE
B. DEIRr\NTES-PR. A retirada do edital será feita no departamento de Licitações da
Prefeitura ou através do sitio eletrônico da Prefeitura www.bandeirantes.pi-.aov.br. A entrega
dos envelopes contendo a documentação e proposta poderá ser feita até as 09hrs:ü0rnin do
dia 17/12/2018 no Setor de Protocolo desta prefeitura.

Bandeirantes, 29 de novembro de 2018

máriò de Adm

Kuil Frei Ralasl iProiuw n' 1^57-CEP M..%(W100-«-mair «livúauBcralV biiniltiranlf.vpr.KBV.br IVI l-j» .75il7-.7.122 nCNPJ 7<i J35 7J3.(iwi|-i8



Focado Norte
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DANOEIRANTES. SAGAOO, 01 DE OEZEMBRD DE 201C • EdJcao BS£

EREFEtTUIU MUMCIFAL DE BA.VDEIRA.Vm

E.VIRATO 00 CONTRAIO V M3/MIS- PMB

DISPENSA Dt LtCriACÍO S*HT01Í-PMB
CONTRATANTE: MUNICIPK3 DE BA.V0E1RA.VTES, ESTADO
OOPARA.VA
CONTRATADA' LONDRICIR COMERCIO DE
MATERlAUlOSPtTALOIMETD: AQUISICAO DE MATERUIS
mEdicos hospitalares para distribltcAo nas
USIIJAIIES aASICAS DE saCde do município de
bandeirantls-pr
VALOR: RS 2. SM.OAiikfi» ml, tiuinhcninsenu^cAoicLA mii).
1'RAZÜ DE E.XECUÇAU: 110 (ccnio < miaul Eln. i conurOí diu
dl luinswa dnte Icmo.

PRAZO DE VICENCIA- I «I «nus e allcnu) 41». > conurda diu dj
uaiitialun dealr tmpo

DOTACOES:
IWIACAO
PVNOONAt

PXOCIAWATIC I
A  !

iiniinoi im«

»IH»3UMIU

I

DESCRlCAO

SACI»: iwaw  |a|£7V22E3ÈI^I

SAÚDE IHOIT iiocainoiidoa

I  I lusiMUmaoi

SAUIDE ituggB ilCttlOlOliOOld

I  I «OSVSfOQOOO
iioHinoiiiuli
e»uw)Haoe

BanIrinn]as.?R. TA de SovcanhlD ik 2QIB

SAVK I MM'»)

MAtaUALOe

CONSUMO

MATERIALDE
CONSUMO

MATERIALDb

CONSUMO

PREPEmiRA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
üno Menina

PrcTelw Municipal
LQNURICIR COMÈRCIO.DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA

Mareei AurdJla de Ajiejo EilhP
SdcLr aalniinuIraiLn

PREFEITURA .MUNtaPAL DE BA.NDEIRAVTES

EXTRATO DO CONTRATO

C0V1 RAIO s- J«nOI»-HM!l

patCAO PREStSClAL s- 4T/20ltPMB
CONTRATANTE. Mwwlpie de Bandeirmiei. Eaudg do Panni
CONTRATADA: ACOSTA QUADRIR CU LTDA
oaiPTO AQUISICAO de materiais PER.MA.NENTES E DE
aiNSUMO PARA WPUMTACAo DE COZINHA
COMUSn ARlA CONf ORME TERMO DE CONVÊNIO N* KiCO 18
FIRMADO E.S7RE O GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
ATRAVÉS OA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E
/UIASTECIME.NTÜ - SUAfl E O MUNIClPIO DE
HANDEIRANTES-PR
VALOR: RS 23.872.00 (vnie e iiii mil, oiieccniot e icleniJ c iloii
mu)

DOTAÇÃO:

ootaCAo
SECRBTAIIIA PWOONAl

MJOCItAUATÍCA

t>CSCRiCAO

eDt;CACAD|
cirtn«A

eoutacAue
CULTV«A

ujucacaoe

ClJLTUIU

»«S)ttUOOOI>

OMÍMU\m\l\Í

uiwiotm

i«4W$20000

MATRWAi

w.

CONSUMO

MATTAJAl

DB

CONSUMO

UXfiÇUÇÃO: 12 <«lotel maoi caaiaáoi dA Jmj de ma
ju»iiuiun, icndu eficAeia lc]fid ao prímeün dia aptU a »«slnAtun üü
coninia pw ambw u purei.
rRA20 DL VIDEKCIA. 01 ihwm) apdi o «CDCímcnro do pra/o ik
nenifla

BanJeiARina deuutubrade201S

PRfiFLRVRA MUKtCirAL OS B ANDE» ANTES
Ueio MtniAA

Picfalo Muavciful
ACOSTA QUAUFU A CIA LTDA

ItedrifD COfU Qoodrí
S4o»Trepfw(isÍ9

PREFEITURA MU.NICIPAL DE BA.M>EIRANTES

EXTRATO DO PRIMEIRO TER.MO ADUrVO AO CONTRATO N"
4&güimiR

PREOÀO PRESENCIAL N*0|/J0l! -PMB
CONTRATANTE: Munielpju da BaAdainnies. Esiida do 1'iruií
CONTRATADA; JULlO CÉSAR DA S1LVA(»79!923962
OBJLTO: CONTRATACAO DE PESSOA JURlDICAPARA
PRFJTACÁO DE SERVIÇO PARA OPERAÇÁO DE LINHA DE
TRANSPORTE ESCOLAR NA ZONA RURAL E URBANA DO
MUNICÍPIO DE BA.NI3KIRANTES-PR
0BJETD'0. Adiur.cenlUndamcnana aIiimT>''delitEÍuIiloaiii|v
65 da Lnk n*866ANl, de 31 de j^nSodc 1493, renda rm viala rendea
de knlerriM púòhco, para tkrv » meM ÍUicu fiiuitfrirti cm '«SS
(qufluo «tono) porccsdo

BandcirunOi •! de iwxnibco ik 2L1S

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

UfliJ Manini
JUUU Cf SAR OA SUaVA 00?9<9US«3

Jtilio CiurdaSilva

PREFCmJRA aMl^iaPAL DE BANOggggl
AVISO DE UCfTAÇAO *

PRHCIAo PRESBCOAL W20M ' PMB

O MuAicipu) de Benddriawi, Enadodo Panaá avUa ai lainnude»
((urrealiiviaudlj ITH2/301BfaOASOtaÉD,* lícita^«ia nrfãiiKii.
({ur tem pcf ebjeta AQULSíÇAO OE VEÍCULOS CAMINHÃO
CACAMÜA BA.<!CULA.NTE, PICR.UPMRO KM E MAGUINARIO
ROLO COMPACTADOR VIBRATÚRIO, COM RECURSOS DO
MINISTÉRIO DH INTEGRAÇÃO NACIONAL. PARA AUXILIO
NAS ATIVIDADES LOCAIS DO MUNICÍPIO DE
ItAWnKrRANTFS*PR A retirada do edital ilrrA (exlM ho drpartarrMnto
de LioiiifAcada IVcteiiuia ou airavh do shio clcUiVlcoda l*rcfoiWra
y»>v»y,b;nidclrinigi,pf.Mv,Or, A enire^ia do* rnvel^w» cuniendu u
docuJi^cnucSo « pro^miU podcri «er IVite aiè a* QQhn-ÚOiiiín do dia
l?/| t/3018 nu Setor de Proiouoto detca prefeiiura

Ütndciranie». 29(kiuv«mbfode201S

AKTDNIO CARLOS ZANARDO

Seemirtede Admiiunneda

fUCFCrrURA mumopal de BAMOEHLCÍTES

tXTRATO 00 TERCdiRO TERMO ADinvO AO CONTRATOpT

n6/30l7-PMB

INEXICIIBIUDADE DF. UCITACAO Jfr/2017-PMB

CONTRATANTE: Mu&ídpio de BandcinouA Esudo do Panni
CONTRATADA; LCVA SERVIÇOS MÉDICOS LTTTA
OUJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA IURIDICA PARA
riializaçAo de exames de ulirassonocrapias e
UIÒPSIAS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
OBjr.TIVO: |iroTTU«ar oi prwgi dc exccuçlo « vtgdncíA em JO
(waacnu) ülu & patbr du dia 13 de nuvcR^re de 21)18.
DiAiielfantceaPRi 1) de Dovembro de 2018.

PREFEtITUKA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Lano Martin»

COSTRATANTB

UVA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Leandn Aiiidk Silva de Andrade

CONTRATADA

PREFEITURA >a^lC]PAL DC BANDEmANTCS

fe3<TRATO DO CONTRATO S-2Í4/30II. PMB

COSTRATANTE' Munietpae de Bandeimitei. EitaiJo de Penai.
CAina kedc a Rua Fam Rafael Proiur I4S7, cotito, CBP. Sfr.JtiO^KiO.
intente no CCIC/MF o* 7A,U$.7S3/W)CMR . ftcue uo
itpreacniAdo pela (■) Ptelevie (a) Munieipal. on pknu cxeteieíede ami
nundalQ c funcAee, o Si Lirto Mutins, portador da Còdula dc
Idenlidadr KC ir 4.79l,70S-d e do CPP/MF n* 107,$04,}2V^, t

CONTRATADA: MARGUl mAQUINAS tlIRCLI, CNPJ
lJ,9VI,K*MID00l*V2i pesoa juridlea de dlcvitu prtvsdu. cuan «(de na
H la Almandru Hd CP 419. Bairro Síu OuunJua CEP. V5.2704KW. na
cidade Je Fluns da Cunha oudo de Rio Gnnde du Sul. onic ito
rc^roKniadt pee icu propríetino o Sr. Glbene Bubvia da Uv.
I*tftidor (k edüul» ik ideniiduk R.G. N* 10)S<I«)X9.^ CPF n*
SdúJ 97.790.Si. residente na Rui Plicide de Castra 277, apartamento
50I.Terre SanManno, Biifro EapoiMo* CEP, 95,0B4-370 na cidade
^ Caauí do Sul. eitide da Ria Grande do Sul
OBIPTTO. lomedmemo de scpiabsle ajurpamaiio: USINA OE
ASFALTO CONTRA FLUXO <CBLQL marca MAAOUL moddo
SOiOTH
VALOR RS 900.0CO.OQ (euveeenm ma I reus).
PRAZO DL EXLCUÇAú; 90 (noventa) dtu, oonodoa da asuGatura
deite tMenralu

PRAZO DF VIGENCIA 76$ (traoiim e acaanoa e cinee) dia»,
coiiudot a panif de lua auiiuruia
DATA Dft ASSINATURA DO CONTRATO, J? de iwvsaitbfo de
2UIR

H)RO Comaica dc UandcirantCA Laçado do l^inná
Rsiadctranlcc-rR. JQ de novembro de 20)8.

MUNICÍPIO OE BANDCTRAKTE.S-PS
LIno Manir»

Prcfdiu Muâkapal
MARGUl MÁQUINAS EiRRLl

Otibcftu Baibota da Lui
Propríetino

PRfiFETTVRA HUmOPAL D5 BANDBIRAKTES

wA*9:mw. w:9w. ^\iMKyÍfrv>vi

um MAfUlNS. Prefeita MunlGpAl de
Bandeiranies. Dtade do ParenS. no uso do sues
alGhulfdos legAls,

Art. 14 , DesiRiiar a partir dasla dalii. o servidor
públKO Sr, ANTOmo CABLOS ZANABDO, portador da
Carteira dc Identidade KC n< 1,B77J06/SSP/I'K. inscrllo
nn CPK sob n* 329,H99,679-34, como ruspansSvol pelas
IníoimapAcs do Programa re ferenla h Conta SaISrlo n^
40,60S'B, AgÉnda 0071, junto ao Banco Bradesco S/A. cm
subnílulrto ao servidor público ^x-HABCELOSOSMO-

Art 2* • Itevogam-<e as dispoil(Su cm conlrlGo,

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirames,
Estado do Paranl, um 28 de novembro dc 2016.

UBoHuHni
Prefeito Municipal

PRCFEmiRA MUNICIPAL DE BANOeUtA-NTES
Í?
m. EXTRATO DO CO.NTRATO N" WS2018 . PMB
XUN7RATANTE: Mtsúetpio lic Bandevmiea. EaUtk iJo PanaM,

4 Rm Prd Ribd Prem 1457c «otfre. CEP, 16.360400.
t^\o no C0CA4F i>* 76Z35.75)8»01M| . tmt» ifio
rerneenode pele (•) Prvfníe (•) MusidpaL em pleno «lerekie drm
nandito e funcQca. e Si. Üae hlanln», ponador d» CidaiU de
MaiicUde RG 4.79 J .9084 e do CPf/MF ci^ 107 504.529.00.«
CONTRATADA: ROMAMILLr i:OUIPAMENTOS
KODOViAltIOS LTDA.CKPi 13.9SÍ.Sa9A»>l-7].pmo>Jo:Uiaide
direito privido. eem »«de n» Av, TeH BoolGcio 3793. Vil» AiiUii,
CLP, 46.181 cSTO. no eldode àt Combd otede dn Pomlv neste »io
repreoeniodipormi Sdela/AdminHiAdoro Sr. Joi4 Csrloi RoíunelU,
puAada;r d» céduta dc idenlidade K O. N* 3.I68.M2'3 • SSr*PR. CPF
la' 58!,758.81948, rnialenle u Ru» V4I» Uibu* J03. Jorilim Tucoiid,
CLP, 36 047* 160 na <Íd»«Jo de Lenalrin». esualu do Pomní
QBiETO. romeelmenre do »rguÍA(e «quipimenio: VIBRO
ACABADORA DE ASFALTO, mm» RDMANFLU VAR.E3flfl 6
VALOR: RS 449.000.00 (qusirocemoa « quavcACs « nove mal mB).
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 Inovenu) disi, oopudo» di iteimiirfo
daiooewnia.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (ttuutitoe « OMcnlo « coxo) diiA
eontsdp» a ptfW de cm «isiuturE,
DATA DF. ASSrKAiLtRA DO CONTRATO 27 de wswabn de
2018.
FORO. CooBrcB deBendarafitec. Ectadndfi ParioA
lUfMJcímiea-rR, 30 de nevtnbra de 3011.

MCNICIPK) DE BANOE AANTES-PR
UooMamu

Prefehn Munktpnl
ROMANELU EQUIPAMENTOS

RODOVIÁRIOS LTOA
iufà Cvto* Romanclli
Sôdo/AdmlnUirider

8SRV1Ç0 ADTÔNOMO DE ÃGUA E ESGOTO
BANPSmANTeS-PR

PORTARIA 067/2016

EXONERAR d poOiajo. Q partir alo 26 de novembro
do 2018. o fundoflário LUCAS OE SOUZA TOUPA,
ocupante do cargo efetivo do Aiuüllar de Encsnsdor.
Edifício do Serviço Autdnomg de Aguo o Esgoto de
Bandelrantee»PR. Sandoirarttcs. 26 de novembro de
2018.

SERVICQ AUrÒNOVO OE ÃOUA E EWQTO
BANDEIRANTES» PR

EXTRATO 00 TERMO OC KOMOlOOAÇAO

PREOAO PRmNClAU 16/2918

OBinO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA iURlPlCA PARA AOiRSiÇÃO PE
Q11JM} CASINS DE SEdURANÇA BIOtOGtCA UA56C M 82 E 01 Il/Mi
CAMARA ESCURA UV/mUN5lLüMlWAOOR W PARA IPÍNTIFICAÇÃO
OECOUFORMESCOCI.
P»&m4o o prue reetful, toma pOUte» • rtomoloiAfBo 9o
praKcdimenip de Uera^Je. medaiidade Pregie PrewneUlMimA citado
e adiudkaçSo do objeto M») tcgumte» eenv«iade(»J:

UmCH INOUSmA e comeroo oe

EQUIPAMIVTDSE MOBilIÃfUO PARA IA& • ClSni •
ME

TOTAL

VALOR TOTAL OOS CA5T0$ COM A UQTAÇAO MOOAUQADC PRCdÃQ
PRCStNClALN* 16/2818 4 9e Í4459.S0 IQuaterr» MU. a«avo<«nM
t Vinte e Nove Reais c Trinta Centavos).

HOMOLOGO A PRESENTE DOTACAO.

8and«irantM'PR, trini» dias de novembro de 2018.

CAAiO&ELtAS TOSTES

DlRnOR

SeKVtÇOAtlTGNOMODSMUAeESQGIO
BAHSeiAAMnS.FR

GrTKATDDOCDHTRATOM-Finla t«/}OU

COMTMTANtF:SAjLE.- SCaviÇO MITâMOMO Ot ACUA i UCOtD.
RIKTItATASA: ROCHA MOREIRA IQUIPAMENIOS MEOKOS (IREU
OtlETO: ONTRATAÇAO OE RESSOA JURÍDICA RARA AOUIVÇAO OE 01
|UM| CABlIte DE SEGURANÇA fOtOCICA CLASSE D M f 01 (UM|
CAMARA ESCURA UVARAHSítUMIHADM Ulí RARA (OCHTIFICACAO
OECOUFORMECCOLÍ

VAtOR: AS 1E.SS9.03 lOoiC Ml. NmMCflIM * StHMIa • NOM Rc>l<|.
DOTACAO ORÇAMENTARIA

ii.r.wj^»3gi

AJO.S2AIO.0O

CUCUÇAO: 180 íui tCcnIscOll.nUtflaH
VietNOA: 110 OU. (Cante t OitmaUiMl
SaMeVamo. HVlVMta.

CARLOS CUAS TOSTES

SERVIÇO AUTONOWO « ACUA t ESOOtO

ADEMIR OA ROCHA MORDRA
ROCHA MOREIRA EOUlRAMEHTOt MfOKOS EIREU
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cuniunii*ia i|ur luiá i <111 tJlu 1-1 <ti* Uir/<.-f:khtit <lc ^<Ia «t
(vjI-iTfe Imru r nu Suta Uc KcuiiIo«t ün l*U(n Mtinicipjli nn
unitcrrtiiuliultn. tlHlaciii nu ninclallUadi- rKK<iAt), llgiir iiinior iirrco-1

prrv«IHm. Mi-.ISTlkMA l.>L UlinlílTKi) IJL MllX 1 tS, u
rr|>)iUn Ja pr«tkn paru futura l'kKSTA(, V1 Itl-, sJ.-UNTi, 1IS
cuNsisTi-sTts s.-s <"<iNn:rcÀi IE rouNCi 'i-Mr-NTii nr

M,\TEKI.\ISiiK,\rK nSKMtiCUIL\Sh:síyiI M!ES l'\RAi)S
•MIINDS DA HHDr MfVIflPAl. ti!; EM^tlVo, linVi IMVWTIL

I. l-SSINci I UMIAMI.N l.\l. l)i>MltSti:tl'lil IJI -AfctlS

CtiA 1 tvM. RKI AND, cnpia iltmlilaii piuler^ trr litia e tiliiido airuxru dn
<ltr da Praícllura Muniripil, tllu ã -VVcnIda ('l«'taa. 11. nrtia ctüaüc. u
parlírilodíu f.l d;.-dccniluuda MlK. Inforiiiafin piidcriu >rr iibiitUa
airaxêa dn c-<nuil: *'»>iufit .t tmiiiiuii um <iu pcli» 1'unp: -lu dSja

M2II- Aastu CluruanbtURU. -'U Oa iiovcinhio Jv 20rx Arii.riKi R-nlfivnc^ d-i
âita-j Carcnic dr Cumpra» r f .Icfiupõn DeaisituiJu prN 1'nrtariu K.f6/2111Ü

12SS»/2018

PKEFEITI U \ MliSlriPAL tli: AfCSIS « HATCM.BIll \MI

VMSDllKlJflTACÃO
fRECUl I'llt.se>CI Cl. S". M7f2ni«

A tNvIrklUT ' i]r A>«r« t lín P.lr.nij, vuniiinkp.i
ipu- lj<u ica-'.>t i„ dku TX de deaanibr» de 2(tlX àt llltliu tiiutci nuraa nu

Üil.l »te Ucuiii-lc- d.- MüiDckjVi! tkki viuleiev-' «l»"!»!', liLíLit-l.» nj
miulalidu.!. PPFti-UI lip.» ni.-fnu lui" nhiirld» C.
£1>NTU\T\(-Á» UE r-MPUF_S\ EPEll.Vl liCl» \ Pcllv
KtlRNKCKR I.INK.S tIE ÍONEXÂtl Â INTERNET PARC AS
.SiXRl.TARt.VS. IINIIIAIIKS ItÁ-SICA l>» SACIIi:. KSCOI.A.S
MlíMCtPAlS KNTUE (UITROS T.OC \t.N l)0 MIMCIPIO IlE AS.S1S
Ol.ATF.I' vnKI \N*1>. iiMpiu i1(i Ckiiiul pkiilcku «-T l;.L» r ••hitilj »uuvè> d»i
»i'r - •• • • .1. .. .d .. I .. . .. ' du IScIciiiju Miin:vii»;l. -nn j
Avc-iidj llvuj. •m, i-dj 4 iviij; d., j.j «j jp dc/riiilirii dr JUIX

Inlimiuccs r-"!"-!' nhid.is unjir. ,li> .• in.i.l

.n-n,.» .M-.- ikU ,>:lii I lUX: -44 I.A'p X42ll
AvMa ChulriuhrfBDa. At dr nintinhrii dr IIIIIC

\iiluntu Rndri"uca da Sfits

(rftcme dcl'ima»ru»c I.iciv»iói>

liraiftnadii pulu P"ilull0

1J558W3íia

I Bandeirantes

WI.SOUCi.K IT \C\II ■

PUECÃnPItENKNCMl MI 2UIK-I'N«H I
DMiimiipi.idf ÍCiiiileujnlc».l->l4iluJn P-uniuliu «• inittcs^ulu. uin
un dku 1 ? 12 2tUS u« iwhltlniin u -tk^xú'' em JctciéniXk. im- pnr
AOIISICÀC' UL VUrlILOs l AMíNHÂII I Af. AMBA ilAM l LA-M!■
PÍCK-UIP /'iRl' KM I MAi.llUNABIii POIii i I .MPun AD( ilfl
VlfilLATlinttl t-(l\( RTCDR-SUS »|1 Ml-NISrr.RIU in: ISUDKM.Atl'
NAf IdNaU papa Al"MUll N \S ATIVID.\ni_s l.iH AH Dii \(I Vli ll-tii
llF RANUEIBANT!-I-PK A isiirudu di» -jjit.il rfri tciu n.i ■Ji.-p.i-iji-ivrui
dc l.n:iluc6a> lU IXetciumi txi >iu'i»e» do uttu cictrdnie.i du PreluitUia ,

I.-. ,-i 1 III A ciiurpu Pui» rn»rliipru tiirmiiln j Jui'uiiLe-,LikJii
< piiipmcu pndrJi *ci Ceiiu uté u» •niifrAXIilnn Jii di • I* t 2 2uir ni- Sci.-i j.
Ptoideolu deai-ipirtcijuiu.

tlaudeiTarar». 21 da ninrtr.bnkik* 2<lls

AMTONlI)t"CRtOS/\\ Mlflll
Saaieiúnn de .Cibiiiui-rtruk-.i'

^^^^^^FVTl^TfMlíí OlINTIl vrt» N- JXU'2nix . PMH
fONTH.AT.ANTE; Mumclpiu da Hun.lcitunn» r>i.d" d.i Puiuna, anm
-.-da j Rua Fiai Ruiucl Pionar I4r". acntrn. £ 1;P no.líWMIUU. in»iiilii nu
Clit. Ml 11- líi 2?5 fiooi-j.d. ftvkic ji.> (upra.cnijdii pcln lut P-cícin.
141 MliIiuxuI rni pDnu eTcfiiaii- ib* -ru muhiluin .> lunc.ir- .» I uni
Muiiiti». puilsjni Oj I adiilj dr Idsimd.idu hiin- -'''1l ms.»/1-l., I PH Mf
(«• IU7 a

("DSTRcTaIIA: MARliri MÀijllINAN riHrit fSTI r l uni xoihu.»!..j:
I-civM juiidiLU da iliiciui lUUuilii. V.m; «olt tu Rtu -Maiundiiu l^V I P 41'i.
Hjinn Sá.. íjuLudn i'l I' Vi ?7fttMin. na ynljila « Minc» da i unhJ cud.' uu
Km ürunde dn Sul, ne-ic uu. ir;rs«muila ptu -au pn^cicurai n Vi ijíllum
Buitniu dl Lua ivatiid.M djuedulada ulciUiiLdc R O 2á* l»l$4luixd.i, | pE n
i«l).}1"'TWJ-3a, ic-iilenu; -u Ruu Pld.njn tk Cauiu 2'^1. ujiatuiiicrl.- 5ld l.mr
S,ui Mitinu, Riirtu Ptp.i-i^,ão CEP, UW.57l> n,. i.dotla da I,u\t4- ttu Sul,
a-Jailn dt. Pmi f.aanda .In Sul

flfUlIO: Im.icaima.iti. du acpu.nlç auuipumtuiui tinilss 111 Anl-.Mli.i
c UMKM IUM.iiCHt.iyi, muJti M.CHÜLT cmulal»2II.4IHH

V VMIK: X$ 'XIJ |PUI,iHl .niivBvcnuu mn laJi.l
PRAZil DE EXECI/C-ADt 'Ai nai.yiunuÍM- «t-tudintU ,LuiLUiur4 iL*-ir. iir4itttn

I'UAZI> nr. VIIíEncI a: Jní luoeni.i,- a -aaianu a ..ihu) d.u», a.muDu- i
ratitiT daia,i .»x-iii,irk,Tu.

IHT.C UE \.SSIN,CTl. R \ lio I IINTIUTO; 2" .Ia ii..vcn.hit.dc duis
PIlHDri ",'.jTuj;4 dr IDlTil.*i',tiita., I -udu Jn 1'i.tilu

Runi]airiiiilc*'PK, ,Tii da nnsanitii' ilc2'i1/i
MrsiciPiii iiK nANTiE;iH.cNri„s.pk

I.UiM Malt.n. \ kU
Pi laiinMunitipd / \ 1" -

MAKt;illM,ÁVl.INASEIIti;LI V ^ { L
tlilbLito H4rbi.44 du Lua

Prnpiiruiiiii

EXTRATfl Ütl CilSTH CTflV JSPrlin». PMR

C C1N"I RAl AN'I K: Municipin dr [Eindriruntr-, l.sl.nlii dn P.ir.in,!. cnm
aaJa 4 Ru,. I tai Pulial Pr.iiiai I 4^7. .anlio, CPP Xf* lAU.VrrlIl iii.ii.ji, <u<
l*íií Ml a' 1/1 2.1Í *5 t'iitj«ij-I-, iittiu jin ia[i.v.--ntjili'» t.a'i.- ii Pcataiin
l'4l siiminpal. rm plaiin <yai.-yin ilr ant man.Lil» c liiny.H-. n Si I nin
Mjiiin. pirrt.idiir du IViliilj da mcmidodr Pli /r I "Ul líid.». e d.i i Pf MT'
II- )IIT.,>tiJ ,-:i.(i(), a

CtINTRATAIlA; HIJM-ANi.l.l i I.IJLIPaMI N"l rjs RUI «JV LARIDi» |,|]M.
CNPJ 1 ." •i>s.sirí'riniM.72, pujuu.j mndiu líaduad» ju.vudo a-w *Ua in M
JiKÚ rtnruLItni )7'i;, Vijj Miilaiu H I' Xh lxl-.t'ii. "a a.it.ila .taCumPá c-imln
iKi l'ut,tju, Ra.la Jt.. rapratant,).!,. lUir ,S''iitn XiTininjcDadnr «> St 7.>ír t .tfli".
Hvnuiirdi, poíijdni da iii-dul,. d nlnridiidt H.li V" i.:nSíuI.M V.P.PR
CPI i' iKI,77-.xll.iiX la-iiiod. na Rua vHu lnhn. lii". J.ti.lmi luyam 1>P
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL (Prorrogado)

PREGÃO N° 60/2018-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 195/2018- PMB

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO PARANÁ torna público, para conUecimemo
dos interessados, que Tara realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo menor
preço POR ITEM regido pela Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamentc pelo Lei
Federa^ n 8.666, de 21 de junho de 1993 c Lei complementar n" 123 de 14 dezembro de 2006. suas
alterações, cujas propostas deverão ser entregues nos lermos estipulados neste Edital e seus Ane.xos

A ENTREGA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO, devidamente lacrados
e protocolados, poderá scr íeiia até o dia 21/12/2018 até às 09!i0()niin (horário de Brasília), iunto à
Seção de Protocolo do município de Bandeirantes, situada na Rua Frei Rafael Proncr. n" 1.457- Centro -
ChP 86.j60-0ü0 - Bandeirantes - PR. e após data e horário estipulados não serão mais recebidos,

r  PRESENTE LICITAÇÃO dar-sc-á em sessão pública, a .ser realizada nodia 21/12/2018, as 09lil0niin (horário de Brasília), de acordo com a legislação vigente mencionada no
preâmbulo deste Edital.

Esne pregão será conduzido pelo Pregoeiro o Sr. José Carlos Sitia e equipe de apoio Marcos de
Moraes e Cibele Gusmão Fontolan da Silva, designados através da Portaria n" 1.425/20.18 de 08/01/''O] 8

Este edital e seus anexos encontram-se á disposição dos interessados junto à Seção, de Lidtação
do Município de Bandeirantes, em horário comercial ou pelo sitio eletrônico da mesma
>nvw.ban(lciranfes. nr.gov.hr

1.1)0 OBJETO

1.1 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS CAMINHÃO CAÇAMBA JÍASCUL.ANTE, PICK-UP ZERO
KM E IVIAQUINARIO ROLO COMl'AC!ADOR VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO
MINISTÉRIO DE JNTEGR.AÇÃO .N.ACIOiNAL, PARA AUXILIO NAS ATIVIDADES LOCAIS
1)0 .MUNICÍPIO DE BANDEIR.ANTES-PR, com prazo de execução de 12 (doze) meses a Lmaí da
data da assinatura do Contrato Administrativo, nos termos da Lei Federal n" 8.666.'93. podendo ser
prorrogado por iguais períodos.
1.2 O limite máximo de preço global para este pregão é o RS 522.094,00 (quinhentos c vinte e dois mil e
noventa e quatro reais),

I<m,V,«,R.f..|Pra„or a;|-86.3M).üüü -Td ti:.) «42-JS2.Í - r.x c CNW 76 2.» í5.Vtmi-.8
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ESTADO DO PARANÁ ^

2. CONSTITUEM ANEXOS DÓ EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE

2.1. Modelo declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes no presente
edital, (Anexo I);

2.2. Modelo declaração de Idoneidade que a empresa não está intpedida de licitar ou contratar com a
.Administração Pública e que não possui empregado.s menores de 18 anos nas condições vedadas pela
legislação (Anexo 11);

2.3. Modelo carta credenciamento (Anexo ill);
2.4. Modelo padrão de Proposta de Preços (Anexo IV);
2.5. Declaração de expressa referência de submissão da proposta (Anexo V);
2.5. Atestado de Capacidade Técnica. (Anexo VI);
2.6. Modelo declaração de Banco (Anexo Vil);
2.7. Modelo Minuta de Contraio (Anexo VIII);
2.8. Modelo Extrato de Contrato (Anexo IX);
2.9. Manual de Procedimento de Proposta Eletrônica (Anexo X):

3. DAS CONDIÇÕES PARA P.ARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital e
seus anexos;

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de:
a) empresas que não atenderem às condições deste Edital;
b) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou tenham sido

declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da União. Estados, Distrito Federal e
municípios e nas respectivas entidades da Administração Indireta, ou tenham sido suspensas de
participar de licitação e impedidas de contratar com os municípios consorciados;

c) empresas reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
d) pessoas jurídicas das quais participem, seja a que título for dirigente ou servidores pertencentes à

Administração Pública de Bandeirantes -PR.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos através do fone (43) 3542-4525-Ramal 224 ou
pelo e-mail licitacao@bandeirantes.pr.gov.br.

4.2. Para impugnações do ato convocatório do Pregão Presencial, esta deverá ser feita em ate 2 (dois) dias
úteis antes da data fixada para recebimento da proposta, cabendo ao Prcgoeiro decidir sobre o
requerimento no prazo de 24 horas.

4.2.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame.
4.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Editai, por falhas ou irregularidades, o licilanle que

não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4. A inrpugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório.

Rua iTci Raiâel Ptnxi ii' [457- CKP8& - «-niail lic>ucao'ã;i>anil(ininl«.|ir.ta«.|>r Tc) 143] .7S4:.4$35 Fau 35<I2..'!}3? cCNIM7|,235 7<3UuOMIS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.]. O inieressado ou seu procurador deverá aprescniar-se, perante o Pregoeiro, para proceder ao
respectivo credenciamento, munido dos documentos que o credenciem a participar do procedimento
liciuuóriü. inclusive com poderes para formuíaçâo de ofertas e lances verbais.

5.2. Cada licilantc credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do
procedimento licitaiório e a responder, por todos os atos c efeitos previstos neste Editai, por sua
representada.

5.3. A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará na impossibilidade
inlcrvenicncia nas fases do procedimento licitatório. inclusive formulação de lances.

5.4. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
^ a) tratando-se de representante legal da empresa, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de

registro comercial, registrado na Junta Comercial ou órgào competente, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações cm decorrência de tal invesiidura (com cópias
autenticadas ou apresentação dos originais para conferência);

b) tratando-se dc simples procurador (outro representante que não seja o representante legai da empresa),
deve ser apresentado CREDENCIAMENTO, com rcconliccimenlo dc firma por parte dn empresa que
o está tlrmando, NO QUAL CONSTEM PODERES ESPECÍFICOS PARA FORMULAR LANCES.
NEGOCIAR PREÇO. INTERPOR RECURSOS E DESISJ-IR DE SUA INTERPOSIÇÂO E
PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AO CERTAME, acompanhado do estatuto
.social, contrato social ou outro instrumento dc registro comercial, registrado na Junta Comerciai ou
órgão competente, que comprove os poderes do mandante para a outorga (com cópias autenticadas ou
apresentação dos originais para conferência).

5.5 O representante legai e/ou o simples rcprescnlíinte deverão idcntificar-sc exibindo documento olicial
de identilicaçàü que contenha foto.

5.6. Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados no inicio da sessão do Pregão; no
caso dc cópias, estas devem estar autenticadas por tabelião ou serem autenticadas pelo Pregoeiro

^  ou membro da sua Equipe de Apoio.
5.7. O representante poderá ser substituído a qualquer momento por outro dc\'idamente credenciado.
5.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa iicitanie.
Obs. Sc a nrononentc não apresentar representante legal devidanicnle crcdcnciuüo, deverá me.snio

assim enviar documentação da pessoa jurídica (F.x. ato constitutivo, estatuto ou contraio social em

vittor e iiltima alteração contratual c no caso de sociedades nor ações, acomnanhndo dc documentos

dc eleição de seus administradores nara crcdcnciamcnlo. (Fura dos cnvclones 01 Proposta dc

1'reeo.s e 02 Documentos de Ilabilitacru)), em en\elone destinado nara documentos de

credenciamento, também ineluso.s doctinieiilos exiaidos no item 6.1 e 6.2.

6. DA APRESENTAÇÃO DECLARAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO
E HABILITAÇÃO

6.1. No dia. hora (hora de Brasília/DF) no locai designado no preâmbulo deste edital, na prcscitça dos
interessados ou seus representantes, devidamcnic credenciados, em sessão pública, o l'regoeiro. que
dirigirá os trabalhos, após abeiiura da reunião, receberá os documentos abaixo rclaciünado.s. sendo
registrados em ata os nomes dos licitantes:

Run Frei Rafael Píopiet n"H}7- CHPtl6.360.0(l0-c-mail Hcílatjo®ltanilciro»tra.iir.sov.br Tel t-I.USJJZ-lHS I-a* 3542-3323 eC.VPJ 76.23J7$3jOOni-IS
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6.1.1. Declaração dando ciência dc que CUMPRE OS REQUISITOS DK liAlllLllAÇÃO paniõ^rcsenie
certame liciiaiório, conforme Modelo declaração constante no .'VKüXÜ II próprio deste I-dital,
diretamente ao Preuoeiro (sipresentação obrigatória junto aos documentos dc credenciamento):

6.1.1.1 A N.ÃO APrV.SENTAC.^O DESTA DECL.AR.\CÃ() IMPLICARÁ .NO I.MPEDIME.NTO
DO INTERESSADO EM PARTICIPAR DESTIi: PROCESSO LICI I ATÓRIO:

6.1.2. CERTIDÃO expedida pela JUNT.A COMERCIAL do Estado da sede da empresa e
CONSULTA DE OPTANTE PELO Sl.MPLES NACIONAL no caso de empresa enquadrada no
sistema dc niicroemprcsa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou microemprecndedor individual
(MEI). apresentar diretamente ao Pregoeiro (apre.sentação obrigatória junto au.s documentos de
crcdencianicrito);

6.1.2.1.A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA CERTIDÃO IMPLICARÁ NO IMPEDIMENTO DO
INTERESSADO EM OBTER OS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR 123 DE 14
DEZE.MBRO DE 2006;

6.1.3. em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para Proposta de Preço (Envelope n"
1) c Habilitação (Envelope n" 2);

6.2. Aberta a sessão não mais serão admitidos novos licitantes.

6.2.1 Os conjuntos dc documentos relativos à Proposta de Preço e Habilitação deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identillcudos com o nome do licitantc. o
número e objeto da licitação e. respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preço" e
"Documentos de Habilitação"), na forma das alíneas '"a" c "b" a seguir:

a) envelope contendo os documentos relativos à Proposta de IVeço:

Edital n.° 60/2018-PMB

PREGÃO PRESENCIAL
MUNICÍPIO DE B.ANDEIRANTES-PR
Envelope 01 - PROPOSTA DE PREÇO
Proponente:
Endereço;
Fone/Fax:

CNPJ:

b) envelope contendo os Documentos de Habilitação:

Editai n.° 60/2018-PMB

PREGÃO PRESENCIAL
MUNICÍPIO DE BANDEIR/\NTES-PR
Envelope 02 - HABILITAÇÃO
Proponente:
Endereço;
Fone/Fax:

CNPJ:

6.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados cm
original, ou por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão
da imprensa oficial; no caso de cópias, devem estar acompanhadas dos originais para conferência, na
sessão, pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio.
6.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de filas, discos magnéticos, filme.s ou cópias
em fax-similc, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas
como forma de ilustração das Propostas de Preço.

Hua Frei Riinicí 1'roiicr ri* M57 - C1:1'S6.3SO-OCI1) - e-nwil. licilflcnn^,b.iailcini|ilM.pr.E«v.|,r 'tel (4J) Im tJU.Uí:? i-CtslKJ'fc >35 73.1
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6.5. Os documentos necessários à participai;riü nci prcseiilo liciuiçuo, compreendendo os docuinenios
referentes à Proposta de Preço e à Habilitação e seus ane.xos, deverão ser apresentados no idioma olicia]
do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas do uso corrente.
6.6. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitalório. apresentados cm
língua estrangeira, deverão ser traduzidos para o idioma oficial do Brasil.
6.7. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - indicado nos documentos da Proposta
de Preço c da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empre.sa que elctivamenie íbrneccr o
objeto da presente licitação.
6.8. Após a apresentação da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7. DA APRESENTAÇÃO E CONTEljDO DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE "1"

7.1. Os interessados deverão apresentar as suas propostas em envelope fechado, ídcntillcado como
Envelope "1".
7.2. A proposta deverá conter:
a) A proposta para o item/lote licitado deverá ser apresentada impressa por meio dc sistema eletrônico de

proposta de preços ou datilografada/digitada conforme niodcio apresentado no ANEXO IV;
b) Indicação da marca, preço unitário e total do itcm/lole devidamente datada, rubricada as suas folhas c

assinada por representante legal, sem emendas, rasuras. entrelinhas ou rc.ssalvas;
c) Conter: MARCA. PREÇO UNITÁRIO. TOTAL de cada ITEM e o PREÇO TOTAL da soma GERAL

do(s) ]leiHs)/Lüte(s). (NÃO PODENDO ULTRAPASSAR O VALOR MÁXIMO ESTIPULADO
PARA O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM/l.OTE).

Obs: A não citação das informações: MARCA c VALOR UNITÁRIO dc cada ITE.Vl/LOTE. na
PROPOSTA Dl: PREÇOS implicará na imediata DESCL.ASSIFICAÇÀO do proponente do referido
ITE.M/LOTE, como também, a falta da soma do total dc cada liem e total dos itens na PROPOSTA DE
PREÇOS, poderá implicar na desclassificação da proponente, a critério do Pregoeiro c Equipe de
Apoio.

d) a) designação do número desta licitação:
e) Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data dc abertura, sendo tiue. na

falta de tal informação, será considerado proposto o prazo citado nesta alínea:
f) Declaração, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, ou com expressa referência de submissão da

proposta ao edital, que nos preços mantidos na proposta e.scriia e naqueles que porventura vierem a ser
ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, prcvidcnciários.
fiscais, comerciais e outros de quaisquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita coniralaçàO'
do objeto da licitação; o Município de Bandciranlcs-PR não admitirá qualquer alegação posterior que
vise ao ressarcimento de custos não considerados na proposta feita pelo licitantc sobre os preços
cotados:

7.3. Fica vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, .setoriais ou que relliiam a variação dos
custos.

7.4. A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão das licilanies
proponentes às condições deste edital.
7.5. Nos preços colados, já deverão estar inclusas todas as despesas com locomoção, alimentação,
estadia, seguros e todos os demais encargos necessários à execução dos serviços ofertados

Ruu Krci Rnnitl pruiicr n' 1457 - CI-:H8b.35l>.OOI]-c.inniI Ucliiic;iü7íüiiBili:íriinlfii.pr.guv.ür Tcl: (43) 33'I3-1}25 - I-'ns 35420JU eCNW'f>2.3S'S.ílWMS
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7.6. As propostas devem ser apresentadas em moeda corrente nacional, limitada a 02 (duas) ca5aíí=afclsli
vírgula, sendo que os dígitos excedentes serão exciiiídos pelo Pregociro e a Equipe cie Apoio, sem
anedondamento.

7.7. Ficam vedadas:

a) A SLibcontraiação total do objeto pela licitante vencedora a outra empresa;
b) A cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato.
7.8. Serão desclassificadas as propostas que:
a) não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste editai ou iraponham condições;
b) .'Vpresentem valores manifestamente excessivos superior(es) ao(s) valür(es) máximo(s) para ü(s) lote(s)

e total(is) do edital ou manifestamente inexequíveis;
c) Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades cni defeitos capazes de impedir o julgamento.

8. DÁ APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "2"

8.1. As licitantes deverão apresentar no envelope "2" - "Documentos de Habilitação", documentos que
demonstram atendimento as exigências indicadas neste item.

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) .Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, c acompanhado, no caso dc sociedades por ações, dos documentos dc eleição
de seus atuais administradores; quanto a esta exigência, observa-se que:

1) a apresentação de alteração contratual vigente, na qual esteja consolidado todo o contrato social,
substitui o contrato originário e todas as demais alterações;

2) é necessária, caso não seja a via original, a autenticação, por cartório ou servidor, em todas as folhas do
contrato social e alterações (ou consolidação) aprcsenlado.s;

b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em
exercício:

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou .sociedade estrangeira em funcionamento no
País. e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

OB.S: Não haverá necessidade da apresentação da documentação acima no envelope 02
H.ABILITAÇÃO, caso tenha sido apresentada no início do certame (credenciamento).
d) Declaração emitida pelo próprio proponente, dc acordo com o modelo constante no ANEXO 11,
contendo as seguintes informações:
1) que não foi declarada inidônea para licitar ini contratar com a Administração Pública. Direta ou

Indireta, Federai. Estadual ou Municipal, na forma do inciso IV do ari, 87 da Lei 8.666/93;
2) de que a empresa não possui empregados menores de 18 anos. em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e item emprega menores de 16 anos conforme inciso XXXÜl do An. 7" da Constituição
Federativa do Brasil;

8.3. REGULARIDADE FISCAL:

a) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo dc Serviço - CRF. expedido pela Caixa
Econômica Federai;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho:
c) Prova de regularidade com as fazendas:
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1) Municipal, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos emitida pela Secretaria Municipal
de Fazenda da sede da empresa;

2) Estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade Fiscal expedida pela Secretaria Estadual
de Fazenda da sede da empresa;

3) Federal, mediante a apresentação dc Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais - INSS, expedida pela Receita
Federal do Brasil;

d) Comprovação de autorização de luncionamento da empresa através dc alvará municipal, expedido pela
Prefeitura Municipal da sede da empresa;

e) Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,
expedido pela Receita Federal do Brasil;

f) Comprovante de Inscrição Cadastral no Cadastro dc Contribuintes da Secretaria de Estado da Fazenda
da sede da empresa (Ex. Paraná - CICAD, São Paulo - CADESP, etc.);

8.4. REGULARIDADE ECONÔMICA E FINANCEIR/V:
a) Certidão dc falência c concordata;

8.5. CAPACIDADE TÉCNICA:
a) .Apresentar no mínimo um Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica pública ou
privada conforme ANEXO V

8.6. DEMAIS DOCUMENTOS:

a) Declaração informando a instituição Financeira (Banco), onde a empresa mantém conta
(corrente/poupança), com os seguintes dados: nome e número do Banco, número da agência, número e
digito da conta, data de abertura da conta, nome do correntistu e cidade.

8.7. Serão aceitas as Certidões, em original, obtidas pela internei, dentro do prazo de validade, sujeitando-
as a verificações, caso necessário.
8.8. Os documentos necessários á habilitação do proponente poderão ser apresentados em original ou por

qualquer processo de cópia, desde que autenticada por cartório conípcienie. e não serão devolvidos,
bem como cópia simples dos documentos, desde que o original seja apresentado para autenticação ao
Pregoeiro e Equipe de Apoio, no momento da abertura do mesmo.

8.9. Em nenhum caso será concedido prazo para a apresentação de documentos de habilitação ciue não
tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta dc quaisquer documentos implicará na
inabililação do licitante.

8.10 Considerar-se-ão como não apresentados, aqueles constantes no envelope •'Habilitação" obtidos por
cópia simples, quando não oferecidos os originais para a devida autenticação pelo Pregoeiro e Equipe
de Apoio.

8. l i. As CERTIDÕES que NÀO contiverem prazos de validade serão aceitas até 90 (noventa) dias após a
sua emissão

8.12. Assegura-se às microempresas c empresas de pequeno porte no âmbito desta licitação:
1) a apresentação de documentação exigida para efeito dc comprovação dc regularidade fiscal mesmo que

esta apresente alguma restrição;
2) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período desde que apresentado justificativa

plausível e aceita pela administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante
for declarada a vencedora do ceilarae (momento imediatamente posterior à fase de habilitação), para a
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regularizíiçSo da documeniaçãü. pagiimeiuo ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, caso a documentação de
regularidade fiscal exigida nos editais contenha alguma restrição;

8.13. A não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea no item 7.10. número "2"
implicará decadência do direito à contratação conforme art. 43 § 2" da Lei Complementar n" 123 de 14
dezembro de 2006, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da L.ei Federal n" 8,666. de 21 de
junho de 1993. sendo facultado à Prefeitura Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

9.1. No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das
propostas e da documentação dc habilitação, devendo o representante lega! ou seu procurador proceder
ao respectivo credenciamento. COMPROV.ANDO possuir os necessáriü.s podorcs para formulação do
propostas verbais (lance) e para a prática dc todos os demais atos inerentes ao certame,

9.2. Aberta a sessão, os representantes legais entregarão ao Pregociro declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme estabelece o inciso Vil do art, 4" da Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002, conforme modelo (ANEXO 1), e, em envelopes separados, a proposta
comercial e a documentação de habilitação e. se for o caso, a Certidão Simplificada da Junta
Comercial da unidade federada da sede do proponente.

9.3. O pregoeiro procederá com a abertura dos envelopes *i" contendo as propostas comerciais, que
deverão ser rubricadas por ele c membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto á validade c
cumprimento das exigências contidas no edital, classificando as propostas dos licitantes dc menor
preço e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores cm ato dez por
cento, relativamente à de menor preço para o objeto licitado de acordo com .ANEXO IV.

9.4. Qiiíutdo não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas
no subitem acima, ser<ão classificadas as melhores propostas subsequentes, ate o máximo de três. para
que os representantes das licitantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas suas propostas escritas.

9.5. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação dc lances verbais pelos reprcscntanic.s das
licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e
decrescentes. Os lances verbais serão feitos para o total do lote até o encerramento do julgamento
deste.

9.6. O pregoeiro convidará individualmente os llclianies classificados, de forma seqüencial, a aprc.scntar
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e as demais, cm ordem
decrescente de valor.

9.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro. implicará nu e.xclusão
da licitanie da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitantc. para
efeito de ordenação das propostas.

9.8. Os lances deverão ser formulados cm valores distintos e decrescentes, do valor total do lote.

inferiores à proposta de menor preço.
9.9. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a propo.sta c.scriia de

menor preço e o valor estimado para a contratação.
9.10. Ás microcmpresas e empresas dc pequeno porte no âmbito desta licitação será observado;
1) como critério desempate, prefeiência de contratação, entendendo-se por empate aquelas situações em

que as propostas apresentadas pelas microemprcsas c empresas de pequeno porte sejam de até 5%
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(cinco por cenio) superiores à proposta mais bem classificada. Ocorrendo o empate, proccdcr-se-ã da
.seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiíicada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado cm seu favor
o objeto licitado; nesse caso, após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno
porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco
minutos POR ITEM em situação de empate, sob pena dc prcclusào:

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na Ibrma da alinca "'a"
deste item. scrá(ao) convocada(s) a(s) remancscente(s) na ordem elassiiicatória. para o exercício do
mesmo direito, desde que também atendam as exigências solicitadas no item "8".

9.11. No caso de equivalência do valor apresentado pela empresa, microempresa e empresa de pequeno
porte, classificada, no lote apresentado na proposta dc preços, será seguida a ordem apresentada pelo
sistema eletrônico para apresentação do primeiro lance.

9.12. Declarada encerrada a etapa competitiva c ordenadas as propostas, o Pregociro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamcnic a respeito.

9.13. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de
habilitação do ücitante que a tiver formulado, para cada item. para confirmação das suas condições
habilitatórias.

9.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatcnder às exigências habilitalúnas, o Pregociro
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração dc uma proposta que
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.

9.1 fi. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou vantagem não
prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas nas propostas das
demais iicitanies, obrigando-se. no entanto, a prestar toda c qualquer atividade oterecida em sua
proposta.

9.16. Constatado o atendimento das exigcncia.s fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame,

9.17. 0(s) ]icitantc(s) deciarado(s) vcncedor(es) devcrá(ãc>) ser convocados para assinatura do contrato
administrativo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o enceiramenio deste Pregão.

9.18. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que.
ao final, deverá ser assinada pelo Pregociro e Iicitanies presentes que desejem assiná-la.

9.19. Não será motivo desclassificação simples omissões irrelevantes para o entendimento da proposta, ou
sanávcis. que não causem prejuízo à Administração ou lesem direitos dos demais Iicitanies.

10. DA HOMOLOGAÇÃO E FORIVIALIZ.AÇÃO DA CONTRATAÇÃO

lü.l. O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para homologação.
10.2. Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório. a Prefeitura Municipal

convocará o vencedor para assinar, na sede da Prefeitura, o Contrato Administrativo, no prazo de cinco
dias contados do comunicado oficial, sendo que os preços ficarão mantidos pelo prazo da validade do
contrato.

10.3. É facultado ao Município de Bandeiranics-PR. quando o convocado não comparecer no prazo
estipulado no subitem anterior, ou. ainda, recusar-se. injusiincadamenie. a entregar e cumprir com sua
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proposta vencedora, convocar os iiciiaiites remanescentes, na ordem de classiJlca«;ãü. sem prèJTííTaua
aplicação das sanções previstas neste edital e na legislação.

10.4. A contratação pretendida deverá ser e.\ecuiada em estrita conformidade com as
prescrições deste edital e seus anexos, que são dele parles integrantes e inseparáveis.

10.5. Os preços contratados poderão ser revisados/alterados, em caso de oscilação do custo,
comprovadamenie refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reciassificando-se os
preços cotados se for o caso, bem como nas demais hipóteses prcvi.stas na Lei Federal n" 8,666. de 21
de junho de 1993.

10.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou c.xtintos. bem como a superveniència de
disposições legais, quando ocorridos após a adjudicação da presente licitação, de comprovada
repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o
caso.

10.7. Constatada a necessidade do objeto, o Município de Bandeirantes-PR procederá à emissão de
autorização do compra ou outro instrumento equivalente em nome do licilanle. observando-se a.s
condições estabelecidas neste edital, .seus anexos, na legislação vigente, e na proposta do liciiante
vencedor, relacionando-se o serviço pretendido e suas quantidades, bem como os respectivos preços
propostos, devendo a entrega ser efetuada nas condições previstas: quando da execução do objeto por
parte da empresa CONTRATADA, bem como a emissão da nota fiscal em fa\or do CON TICATAN ITi.

10.8. O não fornecimento do item no prazo estabelecido implicará na decadência do direito do contratado
a receber os pagamentos, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n" 8,666. de 21 de
junho de 1993.

11. DAS SANÇÕES

11.1. licilanle convocada, dentro do prazo de \'aiicladc da sua proposta, que se recusar
injustificadamente a proceder à entrega, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração
Pública, deixar dc entregar ou apresentar documentação falsa exigida pura o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a entrega.
comportaj"-se de modo inidôneo, Ilzcr declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar c contratar com a Administração
Pública, pelo prazo de até 05 cinco anos, enquanto perdul-arcm os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria aiiioridadc que aplicou a penalidade, ficando
ainda sujeita à multa dc 5% (cinco por ccnio) do valor global da proposta, devidamente atualizado,
sem. prejuízo das demais cominaçõcs legais.

11.2. Fica facultado à Prefeitura Municipal, na hipótese descumprimcnto por parle da adjudicalária das
obrigações assumidas, tal como. o não cumprimento do prazo de entrega e/ou ficar evidenciado e
comprovada sua ineficácia após a sua utilização, ou dcscumprir com as especificações técnicas do
edital será imediatamente convocado o vencedor do objeto para sua imediata regularização, sob pena
de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta do licitantc. sendo que a iniilia
poderá ser aplicada a cada novo período de 30 dias de atraso e sob pena de ser declara inidònca.

11.3. Pela inexecuçào total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração da Prefeitura Municipal
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitantc vencedora as seguintes sanções;

11.3.1. Ad\'erténcia;

11.3.2. Multa dc 0.5% (cinco décimos por cento) por dia dc atraso c por ocorrência dc falo em desacordo
com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da
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nola de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada
oncialraentc;

11.3.3. A multa a que alude este item não impede que a Administração rescinda unilaieralmcnte o
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

11.3.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, diretamente recolhidos pela Contratada ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.

11.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admini-siração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a
.Administração da Prefeitura pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no subitem anterior.

11.3.6, Suspensão temporária de participação em licitação c impedimento de contratar com a
.Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

11.4, Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita ás penalidades
tratadas na condição anterior:

11.4.1. Pelo Fornecimento dos veiculo/maquinárlo em desconformidade com o especificado neste edital.
11.4.2. Pelo descumprimcnto dos prazos c condições previstos neste Pregão.
11.4.3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no que couber, às demais

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93.
11.4.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela

Administração da Prefeitura, em relação a um dos eventos arrolados anleriomtenlc. a licitante
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

11.4.5. As sanções de advertência c impedimento de contratar com a .Administração do Município de
Bandeiranles-PR, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admini-siração Pública
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as dc muita, desconiando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

11.4.6. A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar a Nota de IZmpcnho
dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimenio lota! da obrigação assumida, sujeilando-a
as penalidades aludidas no Item 11,1 deste lldital.

11.4.7. As penalidade.s aqui descritas serão aplicadas concomitanlcmcnte ás penalidades previstas no
Capitulo IV da Lei 8666/1993. no Código Penai Brasileiro e cm qualquer outra lei que defina crime
aplicável na situação fática ocorrida.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. A despesa dccon-enie da contratação do objeto desta licitação correrá por conui das seguintes
dotações orçamentárias:

secretaria descrição
FONTE PROCRAjMATICA

ADMINISTRAÇÃO 05.S04/812 20GÜ5G4122()'I04102244905200GI)

ADMINISTRAÇÃO 05505/000 2000504I2204Ü41022449G520000

EQUIPAMENTO R MATERIAL
PERMANENTE

EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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13.1. O valor devido ao Conlratado em relação aos valores unilârios serão pagos em até 31) dias somente
com apresentação da respectiva Nota Fisca] Eletrônica devidamente atestada pclo(s) fiscal{is) do
Contrato, caso não haja irregularidades pendentes de saneamento por parte da contratada. Se houver, o
prazo acima mencionado somente começará a correr após a devida regularização.
13.2. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa aquela será
devolvida e o pagamento ílcará pendente até que a licitantc providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação c/ou reaprcsentaçào do
documento fiscal, não acarretando qualquer penalidade, ônus ou correção para a Município de
Bandeirantes-PR.

13.3. Nenhum pagamento .será efetuado ã licitante, enquanto pendente dc liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude penalidade ou inadimplência contratual.
13.4. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contraio a licitante poderá requerer reajuste
contratual, e na hipótese dc subsequentes prorrogações, o.s reajustes scrào permitidos somente após um
ano da data do último reajuste concedido.
13.5. Os reajustes serão precedidos de solicitação da licitante. acompanhada demonstração analítica, da
alteração dos custos, por meio dc apresentação de justificativa que fundamente a solicitação do referido
reajuste.
13.6. Os pagamentos serão realizados através de meios eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na
forma de avisos de crédito, ordem bancária, ti'ansícrência eletrônica disponível ou por outros serviços da
mesma natureza disponibilizados pelas Instituições Financeiras, diretamente na conta bancária (corrente
ou poupança) do licitante. vedada a emissão de boleto bancário.

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

14.1. Constatada a necessidade do veículo/maquinário. o Departamento do Compras do Município de
Bandeirantes-PR. relacionará o veículo/maquinário em sua quantidade, bem como o respectivo preço
registrado, e fará a solicitação do mesmo ao llciianie vencedor:
14.2. O veículo/maquinário deverão ser entregues cm até 60 (.scs.senla) dias após solicitação do
departamento de Compras da Prefeitura .Municipal de Bandeirantes-PR.
14.3. Os veiculüs/maquinário deverão ser entregues no pátio da Prefeitura, sem ônus ou qualquer despesa
de locomoção para o Município;
14.4. Na entrega do veículo/maquinário. o mesmo será vistoriado pelo Sr. Antônio José Totné -
Presidente da Comissão dc Recebimento de Ben.s Adquiridos e, se atende às especificações solicitadas no
ANEXO I do Edital 60/2018 - PMB, mais equipamento obrigatórios e.\igÍdos por lei c seu estado de
conservação, caso estiver em desacordo com as especificações, será rejeitado:
14.5. No caso de rejeição, o licitante deverá substituir o(s) vciculo(s)/maquinário(s), em até 48 (quarenta e
oito) hora.s. sob pena de ser aplicada a multa estabelecida item 11 deste editai, ficando .sob sua
responsabilidade todos os custos de deslocamento; neste caso o Município de Bandeirantes-PR não se
responsabilizará pelo pagamento dos custos adicionais.
14.6. A não entrega do veículo/maquinário no prazo previsto no item 11.4. implicará na aplicação das
penas pre\isias no liem 10 deste Edital;

15. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME
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15.1. O Município de Bandeiranles-PR, obser\'adas razões dc conveniência e opominidadc, dcvidamenie
justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nuiidadc por
motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado.
15.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual.
15.3. Os liciltintes não terão direito à indenização era decorrência da anulação ou revogação do
procedimento licitatório.

16, DOS RECURSOS

16.1. Em qualquer fase do processo licitatório (credenciamento, abertura c julgamento dos envelopes de
proposta de preços; abertura e julgamento dos envelopes de documentação de liabilltaçrio). qualquer

^ licitante poderá manifestar imediatamente e molivadamente a intenção de recorrer c se for acatado pelo
pregoeiro e equipe de apoio o processo licitatório será interrompido na fa.se que estiver e será concedido o
prazo de U"ês dias para apresentação das razões do recurso, devendo este ser protocolado no setor de
protocolo da Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PIl. Não serão aceitos recursos enviados por e-mail,
correio. fa.K, transportadora. Ticando os demais iiciiantcs desde logo intimados para apresentar
conirarrazões em igual número de dias. que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
Ihcs assegurada vista imediata dos autos.
16.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
16.3. -A petição poderá ser feita na sessão, e, se oral. será reduzida a termo em ata.
16.4. A falta de manifestação imediata c motivada do licitante importará a decadência do direito dc
recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.
16.5. Decididos os recursos, a autoridade conípclemc fará a adjudicação do objeto da licitação ao liciiame
vencedor.

16.6. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será notificado para
tbrnecimentü definido neste edital.

17. DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os ca.sos omissos serão solucionados diretanteme pelo Pregoeiro ou autoridade competente,
observados os preceitos de direito público e as disposições das Leis Federais n°s 10.520/07 e 8,666/03.
além da Lei Complementar 123/06.

18 - DA EXECUÇÃO, ENTREGA E VIGÊNCIA

18.1.0 período de execução do objeto será de até 60 (sessenta) dias.
18.2. O periodü de vigência do contrato serádc até 01 (hum) mês após o término do prazo de execução;

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTIUVTANTE

19.1. Comunicar à licitante qualquer falha e/ou irregularidade na execução do objeto.
19.2. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspnndemc(s). por intermédio cia comi.ssão de recebimento paru
esse fim.

19.3. Cumprir as exigências legais a esta pertinentes, relativas ao objeto contratado, oriundo desta
licitação.
19.4. Prestar os esclarecimentos necessários à contratada, visando o bom desempenho das atividades
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oriundas do fornecimento do objeto.
19.5. Efetuar o pagamento devido à licltantc, pela CNecução do objeto, conforme prazo c condição
descrito no presente edital. No caso de inadimplência o pagamento será corrigido pelo índice Geral de
preços do Mercado (IGP-M).
19.6 O Município de Bandeixanlcs-PR, pode solicitar, a seu critério, esclarecimentos e informações
complcmentares.
19.7. Requisitar o fornecimento previsto no contrato e em sua proposta, exigindo da contratada o fiel
cumprimento dos deveres e obrigações assumidos.
19.8. Aplicar penalidades, quando verificado o inadimplemcnio dc qualquer obrigação contratual.
19.9. Rejeitar no todo, o item que a licitanle vencedora executar fora das especificações do edital pregão
presencial n° 60/2018 - PMB.

20 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.1. Executar o objeto contratual em estrita conformidade com as especificações exigidas sob pena de
nào receberem os pagamentos.
20.2. Responder por quaisquer danos causados diretamente ao item licitado ou a outros bens de
propriedade do Contratante.
20.3. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada pelo licitante \'encedor na
execução/ entrega do item licitado;
20.4. Apurada em qualquer tempo, divergência entre as especificações prc-fi.xadas e o serviço eietuado.
serão aplicados ao fornecedor sanções previstas neste edital c nu legislação vigente;
2Ü.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais c comerciais resultantes da adjudicação do
contrato firmado;

20.6 A contratada deverá manter as mesmas condições habilitaiórias. em especial, no que sc refere à
regularidade junto á Secretaria da Receita Federal. Cnixa Econômica Federal e Tribunal Superior do
Trabalho mediante apresentação das respectivas certidões negativas, durante toda a execução do objeto,
para a emissão de pagamento e aditivos de quaisquer naturezas;
20.7 A contratada obriga-se a manter, durante toda execução do contraio, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
20.8 A licitante deverá ser responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes
reiati\'üs ao objeto proposto.
20.9 Ainda quando do fornecimento do objeto, a(s) Nota(s) Fiscnlfis) da(s) emprcsa(s) contratada(.s),
deverá(ào) estar com o CNPJ e Razão Social rigorosamente iguais aos apresentados nos documentos de
Habilitação.
20.10. Não será aceito, sob nenhuma hipótese, mudança de CNPJ nas notas fiscais entregues referentes ao
objeto, sob pena desclassificação da empresa vencedora.
20.11. Corrigir quaisquer falhas apontadas pela riscatizíição do contrato.

21 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

21.1 Os liciianles devem observar e o contratado deve observar e fazer observar por seus fornecedores e
subconlratados, se admitida subcontrataçSo, o mais alto padrão de ética durante todo o proces.so de
licitação, dc contratação e execução do objeto contratual.
21.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
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a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou ÍndirclameiHe. qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) "1'rática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

e) "Prática colusivas": esquematizar ou estabelecer um acordo, entre dois ou mais ilcilanlcs. com ou sem
o conhecimento dc representantes ou prepostos do órgão licitado, visando estabelecer preços cm níveis
artificiais c não competitivos;

d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em uin processo liciiatório ou afetar a execução do
contrato:

e) "Prática obstrutiva": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer
declarações falsas aos reprc.sentantes do organismo financeiro muliilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste fiditai: (11) atos cuja intenção seja
Impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro muliilateral promover
inspeção.

21.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro muliilateral. mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica. inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga dc contratos
financiados pelo organismo se. em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, tniudulemas. colusivas. cüereiiiv:is ou obsirulivas ao
participar da licitação ou da c.xecuçâo de um contrato financiado pelo organismo.
21.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o liciiaiitc vencedor concorda c autoriza que. nas
hipóteses dc o contrato ser financiado, cm parle ou iniegraimenic. por organismo financeiro muitihncral.
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o locai de execução do contraio c todos os documentos, contas
e registros relacionados á licitação e á execução do contrato,

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. O licitanie ê responsável pela fidelidade e legitimidade cias informações e dos documentos
apresentados cm qualquer fase da licitação.
22.2. Reserva-se ao Pregoeiro a aos membros da Equipe de Apoio o direito de solicitar, em qualquer
época ou oportunidade, informações complemenlares.
22.3. No interesse do Município de 13andeirantcs-PR sem que caiba aos pmlicipanlcs qualquer reclamação
ou indenização, poderá ser:
a) adiada a data da abertura desta licitação;
b) alterada as condições do presente editai, com fixação de novo prazo para a sua realização.
22.4. Não se penniiirá a qualquer dos liciiantes solicitar a retirada dc envelopes ou cancelamento de
propostas após a sua entrega.
22.5. O desaiendimenlü de exigências formais não essenciais não importará no araslamcnio do licitanie.
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exala compreensão du sua proposta durante a
realização da sessão pública dc Pregão.
22.6. .As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas cnv luvor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não compromeluin o interesse da Adminisiriição. a finalidade c a
segurança da contratação.
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22.7. Quanlo aos lextos, as declarações anexas a csic cdiial .são modelos exemplincativos, exigmctc^
expressamente, todavia, que o licitante sc faça identillcar corretamente nelas com sua razão social. CNPJ
c nome do representante legal quando proceder com a assinatura dc cada uma delas, sob pena de
inabilitação expressa.

23 - ARBI,TIU>1ÉNT0 E FORO

23.1. As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da
Comarca de Bandeirantes-PR.

Bandeirantes-PR, 04 de dezembro de 2018.

Z.ANAJ^)
^^^rtárfo de AdmjjwttTtí^O'
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ANEXO 1

DECLARAÇÃO

Pregão Presencin) n" 60/2Ü18-PMB

(Razão Social do LICITANTE) , inscrita no CNPJ sob o rf

, sediada na (endereço completo), declara, sob as

penas da Lei, para os fins requeridos no inciso Vil, do artigo 4° da Lei n° 10.520 de 17

de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes no

presente edital.

de 2018.

{assinamra do responsável le^ai Razão social. Nume. (largo, n" RG e Cl'F)
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ANEXO II

. 'Ri.B'.

DECLARAÇÃO

Pregão Presencial n" 60/2018

(Razão Social do LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o n®

, sediada na (endereço coraplelo), declara, sob as penas da Lei,

para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitalório, sob a

modalidade Pregão Presencial EDITAL N.® 60/2018, instaurado pelo MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR - PR;

• Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

• Que a empresa não possui empregados menores de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 anos.

de 2018.

{assinatura do responsável legal. Razão social. Nome. Cargo, n" RG e CPF)
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ANEXOm

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

A (nome da empresa) , CNPJ n° , com sede à

, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios,

com qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e

endereço) pelo presente instrumento de mandato, credencia o Sr(a) (nome), RG, CPF,

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere poderes junto ao

Municipio de Bandeiranles-PR, para praticar os atos necessários para representar a

ouiorgante na licitação na modalidade n" usando dos recursos

legais e acompanhando-os, conferindo-lhes ainda poderes especiais para desistir dos

recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições,

confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação.

de 2018.

(assinalitra do responsável legal. Razão social. Nome, Cargo, n" RG e CPF)
(Ri'viinlicci'r l-irmi)
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ANEXO IV

FORMULÁRIO PADRÃO - PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL N" 60/2018

PROPONENTE:

ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX:(Oxx)
E-MAIL:

Ao Sr.

Pregoeiro

Ref.t Edital do Pregtio Presencial n® 60/2018- PM13
Processo administrativo n" 195/2018- PMB

Pre/.ado Senhor

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S". nossa proposta de preços relativa à AQUISIÇÃO
DE VEÍCULOS CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP ZERO KM E
MAQUINÀRIO ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, COM RECURSOS 1)0 MINISTÉRIO
DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, PARA AUXILIO NAS ATIVIDADES LOCAIS DO
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. pelo menor preço POR ITEM da licitaçiío em epigrafe;

ITEM QTl) UND PRODUTO

Aquisição de um caminhão caçamba basculunit' conl
capacidade para lOm'; Caminhão iriick; 6 cilindros
com poiência 240cv; Turbo Inierculer;
Gerenciamento eletrônico da injeção; Com 6 marchas
sincronizadas à IVeiite e 1 ã ré; Sistema de direção
hidráulico: Sistema de freios: De Serviço -
Pneumático de duplo circuito, tipo S-Cam a tambor
nas rodas dianteiras e traseiras; Freio motor tipo

UND borboleta; De estacionamento - Pneumático com

springbrake atuando nu eixo traseiro: Cablne curta;
Com construção estrutural com perfis e painéis de
chapa de aço com suspensão mecfinica em 4 pontos;
Portas dianteiras com abertura de fü"; Rodas disco de

aço 8.25 X 22.5": Pneus sem câmara 275-80R 22.5":
peso bruto total 24.600k; com capacidade máxima de
tração de 33.000: equipado com caçamba bítsciilanie
de lOnP.

MARCA
VLR

TOTAL

275-667.00, 275.667,00
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Aquisição de um rolo compacttidur vibralório de
asfalio; Novo; Com mínimo de 12 meses de garantia
airavds de revendedor autorizado da marca olertada;

Equipamento com motor diesel do mesmo fabricante
do equipamento com no mínimo 33H1' de potência
bruta; Aspiração natural; Tipo duplo tandem;
Composto de 2 cilindros vibratórios; Cilindros com
largura de compactação de no mínimo l.üOOmm;
controle de vibração padrão; Protetor do operador
R.OPS; Luzes de trabalho; Assento com imerrupior dc
segurança; Tanque de água de no mínimo 230 litros;
Transmissão hidrostática: Freios de Serviço e
csiucionamenio; Silencioso padrão; Peso operacional
mínimo de 2.500.

Aquisição de veiculo versão pick-up; Automotor zero
quilômetro com as seguintes especificações; motor
mínimo i ,4; total fle.\; 04 cilindros em linha protetor
de cárter; 02 (duas) portas; Travameiito amomálico
das portas; Cinto de segurança retniiil; aquecedor;
Cintos de segurança dianteiro com ajuste de altura e

LÍND traseiro retrateis dc 3 pomos; câmbio manual; 05
velocidades a frente e 01 a rê; Embrcagcm
monodisco; comando mecânico; Rodas em aço e
pneus aro 14"; pneus 175/60 (mínimos); ar
condicionado c direção hidráulica; Ano de fabricação.
2018/2018 ou 2018/2019; Cor branca; Garantia 12

(doze) meses total sem limite de quilomelragem.

rOT.\L

194.000,00 194.000,00

52.427,00 52.427,001

522.094,00

O preço lota! do ITEM. Tixo e sem reajuste, proposto para Forno.eimento do objeto é de R$ (inserir o
valor lutai da proposta) { (inserir u valor por extenso) ).

O prazo de \ alidade da proposta é de (mínimo 60(sessenta) dias).
O prazo de execução do objeto dos referidos itens serão de 6ü (sessenta) dias, contados a partir da data da
assinatura do contrato.

Declaro que em expressa referência dc submissão da proposta ao edital, que nos preços niamidos nu
proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão
incluídos todos os encargos e custos adicionais, trabalhistas, prcvidenciàrios, tlscais, comerciais, despesas
pessoais, insumos, seguros, transportes, danos o terceiros e outros de quaisquer natureza que se lizerem
indispensáveis à perfeita contratação do objeto da licitação na modalidade l'rcgào Presencial 60/2018-
PMB, correrão pelas expeças do proponente licitnnte vencedor, ficando o Município isento de quaisquer
responsabilidade decorrente da entrega cio objeto, bem como de possíveis fatos supervenienios ou de força
maior:.

Obs: (Ciisi) u nroDostn for efctuadii via .sistema ek-liônico será c.xiaiüo esta declaração cm
nartc, dentro do cnvclone 01 - Frono.sta de Prceox. confornu' .ANEXO V).

de de 2018.

(Razão social, nome respomàvel legal, n" RG e CPF e assinaii/ra do. responsável legal)
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PUEFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIEANTES

;ísr'- V

ESTADO DO PAR ANA

ANEXO V

(MODELO)

PROPONENTE: -

ENDEREÇO
CNPJ: FONE/EAX:(Oxx)

DECLARAÇÃO

Declaro que cm expressa reCerência de submisstlo da proposta ao ediial. que
nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através dc
lances verbais, estão incluídos todos os encargos e custos adicionai-s. trabalhistas, prcvidenciários. llscais.
comerciais, despesas pessoais, insumos. seguros, transportes, danos a terceiros e outros de quaisquer
natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação do objeto da licitação na modalidade Pregão
Presencial 60/2018-PMB, correrão pelas expeças do proponente licllanie vencedor, ficando o Município
isento de quaisquer responsabilidade decorrente da entrega do objeto, bem como dc possíveis fatos
supervenientes ou de força maior:

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

{carimbo, nome. n" RO e CFF, e assinalwa do responsável Icfiui)

(Apresentar esta declaração somente a empresa que fizer a Proposta de
Preços através do sistema eletrônico de proposta. Anexar a proposta

dentro do envelope 01)
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PfíEFEITÍ/RA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO VI

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(Modelo)

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa
Estabelecida na n' bairro

CEP. na cidade de
estado do inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ n" , é nosso fornecedor de (descrever os objetos
fornecidos), que declaram estar apta a cumprir com o objeto licitado, nada lendo que a desabone.

Por ser verdade, finnamos a presente,

de de 2018

(Assinatura do Sei-vidor do ói-gtlo da Administração Pública ou responsável pela empresa)
Nome legível

Cargo

OBSERV.AÇÀO: Este modelo serve apenas como referência, não sendo obrigatória a aprcscntaçtão de
atestado de capacidade técnica idêntico, desde que o atestado apresentado possua todas as inlonnaçòes
constantes deste modelo.

RuaFteiRafiidProner b'I4S7- 013*85,360.01)0 - c-ninit: liciueaoiffilHimlrflranlo.iir.iiov.trr Tcl (4.1] - riKH'12-.3322 cCSI'J 75 235 Tf.vnOOt-íS
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PãEFEITl/m MUNICIPAL DE BANDEIfíANTES

ESTADO DO PAEANÁ

ANEXO VI

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

PROPONENTE:

ENDEREÇO
CNPJ: FONE/FAX:(Oxx)

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os lins de direito, na qualidade de proponente du
procedimenio licitatório. sob a modalidade Pregão Presencial n." 6Ü/2Ü18-PM13, insiauradu pelo
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR que possuímos Conta Corrente/Poupança em insiiiuivão
financeira conforme descrição abaixo:

Banco;

Agência n":
Nome da agência:
Cidade da agência:
Endereço da agência:

Data de abertura:

Por ser expressüo da verdade, firmamos a presente declaração.

de de 2018.

{carimbo, norne. n° RG e CPF. e assinaliira cio rcspon.sável legal)
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PREFEITUfíA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

■ frí-n*.
ESTADO DO PARANA

ANEXO VIU

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO DOS

VEICULO/MAQUINÁRIO

CONTIU^,TO N" _/2018 - PMB
PROCESSO LICITATÓRIO N" 60/2018 - PMB.

Pelo presente instrumento, o Município de Bandeirantes-PR. pessoa jurídica de direito público, com sede
na Rua Frei Rafael Proner, n® 1,457 Centro, nesta cidade de BANDCliCANTl;S-PR, inscrito no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.235.753/ÜÜ01-48, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal o Sr. , . , c nesta
cidade üc Bandeirantes PR, na n® . portador da Cédula de Identidade RG ,
expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoa
Física do Ministério da Fazenda sob o n° , abaixo assinado, doravante designado
CONTRATANTE dc um lado e, dc outro a empresa estabelecida na cidade de

, Estado de(o) . in.scrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda sob n° . neste ato representada por seu . o Sr

, portador da Cédula de Identidade RG n® . expedida pela Secretaria
de Estado dc Segurança Pública do e inscrito no Cadastro dc Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda sob o n® . doravante designada CONUCAT.ADA, estando as parles sujeilás as
normas da Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 e suas alterações subset]ucntcs. ajustam o
presente Contrato de Fornecimento de \'cículo/maquinário, decorrência do PREGÃO PRESENCI.AL ■
Edital n" 60/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir expressas, dellnidonas dos
direitos, obrigações e responsabilidades das partes

CLÁUSULA PRIiMEIRA - DO OBJETO:

§1° O presente instrumento tem como por objeto a AQUISIÇ.ÃO DF. VEÍCULOS C.A.Ml.NHÂÜ
CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP ZERO KM E MAQUINÁRK) ROLO COMPACTADOR
VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO MINISTÉRIO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, 1\\\IA
AUXILIO NAS .ATIVIDADES LOCAIS DO MUNICÍPIO DE B.ANDEIILANTES-PR. com prazo de
execução dc 60 (sessenta) dias. conlbmie ANL.XO IV - Proposta dc Ib-eços do Edital de Pregão
Presencial n° 60/2018, devidamente homologado pelo CONTRATANTE cm / /2018.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL;

§1® Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará á CONT!U\TADA o valor
total dc RS ( ), mediante apresentação dc nota (Lsca!, após a entrega do(s).
veiculo(s)/maquináriü(s).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGA.MEN I O:

Roa nci Pronif n''U5' CIíl'86 360.000 c-iiuil UciUcaoa finnilcininlcvpr.gOT.hr Tcl (J3l r4N3ÍW-3332 7fi 13$ ?53 OOUMS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PAEANÁ

CPL^.-

§1° O pagamento será realizado cm até 30 dias após a entrega da nota n.scai. mediante depósito bancário
ou transferência online entre contas.

§2° Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento será de 5
(cinco) dias a partir da sua reapresentaçüo.
§3® A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá por conta das seguintes dotações
orçamentárias:

QrriíPT iiii V 0ESI'I^SA [)0TAÇA0 FUNCIONAL nr/crutrÃnSECREtAtUA HROCRAMA-nCA DI.SCRtÇAO

ADMINISTRAÇÃO 05504/813 200050412204041023449Ü520000ADMINISTRAÇÃO 05504/812 200050412204041022449Ü520000

DESCRIÇÃO

ADMINISTRAÇÃO 05505/000 2Ü00504I22040410224490520000 ^'^^''"'pFRMA^

CLAUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES:

§r Os valores estabelecidos na licitação são fixos e irrcajustáveis, com exceção de superveniência de
íalos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculadas - capazes de retardar ou impedir a
execução do ajuste - ou ainda de casos de força maior, caso fortuilo ou fato do príncipe, com a
configuração de álea econômica extraordinária e e.xlracontratual. hipóteses nas quais será mantido o
equilíbrio econòmico-financciro inicial contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇ.ÁO, ENTREGA E VIGÊNCIA:

§r. o período de execução do objeto será de até 60 (sessenta) dias.
§2®. O período de vigência do contraio será de até 01 (hum) mês após o término do prazo dc c.xccuçSn:

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ENTREGA DO OBJETO:

§1® Constatada a necessidade do veíctilo/maquinário. o Departamento de Compras do CONTRATANTE,
relacionará o veiculo/maqiiinário em sua quantidade, bem como o respectivo preço registrado, c fará a
solicitação do mesmo a CONTRATADA;
§2° O veiculo/maquinário deverão ser entregues em até 60 (sessema) dias após solicitação do
departamento de Compras do CONTRATANTE;
§3® Os veículos/maqtiinário deverão ser entregues no pátio da Prefeitura, sem ônus ou qualquer despesa
de locomoção para o CONTRATANTE;
§4® Na entrega do veiculo/maquinário. o mesmo será vistoriado pelo Sr. Antônio José Tomé - Presidente
da Comissão de Recebimento de Bens Adquiridos e. sc atende às especificações solicitadas no ANEXO I
do Editai 60/2018 - PMB. mais equipamento obrigatórios exigidos por lei c seu estado dc conservação,
caso estiver em desacordo com as especificações, será rejeitado;
§6° No caso de rejeição, a CONTRATAD/\ deverá substituir o(s) veiculo(s)/maquinário(s). em até 48
(quarenta e oito) horas, sob pena de ser aplicada a multa estabelecida na Cláusula Oitava do deste
contraio, ficando sob sua responsabilidade iodos os custos dc deslocamento; nc.stc caso o
CONTFUãTANTE não se responsabilizará pelo pagamento dos custos adicionais..
§7° A não entrega no veiculo/maquinário no prazo previsto na cláusula quinta, implicará na aplicação das
penas previstas na cláusula oitava deste contrato;

CLÁUSULA SÉTLMA - DA RESCISÃO CONTRA TUAL:

Hun l"«i RoniolPtoiiüi 11" 11S7 - CUI' Sfi .Vjn.üOD- íi-msil lii;iiiirnu'Bitiitnilciriinlcs.iii'.ao.v,lir Tal. (13) 3512.1S25 rui 3S42-.3.322 l-CNIM Tti.S.I.' 75.3/()WJ.I-f,S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

§r A tescisão contratual poderá ser delenninada por ato unilateral c escrito.do CONTRATANTE, nos
seguintes casos:
a) não cumprimento das cláusulas contratuais nas condições e prazos especificados:
b) cumprimento Irregular de cláusulas contratuais diante das condiçõe.s e prazos especificados:
c) subconiraiaçào total do objeto deste contrato, iissociação da CON^CICA.T.ADA com outrem. ces.são ou
transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação:
d) cometimcnto reiterado de faltas na execução do contrato:
e) decretação de falência ou instauração de insolvôncia civil;
0 dissolução da sociedade da CONTRATADA;
g) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudiquem a execução

^ do contrato:
h) ocorrência da caso fortuiio ou força maior, regularmente comprovadas, desde que impeditivas à
execução do contraio;
i.) amigável, por acordo entre as parles, diante da conveniência do contratante.

§2" Pela CONTR.ATADA:

a) Executar o objeto contratual em estrita conformidade com as especificações exigidas sob pena de não
receberem os pagamentos.

b) Responder por quaisquer danos causado.s diretamente ao item licitado ou a outros bens de
propriedade do CONTRA'ÍANTE.

c) Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada pela CONTRATADA na
execução/ entrega do item licitado;

d) Apurada em qualquer tempo, divergência entre as especificações prê-llxadas e o serviço elêiuado.
serão aplicados a CONTRATADA sanções previstas neste edital e na legislação vigente;

e) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do
contrato firmado;

f) A CONTRATADA deverá manter as mesmas condições habilitatórias. em especial, no que se refere
à regularidade junto à Secretaria da Receita Federal, Caixa Econômica Federal e Tribunal Superior
do Trabalho mediante apresentação das respectivas certidões negativas, durante toda a execução do
objeto, para a emissão de pagamento e aditivos de quaisquer naturezas;

g) A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda execução do contrato, cm compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) A CONTRATADFA deverá ser re.sponsáveI por quaisquer ônus decoiTcnte.s de marcas, registros e
patentes relativos ao objeto proposto.

i) Ainda quando do fornecimento do objeto, afs) Nota(s) Fiscalfis) dci(s) empre.sa(s) cüniraiiida(s).
deveráfâo) estar com o CNPJ e Razão Social rigorosamente Iguais aos apresentados nos documentos
de Habilitação.

j) Não será aceito, sob nenhuma hipótese, mudança de CNPJ nas notas fiscais entregues referentes ao
objeta, sob pena desclassificação da CONTRATADA,

k) Corrigir quaisquer falhas apontadas pela fiscalização do contrato.

§3'' Pela CONTRATANTE:

Comunicar o CONTRATANTE qualquer falha e/ou irregularidade na execução do objeto.

ftuA Ftvi Râfocl PtOPk*! n' CTtPS6.36^*000 cinaií tÍdiflca(rtí^b3inkUraiiiC!*.|ir.g«v.br TvH. 1*13) l-n% 23? 253 ü<>0|-W
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PAEANA

a) Comunicar à liciianle qualquer falha e/ou irregularidade na execuçüo do objeio.
b) Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por inlerntédio da comissão de recebimento para

esse fim.

c) Cumprir as exigências legais a esta pertinentes, relativas ao objeio contratado, oriundo desta
licitação.

d) Prestar os esclarecimentos necessários à contratada, visando o bom desempenho das atividades
oriundas do fornecimento do objeto.

e) Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA, pela execução do objeto, conforme pra/o e condição
descrito no presente edital. No caso de inadimplência o pagamento será corrigido pelo índice Geral
de preços do Mercado (IGP-M).

f) O CONTRATANTE, pode solicitar, a seu critério, esclarecimentos c informações complcmentares.
g) Requisitar o fornecimento previsto no contrato e em sua proposta, exigindo da contratada o fiel

cumprimento dos devcres e obrigações assumidos.
h) .Aplicar penalidades, quando verillcado o inadimplemento de qualquer obrigação contratual.

i) Rejeitar no todo, o item que a CONTR.ATADA executar fora das especificações do editai pregão
presencial n° 60/2018 -PMB.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:

§1° A CONTRAT.ADA convocada, dentro do praTO de validade da sua proposta, que .se recusar
injustificadamente a proceder à entrega, apresentar pendências junto aos cadastros da Administração
Pública, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar u entrega,
comportar-se dc modo inidôneo. Ilzcr declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garanlitlo t) direito
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar c contratar com a Administração
Pública, pelo prazo de até 05 cinco anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, ficando
ainda sujeita à muita de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizado,
sem prejuízo das demais cominações legais.

§2° Fica facultado ao CONTRATANTE, na hipótese dcscumprimento por parte da adjudientária das
obrigações assumidas, tal como, o não cumprimento do prazo de entrega e/ou íicar evidenciado e
comprovada sua ineficácia após a sua utilização, ou dcscumprir com as especificações técnicas do
edital será imediatamente convocado a CONTRATADA para sua imediata regularização, sob pena de
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta do licitantc. sendo que a multa poderá
ser aplicada a cada novo período de 30 dias de atraso c sob pena de ser declara inidònca.

§3" Pela ine.vccução total ou parcial do objeto deste Pregão, o CONTRAT.ANTH poderá, garantida a
previa defesa, aplicar à CONTILATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa dc 0,5% (cinco décimos por cento) por dia dc atraso c por ocorrência de fato cm desacordo com

o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota
de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada
oficialmente;

c) A multa a que alude este item não impede que o CONTRATANTE rescinda unilaleralmente o contrato
e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PAEANÁ

d) A multa, aplicada após regular processo administrativo, .será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTl^TANTE, diretamente recolhidos pela CONTRATADA ou
ainda, quando foro caso, cobrada judicialmente.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultanie.s e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no subitem anterior.

O Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com o
CONTRy\TANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

§4° Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades
tratadas na condição anterior:

a) Pelo Fornecimento dos veiculo(.s)/maquinárÍD cm desconformidade com o especificado neste edital.
b) Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.
c) Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, no que couber, às demais penalidades

referidas no Capítulo IV da Lei n." 8.666/93.
§5" Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado c aceito pelo
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados anteriormente, a CONTRATADA ficará
isenta das penalidades mencionadas.

§6° As sanções de advertência e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas a
CONTRATADA juntamente com as de multa, descomando-a dos pagamentos a serem efetuados.

§7° A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) cm aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro
do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, .sujeitando-a as
penalidades aludidas no Item 1 1.1 deste Edital.

§8° As penalidades aqui descritas serão aplicadas concomitanlemenle às penalidades previstas no
Capitulo IV da Lei 8666/1993, no Código Penal Brasileiro c em qualquer outra lei que defina crime
aplicável na situação fática ocorrida.

CL.ÁUSULA NONA - DOS CASOS OMISSOS:

§1" Fazem parte integrante deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas no
Edital de Pregão Presencial n° 60.''2018 - PMB c as normas contidas na Lei n" 8.666/93 a qual será
aplicada aos casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

^1° Os licitnntcs devem observar e o contratado deve observar c fazer obser\'ar por seus fornecedores e
SLibcontratados. se admitida subcontraiação. o mais alto padrão de clica durante todo o processo dc
licitação, de eonlratação e e.seeução do objeto contratual.
§2° Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "Prática corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
c.xecução de contrato;
b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo dc innuenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) "Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais iicilantcs. com ou
sem o conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitado, visando estabelecer preços cm
níveis artificiais e não competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação cm um processo liciliUório ou afetar a execução do
contrato;

c) "Prática obstrutiva": (i) destruir, falsillcar. alterai- ou ocultar provas era inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo fiminceiro multilciieral. com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito dc o organismo financeiro muililaleral promover inspeção.
§3° Na hipótese de financiamento, parcial o integra, por organismo finunceiro multilatcral. mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imponi sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica. inclusive
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo delemiinado, para a outorga dc contratos
financiados pelo organismo se. em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas. iVaLidulentas. colusivas, coercitivas ou obstrullvas ao
participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo.
§4" Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitanle vencedor, como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que. na hipóteses de o contrato vier a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro muililaleral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas c registros relacionados à licitação e à execução do
contraio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FOKO:

§1° Fica eleito o foro da Comarca do Município dc Bandeiranies-PR. para dirimir quaisquer dúvidas o/ou
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contraio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

§1® Fazem pane integrante deste contrato, independente de transcrição, as condições estabelecidas na
licitação respectiva e as normas contidas na Lei n" 8.6Ó6/93, a qual .será aplicada aos casos omissos. íí por
estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual
teor e valor, na presença de duas testemunhas.

de 2018.

CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas:

Testemunha 01 Testemunha 02

Hitnl-fili Roraol rioiicf n" 1457 - CIM' »ü..ViO.UOl) -«-niiiili liciliic(io'niliiimli!ÍriMili'í.|ir.í!0«,!>r - 'Isl. (43) 3342-1525 l-ns .)S42-J332 eCNW 7ft.2.)5 752;l)í)íll.'Ill
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PREFEirmA. MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO IX

líFli.n'.

EXTINTO DO CONTRATO

(Publicação)

CONTIUTO N" ^/2018 PMB

PREGÃO PRESENCIAL N» 6Ü/2ÜI8-PMB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 195/2ÜI8-PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

CONTR/VTADA:

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP
ZERO KM E MAQUINÁRJO ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO
MINISTÉRIO DE INTEGIUAÇÃO NACIONAL, PARA AUXILIO NAS ATIVIDADES LOCAIS
DO município DE BANDEIRANTES-PR

VALOR: RS

DOTAÇAO:

SECRETARIA
DESPESA

FONTE

ADMINISTRAÇÃO 05304/812

ADMINISTRAÇÃO 05505/000

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

2000504122040410224490520000

2000504I220404I0224490520000

DESCRIÇÃO

EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE

EQUIPAMENTO E MATERIAL

PERMANENTE

PRAZO DE EXECUÇÃO: O período de execução do objeio será de 60 (sessenta) dias. contados da data
de sua assinatura.

PRAZO DE VIGÊNCIA O período cie vigcnciu do contrato será de até 01 C
prazo de execução.

(luim) mês após o término do

Bandeirantes, de de 2018

C0NTRATAN'1E CONTTUATADO

llLiiI-iiíiUnrnL-ll'toiier ii° 14S7 - Cl:? 85.360-0110 - o-mnil licUiii'm)Wliíimli'imnlES.i)r,gBv.l»r -Tul; 14.3) 3542-:153i 1542-.3333 o CNW 75.335 753MCH-)!t
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO X

ÍFls.n'._Ll

PROCEDIMENTO PARA PROPOSTA DE PREÇOS

- Para efetuar o Download do programa" PROPOSTA DE PREÇOS ".

- Criar uma "PASTA DE TRABALHO" a qual sugerimos que formate com o
nome:

Exemplo: PROPOSTA DE PREÇOS

Entre no site www.bandeiranles.pr.gov.br do MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR.

i  €' vr>C^f

• . •• L'4)rit**'-a ''H . •

I  . r 1.|< 1 1( 'iu • iitiiv . >> cio

iir
L'ji-v.r, , 6a«HimÍ#M r,

rt S«lleioüútllct
-  L.1 o»eti!s«oA»iiisait o'-i

Clique em "Downioads" o qual arremeierá o usuário a página DOWNLOADS
MAIS PROCURADOS, clicar no ícone (ES PROPOSTA - Programa para LícIlaçÕes) e
efetuar o download automaticamente:

- Aberta a janela, clique em Salvar, c salve esse aplicativo "EsProposta.exe" dentro da
pasta PROPOSTA DE PREÇOS que foi criada.

- Após o arquivo salvo Descompactar dentro da pasta criada.
Obs. Para descompactar clique com o botão direito do mouse em cima do aplicativo e
depois em Sxtract Here, c aparecera o aplicativo EsPropostn.exe, conforme desenho
abaixo.

Kuj lici RniMl I'iorsr a' HST - CHP WMWItKi <-mnil liciHcan1ihiiiiilfirHnU-i.pr.um.lir kl li^l « f.NlU 7i. r-< 'v^DOnl-lS



mEFEITUSA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

Es Proposta

- RETIRADA E OU SOLICITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Entrar no
ícone "Licitações" na página inicia! do sitio eletrônico Município de Dandeirantes-

PR, aparecerá os processos licitatórios a serem realizados e os já realizados. Clicar

no processo licitatório de interesse, e abrira o aviso, o edital e a proposta eletrônica

ou solicitar através do e-mail Íicitacao@bandeirantes.Dr.go\'.bi'. Após retirada
proposta, deverá ser copiada e salva na pasta onde lói salvo o programa
EsProposta.exe baixado.

- Para preencher a PROPOSTA DE PREÇOS, Clique em cima do ESprop.exe

o qual abrirá o programa/aplicativo, clique em Arquivo Proposta Q em cima
dos 3 pontinhos, abrira aplicativo com o nome do pregão, logo cm seguida clique 2
vezes em cima do nome do pregão e aparecera os ITEMs e serviços com uma laixa
azul, clique em cima dela e abrira a proposta ( OIJS. Se for POR ITEMS e tiver mais
de um clicar em cima do respectivo IlEM e ele abrira também), após aberto, deverá
ser preenchido com valor unitário e marca do veículo/maquinário, após clique em
dados do fornecedor preencher os dados solicitados referente a empresa (nome razão
social da empresa), depois clique em representante também preencha os dados
referente ao representante legal da empresa c por último quadro societário da
empresa (cadastrar todos os sócios)

- Em seguida grava a proposta e imprime a mesma, assine e aplique o carimbo
padronizado do CNPJ da empresa (Deverá ser inserido no envelope 01 proposta de
preço).
- Depois feche o programa, entre novamente na pasta Proposta de Preços, clique com
o lado direito do mouse em cima da pasta de proposta enviada por e-mail e Já
lançada os valores COPIE e salve essa proposta de preferência em PEN-DRIVE ou
também pode ser em CD, para nos remeter no dia do abertura e julgamento da
licitação através do representante legal da empresa ou junto com os envelopes para
lançarmos a proposta de preços no sistema da Prefeitura.

OBS. Qualquer dúvida, favor entrar em contato pelo fone (43) 3542-4525 - ramal 224 -
setor de Licitações.

RuafreiUatacU-roiiui n"MS?- Cli!>86.36ü.tlU0- e-mail TU (4.1)3>I2-1523 I ,u 35.12-}3.>2 tf CNr'J Th 235
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO - PRORROGADA

PREGÃO PRESENCIAL 6Ü/2ÜI8-PMB

^0 Município de Bandeirantes, Estado do Paraná avisa os interessados que PRORROGOU
para o dia 21/12/2018 ás 09hl0mln, a lichaçào em referência, que tem por objeto
AQUISIÇÃO DE veículos CAMINHÃO CAÇAMBA BASCULANTE, PICK-UP ZERO KM E
MAQUINÃRIO ROLO COMPACTADOR V1BR.ATÓRIO, COM RECURSOS DO MINISTÉRIO
DE INTECiRAÇÃO NACIONAL, PARA AUXILIO NAS ATIVIDADES LOCAIS DO MUNICÍPIO
DE BANDEIRANTES-PR. A retirada do edital será feita no departamento de Licitações da
Prefeitura ou através do sitio eletrônico da Prefeitura wvvw.bandeiranies.pr.uov.br. A entrega
dos envelopes contendo a documentação e proposta poderá ser feita até as 09hrs:00min do
dia 21/12/2018 no Setor de Protocolo desta prefeitura.

Bandeirantes, 04 de dezembro de 2018

e Administração

Riu h«i Rafiid iPfoiicr n* 1457 - CEPS6.36(MKK» e-niíiil tlivis«i»eenitffih/iiidrlranle«.nr.8«v.lir Id' i41).7542-«}á - Ta* .'S42-.13J2 eCNPJ 'u2M UIWI-U



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 60/2018 - PMB

O Município de Bandeiranies, Esiado do Paraná avisa os inleressados que realizará no dia
21/12/2018 ás 09hl0min, a licitação em referência, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE
veículos caminhão caçamha basculante, pick-up zero km e maquinário
ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, COM RECURSOS DO MINISTÉRIO DE

.-INTEGRAÇÃO NACIONAL, PARA AUXILIO NAS ATIVIDADES LOCAIS DO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR. A retirada do edital será feita no departamento de Licitações da
Prefeitura ou através do sitio eletrônico da Preleitura wvvw.bandcirantes.pr.uov.bi-. A entrega
dos envelopes contendo a documentação e proposta poderá ser feita até as ü9hrs:üümin do
dia 21/12/2018 no Setor de Protocolo desta prefeitura.

Bandeirantes, 04 de dezembro de 2018

ANTO^OT. vRDO

Iministrat
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1'REPEITURA MUNICIPAL DE BANDEIR/LNTE.S
DliCRETO ir205S':0lS

l.INO MARTINS. Piefvilo Miuiiciiul de Dindeiranicv
Eitedo do Psrani, nu uw de >uu embuitÂce lefUL

DECRETA

An. l* • De turfurmiduie com e l.cl n' 3,70812017
(Oi;iinenlo), fíca ebeno no conenie enerclcia um CrtdUo
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dia* a partia iía>lia IJ dejurrealm de 20l£.

n tAdcirantetePR. 13 de nr>Vcmb<e de201K >

Jftié CertoaSiru
PmidrBtedaCeiiuiifode Uuluçte

»ttAl MBUmcMJM*
ilt*n)4iaai

intMinuMktmsti
«ttvumuui

iMUMiauMisai}
onanjftMoD

SIJ4VIÇOS DC
fTAÍTIBO».

PL SSOA rt  fSÜUCA
tHITlIflA

UKVKV» lih
TIlACIJAOHd

Vr.VUlA ILiArnlOA
íM/IKÜS

SbHV(C<tt(ib
TriUiMAUS-

PfcSWA ilfiODiCA

fiB*das0l«i>nL lOdcNpiraibtOak 201»

PKUPLrtVRA MlíNK IPAL liS; RA-NDUIAASIt-S
t,M«« Maniiia

PraiVilM MunkiMi
I.OUHIVAI. |>A SIt.VA

LiTunbr*!*!» Silvu
pMTfuictarHi



0sn2(2018 Mural ds Ueita?&es Municipais

TCEPR

Editar proo^ licitotório
"InípriiiAç^ec Gerais-

Bitlílaile êJCCiitOfa município EE EWÍIDEIIIANTB

~  Ov c>Tttpos'ADa«N* «.MerfpiJdade devem ser (çuais aos Informades {h Iníormar) nedlM*AH •

MíB

tf iKiiaçmj/dopensa/niCíjfDitnJade* 50

MtílMaflae-

(tecuisói proMntsfllB» do organlima» Interniclonait/mullllsterali da erèdlea
A t>cítaç3n utilizo «us iMursns? '

NúmcroMlilsI/prOccSSíi'

^  Dfiscnfiâo du Otyelu- AQUISIÇÃO 06 VEICUIOS OAWIIdHÂOCAÇAMBA aAS€UU-.!^'JE. P!i;r.-Ul- ;T:íI(3 u
'' ̂  MAQUINARIO ROlO COr-tP.VCTAOOR VIBRATÓRIO, COi-1 Rf;Cl!RSv>S WJ

M!MIS*Éti1Q oe tNrEGTAÇÃCPWiCIDWL, r-ARá ;V«rj.l ri.\S Aüvr.íff. lil; ri';
ac Mi inicíRiQ nc iwní.eiravtes-p'?

Eorir-a Or ATdli{<k> Menor Praço 1

Ooti)<;ão Orr^omíKttána' 2MP5tWl22CHM1032«M52i.»iKl

Preço máurno/ReferènciO Co prew • g?>.oBa nn

RJ'

OatatíeUnwnwnToCiiEUitat jç/n/^oip,

faJUJ AbfHu-.i i3n^. PiiiuínUi-, j

NOVA Dau AtwrtuTji rta:^ Propostas

Câta-do üirv^irlaiiiuntoCaLiLitação

Hd lUifti L-KiiustvíiS para EPP/MÇ' NSo '•»

Hi cola dspnitjooaçiic pata EPP'!'^? Nlo » '>«iHfntUi»ietV(iitiflaSçai,

Trato-so on rjhia comi «agíiuiii rio sulxuttrraiaçSa ue EPP/idP Nâo' *

Hé rrmrltt.iijt: rKiift aquisicM üo miíTofltjtj.m-;tis wjitifaís ji. tccais^ tSo »

CPPs 20S604fl69S7 tLacmill

https://serMcos.tce,pr.govbr/rCEPR/Munlcipal/AML,iEdilarProcessoConipra.a6px
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I Balsa Nova

MUMCÍWO l)K nAI.SA NOVA- 1'ABANÁ

AVISO ÜE LH ITACÃO
NOVA DATA DE KVAI.I/.ACÃO
l-KKCAü (IWSHNCIAL) 68'i(H8

0 Kjnra EXEci-nvo do M[r.icii'ii) df. halsa nova. estado do
CARANA. torna hllULIro. cara Í ONin-t-IMESTO UOS INTERBsSA-
I)O.S. Ol/E IKA RI-AI.IZAR I.iatAÇÃr) NA MOIMI.IDADK l>BFGAO(PRE-
SlvVCI Al.) son o N- Wjnm, TAH a a CONTRATAtAO III- EMPRESA DO
RA.Mn PARA O FORNI-nMITNTU DE MfDAS DE n.ORES. Án\T)RE.S.
ADUBOS E PRESTACAo UK SERVIÇOS DE jARDINACiEM, PARA FTNS
Ut' fitCilSTRO DE PREÇOS, NO DIA UUMOIX ÀS (I9HIHIMIN. O EDITAL
liTARÀ niSPONIVPI. Jl-NTI.1 AO MTP. ̂iv.v Ir.iN.Ln,,,.-., DEMAIS
INIÜR.MA(,-c>iíS PODIíHAu SPH .SUl.ItTTADOS PELO ENriERüCD DE
EMAILmcL-fiL-it.i .il-iLm,)..! m cii->.in. PRD^EmjRA MUNICIPAL DE RAL-
SA NOVA, -AVENIDA BILASIU N". 665 - CENTRO -BALSA NOVA
1 ONK: MI)353b-SOI5. ÜEJAIWA KOCHINSKJ - PREGOliIBO,

127033/2D1S

I Bandeirantes

AA ISO KE «.ICITAÇ-CO

PREOÃO PRF-SENfl.ALSllDüKI. P.MU

EXCLUSIVO P-»HA MF, EPP E MEI
O Muniülfiig ilc Burilcli»nlt»-PR uvfsi ih intcressadiu i,ue icjlli/j|-,i nii
4li»3B'12/26U4iCr!)hlOttiin. jliciuciofmrefercncm, quelcin por objciu
CONniATACÀODF- i*F_S.SOA JlIRjDIC.A RARA LoCAA^ÀO E PRE-STAflAo
DE SERVIÇOS DE SONORI2AA'ÀO PROFISSIONAL PARA DIVERSAS
SECRETARIAS no Ml/NICiPIO DE BANDEIRAWn-5-I*AnANÁ. A iclirailn
üutsliul »er= leiljnoikruitmicnloileLiciurêei iLi Ptclciima oualia»ci
iln «ilir» slaráfilco dl Prcfeiturj pjiiil;cijiiic,i ni ;tiK hi A entrega A»
envelopes «onleniln e liottimcniuçüo e priip.»ia poiJeia »er Iclla «lí us (WliOüniin
ik>2(VI2'30IR no Setor Je Prirtuciiln deszj pietcilurj.

Sinileiitmieí-P», JOOenovertilmi ile 201»

ANTON70 CARI.OS /'ANARDO
Stx-rcoiio de Ailnijntslrjvilo

AVLSO UL i icn AÇiO - PRORROGADA

PREGÃO PKE.SENCi,\L&U,7IIIS-PMB
O Município de HonJeitiiiiles. I viuiíu du Pur,\fiii avieii os inlercíiailos i|ue PROR-
RIXÍOLi pura,, dú N'i:.;Olll.Vs(WHI(htir).aIicib*iueinreleirTteij. mielert)
p-v ohjoo AOUlSICÃU DE VPICL-LOS CAMINHÃO CAf AMD.A DASCT -
LANTE. PirX-UP ZERO KM F. MAOUIN-ÁRIO ROLO COMPaCTaDOR
VmKATUHlO. COM RECURSOS DO MINISTÉRIO DE INTEOIU\CÃO NA-
CIONAU PARAAL'Xll,iONAS AnVIDADFS LOCAIS DO MUNICÍPIO DF
BANDEIR ASTES-PR, A rctinidu Ju cditul xcrj fciij no üepajtjtncptu üc Líeitu-
<ics de Pivfeiiaio nu atrevia di> min eleuAnico de Ptcrdtiini «.wiv ir.iiLii.-Miiiiii-..

CLgtir^Iir-A entregadns envelopes creilenJoeiSticutncntei^tloepfoposiupuiIcri ser
IauaiéaiUWi«;MniiniJoilie21.u;i(IHni,Sel« de PrwucoloUeiteincfciíuní.

njndeinu>ict, U4 d? ds/umtvu d< 2^18

ANTONIi) fARUXS

Secictific dc Ailniiniu/a^df)

127241/2018

Boa Esperança do Iguaçu.

AVLSODMUrjr,\í.\0 PKH..\OPKI-Si:N(;i,\LN'iMídllX
A pretemjii Mimieipil de Um J <|xrjinj ,h., Igunu m .ihcr uat se tnsuntra
alrittti. IicitJvin nj nnelilidade de PREO.Al.l Pftl-áPJSCI.O., i ,,uji im pur
iJritI.v- Cteirrcmein de cniprere pita nquivitio de iinnhilis cvtuliiei pnr. i. um
leiivu de 2Ulu i ureni rumiúdiH uh iIibjos initnnduloi iii icdc púMiu
immicipd dc ttiuN>, cucfiemc Am-vt» 1 TernHi dr Heictênai. jw' u U9HIIi binai
■ludb IS/IJ.'ailS. eseiiü ahem.» nu dá lit/U/Nitifn ntbiíl huru, ire.SsIide
liviuviu. Denialr HtlVnrTiecüer scriu tumCL-idei jido Prepuciru ç Pijuipedc A|juíu,

cndeRqrmeiin mciidiirailn. da» rtibi»! iie m n|i,Li, ri t> I.VlSii jii i» liiliiWi,
essero uladus, dunimgui c (ctúdo rurmilieicio psn simiuloi:
gvv.b',amNnniAtlá'b-ii,Hi'.F',gM,r.bl Pune; (15) .«V i Jl» ra,; (i(,j ijp. nsg,
Ru»E!p«wiividulRuiiu.(M/U/2iim, RerulutlveMi-Picçiicni Evimlnj
Itúá Cecuu - ̂ rráu

127037^016

AVLSO DE IJCITA<>\0 - PREÍiAtV P»C.SIL\CJ,\I. N-fi84,--dr.l5
A PretrtUTi Munieipil dc 8oi lápcrançj du Iguno lar leliet que ic ci;ci,nira
alicrti, Linilaván na modiliitodf ik I'RI;ljAll PHIISI-NOAU i nua! tcii por
nbjcin; CnntraiiQO de ctiipteia para icnhiai pintuii de (lúai retirtivaa c mcs<-(iu
em ruiajniMitas dir triumcipio dc Roa Ptpcrança do Ignnu/TO com (omeitmcnro

de mio dt idir, e miietUi, louliinne Anevo 1 - Termo <ie fte/erénoi. ate
Imn» lio e lerioaEejinv no .lii IiiiTId/diilS « ltd«i h^r, n,i
Sala de LaeiiajJn Demais uirbmiiçõcs serJn tomeiiiin pelo Pregimrr. c EspiipNliy
ApuM,. r>uenderevoiiimi mnisiunidu.dea liWiIMl itcii ilh."ü,dii UbJUairTr"
IfileW. cueio lihadiM, <IUinB|i>ii t lioolo, FunruKiisie para cooi-diav
■-VY«v,|.ireii)Koio, Fomsr-tA) JSJT-I Ji« láu (-16) Kr-tl5«.
Boi IjípcoòCidiv Iguaçu. ni/12/2liln, RcnimOrasu - P.tgncm. tvindn.
Lui/ Ce n u I - Picidu I

127310/2018

I Bom Jesus do Sal

F-STAIK) DD PARANÁ
Pnlriiurn Mnniripalile Biiin.lcsus iluSol

Edllel n'iaDni8.
Mndellibiln: Tomede dc 1*1^(0
11pu lie Llclfnçilot Mcmn* Preço
EaKdadr Prertiulora: PtefeiluraMuntcipuj ile Bom lesus do Sul
A PREFEirURA MUNTCIPALDE DüM JESIKDOSI IL ESTADO DO PARA
NÁ. Inseriu nu CNTJ n" fl l«12*43 IIUOI-W, tem jede j Avenida Ipiranga n" 71
Bum Jeattv du Sul - Parini, Uictni piibiieo e para eunhceinienUi duv intercsiaulie
que rcali/aríTiiniaiLiikPlcço, iidSUOliOTvdodia 24 ilc Jcrtmitin! dc 2018.
na limtudtiLcl n* 8666 de 21 lieiunLiide 1603 e sunsatier.Kics pnaunicire» para
Exceuçâii de Irnípcran deu.<>iofcamemiidoRjo Lajcadu Permíuo c cunuroçSo dc
Uludenna hat;]:! de cnntiilKjrvâu.
Cópu doFiiiiiil pode ser tcüruti no liie <lu Município. liirormaçOe» comploncur
una» pudati ser obtidas tu Prefeiumu oiravcí do iHnnll Hi iiaçi»-s'x'.linmirvusdo-
tULPáguii. ou pelotcleliiue l4ól3JdH-2ÜOII,

Bom lema do Sul - PB. 04 tlcdereinbm de 201K.

OHASII. CEZAR BUENO DA SILVA
Fcelciin Muiucipsl

127057/201B

I Braganey

PREFFJTim MIIMfTPAl.DE BR-VOANF-Y

AVLSO DF LIOTAÇÃO
Pr^io Pmeiiclal N°. 137/2018
RrgUtrn de Preços N- OW/JIII»

Objciii: A ptcienle Ilciaidn tem cioio ohieso n Registro de IVrçi' psra a eventual
aquiuçjodc peças, acessonna dcpnnieirtt linJu, [tara monutcaçâo dos i3njhu4.ua'
ntiiihiJcbe veículos leves que compõem a Iroui municipal, de .tcordocomo Anuso
l-7cimoclc Hclciínciacdcnuiis tondiçôciesUJacleciiUs nese çtliljl.
Dam diteasâodetbrrntra: |7'U.20I8.
Hnrárlu dn acsaSu: NlidUmin,
Valor estimado: RS 394,586.(10 fTre/cflttvs c noventa c quotiu mil quinliciuns c
oilcniii c Mis reais).
Kniltrccsj: Prciciiura .Muraeipal de Hraganto. sito .Avenida .Anhut Pereira. HfiO,
cm Brapincy - PR.
Edital dupnnlvrl no lile da Prcíeitura oa por e-mall: litiia.iao.liiaeaj-.eva

Inronnsçãest Hi) 32-15-1235
Btuguiicy. 04 de dtzembrn de 201».

Odotr rroeircim Olivcoa
PREFEITO MUNICIPAL

127305/2918

Pfif.FKITllR,» MUNICIPAL DE BRaR.V>"E>"

AVISO DF LICITAÇÃO
Pregín Presencial N'. 136/29111
RcBittn de Preçtn N' tlWDIIIH

Ohjctur A presente liciUçiiv leiu cwihv objeto o Rcpslro dc Pieçopara aquiiiçio
dc motcTÍais dc conviniçSu a serem ulIlrTados no fechamento do cemiténo c dt»
aleno unitário, cm tetupcraviiei dc nasecntev c viMcniit» dc distnliulçõu de .Igua
ma coraimiilndeinir.iiá i6i Município, ileaeiinlo c«no Aiicvol-Tentiode Relb-
rencu c demais condições caubelccidaa note editoL
Dauda leitdu de alirrtora: I7/I2/2U18.
Ilorárlo da sessio: 091i0(hnin.
Valor estimado: RS l2L6fl5,17 (Cento e vinte e trcs mil seiseentnj e cinco reii»
c ileiesselc ccnuviaj.
Endereço: P/cicituia .Municipal de Braganey. sito Avenida Artliur Pcretni. 860.
cm ilr.ip.incy- PR.
Editai dlipenivtl no sllc da Prelellura oo por cmall; liuu.i.».. hmuanrvjii
liLüii-r.nini
Infiirmicllcs; (45| 3245-123.5

Braganey. 04 Ocdoembrode 2(IIX.

Otloir GuBteira Oliveira
PREFEITO MüNiaPAL

127322(2018
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ESTADO DO PARANA
PREFSrrURA MUNICIPAL OE ARAPONGAS

SECRETARIA MUNIOPAL OE ADMINISTRAÇXO

JkMSO M OHOOKIMKKn»

CHAMUaHTQ PÚSUCO IT UtOmS
INOaeiBUDAK Nt UfíOiB

Csfliimlcamn <nie tt «nconn > dispatl^ doi IntircBadi» EOiTAL Ot
aeDENdAMEKTO/CH/IMAMtNTO (■ÜUICO N.' OU^U que tem «omo sbleta a
CndendarwnU de pnwu luifdla» ds dm di nüde. psn aluarem em {dantOes mddlca»
presendiii por ho^ para atendimento em Pedlatrlei em etendlmento i Seueurle
Uwiicipal de Sadde. Ce Meressadw dmrde encaminhar os douirncnlet leiateiadas no
Item 6 do aHtel no Seur de Seiide, no horido das OShCODiin hs {IMOmin e das UhOOmki
até B iThCOnM. em dl» de opediene na Prefdura Mwddpal de ArooonfSS. Secreorta
Munidpal de dadde. r>a Rua Oa/tae, 7Sa térreo, centro. Arapemas - W. no parfado de
Dr/U/2(U8 e ocasUo em que receheido lecfba da entrepa do emrelope
taóido contendo ui documentos devidas. O respecthn edUal poderd ser ^lUdo na
PreTeltura Munleinel de Arapongas, ne enderece e horéilo acims mendorudos ou no
enderece eletfdnlco wwwjrapoiigas.pf<ov.hr. InlormacSes pelo telefone 1«31 M02-
U&L

Arapongu. 6 «k deipmfaro àe 201&
OtfSTUW FRANCO

f>r«ddente ó»

«nso H ucftaçAo
PUCAD N< 141/ioU

OUelD: Regtstro de Preces para futura aquItlcXo de produtos t ulensllls de limpeta e
coroerva^ü, em atendinsento a Secretaria Municipal de AdminiitracSo • SEMAD, conforme
especinocdes e anetox constantes no respectivo Edital. Encerramento do recetlmonto dos
mwelopes até aShlSmln ds dia 21 de Oeicrrrhro de 2018 e abertos a peitlr das OObSOmIn,
do mesmo diL no mesmo local. C edital completo poderé ser obodo em sua Megra no
dte: hnpVAvMvorapangaspr^ovJo/ddlacao.

Arapongas, £ de deiembro de 201&.
VAinHEI lUllANO PEREIRA

Prqpidro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

M/ISO DE UOTACAO
meto PKSENCiM »• ss/ma - pm

exausrvo para me. epp e mei
o MunlcEplo de Bandelrantc*.f1t atdse os Interessados tpje tcaéiatd i» dU

lOrU/lOlB és OShlOmln. a HlRacSo am referência, que tem por oblelo aiNTRATAÇAO DE
PESSOA JURlOICA PARA lOCAW E PRESTACAC OE SCRVICSS OE SONORIZAÇÃO
PfiOflSSIONAl PARA DIVERSAS SECRETARIAS 00 MUWdPJO OE BANOEIRANTESdiARANA. A
ivtkada do edta) leié fdD no depanemento de UcitacSes da Preleliura ou através do
titio eletrônico da Prefeitura iinviv.handelrantes.pr80V.br. A enireca dos envelopei
avosuto a doeasmcsttacSo e ^oposta poderé ser feibi até as OShtUmln do 20/12/2018 rui
Setor de Protocola desbi cvefdtura.

aande*antes.PR. 30 de novembro de 2018.
AWTOWO CARtOS ZAHARDO

PREGAO PRESENOAl NI 80/2018 • PMB

O Município de Bandeirantes. Ettaòo do Parané avisa os Interessadas que
realLcaré no dli 21/12/2018 és OShtOmln. a HcBacBo em referência, qve tem por ob|eto
AflinriT/il2 OE veículos caminhão CAÇAMA SASCUIAHTE. PKX-UP 2ER0 KM E
UAOUMAWO ROlO COMPACTAOOA vmRATÚRKL COM RECURSOS 00 MMSTtno DE
MTE6RAC20 NAOOHAt PARA AUXIUO NAS ATMOAOES lOCAIS DO MUNICIRO DE
aAMOElRANTES-PR. A tetlruda do edrtil serê feita no depaftamento de licitacSes de
Prefeibira ou através do sRto delrinlco da Prefeitura vvwvi.bendeiranies.^.gev.br. A
entrega dos envéleixs contendo o documcntacSo e proposta poderé ser fdta até as
OShraéKlmln do du 21/12/2018 no Sotor de Prolocolo desta prefeitura.

^  Bandeirantes. 4 de dmmbio de 1018
AtfTOHIO CARLOS 2ANARD0
SeiTetlrLa de Admmlciraclo

Emuni DE CONntATO

E«E6Í0 PRESENOAL K» 871/2018. CONTRATO: M« 239/2018 CONTRATAffTE; MUHiCrplO
DE EARRACÃO/PR. CONTRATADA: ENGEPCÇAS EQUIPAMENTOS LIDA. OBJETO: AquilIcSo de
uma Retro Eservadiilra, *Xi. nova. loin Kora. MARCA/MODEIO ICB/SCX. urIUundo
iKursDS do Contrata de Repasse n' 872.696/2018 Rimado tom o Mirlstérlo da
Afrtcüitm. Pecniita e Atestecimenio ■ IMPA. VALOR: RS 209,7002)0 (duaeilos e nove mil
c setecanlos reaisl. VRUNOA: Seis meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROHA
AVISO DE UOTAÇXO

PMtSÃO PRaiNOAL NI 80/2018

A PREFEITURA MUNICIPAL OE BELA VISTA QA CAROBA. fsr saber aO>
Merossadoa <iue com base na Lei Federei 8668/93. e suas arteraçBes. LC 123/2006 de
14 de deeembn» de 2006 e 10.520/U2 e demais lefWacBes aplUêrelt. em sua sede sNo
a Rua RM de lan^o. n* 102J. laré reallrar LicitacSo lu "-u.na.a. Pregga canforme
descrito afaaiaa:

OBinO; AQUISICAO DE MATERIAL OOOFfTOloeiCO OESTTNAOO A
SEOinARIA MUNIOPAL OE SAÜOE OE BELA VISTA DA CAR0B8

VALOR; RS 202.6B7.74 {Duremos e dois md selsienlas o oltonta e sete reais
e setenta e quatro centavos).

Data de Inicio do Pregão PtesencW: 20/13/2018, as OahSOrala
Mauras Inlormacfies )unlo as Departamento oe uoiatBes em horérfe de

opedUete.

DOSO STORCH

Prefeita

zirE^ (

SSN 1677-7«9 N< BS, strata-feira. 7 de dezembro ite

PREFEITURA MUNIOPAL DE CAUFÓRNIA / j \(Bs.itiJã
AVISO DC UOTACto \ 1

PREOAO PRESENOAL Nt IZ/ZOU • PMC V \

PROCSSO UOTAIÔRIO N* 172/2018
O Munlebru de Ulfêmia TORNA PUSUCO am Interessadas que em

caiferinidade com a Lei Federal M 8666^3 e UL520/Q2 e tuas ahera(«es posteriena.
taié reabar òt OBhSOmln do dia 19 de detembra de 2018 ni sede da Piefetiur^ sOo 6
Rua 17 de detembio, n' 149, Centro, Preglo Presendal. o6)eUvondo o fltgutto de Pretos
para Aqublfég de Vale Transportes categoria MetropoBtana a Passagens • Categrirla
Convtndonal paro Transportes t^ilolivo tntcrmunldpal de Pessoas, para uiprlr as
rteeealdades do Município. Jubpmento: Menor Pren Ohs. O Edital ileveré sru redrado
dlretarnente no ins vrwiv.caUfomlaprHtov^r. e lnfcrma;£es paóaio ser ^das pelo
lelefm |43) 3429-1242. ou na tede da prefeitura, sXo 8 Rua 17 de desambro, n* 149. no
horérie das ShOOmln bs UbLSmin e das UMOmln is 17hlSmin. de ir a 6i feira ou
otrevés do e-tru8. BâtacoepmcMHurnia^hotmag.cem.

CaUfimia, 6 de dezembro de 2018
PAUU3 WI130I« MENDES

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
AMSO 0< UOTACRO

NElih) ELETRAMCO Hé 3S9/20U

T«o: Menor Preto. ObjeW AquislcSa de medlcemetiln em atendimentos > Central de
r^aáedmenio Farmaclvtleo e tnsunm • <!Afl - para distrfbuitéo na PAIO e lJPA's deste
Município. Valor mévimo: RS 7L6BaAa Abertura: 20/12/2011 Es tMiOamln. Acesse ao
edital sue: cascavel.alendeuieL InfumacSes: (43) 3321-2300.

Fm 6 de deiembro de 2018
RENATO AUGUSTO DOS SANTOS

Oretor do Departamento de Gestéo de Corrisase AdmbéBtafiP

«UBO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO ELETRCMCD N> Bt/2D1S

Tfeo: Motor Pref8 ONelo RegOtro de Pretos para aquisicSo de veículos atoti^ e cem
cqu^amentos instalados para atenfimcnto am sailiSe ne modalhíPde odentmcwcft em
etentfintento i Secretaria MunkJpal de Saúde, pehr período de 12 (doze) ittesee. Emvlreuite
de al|ers(8o no edllal fica prorrcgada a abertura para: 20/12/2018 bs IChOOmln. Acesso ao
edital site: cascsvelalendejtet tnforme(Bes: I4S1 3321-2300.

Em 6 de deiembro de 20)8
RENATO AUGUSTO OOS SANTOS

Oarsor do Ocpittamenis de ecaéo de Compras e AdmMitRRéa

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO

EXTRATO 00 CONTRATO NS 316/2018

REF: PREGÃO PRESENCIAL Ne 10/2018
DATA 00 CONTRATO; 22 de notcmbm de 2018
CONTRATANTE: MumC/PIO DE CASTRO - ESTADO DO PARANÃ COM ENDEREÇO NA PRAÇA
PTORO KALEO. Ne 22. INSCfltIO NO OiPJ/MF He 72G013II/0001-08 NESTE fJO
REPRBENTAOO PELO SEU SECRETÃRU MUNIOPAL DE GESTÃO PÜBUCA SR. MUlRtOO
FOfBECA EADEU BRASIlEIRa CASADO, ENGENHEIRO CfVIU PORTADOR 00 OC/RG
lAS8138-6/Pft E 00 CPF/WE Ne 578215369-91.
CONTRATADO: MHNET lELEOMUMCACOES EIREU ITOA. Pessoa lurldiea de Diretto
Privado, intcrlta no CNP)/MF Ne 0S.243.S(I2/aa01-O>. com Endereça na Av. PreiJdenle
Kennedv, Ne S27, CEP: 88874-000. Bairro CenDo, no Município ile Maravilha - SC, neste
ato representado por seu proprietária Sr, Patdck Canton, Empretêrro. portaifor da CI/RG:
3124.647SSPÃC # CPF/MF Ne 013-318.39905, rasldenla e domipllado no munlc/plo de
Maravilha - SC .
OBIETO; CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESKCIAUZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIQOS 06
WTtlUICI BANDA LARGA PARA D PA(0 MOWOPAl. INaUINDO INSTAl/ÍÃa
CONFIGURAÇÃO E MANLnEI4(Ã0 PERtOOlCA - SECRETAWA MUNIOPAL OE PUNEJAMEMTO
E OEKNVOlVIMCTfTa URBASfO - RECURSOS: UVRES.
VAIOR: Pela preitacêo dos sevfcos o CONTRATANTE pagarS 6 CONTRATADA o valer total
da iâ lS.Dm.DS (qulnfe rtiB reais), condlgiet etta da 1* cnloeeda.
EXECUÇÃO: -Os servt;et deveria ser prestados q estarem rtuponhiea em todos oa locan.
no piéie mêCmo de até 10 (der) dias epds soHdtapiD efidél da Secretaria Mtnicipal.
contada da omlssie e entrega da autorlia^ dos servicas e/ou assinatura de contrato.
- O prezo de eucuplo dos scndcos serê de U [dsae) meses a contar de asslnaurra do

I CDAtrsto» ^
LvigFnCIA: a vigência do CONTRiQO seri de 14 (quatorae) metes, e contar de dM da
* anáriítur» áó moiM.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO

AVISO
TOMADA DE PREÇOS NS S/aolS

Objeto: CDrtlralotêo de en^csa de engeiéuiiia pare neorçêo da nbret do pavfmentaçSo.
dren«em e sinaliucio das seguintes vias públlcac Rua Iruê Belcmi Rua José Dalpré e Rua
E^o do murUcIplo de Colombo.

comunlcamei aos senhores nerianIH a lnser{8o de arquivo com ERRATA
pubScada rm iRia Mvweoiornbo pr.pv.hr

Infomsa-se ainda que a sessAo tta lefmlda Tomada de Presos lei aRsada (tara
o dU 08 de Janeiro de 7018 bs 0900 horas

Colombo, 6 dc deiembro de 2018
I2ABETE CRISTINA RAVIN

Prefelu

AVISO M UBTAÇÃa
PREGÃO PRE^iOAl W US/IOU

Objeto: ConVatacto lie empresa espedallnda per meio da Scfema de Rcptre de ftetospm
hniecbnente de conjumoi cicoUret Jeatielras e caddm) pare o aleii^irçiu taneceeddades das unidades de ensine mantidas peta S6M£D-Secret*U aêunlilpal de ErJucaglD
do MunlcM de Colombo - Pfe conforme espetlfkacSes eeratanla no Termo de Referénda
(Aneaa VIIJ, que Integra e edKN.
Data: 20 de oerembro de 1018 is 0900 horas. _ .
local de Abertura; Sala de LlónçScs. situada ne Rua XV de Novembro N». ItS, Centro,
Colomlro, Paraná,
Preto Másimo: Constante no erPbl.
oaerlo de hêeunono; Aéenor Preto por Hera.
bifcrmacies Complemeruares poderéo ser obtidas niSeerHBia MunIM dadtoaRia XVde Novembro N». «5, Centro. Colombo-P»aRÍ ou peiosíiinei;{Wl)aSfra080
Ou 36568002 ou pMs iRP: «rvrvtAflbimhn.|trgCiv2ir.

Ceêombo, 6 de dezembro dc 2018
IZABEÍE CROTtHA PmnN

Prefeita

iMiiri-T —t— ,».» 'Vm » ^ iinenam.M aml > WonMO a. Om-NUen Unon - KV^-A



jgSa. ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Relatório de Comprovante de Abertura de Processos

FlllmB nnlíCflfl?" rBlatórlQ

Nútnerodo processo: 0003793/2016

Página 1 /

□àte, 21.'1Z/2018

0003793/201S

3B • Processo Uçitatõrio

24 87 - VCA AUTOMOTORES LIDA

Númoro do processo;

Solíçlláção:

NinTiero do documenlo:

Requerente:

BeneOdário:

EnOoreço:

Compiomenlo;

Loteamenlo:

Telefone:

Local do protocoltzaçâo; 002.008.000 - Protocolo
Localização aluai: 002.006.000 - Protocolo

^g. do üostlno;
Pfolocolado por. Vsnla Monteiro
Situação; Não analisado

21/12/2018 08:43Protocolado em;

Çondominto:

Celular

NOmero único: 59Z.21V.680-72
NCimero do protocolo; 4455

CPF/CNPJ do ruqueranle: 24.380.089/OOQt-27
CPF/CNPJ do beneficiário;

Mun'ic!plo:

Notificado por. Não notificar

Súmula;

Observação:

Atualmente com: Vânia Monteiro

Em irâmite: Não Procedência: Externa Prioridade: Normal
Previsto para; 21/01/2019 08:42 Concluído em:

PREGAO PRESENCIAL N. 60/2018

Vania Monteiro
(Protocolado por).

VCA AUTOMOTORES LTDA
(Requerente)

Hora; 0S:43;32

Sistema: Protocolo Fly I Usuário; vanlamontelro I Relatório de Comprovartte de Abertura de Processos



IVECO
Diesel

PROCURACÃn

TERMO DE CREDENCIAMPMTO

Por este instrumento parficutor de Procuroção. a empresa: - VCA AUTOMOTORFi irr^A
CNPJ/MF h° 24.380.089/0001-27, com sedè ò Rod. PR 317, 6S5S ̂  Pq Industrial - Mamaà/PR
com soco administrador o Sr. CARLOS HENRIQUE TREVISAN, brasileiro, soitairo empresário
portodor do RG m 6.538.768-9 S5P/PR e CPF n= 005.069.129-57. nomeia e conslitui seu b^tonte

LTDA.C^PJ/MF m 24.380.089/000r.2Tem''pror^^^^^^^
?oS= ;.=r mrr
em3sa ° declaroçõo de queempiesa cumpre os exigências contidas no Edital e em seus Anexos-
b entregar os envelopes contendo as Propostas de Preços e documentação de habillíaçõo'
c  formular lances ou ofertas de preços verbalmente ou de forma eJetrônica'

intenS^oLir ° ofertados: e] desistir expressamente dointenção de interpor recurso odmjn.s!rativo ao final da sessão pública ou. se for o coso
rnanifestor-se imediatamente e mofívcdomente sobre a intenção de fazê-lo'
) assinar declarações, propostas, contratos, atos, impugnações e recursos: g) prestar todos os
esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro; h) Inclusive podendo SUBSTALECER os mesmos poderes'
i) praticar todos os demais otos pertinentes oo certame.

2£esenfe Procuração é válida aíé 31/12/201fi ^

Cambé. 17 de Abril de 2018.

Í24.380.089/OÜ01--1/Í
I.E.: 90716699-60

VCA AUTOMOTORES LTDA
Lae. IMnU PR 317, S5S5
liKtuitrIsl • Cf P; 8706&005

l_ MARINGA - PR

VCA'AUTpMOTplÍES LTDA.
CARLOS HEMqIiê TREVISAN

CPF; 005,069.129-57 RG: ó.sS38.768-9 SSP/PR
Sócio Administrado

Tudm Olettl

Rod nB-3l7.6S5S

B7I3S5-005- MARIHOA- Pfl

[■"«lllfiUlOO
}3.UO.(»9/OOa3-S9
9078J25Í.I7
lurlmeiurlmtflesstcom.br

Rort- BR j;b.traiio
877571-9711 - Pflranavil. PR
IMJ SIAMXOO
74jaO.n89/OD02 08
907S3153-OS

tuilm,pnrínavíl#iiirInidlMe!.com.ljf

'7^-^ai^iÇO NOTARIAL BANW
FQNg/FAX: 3326-3334 • L0NDRIM7>g|

»Santos de Oliveira Júnior

Tabetoiate do Ndbs . [U
&diDí<opEfa u

Auísnac^So ir Càçia '
FPF97669



Oose Carlos Fratti
Tabali-íü'

?iv W, lis Novaíibroí 506 - Centro^
Fones (Vi) 3Çá-5')51 - Harin33-

IFDNAflPEIl - 3EL0 DIGITAL
IFiíVhn . HliPsk . KOLfh - LSQííp . E«vFK
IÇonsuIte esse selo efus
lnti:pJ//fun3rpen.a«tíln—

®i3(}ifC0 e m fs'a(s) firtialsr^es
:^8fa7«AKft|lDS IITOQUE TlíVm...,
íor píELHfiHÓM f.v:e 3 inFossibili^de
50 5i'^taFio sflHpareeei' ns Serventia,(ftn. TÔ arsasafo 3! 'Io CHCG3/Pfi) \

\ \ f|l>' verdálléi
mmia daM)rü <!e2018 ./

SUSBTlTin,
JUKQ SRftVIÍl.J





SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
VC A AUTOMOTORES LTDA

CNPJ/MF 24.380.089y0001.27

NIRE N'. 4120834948-4

SÚMULA: 1) ALTERAÇÃO DE DADOS DOS SÓCIOS;
2 ALTERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE;
AUMENTO 00 CAPITAL SOCIAL;

4) ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL;
5) NOME FANTASIA:
6) DISPOSIÇÕES GERAIS;
7) CONSOLIDAÇÃO 00 CONTRATO SOCIAL;

CARLOS HENRIQUE TREVISAN, brasileiro, natural de Londrina/Paraná,
solteiro, maior, nascido em 27/04/1979. empresário, portador da_céduia de
identidade RG n°. 6.538.768-9-SSP/PR. e inscrito no CPF n® O0d,O69,129-
57, residente e domiciliado na Rua Neo Alves Martins, 1612. Apto. 1002,
Zona 01, CEP 87013-060. na cidade de Maringá/Paraná; ANA LETiClA
TREVISAN, brasileira, natural de Curitiba/Paraná, solteira, maior, nascida
em 12/12/1981, empresária, portadora da carteira nacional de habilitação
n". 016377ig424-DETRAN/SC., portadora da cédula de identidade RG n°.
6.539.046-SESP/PR, e inscrita no CPF/MF n° 034,073,859-60, residente e
domiciliada na Rua Neo Alves Martins, 1612. Apto. 1002. Zona 01. CEP
87013-060. na cidade de Maringá/Paraná; únicos sócios da sociedade
empresária legulada pelo tipo de SOCIEDADE LIMITADA, denominada de
"VCA AUTOMOTORES LTDA". com sede foro ã Rodovia PR-317 (saída
para Campo Mourào). 6555. Parque Industrial, CEP 87065-005, na cidade
de Maringá/Paraná, com seu Contrato Social devidamente arquivado na
Junta Comercial do Estado do Paraná, .sob n''. 41206349484, em sessão
de 14 de março de 2016 e Inscrita no CNPJ/MF sob n° 24.380.089/0001-
27, resolvem por este instrumento particular de alteração do contrato
social, modificar o seu contrato social © alterações posteriores, de acorda
com as cláusulas e condições seguintes:

TITULO I

ALTERAÇÃO DE DADOS DOS SÓCIOS

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica neste ato alterado o endereço residencial do sócio CARLOS
HENRIQUE TREVISAN, para Rua Inhaúma, 731. Apto. 902, Zona 03. CEP 87050-170. na
cidade de Maringá/Paraná. !

CLÁUSULA SEGUNDA; Fica neste ato alterado o endereço residencial da sócia
LETlCIA TREVISAN, para: Avenida Atlântica, 3720. Apto. 1301, Centro. CEP 88330-024,
cidade de Balneário Camboriú/Santa Catarina. i. /' /I

'LNI,v';Ov.çy[. í,|

CESTIPTCO O SBSTS-tRo SM 34/07/3013 l.+:54 aOB N* 3Bie30-4a43&.
PHUTCCOUj; Xg3J434iB OB 17/U7/2 . CÕDIÜJ BB VZUXSlCAÇXUc
31393944000. 41.21)0349404.

VCX ADTOMatO^ LTDA

Llbertad «oaue
3BCRETÁRIA-SBRAL

C0R1T3M*. 24/37/3018
vww.coi^ieâafaei,'! ,p3 .^ov

A  dacte daâUBtsuta, ec impresso, fiei» eujeito » -foaptcvdçâo ci« su» aut«nticid*dfi ao£ refpecclvae pott^e.:.
TBfanQindo seuú irsispeetivss cõádáaâ de vexlCisacão



SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
VCA AUTOMOTORES LTDA

CNPJ/MF N°. 24.380.089/0001-27

NIRE N". 4120834948-4

TITULO II

ALTERAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica destituída da função de administradora da sociedade a sócia '
ANA LETICIA TREVISAN, ficando investido na função de adininistrador da socie 'ade o sócio
CARLOS HENRIQUE TREVISAN, ja qualificado, dispensado da prestação de caução.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade será administrada pelo sócio administrador CARLOS
HENRIQUE TREVISAN. que exercerá a função de administrador, o qual compete
individualmente, o uso da firma e a representação ativa e passiva judicial e extrajudicial da
sociedade empresária sendo-lhes. entretanto, vedado o seu emprego soP qualquer pretexto
ou modalidade, em operações ou negócios estrantios ao objeto social.

CLÁUSULA QUINTA: O socio administrador declara, sob as penas da lei. que nâo está
impedido de exercer a administração da sociedade, quer por lei especial, quer por
condenação a pena que vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos; como
tampouco foram condenados por crime falimentar. de prevaricação, peita ou suborno,
concussão. peculato, ou contra a economia popular, corttia o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade,

TÍTULO tíl
AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA SEXTA; O capital social totalmente subscrito e integralizado no 'alor de RS
õOD.000,00 {quinhentos mil reais), representados por 500,000 (quinhentas mil) quotas de
capital com valor unitário de R$ 1.00 (um real) cada. fica neste ato elevado para RS
3.534,440,00 {{rês miltiões, quinhentos e trinta e quatro mil. quatrocentos e quarenta reais),
representados por 3.534.440 (trés milhões, quinhentas e trinfa e quafro mil. quatrocentas e
quarenta) quotas de capital, com valor unitário de RS 1.00 (um real) cada, sendo seu aumento
de RS 3,034.440,00 (trés niilhões, trinta e quatro mil, quatrocentas e quarenta reais), mediante
aproveitamento de saldo apresentado na conta de adiantamento para aumento de capital
social, que será subscrito e integralizado em moeda corrente do pais no presente ato.

CLÁUSULA SÉTIMA: O aumento de capilai social sera subscrito pelos sócios da seguinte
forma: - i ^

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A sócia ANA LETICIA TREVISAN, que possui na sociedade RS!, ,1^
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), representados por 250 000 (duzenlas e
cinqüenta mil) quotas de capilai. subscreve neste ato RS 1.517.220,00 (um milhão, quinhentos
e dezessete mil, duzentos e vinte reaisi passando sua participação para RS 1.767.220,00 (um
milhão, setecentos e sessenta e sete mil, duzentos e vinte reais), representados por

CRUriFlSQ o REIÍISTBC EH J*/n7/aDT3 H.-SÍ .IWflí' ;nl83HM3S. W
PROTCCt>t.O: IB33<3-I35 SE 17/07/3033. CÓDTSO OB VBFlIFIcaçfiOí
11SC39448SQ. inaR: 413033134 8,1. \
VCA Atrraicotoase ltda

II.IN'|' ̂ .ÍV.iEiíCiA:
IJijPAvis* MheYCad 30SDS

SECJlHTXRr*-3B»AI|
CUaiTIBA. 24/07/3018

vwv.<axipK*iAA2acil ,pr .(^ov -ht

A vxlidade deâCe documento, ce inpceaso. iiea sujeito 6 cairiprove^êa de lun autenticsdade nos respectivos pcrtare.
ZufocuBisdo seus respectivos códigos cs VBrifleoçõo



SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE .
VCA AUTOMOTORES LTDA

CNPJ/MF N''. 24.380.089/0001-27

NIRE N". 4120834948-4 V„

1.757.220 (um millíâo. setecentas e sessenla e sele rrnl, diizenlas e vinle} quotas de capitai,
com valof unitário de RS 1.00 {um rea!) cada mediante aproveitan>ento de saldo apresentado
na conta de adiantamento para aumento de capital social, que será subscrito e Integralízado
em moeda corrente do país no presente ato,
PARÁGRAFO SEGUNDO: O socio CARLOS HENRIQUE TREVISAN. que possui na
sociedade RS 250.000.00 (duzentos e cinqüenta mil reais), representados por 250.OCO
(duzenlas e cinqüenta mil) quotas de capital, subscreve neste ato RS 1 517.220.00 (um
milhão, quinhentos e dezessete mil, duzentos e vinte reais; passando sua participação para
RS 1.767.220.00 (um milhão, seiecenlos e sessenta e sete mil, duzentos e "inte reais),
representados por 1 767.220 (um milhão setecentas e sessenta e sete mil. duzentas e vinte)
quotas de capital , com valor unitário de RS 1.00 (um real) cada. mediante aproveitamento de
saldo apresentado na conta de adiantamento para aumento de capital social, que será
subscrito e integralízado em moeda corrente do pais no presente alo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica assim demonstrada a composição do quadro societaric:

SOCIOS

CARLOS HENRIQUE TREVISAN

ANA LETICIA TREVISAN

TOTAL

N" Valor Cada VALOR

QUOTAS Quota-RS TOTAL RS

1.767,220

1.7S7.220

3.534.440

1.767.220,00

1.767.220,00

3.534.440,00

50,00

50,00

100,00

TITULO IV

ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA OITAVA: Fica nesle ato alterado c objeto social da sociedade para: Comércio de
automóveis, caminhões, ônibus, camionetas e ulititários novos e usados, assim como suas

respectivas peças, acessórios e pertences: preslacáo de serviços de manutenção e reparação
mecânica de veículos automotores: locação de caminhões e demais veiculas auto-notores.

TÍTULO V
NOIVIE FANTASIA

CLÁUSULA NONA: A sociedade adota o nome fantasia de "TURIWI DIESEL".

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS . '

CLAÜSULA DÉCIMA: As demais cláusulas e condições que nào colidirem com 8S V
modificações introduzidas por esta alteração contratual, permanecem inalteradas e. surtindo
os efeitos legais.

)l -.-rn .V .
"aCji.a

CGaTIFIeO O »30I£TftC m 31/<IT/23i8 K' Zai8iJ4(«35.
rR^ccauí: as n/oi/iiia. eóoi-io qe VEurzcAçXoi
113I)3S4«eSQ. 41Z0S342Í84.
VCA AOTOHOTaSES LTUA

£scji!:rXsiA*eaaAL
CiuitiHA, zt/oT/seia

vM. .pr.^^ .br

4cue 2'ssp9etlvo£ de veriflsdÇÃ»



SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
VCA AUTOMOTORES LTDA /

CNPJyMF N". 24.380.089/0001 -27 (J
NIRE N". 4120834948-4

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Por força da presente alteração de contrato social, fica
assim consolidado o seu contrato primitivo e demais atlerações de contrato social.

TÍTULO VII
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

VCA AUTOMOTORES LTDA

CNPJ/MF N°. 24.380.089/0001-27

NIRE N®. 4120834948-4

CARLOS HENRIQUE TREVISAN, brasileiro, natural de Londrina/Paraná,
solteiro, maior, nascido em 27/04/1979. empresário, portador da cédula de
identidade RG nT 6.538.758-9-SSP/PR, e inscrito no CPF n«.
005,069.129-57, residente e domiciliado na Rua Inhaúma, 731, Apto, 902,
Zona 03, CEP 87050-170, na cidade de Maringá/Paraná: ANA LETICIA
TREVISAN, brasileira, natural de Curiliba/Paráná, solteira, maior, nascida
em 12/12/1981, empresária, portadora da carteira nacional de habilitação
n". 01637719424-DETRAN/SC,. portadora da cédula de identidade RG n°.
5,539,046-SESP/PR, e inscrita no CPF/MF n® 034,073 859-60, residente
B domiciliada na Avenida Atlântica 3720, .Apto. 1301, Centro, CEP S8330-
024, na cidade de Balneário Camboriú/Santa Catarina: únicos sócios da
sociedade empresária, regulada pelo tipo de SOCIEDADE LIMITADA,
denominada de "VCA AUTOMOTORES LTDA", com sede foro à Rodovia
PR-317 (saida para Campo Mourão). 6555, Parque Industrial, CEP
87065-005, na cidade de Maringá/Paraná, com seu Contrato Social
devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob n°.
41208349484, em sessão de 14 de março de 2016 e inscrita no CNPJ/MF
sob n". 24.380,089/0001-27, resolvem por este instrumento particular de
alteração do Contrato Social, modificar o seu contrato social e alterações
posteriores, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Nome Empresarial, Nome Fantasia, Sede e Domicílio:
1.1. A sociedade empresária girará sob o nome de "VCA AUTOMOTORES LTDA."

1.2. A sociedade empresária tem como nome fantasia "TURIM DIESEL".

1.3. A sociedade empresária tem sede e foro ã Rodovia PR-317 (saida para (y
Campo Mourâo), 6555. Parque Industrial, CEP 87065-005. na cidade de Maringá/Paraná. ^ .

CLAUSULA SEGUNDA: Da Duração:

2.1. A duração da sociedade empresária è por tempo indeterminado e iniciou suas
atividades em data de 01 de fevereiro de 2015. . ^ f /
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS FILIAIS
3.1. A sociedade empresária poderá a qualquer lempo. abrir ou fechar FILIAL, ou
outra dependência, mediante alteração contratual assinada pelos sócios.

3.2. A sociedade possuí uma íilial com sede e foro na Rodovia Metto Peixoto. 498. Km 153.
Jardim União. CEP 86185-700. na cidade de Cambé/Paranà. devidamente regisitada e
arquivada na junta comerciai do eslado do Paraná sob o n® 41901695312 por despacho enr
sessão de 10 de outubro de 2017 e Inscrita no CNPJ/MF n". 24.380 089/0003-99
Parágrafo Primeiro - A filiai funcionará por período indeterminado, tendo miciado suas
atividades em 10 de outubro de 2017.

Parágrafo Segundo - A filial tem como finalidade o mesmo objetivo social da matriz.

3.3. A sociedade possuí uma filial com sede e foro na Rodovia BR 376, Km 110, S/N. CEP
67701-970, na cidade de Paranavai/Paraná. devidamente registrada e arquivada na junta
comercial do estado do Parana sob o n°. 41901695304 por despacho em sess^^o de 10 de
outubro de 2017 e inscrita no CNPJ/MF n®. 24.380.089/0002-08.
Parágrafo Primeiro - A filiai funcionará por período Indeteiminaclo tendo miciado suas
atividades em 10 de outubro de 2017.

Parágrafo Segundo - A filial tem como finalidade o mesmo objetivo social da matriz.

CLÁUSULA QUARTA: Objeto Social:
4.1. A sociedade empresária tem por objeto social, o ramo de: Comércio de automóveis,
caminhões, camionetas, ônibus e utililários novos e usados, assim como suas respectivas
peças, acessórios e pertences: prestação ds serviços de manutenção e reparação mecânica
de veicules automotores: locação de caminhões e demais veículos automotores.

CLÁUSULA QUINTA: Do Capital Social:
5.1. O capital social no valor de RS 3 534.440,00 (três milhões, quirihentos e trinta e quatro
mil, qualrocenlos e quarenta reais), representados por 3.534.440 (trés milhões, quinhentas e
trinta e quatro mil, quatrocentas e quarenta) quotas no valor de RS 1.00 (um real) cada uma.
fica assim distribuído entre os sócios:

SOCiOS

CARLOS HENRIQUE TREVISAN

ANA LETICIA TREVISAN

TOTAL

N® Valor Cada VALOR

QUOTAS Quota - RS TOTAL R$

1.767.220

1.767.220

3.534.440

1.767.220,00

1,767.220.00

3.534.440.00

50,00

50,00

100,00
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5.5. A responsabilidade de cada sócio é limitada a importância do capitai socai, mas Iodos
respondem soíidanamente peia integralizaçâo do capital social, nos Termos do ARTIGO N"
1052 da Lei N" 10.406.de 10 de janeiro de 2002.

CLÁUSULA SEXTA; Da Administração:
6.1. Fica investido na íimção de ADMINISTRADOR da sociedade o sócio CARLOS
HENRIQUE TREVISAN, ja qualificado, dispensado da prestação de caução,

6.2. A sociedade será administrada oelo sócio ADMINISTRADOR CARLOS HENRIQUE

TREVISAN, que exercera a função de administrador, o qual compete individualmente, o uso
da firma e a represenlacao ativa e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade empresária
sendo-lhes, entretanto, vedado o seu emprego sob qualquer pretexto ou modalidade, em
operações ou negócios estranhos ao objeto social.

6.3. DECLARAÇÃO DE DESIfiffPEDIMENTO - O sócio ADMINISTRADOR declara que nao
eslà incurso em nenhum impedimenlo legal que o impeça de exercer a atividade de
empresário.

6.3.1. O sócio ADMINISTRADOR declara sob as penas da LEI, que não está 'nipedirio de
exercer a administração da sociedade, por LEI especial, ou em virtude de Londenaç.âo
criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede. ainda que
temporariamente, o acesso a caigos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública ou a propriedade.

6.4. A sociedade empresaria poderá ainda ser representada por procuradores, conforme vier
a ser estabelecido nos respectivos instrumentos de mandato e de acordo com a extensão dos
poderes que neles contiverem.
6.4.1- As procurações em nome da sociedade empresaria serão assinadas pelo sócio
ADMINISTRADOR, e conterão os poderes e prazos de validade, devidamente especificado no
respectivo iristrumealo de mandato.

6-4.2. As procurações para a finalidade de representação junto ao poder judiciário, em
qualquer insláncia, com a cláusula ' Ad Judicia , a sociedade será representado por seu
administrador, ou procurador com estes poderes, e não constará prazo de validade L

6.5. Que a sociedade poderá a qualquer tempo, elaborar balanços intermediários, e poderá i ry
ser mensal, trimestral ou seinestral. levando a previa aprovação dos socios da sociedade, que W
representem mais da metade do capital social (Art107l. Inciso I. e Art. 1076. Inciso III -
CC/20D2) . .
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6.6. Ao administrador é vedado fazer uso do nome empiesartal na prestação de garantia,
fitífiça. oauçôes. aval uu qualquei ouliü lilulo de favor, em atividades estranhas ao interesse
social ou na assunção de obrigações de favor, desde que representada ou autorizadas pelos
sócios que representem mais da metade do capital social (Ari" 1017 e Art. 1065 - CC/2002)

6.7. Havendo necessidade, os sócios poderão designar por prazo determinado, em ato
separado, administrador não sócio para conduzir a gestão dos negócios da sociedade,
segurado o que dispõe os ditames da Lei n" 10.406/2002. em seus Artigos 1.061 ao 1.053 ,
Luja aprovação dependera dos quóruns abaixo:

a) Dos sócios representando 75% (setenta e cinco por cento) do capital social Inlegralizado.
ou

b) Dos sócios representando a totalidade do capitai social, enquanto o capila" não estiver
inlegralizado.

6.8. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o sócio ADMINISTRADOR

prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário,
balanço patrimonial e comas de iucros e perdas (Art 1065 - CC'2002), e cuja aprovação dar-
se-á pelos sócios oue representem mais da metade do capital social (Ari 1071. Inciso I. e Ari
1076, Inciso 111-CC/2002)

CLÁUSULA SÉTIMA: Da Remuneração do Administrador;
7.1. Os SÓCIOS poderão em comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pró-labore.
observadas as disposições legais pertinentes

CLÁUSULA OITAVA; Da Retirada, Impedimento ou Falecimento de Qualquer dos Sócios;
8.1. A sociedade não se dissolverá pela retirada, interdição, falência, insolvéncia ou
impedimento de qualquer dos quotistas cuja apuração de seus direitos, deduzidos as suas
Obrigações, serão apurados em balanço especifico.

8.1.1. Para preservar os objetivos inerentes á criação desta sociedade e assegurar a _ _
estabilidade do patrimônio familiar, o sócio tninoritário que pretender se relirar da sociedader'
por qualquer motivo, deverá oferecer suas cotas aos sócios remanescentes, "^elo mesmo^-'
valor que obtiver como oferta de lerceiros devidamente expressa e formalizada. No entanto. .
ao sócio (ou sócios) remanescente que pretender adqu.nr as cotas, será facultado o
pagametilo em até 100 (cem) parcelas mensais e sucessivas, sendo tolerado intervalo entre
os pagamentos de até 90 dias consecutivos, sem qualquer penalidade, se assim o desejar.
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8.1.2. O ingresso das herdeiros na sociedade poderá ser vetado por socios que representem
a maioria do capital social, caso em que se aplicará o disposto no item 8,1.1. acima.

8.2. A sociedade também não se dissolverá por faleçirnemo de qualquer dos quotistas, caso
em que os herdeiros ingressarão na sociedade, respeitando a distribuição de quotas que lhe
couber, salvo se no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da distribuição, optarem por dela se
retirar ubedecendo ao disposto na cláusula décima abaixo

8.3J\s disposições dos itens 8.1 acima também se aplicam nos casos de sócios que sejam
dissidentes de modificação do contrato social, fusão da sociedade, incorporação de outra, ou
dela por outra e/ou transfomtação, hipóteses em que é facultado aos sócios retirarem-se da
Sociedade nos trinta dias subsequentes á reunião em que ocorieu a respectiva d^^i^beração.

8.3.1, O procedimento descrito nos itens 8.1 acima, e seguintes será adotado em outros
casos em que a sociedade empresária se resolver em relação a qualquer sócio

CLÁUSULA NONA: Das Transferências de Quotas;
9.1. As quotas da sociedade empresária são indivisíveis e não poderão ser transferidas ou
alienadas sob qualquer pretexto a terceiros, sem o consentimento expresso dos outros sócios,
aos quais fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a
sua aquíSiÇão, se postas s vendas.

9.2. O sócio que desejar transferir direta ou indiretamente suas quotas a terceiros, deverá
notificar por escrito os demais sócios, observando o contido na cláusula oitava, itens 8.1 e
8.1.1, no que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA: Da Dissolução e Liquidação:
10.1. Ocorrerá dissolução da sociedade quando houver insuficiência de capital,
impossibilidade de execução cio objeto social, falta de pluralidade de sócios, não reconstituída
no prazo de 180 (cento e cilenta) dias. nas hipóteses previstas na Lei. ou por deliberação dos
sócios que representem três quaiios do capital social.

10.2. Determinada a dissolução, cumpie à administração providenciar imediatamente aí
invesltdura do liquidante, que poderá ser um dos sócios ou um terceiro, devidamente
escolhido, pelos sócios que representem 75% (setenta e cinco por cento) do capital social
(Art, 1071, Inciso VI e .Art 1076. Inciso I), Procedendo-se a liquidação da sociedade, e uma
vez saldado todo o passivo, o ativo restante será partilhado enire os sócios,
proporcionalmente â respectivas parltdpações no capital social.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; Das Deliberações Sociais:
11.1. As deliberações snciais, especiaimenle nas situações previstas no Artigo 1071 do código
civil de 2002, e em todas as questões e assuntos de interesse da sociedade empresária.

11.2. Que obrigatoriamente a cada ano, nos 04 (quatro) meses seguintes ao término do
exercício social, os sccios se reunirão para deliberação sobre as contas a aprovação do
balanço patrimonial, balanço de resultado econômico e da conta de lucros e perdas,

11.3. Oas deliberações tomadas nas reuniões de quotistas, serão lavradas atas no Livro de
âtâs de retinião. que serão assinadas pelos membros da mesa e pelos sócios presentes.

11.4. Que a sociedade poderá a qualquer tempo, ©laborar Balanços intermediários, e poderá
ser mensal, Irinteslral ou semestral, levando a prévia aprovação dos socios da Sociedade.

11.5. Frca estipulado enlre os sócios, que a convocação para as reuniões será encaminhada
aos respectivos quotistas vias correio, eletrônico {e-mail) ou carta simpies. ficandi- dispensada
a publicação de anúncios de convocação e ainda, a deciaracão de ciência da totalidade dos
quotistas.

11.5.1. A reunião torna-se dispensável- quando todos os sócios, decidirem por escrito sobre a
matéria que seria objeto dela {Art, 1072 -Parágrafo 3=)

11.6. Quando cs sócios convocados para reunião, devem se tazer presenle. ou serem
representadas nos termos do artigo n' 1074, Parágrafo 1" do CC/2002,

11.7. Que os sócios poderão designar por prazo determinado, em ato separado, administrador
não sodo para conduzir a gestão dos negócios da sociedade, segundo o que dispõe os
ditames da Lei n" 10.406/2002. em seus Artigos 1 061 ao 1.063 cuja aprovação dependerá
dos quóruns abaixo:

a) Dos sócios representando 75%(setenla e cinco por cento) do capital social Integiaiizado: ou

b) Dos sócios representando a totalidade do capital social, enquanto o capital não estiver
integraíizado.

11.8. Que a sociedade poderá deliberar na forma da Legislação, quanto a exclu. Io de sócto|
que não esteja sintonizado com os interesses gerais da Empresa,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA; Exercício Social, Reservas, Distribuição de Lucros:
12.1. O exercício social iniciar-se-á no dia 01 de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro do
mesmo ano devendo o administrador, nesta ocasião, prestar contas justificadas de sua
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adminisíraçáo procedendo a elaboração das demonstrações financeiras exigidas em lei. que
não precisarão ser arquivadas perante o registro do comércio ou publicadas, e cuja aprovação
dar-se-á pelos sócios que representem mais de 50%{cinquenta por cento) do capital social
(Art.1071, Inciso I, e Art, 1076. Inciso III-CC/2002)

12.1.1. Do lucro apurado, depois de deduzida a provisârj para o imposto de renda, o
remanescente terá a destinação que for alríbuida pelos sócios representando a maioria do
capital social, em reuriião que para lal finalidade deverão realizar Ocorrendo prejuízos, serão
compensados coin resultados positivos futuros, com lucros acumulados, ou absorvidos pelo
capitai social, com sua conseqüente redução, nos termos da lei. Os socios participarão nos
resultados proporcionalmente à participação social de cada um,

12.1.2. Os lucros serão distribuídos entre os sócios proporcionalmente ou
desproporcionalmenle ás suas participações no capitai social da sociedade empresária, cuja
decisão dar-se-a pela maioria dos sócios, presentes ã reunião ou assembléia de sócios, nos
termos do Art. 1007 e 1008, combinado com Ar(.997. Inciso V e Vil da Lei n° 10406/2002.

12.1.2.1. Que aprovado em deliberação da sociedade, os lucros poderão ser distribuidos
desproDorcionalmente a sua participação no capital social como bem definido;, nos Artigos
1007 e 1008-CC/2002;

12.1.2.2. Que os sócios da Sociedade Empresaria deliberam que a deliberação do nem
anterior, dar-se-á com fulcro ao ArM075, Inciso III - CC/2002. pela maioria dos votos dos
sócios, presentes a reunião ou assembléia de sócios.

12.1.3. A sociedade poderá levantar demonstrações financeiras intermediárias, proceder com
a apuração contábil mensal de lucro e distribuir lucros apurados a qualquer tempo, observada
as limitações legais e ainda distribuir lucros com base nos lucros acumulados ou reservas de
lucros constantes do último balanço pairimoniai

12.1.4. Não poderão eventuais credores dos sócios, mesmo na hipótese de insuficiência de
bens dos mesmos, fazer recair a execução sobre o que a estes couber nos lucros da
sociedade, ou na parte que lhes tocar em liquidação

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Declaração de Desimpedimento: ^j ^
13.1. Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum impedimento legal, que os ^,0
impeçam de exercei a atividade de empresário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA; Disposição Gerais:
14.1. E expressamente vedado fazer uso do nome empresarial na prestação oe garantia.
Tiança. aval ou qualquer oulro titulo de favor, em negócios estianiios ao objeto social.
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14.2. Os sócios quotistas se comprometem a contribuir com seu esforço, técnica e
conhecimento paia o bom êxito dos objetos da sociedade empresária

14.3. A sociedade ainpresárla reger-se-á pelo dispostos neste contrato social, e pela Lei it"*
10406/2002 - Código Civii Brasileiro, e ainda, no que esla for omissa, pelas disposições ds
Lei n" 6.4Q4/76

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Os contratantes, neste ato, elegem o íoro da cidade de
Maringá/Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resuílantes desle
contrato, bern como para a solução de quaisquer litígios que rieie possam decorrer,
renunciando a qualquer outro foro. por mais ©special ou privilegiado que venha ser.

E, pof assirn estarem ajustados e contratados, lavram,
datam e assinam o presente instrumento, em via única. ot)rígando aos signatários e seus
herdeiros ou sucessores a cumpri-io em todos os seus termos.

Maringá/Paraná. 27 de junho de 2018.
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CARLOS HENRIQUE TREVISAN ANA LETICIA TREVISAN
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Diesel

DECLARACAQ

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES - PR.

PROPONENTE; VCA AUTOMOTORES LTDA.

ENDEREÇO; ROD. PR-317. 6555 - PAROUE INDUSTRIAL - MARINGÁ-PR.
CNP3; N.° 24.380.089/Q0Q1-27.

TELEFONE; (44) 2101-410Q - f44> 991711232.

REF. PREGÃO PRESENCIAL NO 60/2018 - PMB.

A  empresa VCA AUTOMOTORES LTDA., inscrita no CNPJ
n.o. 24.380.089/0001-27, sediada à ROD. PR-317, 6555 - PARQUE INDUSTRIAL
CEP: 87065-005, na cidade de MARINGÁ-PR, declara, sob as penas da Lei, para os
fins requeridos no Inciso Vil, do artigo 4° da Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002,
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes no presente edital.

Maringá, 17 de Dezembro de 2018.

TCA AUTOMOTORES LTDA.

CNPJ; N.° 24.380.089/0001-27.

Turim Olatel

ANDRÉ EDUARDO RAIMUNDO

CPF: 034.625.509-00 RG; 6.365.137-0 SSP/PR
Consultor de Vendas a Governo

8od. PR-317,liSSS £ncl. ftoã. Vt 376. km UO

B706S-O0S-MARIK(>A-.Pfl CEP 87701-970-■ Pararavaf - PR
(44) n01-4}D0
24.3SO.OS9/OKl3-99
90763251-27

RfilU (44)3141-4100
CNPJ 24JS0.0S9/0OO2-OS
I.E. 90763252-08

124.380.089/0001-2/1
I.E.: 90716699-60

VCAAUTOMOTORES LTDA
Uc IMovIa PR 317.65S5

P,tl(i«wtrlal-C£P: 8706M05
MARINGÁ- PR
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Município de Bandeirantes -2018
Relatório de Lances dos Fornecedores

Pregão 60/2018

Oe<cM AQlJISIçA00£Ve|CULQ3CMIINWA0CAÇAMaABASCPCKUP.ROLOCONPACTAOOB VISRATORO

gg^ll^tg^^'P#f!g^''Í^^«'''p^«Rpg«^'™»>elegeifeoBaif<t;aa'CW6iTmt^iteSS&!aj'ftiíaáyA>iysi«^;fe,i,^M**.r.^''' ■oíSeSaiBsilos ut8ã>i^-Pnkffârca do (S^o oroiio, iipo am a tjjixi ras rodas Aorcàroí o 9a$^ras PrirfomàâTtRiStomre Da rfíljj.' -

E~«—
PvreeMx MSB

Rodali

Uarnlncal

VCAAUT0M0T0RS5 LTOA
Valer

sTísoaco

jnonco

IVECO-TECTOR24aE29 Vancodor

ítARLOSSTTTA
PrcgMro

VCA AUTOHOTOflB LTOA
ANORÍ aXJAAOO flAJHUNDO

Emilldopor: MARCOS DE M0RA6S, nasOAte asai
21/12/3318 C&aK)
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Diesel

PROPOSTA DE PREÇOS /

PREGÃO PRESENCIAL N^ 060/2018-PMB 4 ̂

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.o 195/2019-PM^
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

Nome da Proponente: VCA AUTOMOTORES LTDA.
CNPJ; 24.380.089/0001-27 - Inscrição Estadual: 907.16699-60

Endereço: Rod. PR 317. 6555- Pq. Industrial - Moringó/PR

E-mail: andre.eduardo@turimdle5el.com.br

Contato: 44- 2101-4100/43-99188-8080

Banco: Itaú - Ag. 0088 - Conta Corrente: 23090-9

ITEM 02

ESPECIFICAÇÕES V, UNIT. V. TOTAL

MARCA: IVECO-MODELO: TECTOR 240E28

REFERÊNCIA: - NACIONAL
FABRICANTE: IVECO LATIN AMÉRICA LTDA.

EQUIPADO COM CAÇAMBA:
- MARCA: FACCHINI.

Caminhão caçamba basculante com capacidade para lOm^;
Caminhão truck; 6 cilindros com potência 280 CV;
Turbo Inter cooier; Gerenciamento eletrônico da Injeção;
Com 6 marchas sincronizadas à frente e 1 á ré;
Sistema de direção hidráulica; Sistema de freios: De Serviço -
Pneumático de duplo circuito, tipo S-Cam a tambor nas rodas
dianteiras e traseiras; Freio motor tipo borboleta;
De estacionamento - Pneumático com springbrake atuando no
eixo traseiro; Cabine curta; Com construção estrutural com
perfis e painéis de chapa de aço com suspensão mecânica em 4
pontos; Portas dianteiras com abertura de 90°; Rodas disco de
aço 8,25 X 22,5"; Pneus sem câmara 275/80R 22,5";
peso bruto total 24.600k; com capacidade máxima de tração
de 33.000; equipado com caçamba basculante de lOm^,

275.500,00 275.500,00

VALOR TOTAL: R$ 275.500,00 (duzentos e setenta e cmco_míl e quinhentos reais]

Turim Olcsel

End. Rod. PR-317.SSS5

CEP STOeS-OQS-UAilINGX-PR

Fone {U)2101.4100

CNPi 2<i.3S0.089/0Cia}-99

I.E. S07632SI-37

E-mall lurfrn@tiir1mdJeset.com,iir

End. fioü. BR37C.kniUO

CEP 87701-970 - Parsnavai - PR

Fone ;44]31<)1-1100

CNPJ 24380.089/0002-08

I.E. 90763252-08

E-mall Curim.paniiuvaigltur1mdleiDlcorn.br

124.380.089^00^^^^
VCR AUTOMOTORES LTOR



IVECO
^Diesel

Prazo de validade da Proposta 90 (noventa) dias. X J\
Prazo de Entrega/Fornecimento: 30 (trinta) dias. —-VI' p )
Garantia do Produto: 12 (doze) meses. V -f '•
Local de entrega: será indicado peio Departamento de Compras. —
Assistência Técnica: Prestação de serviço será realizado peia concessionária

autorizada IVECO, sediada na Rod. Meio Peixoto, 498 - Jardim União, Cambé - PR,
ou na PR 317, 6555 - Gieba Ribeirão Pinguin, Maringá - PR;
Ressaitando que caso necessário o fabricante IVECO possui rede de
distribuidores autorizados e assistência técnica em todo território nacional.
Treinamento: será realizada a entrega técnica do caminhão com
instruções/treinamento sobre o funcionamento e operacionaiização do veicuio, ao(s)
motorista(s) habilitado(s) para direção do veículo, na sede do Município que poderá
ser feita no ato da entrega ou agendado entre a empresa e o departamento
municipal responsável.
Condição de pagamento: Conforme Editai.

DECLARAÇÕES

Declaramos atender todas as exigências do presente Edital.

Declaramos submissão da proposta ao edital, que nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que
porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas,
previdenciános, fiscais, comerciais e outros de quaisquer natureza que se fízerem indispensáveis à perfeita
contratação do objeto da licitação; o Município de Bandeirantes-PR não admitirá qualquer alegação posterior
que vise ao ressarcimento de custos não considerados na proposta feita pelo licitante sotire os preços cotados;

Declaramos que os valores propostos, bem como aqueles que porventura vierem a ser ofertados através de
lances verbais, foram apresentados com seu preço fínal, sem inclusão de qualquer encargo financeiro
ou previsão inflacionária. Ratificamos que nos preços propostos estão íncluidos, aiém do lucro, todas as
despesas e custos, como por exemplo: transportes ou fretes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas
decorrentes, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

Por ser expressão da verdade e para que surta os devidos efeitos legais.

Maringá, 17 de Dezembro de 2018.

VCA AUTOMOTORES LTDA.

ANDRÉ EDUARDO RAIMUNDO
CPF: 034.625.509-00 RG: 6.365.137-0 SSP/PR

Consultor de Vendas a Governo

Turim Oiesel

RchT. PR-317.65S5

87065-OOS-MARINSA-PR

(44) 2101.4100

24.3SO.0S9/OOO3-99

90763251-27

turfm^turJmdiesel.com.br

End. Rod. 60 376, km 110

CEP 87J01-970-PjfsnavaI-PR

Pone (44) 3141-4100

CNPJ 24.380.089/0002-OS

l.e 90763252-08

E-mall turím paranavalfiilunmdlesel.com.br

-v« 'aru •



Diesel

)ECLARACAQ

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES - PR.

PROPONENTE: VCA AUTOMOTORES LTDA.

ENDEREÇO; ROD. PR-317. 6555 - PAROÜE INDUSTRIAL - MARINGÁ-PR.
CNP3: N.o 24.380.089/0QQ1-27.

TELEFONE: M41 2101-4100 - 991711232.

REF. PREGÃO PRESENCIAL NO 60/2018 - PMB.

Declaro que em expressa referência de submissão da proposta ao edital, que
nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser
ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos e custos
adicionais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, despesas pessoais,
insumos, seguras, transportes, danos a terceiros e outros de quaisquer natureza
que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação do objeto da licitação na
modalidade Pregão Presencial 50/2018-PMB, correrão pelas expeças do proponente
licitante vencedor, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidade
decorrente da entrega do objeto, bem como de possíveis fatos supervenientes ou
de força maior:

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Maringá, 17 de Dezembro de 2018.

^ VCA AUTOMOTORES LTDA.

CNPJ: N.o 24.380.089/0001-27.

ANDRÉ EDUARDO RAIMUNDO

CPF: 034.625.509-00 RG: 6.365.137-0 SSP/PR
Consultor de Vendas a Governo

Turim Oletal

ftoct. Pn-317,6S55

87065-003- MARINGA -PR

(44) 2101-4100

24.380.039/0003-39

S07&32S1-27

End. Rod. BR 376, km 110

CEP 877111-97(1 - Paranaval - PR

Fone (44)3141-4100
CNPJ 24.3S9.089/OOQ2-OS
I.E. 307632S2-06 A

l'24.380.089/ü00l-;i/'
^ 4.E.: 90716699^
VCA AUTOMOTORES LTDA

Loe. R«4o*íi PR
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
VCA AUTOMOTORES LTDA

CNPJ/MF N°. 24.380.089/0001-27

NIRE N®. 4120834948-4

SÚMULA; 1) ALTERAÇÃO DE DADOS DOS SÓCIOS;
2 ALTERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE;
AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL;

4) ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL;
5) NOME FANTASIA:
6) DISPOSIÇÕES GERAIS;
7) CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL;

CARLOS HENRIQUE TREVISAN, brasifeiro. natural de Londrina/Paraná,
solteiro, maior, nascido em 27/04/1979. empresário, portador da cédula de
identidade RG n° 6 538.768-9-SSP/PR, e inscrito no CPF n". 00Õ.069.129-
57, residente e domiciliado na Rua Neo Alves Martins. 1612. Apto, 1002,
Zona 01. CEP 87013-060, na cidade de Maringá/Paraná: ANA LETICIA
TREVISAN, brasileira, natural de Curitiba/Paraná, solteira, maior, nascida
em 12/12/1981, empresária, portadora da carteira nacional de habilitação
n°. 01637719424-DETRAN/SC., portadora da cédula de identidade RG n°.
6,539.046-SESP/PR, e inscrita no CPF/MF rc' 034.073.859-60, residente e
domiciliada na Rua Neo Alves Martins, 1612. Apto. 1002, Zona 01, CEP
87013-060. na cidade de Maringá/Paraná; únicas sócios da sociedade
ernpresáiia leyulada pelo tipo de SOCIEDADE LIMITADA, denominada de
"VCA AUTOMOTORES LTDA". com sede foro á Rodovia PR-317 (saída
para Campo Mourão). 6550. Parque Industrial, CEP 87065-005, na cidade
de Maringá/Paraná com seu Contrato Social devidamente arquivado na
Junia Comercia! do Estado do Paraná, sob n°, 41208349484, em sessão
de 14 de março de 2016 e inscrita no CNPJ/MF sob n" 24 380 089/0001-
27. resolvem por este instrumento particular de alteração do contrato
social, modificar o seu contrato social e alisraçôes posteriores, de acordo
com as cláusulas e condições seguintes:

TITULO í

ALTERAÇAO DE DADOS DOS SÓCIOS

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica neste ato alterado o endereço residencial do sócio CARLOS
HENRIQUE TREVISAN, para Rua inhaúma. 731. Apto. 902. Zona 03. CEP 87050-170. na
cidade de Maríngá/Paraná-

A^ÃrCLÁUSULA SEGUNDA; Fica neste aio alterado o endereço residencial da sócia AríA
LETICIA TREVISAN, para: Avenida Atlântica. 3720. Apto. 1301, Centro, CEP 88330-024, na
cidade de Balneário Camboriü/Santa Catarina.

r-.-.i '.'.f.'.!.,-.

CSnTIlTCO U BftaT2TB0 BM 3*/(n/3S.lí t-tiS* fiOT K" a0ae33«943&
fBOTOCOLCis 1SÍ3-I8«3S DB IV/OY/BCIS. CâDIOJ SE VEUIFICAC^Q;

HIRE-. 41.3«e3494S4 .

VCA AETOUaraBBã LTDA
I

l.ibertsd HcjUB
SRCRrrAsik.tJBRAl,

OfatTTB». J4/ll7/a01B
WW.Oipt cjafavill .pt .^ov .et

A  dseCe jscisseJiCo, a ingtegga. ílc» £U]«ite i zsnptevt^ia án sua autsetteldod.a eoB tespestlvos pM.CAtfi.
Tnfoinando seus tsepeectvss çíiigsa de VellfisaçEe



SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
VCA AUTOMOTORES LTDA

CNPJ/MF N°. 24.380.089/0001-27

NIRE N°. 4120834948-4

título II / 'Jfl
ALTERAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica deslituida da função de administradora da sociedade a sócra
ANA LETICIA TREVISAN ficando investido na função de administrador da socie 'ade o sócio
CARLOS HENRIQUE TREVISAN. ja qualificado, dispensado da presfaçào de caução.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade será administrada peto sócio administrador CARLOS
HENRIQUE TREVISAN. que exercerá a função de administrador, o qual compete
individualmente, o uso da ftrnia e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da
sociedade empresária sendo-íhes. entretanto, vedado o seu emprego sob qualquer pretexto
ou modalidade, em operações ou negócios estranhos ao objeto social.

CLÁUSULA QUINTA: O socio administrador declara, sob as penas da lei. que não está
impedido de exercer a administração da sociedade, quer por lei especial, quer por
condenação a pena que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; como
tampouco foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussao. peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência, conlra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade.

TÍTULO III
AUIWENTO DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA SEXTA: ü capital social loialmente subscrito e imegralizado no 'alor de RS
500.000.00 (quinirentos mil reais), representados por 500.000 (quinhentas mi!) quotas de
capital com valor unitário de RS i.OO (um real) cada. fica neste ato elevado para RS
3.534.440,00 (três milhões, quinhentos e trinta e quatro mil. quatrocentos e quarenta reais),
representados por 3.534.440 (trés milhões, quinlientas e trinta e quatro mil. quatrocentas e
quarenta) quotas de capital, com valor unitário de RS TOO (um real) cada. sendo seu aumento
de RS 3.034.440,00 (três milhões, trinta e quatro mil. qualfocenfas e quarenta reais), mediante
aproveitamento de saldo apresentado na conta de adiantamento para aumento de capital
social, que será subscrito e integralizado em moeda corrente do pais no presente ato.

CLÁUSULA SÉTIMA: O aumento de capilai social sera subscrito pelos sócios da seguinte
forma: - i

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A sócia ANA LETICIA TREVISAN, que possui na sociedade RS( ^
250,000.00 (duzentos e cinqüenta mil reais), representados por 250 000 (duzentas e
cinqüenta mil) quotas de capital. subscn5ve neste ato RS 1.517.220.00 (um milhão, quinhentos
e dezessete inil. duzentos e vinte reaisi passando sua participação para RS 1 757.220.00 (um L,
milhão. seíRcentos e sessenta e sete mil. duzentos e vinte reais), representados por

í'""'
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1.757.220 (um milhão, setecentas e sessenta e sete mil. duzentas e vinte) quotas
com valor unitário de RS 1.00 (um real) cada. niediante aproveitamento de saído apres^niadçi
na conta de adiantamento para aumento de capitai sotual. que será subscrito e inlegraíiiáe^
em moeda corrente do pais no presente ato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O socio CARLOS HENRIQUE TREVISAN. que possui na
sociedade RS 250.000.00 (duzentos e cinqüenta mil leais). representados por 250.000
(duzentas e cinqüenta mil) quotas de capital, subscreve neste ato RS 1 517.220,00 furr.
milhão, quinhentos e dezessete mil. duzentos e vinte reatsi passando sua participação para
RS 1.767.220.00 (um milhão, setecenlos e sessenta e sete mil. duzentos e "ínte reais),
representados por 1 767.220 (um milhão, setecentas e sessenta e sete mil. duzentas e vinte)
quotas de capitai, com valor iinitãrio de RS 1.00 (um real) cada. mediante aproveitamento de
saldo apresentado na conta de adiantamento para aumento de capital social, que será
subscrito 6 integralizado em moeda corrente do pais no presente ato.

PARÁGRAFO TERCEIRO; Fica assim demonstrada a composição do quadro societário;

SOCIOS

CARLOS HENRIQUE TREVISAN

ANA LETICIA TREVISAN

TOTAL

N® Valor Cada VALOR „
QUOTAS Quota-RS TOTAL R$ "

1.767.220 1,00 1.767.220.00 50.00

1.767.220 1,00 1.767.220,00 50,00

3,534.440 3.534.440,00 100,00

TÍTULO IV
ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA OITAVA: Fica neste ato alterado o objeto social da sociedade para Comércio de
automóveis, caminhões, ônibus, camionetas e utilitários novos e usados. a.ssim como suas
respectivas peças, acessórios e pertences; prestação de serviços de manutenção e reparação
mecânica de veicules automotores; locação de caminhões e demais veículos auloi.ioíores.

TÍTULO V
NOME FANTASIA

CLÁUSULA NONA; Asodedade adota o nome fantasia de "TURÍM DIESEL"

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Ct-ÁUSULA DÉCIMA: As demais cláusulas e condições que nào colidirem com as
modificações introduzidas por esta alteração conlralual, peimanecem inalteradas e surtindo
os efeitos legais.

5 V
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Por força da preserle alteração de contrato socia"Hteei-
assini consolidado o seu contrato primitivo e demais alterações de contrato social.

TÍTULO VII
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

VOA AUTOMOTORES LTDA

CNPJ/MF N°. 24.380.089/0001-27

NIRE N°. 4120834948-4

CARLOS HENRIQUE TREVISAN, brasileiro, natural de Londrina/Paraná,
solletro, maior, nascido em 27/04/1979. empresário, portador da cédula de
idenlidade RG n". 6.538.768-9-SSP/PR, e inscrito no CPF n".
005.069.120-57, residente e domiciliado na Rua Inhaúma, 731, Apto. 902,
Zona 03, CEP 87050-170, na cidade de Maringá/Paraná; ANA LETICIA
TREViSAN, brasileira, natural de Curitiba/Paraná, solteira, maior, nascida
em 12/12/1981, enípresária, portadora da carteira nacional de habilitação
n®. 01637719424-DETRAN/SC.. portadora da cédula de identidade RG n".
S.539.046-SESP/PR e inscrita no CPF/MF n°. 034.073.859-60, residente
e domiciliada na Avenida Atlântica. 3720. Apto. 1301, Centro, CEP 88330-
024, na cidade de Balneário Camborlú/Santa Catarina; únicos sócios da
sociedade empresáfia. regulada pelo tipo de SOCIEDADE LIMITADA,
denominada de "VOA AUTOMOTORES LTDA", com sede foro à Rodovia
PR-317 (saida para Campo Mourão], 6555, Parque Industrial. CEP
87065-005, na cidade de Maringá/Paraná, com seu Contrato Social
devidamente arquivado na Junla Comercia! do Estado do Paraná, sob n°.
41208349484, em sessão de 14 de março de 2016 e inscrita no CNPJ/MF
sob n". 24.380.089/0001-27, resolvem por este instrumento particular de
alteração do Contrato Social, modificar o seu contrato social e alterações
posteriofes. de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Nome Empresarial. Nome Fantasia, Sede e Domicilio:
1.1. A sociedade empresária girará sob o nome de "VCA AUTOMOTORES LTDA."

1.2. A sociedade empresária tem como nome fantasia "TURIM DIESEL". ^

1.3. A sociedade empresária tem sede e foro á Rodovia PR-317 (saída para (y
Campo Moufâo). 6555. Parque industrial. CEP 87065-005, na cidade de Maringá/Paraná, ^

CLAUSULA SEGUNDA: Da Duração:

2.1. A duração da sociedade empresária é por tempo indeterminado e Iniciou suas
atividades em data de 01 de fevereiro de 2016.
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CLAÜSULATERCEIRA-DAS FILIAIS /
3.1. A sociedade empresária poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar FILIAL, (fe-
outra dependência, mediante alteração contratual assinada pelos sócios.

3.2. A sociedade possui uma filiai com sede e foro na Rodovia Mello Peixoto, ̂ 98. Km 153.
Jardim União. CEP 86185-700 na cidade de Cambé/Paraná. devidamente registrada e
arquivada na junta comercial do estado do Paraná sob o n" 41901695312 por despacho em
sessão de 10 de outubro de 2017 e inscrita no CNPJ/MF n", 24.380.089/0003-99

Parágrafo Primeiro - A filial funcionará por período indeterminado, lendo iniciado suas
atividades em 10 de outubro de 2017.

Parágrafo Segundo - A filial tem como finalidade o mesmo objetivo social da matriz.

3.3. A sociedade possui uma filia! com sede e foro na Rodovia BR 376. Km 110. S/N. CEP
07701-970. na cidade de Paranavai/Paranã, devidamente registrada e arquivada na junta
comercial do estado do Parana sob o n®. 41901695304 por despacho em sesr^^o de 10 de
outubro de 2017 e inscrita no CNPJ/MF n° 24.380.089/0002-08,

Parágrafo Primeiro - A filial funcionara por período indeterminado lendo iniciado suas
atividades em 10 de oututno de 2017.

Parágrafo Segundo - A filial tem como finalidade o mesmo objetivo social da matriz.

CLÁUSULA QUARTA: Objeto Social:
4.1. A sociedade enipresâria tem por objeto social, o ramo de' Comércio de automóveis,
caminhões, cainionelas. ônibus e utilitários novos e usadas, assim como suas respectivas
peças, acessórios e pertences; prestação de serviços de manutenção e reparação mecânica
de veículos aiitomotoies: locação de caminhões e demais veículos automotores.

CLÁUSULA QUINTA: Do Capital Social:
5,1. O capital social no valor de RS 3.534.440.00 (três milhões, quinhentos e trinta e quatro
mil, quatrocentos e quarenta leais), representados por 3.534.440 (três milhões, quinhentas e
trinta e quatro mil. quatrocentas e quarenta) quotas no valor de RS 1.00 (um real) cada uma,
fica assim distubuido entre os socios:

SOCIOS

CARLOS HENRIQUE TREVISAN

ANA LETICIATREVISAN

TOTAL

N° Valor Cada VALOR „

QUOTAS Quota - RS TOTAL RS

1.767.220 1,00 1.767.220,00 50,00

1.757.220 1,00 1.767.220.00 50,00

3.534.440 3.534.440,00 100,00
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5.5. A responsabilidade de cada sócio e limitada a importâncta do capital social, mas todos^-^
lespondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social, nos Termos dd ARTIGO br
1052 da Lei N". 10.406, de 10de janeiro de2002

CLÁUSULA SEXTA: Da Administração:
6.1. Fica investido na função de ADMINISTR.ADOR da sociedade o sócio CARLOS
HENRIQUE TREVISAN. já qualificado, dispensado da prestação de caução

6.2. A sociedade será administrada pelo sócio AOMIt'JlSTRADOR CARLOS HENRIQUE
TREVISAN. que exercerá a função de administrador, o qual compete Individualmente, o uso
da firma e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade empiesána
sendo-llies. entretanto, vedado o seu emprego sob qualquer pretexto ou modalidade, em
operações ou negócios astranlios ao ol)jeto social.

6.3. DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO - O sócio ADMINISTRADOR declara que nào
está incurso ern nenhum impedimento legal que o impeça de exercer a atividade de
empresário.

6.3.1. O sócio ADMINISTRADOR declara sob as penas da LEI que não está 'mpedido de
exercer a administração da sociedade, por LEI especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar solJ os efeitos dela. a pena que vede. ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime íalimentar. de prevaricação, peita
ou suborno, concussào. peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de deíesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública ou a propriedade.

6.4. A sociedade empresária poderá ainda ser representada por procuradores, conforme vier
a ser estabelecido nos respectivos instrumentos de mandato e cie acordo com a extensão dos
poderes que neles contiverem,
6.4.1- As procurações em nome da sociedade empresária serão assinadas peto sócio
ADMINISTR.ADOR. e conterão os poderes e prazos de validade, devidamente especificado no
respectivo instrumento de mandato

6.4.2. As procurações para a finalidade de representação junio ao poder judrciáno. em
qualquer instância, com a cláusula " Ad Judicia . a sociedade será represerrtado por seu
administrador, ou procurador com estes poderes, e nào constará prazo de validade

6.5. Que a sociecíade poderá a qualquer tempo, elaborar balanços intermediários, e poderá t ^
ser mensal, trimestral ou semestral, levando a prévia aprovação dos sócios da sociedade, que
representem mais da metade do capital social {Art 1071. Inciso I. e Art 1076. inciso III -
CC/20025
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6.Ô. Ao administrador é vedado fazer uso do nome empresarial na prestação de garantia,
fiança, cauções, aval uu qualquei oulto titulo de favor, em atividades estranhas ao interesse
social ou na assunção de obrigações de favor, desde que representada ou autorizadas pelos
sócios que representem mais da metade do capital social (Ari" 1017 e Art. 1065 - CC/2002)

6.7. Havendo necessidade, os sócios poderão designar por prazo determinado, em ato
separado, administrador não sócio para conduzir a gestão cios negócios da sociedade
segundo o que dispõe os ditames da Lei n" 10.40Õ/20Ò2. em seus Artigos 1.0G1 ao 1.063 ,
cuja aprovação dependerá dos quóruns abaixo;

a} Dos sócios representando 75% (setenta e cinco por cento) do capital social Integralizado

b) Dos sócios representando a totalidade do capital social, enquanto o capils' não estiver
integralizado.

6.8. .Ao término de cada exercido social, em 31 de dezembro, o sócio ADMINISTRADOR
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário.
balanço patrimonial e contas de lucros e perdas lArI 1065 - CC/2002). e cuja aprovação dar-
se-á pelos sócios que representen'» mais da metade do capital social (Ari.1071, Inciso í. e Art
1076, Inciso III- CC/20021,

CLÁUSULA SÉTIMA: Da Remuneração do Administrador:
7.1. Os sócios poderão em comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de pró-labore.
observadas as disposições legais pertinentes

CLÁUSULA OITAVA: Da Retirada, Impedimento ou Falecimento de Qualquer dos Sócios;
8.1. A sociedade não se dissolverá pela retirada, interdição, falência, insoivència ou
impedimento de qualquer dos quotistas cuja apuração de seus direitos, deduzidos as suas
obrigações, serão apurados em balanço especifico.

8.1.1. Para preservar os objetivos inerenles á criação desta sociedade e assegurar a
estabilidade do patrimônio familiar, o sócio minoritário que pretender se retirar da sociedade/ •••
por qualquer motivo, deverá oferecer suas cotas aos sócios remanescentes, "^elo mesmo
valor que obtiver como oferta de terceiros, devidaniente expressa e formalizada Ho entanto. .
ao sócio (ou sócios) remanescente que pretender adquirir as cotas, será facultado o
pagamento em até 100 (cem) parcelas mensais e sucessivas, sendo tolerado intervalo entre
os pagamentos de até 90 dias consecutivos, sem qualquer penalidade, se assim o desejar.
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8.1,2. O ingresso dos herdeiros na sociedade poderá ser vetado por socios que representem
a maiona do capllal social, caso em que se aplicará o disposto no item 8.1.1. acima

8.2. A sociedade lambem não se dissolverá por falecimento de qualquer dos quotistas, caso
em que cs herdeiros ingressarão na sociedade, respeitando a distribuição de quotas que lhe
couber, salvo se no prazo de 90 (noventa) dias. a contar da distribuição, optarem por dela se
relirar obedecendo ao disposto na cláusula décima abaixo

8.3.AS disposições dos itens 8.1 acima também se aplicam nos casos de socios que sejam
dissidentes de modificação do contrato social, fusão da sociedade, incorporação de outra, ou
dela por outra e/ou transformação, hipóteses em que é facultado aos sócios retirarem-se da
Sociedade nos trinta dias subsequentes á reunião em que ocorreu a respectiva ci^^^^beração

8.3.1. O procedimento descrito nos itens 8.1 acima, e seguintes será adotado em outros
casos em que a sociedade empresária se resolver em relação a qualquer sócio

CLÁUSULA NONA: Das Transferências de Quotas:
9.1. As quotas da sociedade empresária são indivisíveis e não poderão ser transferidas ou
alienadas sob qualquer pretexto a terceiros, sem o consentimento expresso dos outros sócios,
aos quais fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de prelerència para a
sua aquisição, se postas a vendas

9.2. O sócio que desejar transferir direta ou indiretamente suas quotas a lerceiro-s, deverá
nolificar por escrito os demais sócios, observando o contido na cláusula oitava, itens. 8.1 e
8.1.1, no que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA; Da Dissolução e Liquidação:
10.1. Ocorrera dissolução da sociedade quando houver insuficiência de capital
impossibilidade de execução do objeto social, falta de pluralidade de sócios, não reconstiluida
no prazo de 180 (canto e oilenia) dias. nas hipóteses previstas na Lei, ou por deliberação dos
sócios que representem três quartos do capital social.

1Q.2. Determinada a dissolução, cumpre à administração providenciar imedialamenie
investidura do iiquidanle, que poderá ser um dos sócios ou um terceiro, devidamente
escolhido, pelos sócios que representem 75% (setenta e cinco por cento) do capitai social
(Ari 1071. Inciso VI e Ari. 1076. Inciso I). Procedendo-se a liquidação da sociedade, e uma
vez saldado todo o passivo, o ativo restante será partilhado entre os sócios,
proporctcnalmenle à respectivas participações no capital soctaJ-
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CLAU5ULA DÉCIMA PRIMEIRA: Das Deliberações Sociais:
11.1. As deliberações sociais, especialmente nas situações previstas no Artigo 1071 do código
civil de 2002. e errí todas as questões e assuntos de interesse da sociedade empresária.

11.2. Que obngalonaniente a cada ano. nos 04 (quatro) meses seguintes ao término do
exercício social, os sócios se reunirão para deliberação sobre as contas e aprovação do
balanço patrimonial, balanço de resultado econômico e da conta de lucros e perdas.

11.3. Das deliberações tomadas nas reuniões de quotistas, serão lavradas alas no Livro de
atas de reunião, que serão assinadas pelos membros da mesa e pelos sócios presentes.

11.4. Que a sociedade poderá a qualquer tempo, elaborar Balanços intermediários, e poderá
ser mensal, trimestral ou semestral, levando a prévia aprovação dos socios da Sociedade.

11.5. Fica estipulado enire os sócios, que a convocação para as reuntões será encaminhada
aos respectivos quotistas vias correio, eletrônico (e-niail) ou carta simples, ficandc. dispensada
a publicação de anúncios de convocação e ainda, a declaração cie ciência da totalidade dos
quolisias.

11.5.1, A reunião torna-se dispensável, quando todos os sócios, decidirem por escrito sobre a
matéria que seria objeto dela (Art, 1072 - Parágrafo 3°).

11.6. Quando os sócios convocados para reunião devem se fazer presente, ou serem
representadas nos lermos do artigo n' 1074. Parágrafo 1' do CC/2002

11.7. Que os sócios poderão designar por prazo determinado, em ato separado, administrador
náo SQcio para conduzir a gestão dos negócios da sociedade, segundo o que dispõe os
ditames da Lei n" 10.406/2002. em seus Artigos 1 061 ao 1.063, cuja aprovação dependerá
dos quóruns abaixo.

a) Dos sócios representando 75%(setenta e cinco por cento) do capital social Inlegrallzado; ou

b) Dos sócios representando a totalidade do capita! social, enquanto o capital não estiver
mtegiallzado.

11.8. Que a sociedade poderá deliberar na forma da Legislação, quanto a exclu. de socioj
que não esteja sintonizado com os interesses gerais da Empresa

CI_ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA; Exercício Social, Reservas. Distribuição de Lucros:
12.1. O exercido social miciar-se-á no dia 01 de janeiro e terminara no dia 31 de dezembro do
mesmo ano devendo o administrador, nesta ocasião, prestar contas justificadas de sua
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
VCA AUTOMOTORES LTDA

CNPJ/MF N°. 24.380.089/0001-27

NÍRE N°. 4120834948-4

administração procedendo á elaboração das demonstrações (inanceiras exigidas em lei. que
não precisarão ser arquivadas perante o registro do comércio ou publicadas, e cuja aprovação
dar-se-à pelos sócios que representem mais de 50%(cinquenta por cento) do capital sociat
(Art.1071. inciso I eArt. 1076. Inciso iil - CC/2002).

12.1.1. Do lucro apurado, depois de deduzida a provisão para o imposto de renda, o
remanescente íerà a deslinaçào que for atribuída pelos sócios representando a maioria do
capital social, em reunião que para tal finalidade deverão realizar. Ocorrendo prejuízos, serão
compensados com resultados positivos futuros, com lucros acumulados, ou absorvidos peto
capital social, com sua conseqüente redução, nos lermos da lei. Os sócios participarão nos
resultados proporcionalmente a participação social de cada um

12.1.2. Os lucros serão distribuídos entre os sócios proporcionalmente ou
desproporcionalmente às suas participações no capital social da sociedade empresária, cuja
decisão dar-se-á pela maioria dos sócios, presentes á reunião ou assembléia de sócios, nos
lermos do Art. 1007 e 1008, combinado com Art.997, Inciso V e Vil da Lei n° 10405/2002.

12.1.2.1. Que aprovado em deliberação da sociedade, os lucros poderão ser distribuídos
despropcrcionalmente a sua participação no capital social como bem definido, nos Artigos
1007 a 1008 -CC/2002:

12.1.2.2. Que os sócios da Sociedade Empresaria deliberam que a deliberação do item
anterior, dar-se-á com fulcro ao Art,1078. Inciso III - CC/2002. peia maioria dos votos dos
sócios, presentes a reunião ou assembléia de sócios.

12.1.3. Âsociedade poderá levantar demonstrações financeiras intermediárias, proceder com
a apuração contábil mensal de iucro e distribuir lucros apurados a qualquer tempo, observada
as limitações legais e ainda distribuir lucros com base nos tucros acumulados ou reservas de
lucros constantes do último balanço patrimonial

12.1.4. Não poderão eventuais credores dos sócios, mesmo na tiipótesé de insuficiência de
bens dos mesmos, fazer recair a execução sobre o que a estes couber nos lucros da
sociedade, ou na parte que lhes tocar em liquidação

CLÁUSULA OÉCIIVIA TERCEIRA; Declaração de Desimpedimenlo:
13.1. Os SÓCIOS declaram que não estão incursos em neniium impedimento legal, que os
impeçam de exercer a atividade de empresário. ^

CLÁUSULA DÉCitMA QUARTA: Disposição Gerais:
14.1, E expressamente vedado fazer uso do nome empresarial .na prestação ce garantia,
fiança, aval ou qualquer outro titulo de favor, em negócios estranlios ao objeto social.
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
VCA AUTOMOTORES LTDA

CNPJ/MF N°. 24.380.083/0001-27

NIRE N®. 4120834948-4

14.2. Os sócios quotistas se comprometem a contribuir com seu esforço, técnica e
conhectmenío para o bom êxilo dos objetos da sociedade empresária.

14.3. A socleclacle empresária reger-se-á pelo dispostos neste contrato social, e pela Lei n®
10406/2002 - Código Ciui! Brasileiro, e ainda, no que esta for omissa, pelas disposições da
Lei n'' 6.404/75

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA; Os contratantes, neste ato. elegem o foro da cidade de
Maringa/Parana, para o exercício e o cumprimento dos direitos e oDngações resultantes deste
contraio, bem como para a solução de quaisquer litígios que dele possam decorrer,
renunciando a qualquer outro foro, por mais especial ou privilegiado que venha ser.

E. por assim estarem ajustados é contratados, lavram,
datam e assinam o presente instrumento, em via única, obrigando aos signatários e seus
herdeiros ou sucessores a cumpri-io em todos os seus termos.

[Waringá/Paraná. 27 de junho de 2018.
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IVECO Diesel

DECLARACAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES - PR.

PROPONENTE; VCA AUTOMOTORES LTDA.

ENDEREÇO; ROD. PR-317. 6555 - PARQUE INDUSTRIAL - MARINGÁ-PR.
CNPJ; N.o 24.380.089/0001-27.

TELEFONE; (44^ 2101-4100 - (44^ 991711232.

REF. PREGÃO PRESENCIAL NO 60/2018 - PMB.

A  empresa VCA AUTOMOTORES LTDA., inscrita no CNPJ
n.o. 24.380.089/0001-27, sediada à ROD. PR-317, 6555 - PARQUE INDUSTRIAL
CEP: 87065-005, na cidade de MARINGÁ-PR, declara, sob as penas da Lei, para os
fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento lícitatório,^ sob a
modalidade Pregão Presencial EDITAL N.o 60/2018, instaurado pelo MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR - PR:

• Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a
Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

• Que a empresa não possui empregados menores de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

Maringá, 17 de Dezembro de 2018.

VCA AUTOMOTORES LTDA.

CNPJ: N.o 24.380.089/0001-27.

ANDRÉ EDUARDO RAIMUNDO

CPF: 034.625.509-00 RG; 6.365.137-0 SSP/PR
Consultor de Vendas a Governo

Turim Distei

Rod. Pn-327,6S5S

STOaVOOS - MARINGA- PR
(44)2101.4100

24.3a0.0S9/00O3-»9

90763251-27

End. Rod. SR 376. km 110

CEP 87701-97O-Paf3naMl-PR

Fone [44)3141.4100

CNPJ 24.380.039/C002418

I.E. 90763252418



10/12/2016 http5://www.sifse.cajxa.gov.br/Empr8sa/Crf/Crf/'FgeCFSImprímlrPspe1.asp

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 243800B9/0001-27
Razão Social: VCA automotores ltda me

Endereço: ROD MELLO PEIXOTO 498 / jardim UMAO / cambe / PR / 86185-70b

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 26/11/2018 a 25/12/2018 /

Certificação Número: 2018112601402022320910

Informação obtida em 10/12/2018, às 17:03:53.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hnps://www.s<fge.calXB.gov.br/Einpr8sa/Crf/Crf/FgeCPSlmprlmirPapel.asp
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PODER JUDICIÁRIO

JTJSTIÇA DO TRAEftLHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VCA AUTOMOTORES LTDA

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 24.380.089/0001-27

Certidão n": 155535027/2^8
Expedição: 06/08/2018 ,yãs 13:37:43
Validade: Ql/02/2019 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que VCA AUTOMOTORES LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n"

24.380.089/0 0 01-27, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n® 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

NO caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamenté.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ãs obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciârios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

•< atwje.»tBe,r cjuil -cr.. ... L-i



ESTADO DO PARANA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos N° 130967/2018

Certificamos, conforme requerido por VOA AUTOMOTORES LTDA, CPF/CNPJ n"

24.380,089/0001-27, para fins DIVERSOS, que NÃO CONSTAM DÉBITOS MUNICIPAIS

(impostos, taxas, contribuições, receitas não tributárias, inscritos em dívida ativa ou não

dos Cadastros Mobiliários e Imobiliários) até a presente data em nome de VCA

AUTOMOTORES LTDA, CPF/CNPJ n' 24.380.089/0001-27, situado(a) na cidade de

Maringá.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal em cobrar débitos posteriormente

apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

Emitida em: 01/11/2018 ^
Váüdaaté; 31/12/2018 /
Certidão emitida com base nas normas:

CTN - Código Tributário Nacional

CTM - Código Tributário Municipal

Decreto Municipal n® 1500/2017

Código de Autenticação: BFE3C.9C9F2.B6A04023107COBFAC91FC7

Para verificar a autenticidade, consulte o site: www.marínga.pr.gov.br/aisetríbutosweb



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 019268453-13

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 24.380.089/0001-27
Nome; VOA AUTOMOTORES LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que. verificando os registros da Secretaria de

nísta data constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributána e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 19/04/2019''^'F^neclmento Gratuito
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

PíginatíBl
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA
UNIÃO

Nome: VOA AUTOMOTORES LTDA

CNPJ: 24.380.089/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributáiios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a 'd' do parágrafo único doart. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:12:15 do día27/11/2018 <hora e data de Brasllia>.

Válida até 26/05/2019. /
Código de controle da certidão: AEA6.48A9.B654.DA7E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Código de Autenticidade; 22e70SeeeS03530

PREFEITIJRA 00 MUNICÍPIO DE MARINGA
£s&do do Paisni

SECRETARIA IIUNICIFAL 0£ FAZENDA

Cadastro: 196380 CNPJÍCPF; 2i.380.08a/0001-27 Solicitação Alvará Online; 3631/2(H8 12A14/2018. Concede

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO

VCA AUTOMOTORES ITDA

LOCAUZACÃQ

RODOVIA rí? 317, Ô555

LT 203.D-COl'D-'.-003.'D-1 - GLEBA RIBEIRAO PJNGUIM
Area Construída Utlzada. 6.000.00 m* Area de Pátio: 13.600.00
*rea Total Utilizada ?&.SOO.OO Área de Processameníe: Q.OO m*

Zona .' Guacra I Data

47 000 2030

Cadasoo lmoc-;iáro

471éíOC'5

ATIVIDADE

COMÉRCIO POR ATACADO DE CAMINHÕES NOVOS E USA£nX;
COMÉRCiC- POR .ATACADO DE AUTOMÓVEIS. CAMIONETAS £ UTILfTÁRIOS NOVOS E USADOS;
COMÉRCIO POR ATACADO DE PECAS EACESSÔfilOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
CCMÉRCIC A VAREJO DE PECAS É ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES;
COMÉRCIO A VAREJO 0£ ÂUfOMÓVEIS. CAMIOI^AS E UTILITÁRIOS NOVOS:
COMÉRCIO A VAREJO DE PECAS EACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES:
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO" E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

OBSERVAÇÕES

1
Eipedideem1SIIW2018 ^

Código valtdador n" C5C080387

Prezado conülbuinte!

1. Juntamente com o "Alvará de Localização' está sendo entregue o código validador
acima descrito. Gu^e-o com segurança.

2. O código será requisitado para validação do usuário no primeiro acesso aos sistemas
informatizados da Prefeitura, após a solicitação de senha web.

3 A sen/ia web deverá ser solicitada no endereço eletrônico
httpsy/isse.maringa-pr.gov.br.

4. Não é necessário a solicitação de senha web para empresas que utilizam o Certíficado
Digital e-CNPJ. Neste caso, tjasta acessar diretamente o sistema pretendido.

Dúvidas, entre em contato através do e-mail: isseletronicol^maringa.pr.gov.br.
Procedimento válido a partir de 12/12/2016.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMEROOEINSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃOl

Sf CADASTRAL
N01.1E EMPRESAniAl.

VCA AUTOMOTOTES LTDA

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME QE FANTASIA)

TURIM OIESEL ^

CODlGO E DESCRIÇÃO OA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINOPAL
45.11-1-04 •Comórelopof atacado do camlnhdas novos e usados ■

CODIGO e descrição das atividades econômicas SECUNDARIAS
45.11-1-03 • Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos a usados
45.11-1-06 • Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.30-7-01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
4S.30-7-04 • Comércio a varejo de peças e acessórios usados para voiculos automotores
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anterlormentei sem condutor

COniGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

DATA DE ABERTURA

14/03/2016

PORTE

DEMAIS

LOGRADOURO

AV PR-317 (SAÍDA PARA CAMPO MOURAO)

CEP

87.065-005

ENDEREÇO ELETRÔNICO

BAIRROÍDISTRITO

PARQUE INDUSTRIAL

NÚMERO C

6555

MUNICÍPIO

MARINGA

TELEFONE

(44) 3224-1239

I COMPLEMENTO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SlTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SmjAÇAO CADASTRAL

DATA DA SlTUAÇAO CADASTRAL
14/03/2016

SITUAÇÃO ESPECIAL
I DATADA SlTUAÇAO ESPECIAL

.^^provado pela Inslnição Normativa RFB n® 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitida no dia 15/12/2018 às 11:12-.20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

http://wvw.receita.fazend8.90v.br/PessoaJundica/CNPJ/cnpireva/Cnpjfeva_Soiicitacao.asp



RHIÍU ESTADUAL PARANÁ

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD

Inscrição no CAD/iCMS

90716699-60

inscrição CNPJ

24.380.089/0001-27

Inicio das Ath/ídades

03/2016

Empresa.' Estabelecimento

Nome Empresarial VCA AUTOMOTORES LTDA

Titulo do Estabelecimento

Endereço de Estabelecimento LOC RODOVIA PR-317, 6S66 • PARQUE INDUSTRIAL - CEP 8705S405
FONE; (44) 3224.1239

Municipla de Instalação MARINGA • PR, DESDE 03/2018

(Estaboloclmanto Ualrlz)

Qualificação

Situação Atual ATIVO • REGIME NORMAL I NORMAL • DIA 12 00 MES-r-l, DESDE 06/2018

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

Atividade EconSmica Pnncipal do 4611-1/04 - COMERCIO POR ATACADO DE CAMINHÕES NOVOS E USADOS
Estabelecimento

4611-1/01 - COMERCIO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E
UTILITÁRIOS NOVOS

4611-1/03 - COMERCIO POR ATACADO QE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E
UTILITÁRIOS NOVOS E USADOS

4530-7/01 - COMERCIO POR ATACADO DE PECAS E ACESSÓRIOS NOVOS
PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

Seeundirui%)^o EstaWetínSító «30-7/03 • COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA
VBCULOS AUTOMOTORES

463C-7/04 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA

VacULOS AUTOMOTORES

4930-2/02 • TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL

Inscnção

034.073.869-60

006.069.129-67

Quadro Societário

Nome Complelo/ Nome Empresarial

ANA LET1CIA TREVTSAN

CARLOS HENRIQUE TREVI5AN

Qualiriitaçãa

SÓCIO-ADMINISTRADOR

SÓCIO-ADMINISTRADOR

Este CICAD tem validade até 02/01/2019.

Os dados cadastrais deste eelabelEcirnenta poderão ser confinnados vie

Lstado do Paraná

tB' Secretaria dc Estada da Faienda
Coordenação da Receita do EsBdo

CAO/ICMS N« 90716699-60

EnytxSo ElidTonicaiTiente via Internet
03/12/2018 llrlStia

• Dados iransmiiidos de forma regura
TeavUoala CELEPAR



PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Maringá - Estado do Paraná

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Praça Das. Franco Ferreira da Costa. s/n - CEP 87.013-900 - Telefone: (44) 3029-8871
Site: www.d[strlbu{donnarínga.com.br- Email: certklaodl3trlbuldo1mg3@gmail.com

CERTIDÃO NEGATIVA

Número: 20181120102921QSS1200

A autentíeldade desta eertidio poderá ser confírmada no endereço httpdAmvw.dlstribuldQrmaringa.com.br .

" RUBENS AUGUSTO MONTEIRO WEFFORT Distribuidor e anexos da
Comarca de Maringá, Estado do Paraná, etc...

CERTIFICA, a pedido verbal de parte interessada, que revendo em o
Cartárío a seu car^o, os livros de registro e distribuição de feitos CÍVEIS, nos mesmos constatou a
INEXISTÊNCIA, de quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL a
EXTRAJUDICIAL (Lei n" 11.101/2005) contra:

VCA AUTOMOTORES LTDA ^
CNPJi 24.í8a089/0001.27

ObicrvaçMt;

Não Hâ.

"* Bosees Eletuadas /ws (Olmos 20 e/ws.

'**Esl9 CERTIDÃO nSo eponle, on/lna/l8me/:te.ospwcessosemqueapossoecu/0fiomefo/pss<julsedoligure comoAutafaJ.

CERTIDÃO EMXnOA POR PROCESSO ELETRÔNICO COM BASE NA LEI 11.419 DE 19.12.2006. «**
EMOLUMENTOS -> VALOR DA CERHDÃO: R$ 31,33 = 1S5 VRC - R$ 0,62 a ISSQN 2Vo *•»

O referido é verdade e dá fá.

Maringá, terça-feira, 20 de rtovembro de 2018.

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DE MARINGA/PR
assinado dlgtalmente

Página 1 dal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZMALTíNA

ESTADO DO PARANÁ

CGC 01.615393/0001-00
AV. PADRE GUALTER FARIAS NEGRÃO NS 40. CEP 86.855-00 - CRUZMALTíNA -PR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRUZMALTÍNA - ESTADO DO PARANA,

pessoa jurídica de direito púbiico, inscrita no CNPJ sob o n° 01.615,393/0001-00
- telefone: 43- 3454-1103. ATESTA, para os devidos fins, que a empresa:
- VCA AUTOMOTORES LTDA., CNP3: 24.380.089/0001-27, Forneceu-nos os

seguintes veícuios: - CAMINHÃO 4X2 TOCO - MARCA IVECO MODELO
TECTOR150E21 EQUIAPADO COM CAÇAMBA BASCULANTE e CAMINHÃO
4X2 TOCO MARCA IVECO MODELO TECTOR150E21 EQUIAPADO COM
COLETOR DE RECICLÁVEIS PADRÃO AGUAS PARANÁ.

Cumprindo as obrigações assumidas, no tocante aos padrões de qualidade,
prazos de entrega e quantidades solicitadas, inclusive com assistência técnica
própria para manutenções e reposições de peças, pelo que declaramos estar a
mesma apta a cumprir o fornecimento destes produtos, nada tendo que a
desabone.

Por ser verdade, firmo o presente atestado de capacidade técnica.

Cruzmaltino; 1 i de Setembro de 2018.

hí
■V 5s 2.

PREFEITURA MUNKlPAL DE'CRUZMALTINA
ESTADO DO PARANÁ

Sr. Rubens Santilho

PREGOEíRO

^UIBmCfíWNOVERSÍ, 0^
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Aumftoíio de Copü
FOX42863

áêWlÇO NCIARIAL SANTOS
FONE/FAX: 3320-3334 • LONDWMA -PR
ApresantB fotocâpie conron* oom
o •riptnal. Dou

Lpndrtr». I(1\tí2018
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INGA PAR COMERCIO DE PEÇAS

ATESTAPO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Empieso; IHGA PAP COMERCIO DE PECAS - EIRELi - ME inscrita no CNPJ:
22.265.6t9/0001-60. Endereço: AVENIDA BRASIL 6141 - ZONA 05, Sota 03 - Moringo
- PR telefone: 144)3229-7707. ATESTA, para os devidos fins., que a empreso: VCA
AUTOMOTORES LTDA., CNPJ: 24.380.089/0001-27. com sede ò Rod. Mello Peixoto, 498
- Jd. União - Cambè/PP. Forneceu-nos veicuios comínhões coçomoc bosculanie
6x4 (traçado) 6x2 (trucado), 4x2 (tocoj, cumprindo as obrigações assumidas, no
tocante aos podrões de quolidode, prazos ,de entrega e quoniidades soilcitadas,
incíusive corn assistência técnica própria poro manutenções e reposições de peços.

pelo que dectoromos estar o mesmo opto q cumprir o fornecimento destes
produtos, nado tendo que o desabone.

Por ser verdade, tirmo o presente atestado de capacidade técnico.

■Maringó; 20 de Fevereiro de 2018,.

l-i "7^..

INGA PAR COMERCIO DE PECAS - EIRELI -MIE

CNPJ: 22.265.619/0001-60

JULIANO VINÍCIUS TEL NOGUEIRA

CPR 038.281.859-83

Sócio Administrador f

(44)3229-7707 /

Mi., p

[AliPiS

kllr
v.>rtl c
i': >< "i

'<,•9 -..s

AVENIDA

INGA PAR COMERCIO DE PEÇAS
BRASIL. N.- 6L41- SALA 03. ZONA 05 CEP 87ÜiS-2aü- MARINGA - PR

FONE (44)3220-7707



IVECO Diesel

OECLARACAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES - PR.

PROPONENTE: VCA AUTOMOTORES LTDA.

ENDEREÇO: ROD. PR-317. 6555 - PAROUE INDUSTRIAL - MARINGÁ-PR.
CNPJ; N.o 24.380.089/0001-27.

TELEFONE; f44^ 2101-4100 - 991711232.

REF. PREGÃO PRESENCIAL N^ 60/2018 -- PMB.

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do
procedimento iicitatório, sob a modalidade Pregão Presencial n.o 60/2018-PMB,
instaurado pelo MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR que possuímos Conta
Corrente/Poupança em instituição financeira conforme descrição abaixo:

Banco: Itaú - Ag. 0088 - Conta Corrente: 23090-9

Cidade da agência: Maringá-pr.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Maringá, 17 de Dezembro de 2018.

VCA AUTOMOTORES LTDft:
CNPJ: N.o 24.380.089/0001-27.

ANDRÉ EDUARDO RAIMUNDO

CPF: 034.625.509-00 RS: 6.365.137-0 SSP/
Consultor de Vendas a Governo

Turim Dlets!

Rod-PR-3!7.6S5S End. Pod. BR 376. kni 110

STOSS^ - MARINSA - PR CEP 67701-970 - Parana-zai - PR

(44)2101-4ig0
24.S80.08970003-99'

90763251-27

Fone (44)3141.4100
CNPJ 24.330.089/0002-08

I.E. 907632S2«B

VCA AUTOMOTORES LTOA

I  marinoA-í»» —J



tmwitu,

Município de Bandeirantes -2018
Relação de Participantes

Pregão 60/2018

^^■"80 CKPJCPF

Z<MOOBíOCOI-27

Otaoâoíameeedsros Cút

QloemaQ9f[Trecaax$s 001

VCAAV/TOMOTORESLTDA

pm/attmTTAs



Illtuiwii
Município de Bandeirantes - 2018

Ciassificação por loto/itens deserto

Pregão 60/2018

LDi«aot-k«ieoa<

UCfnD02: 19839 Aqucaiçâodaumiolocompactadorvlbratòrioiloaslalla; Novo;Com

nomOM: 19839 AquWfie dovoiculovcrilo pick-up; Automotorxero quil6rn«rscDinaK
DESERTO

DESERTO

Otda liara tjosonooj (02

Emiido per MARCOS OEMORAES. nounto BS20 Z 21120018093614
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Município de Bandeirantes - 2018

Classificação por Item

Pregão 60/2018

Fomcccxíof
CKPJjCPF

LoloOOl-LoimOI.' ^ -

llomWl: 19B37 F<|ul»lçaodDumesnilnh4(HH^ambiibfflcul»nt«ojmciipiiQ-datlopiMlOni';

Pn«.<«,cim,pZ7S«R215-,F«otrUO«a!4.eOKcan««i,S.ípmà.™d,bModa33áa«,:.p«,o»nSS^^Í^j!íí?;ir,?^'*^'*®'''^'^'^^"®''2^^
.485-3 VCA>U.TO,.,OTO«ESIIOA «3iO«KO„.ZF «/ECO - TECTO« «8 628

Oldn ílons Oiisarlú BB

OtdD um fruipttts OOD

Efflbdopcr. MARCOS DgMORAES, na>asôa SS20l
21/12aOia(»Z?'32



o
 f
i 

Q
 5

5 
S 
g 
f
 ?

3.
fr
.?
 3
.

il
li

M
 a

í 
S
 -

•
U
 e
?
 
»
 n

i
U
l

S
 ̂
 o
à

i
 n
 o
 o

n
 e 1

if
il

li
ii

g
l
l
g

iÉ
|l

S
 e
 ?
 H

i
§
P

H
 
I

l^
lf

g
 
»
 f
t 
a
 
«
 
S

l
|
l
l
i
l

e.
3 8
 S
 i
 "

O
 t

f 
O
 f

t 
8

B
 &
 <

7 
~
 
O

il
l|
5

§
?
8
?

fl
iS
.

i
i
?
l
 S

l
l
l
l
 ?

_
.
 ̂
 
B
 
w
 
O

|§
 §

Ú
H

g
|
s

«
l
l
 «

o
 ~
5
-
'



«"""«El

Município de Bandeirantes -2018
Vencedores por lote/item

Pregão 50/2018

Fom«od«,; 1489.3 VCiAUTOMOTORESlTOA CRPJ: 243««W0M..r l.4n,v«a-d«: 1
liam Dai «837-Aquiíiçéo de um caminhão caçamba bpsculante com copacptiade para IVECO - TECTOR 240 E28 275 OCO OO

Smlliilaptt MARCOSDEMORAES.nawtte S90Z
21/12<2aie(S28:44



Município de Bandeirantes - 2018 )
Classificação por Fornecedor

Pregão 60/2018

llom Produto/Scrviço

FomoTOlor 1<S9-3 VCftAUTiwofCWB LTOft

EfTuíl:' lur1n@1ui1ncIir:aflLcom.br'

Rcpmnilanle: OUaehs- ANDRÊ.EOUAaOOR«M.UNDO

Lol«091-Lolomi

03* AquyçAodDLfncJgnrt-^caggnea tocüaítocgjicai^fl*3bpara ̂ OtF,

UN. Quailidade Slalui

CNPJ: Jd-UOiSBanXOt-Zr TotofonQ: 44-2101-4100 Staiuc CUssiflende

1,0} ClassiFicads

PteçoUntlMo PrecoTotsl Sol

27SCC0,OT

zTaocacD

WECO-TECTW240E28 Z?50Q3,(n

C3r>iTãovu:K6cilirC(sccni;e:ànBa24axTu'iBlr«TUu.Grr«riCisnntodiirdr>:scüiin(iç03Ccm6(TiacniBtlrcrcnU94sàfrcrcool4ie. StitomdediieiAjKaiUicd S^EtcmsdoIraos' DoSoru^-i)nuitticodeaL(>lDclroiilB.lipoS-
CaTiaBiWTraarodiiioarmras8tiiiM»!ni, FfouitocrllpQDotDíilKíi OBeíln:rav»iwiiu--Pnowiffiieoeom,sprinobri»oa!iíriaoiioo>oirasi»fo,CobínctiriaCemcniolrijçâoiislrtiixií compafiscpanéisdschiíBiíjfipicciiisusparsto
inecánicacm 4(4/1100 Paios dirilBiriisciriidnkraeeO}'. Rccl3sãscodee;oB.2Si22.7.fVe»«emc#Tiar!i27SISORS,5'.p«sa(ruatas|2460XcanE:aaici(ioi>)'ruumadol<^ò9âD33CCO.<Juapaoscan(:^artebaseulnedo tOrf.

VALOR TOTAL

E.-T>i>aBcu MARCOS DE MORAES, na wrsãl Sã2a
2V12a5lBCS2S«!)


























